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RESUMO

A Era do Antropoceno é marcada por profundas alterações à escala do planeta 
que resultam numa crise ambiental global, tendo relações significativas com a intensi-
ficação da urbanização. Frequentemente associada a situações extremas de assimetria 
sócio-económica e desequilíbrio ambiental, esta crise traduz-se, em muitos casos, num 
processo de colapso urbano, sendo o Recife, objeto territorial da investigação e uma 
das cidades brasileiras mais vulneráveis às mudanças climáticas, exemplo relevante e 
paradigmático. Entendendo a cidade como projeto, baseado em múltiplos movimen-
tos e iniciativas mobilizados de forma auto-organizativa, co-criativa e de base local, a 
tese tem como objetivo revelar as bases metodológicas de intervenção urbana que 
possam contribuir para a reinvenção de cidades em processo de colapso, numa pro-
cura de reequilíbrio ambiental, de resposta às mudanças climáticas e de coesão social 
e do território.

Parte-se da hipótese de que as cidades constituem-se como organismos vivos 
de alma-e-corpo, ou seja, reconhecendo na sociedade a energia vital e criativa neces-
sária para estimular processos de transformação, articulando-os de forma sistêmica e 
relacional com as dimensões materiais e biofísicas, superando as disjunções funcionais, 
de planejamento ou de conceituação que persistem ainda hoje entre Cidade, Natureza 
e os múltiplos subsistemas que organizam o metabolismo ecossistêmico da paisagem 
urbana.

Para isso, investigou-se a cidade do Recife sob a ótica do corpo (a dimensão 
material), através da compreensão do seu processo de urbanização e seus respecti-
vos componentes: água, vegetação, topografia, ar, construções, população faunística 
e população humana; e da alma (a dimensão imaterial), com base nos movimentos da 
sociedade, ou acontecimentos significativos dos últimos trinta anos. O reconhecimento 
das dimensões materiais e imateriais constitui uma ferramenta relevante para ler, deco-
dificar e compreender a evolução do organismo urbano e das suas componentes cons-
titutivas, mas também para construir sínteses interpretativas e com potencial projetual 
para informar e contribuir para passos futuros de Projeto de Cidade.

A investigação permitiu a identificação de uma conexão entre os movimentos 
reconhecidos nos últimos trinta anos no Recife e os princípios apresentados no docu-
mento The City We Need 2.0, que integrou a Campanha Urbana Mundial das Nações 
Unidas, que poderá ser relevante e impactante de forma mais generalizada e noutros 
contextos geográficos.

Por fim, através do cruzamento entre as dimensões do Corpo e da Alma do 
Recife, foi apresentada a base metodológica IDEAS (Investigar, Desenvolver, Encantar, 
Ativar e Sustentar), enquanto modelo operacional de apoio ao projeto da reinvenção 
da cidade, ilustrado em torno do processo de concepção do Projeto Parque Capibaribe 
(PPC), laboratório vivo do habitat, assente num sistema de parques e numa renovada 
relação com a água como tema central para a necessária reinvenção do Recife.

Palavras-chave: Urbanismo; Mudanças Climáticas; Cidade como Organismo Vivo; 
Cidade como Projeto; Processos de urbanização; Desenvolvimento Sustentável; Recife.
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ABSTRACT

The Anthropocene Era is marked by profound changes at the scale of the pla-
net that result in a global environmental crisis, having significant relationships with the 
intensification of urbanization. Often associated with extreme situations of socio-econo-
mic asymmetry and environmental imbalance, this crisis translates, in many cases, into 
a process of urban collapse, with Recife being the territorial object of the research and 
one of the most vulnerable Brazilian cities to the climate change, a relevant and paradig-
matic example. Understanding the city as a project, based on multiple movements and 
initiatives mobilized in a self-organizing, co-creative and locally based way, the thesis 
aims to reveal the methodological bases of urban intervention that can contribute to the 
reinvention of cities in the process of collapse, in a search for environmental rebalancing, 
a response to the climate change and social and territorial cohesion.

It starts from the hypothesis that cities constitute themselves as living organisms 
of soul-and-body, that is, recognizing in society the vital and creative energy necessary 
to stimulate transformation processes, systemically articulating them and relating with 
the material and biophysical dimensions, also overcoming the functional, planning or 
conceptual disjunctions that persist today between City, Nature and the multiple subsys-
tems that organize the ecosystem metabolism of the urban landscape.

For this, the city of Recife was investigated from the perspective of the body 
(the material dimension), through the understanding of its urbanization process and 
its respective components: water, vegetation, topography, air, buildings, fauna and 
human population; and the soul (the immaterial dimension), based on the movements 
of society, or significant events of the last thirty years. The recognition of material and 
immaterial dimensions is a relevant tool to read, decode and understand the evolution 
of the urban organism and its constitutive components, but also to build interpretive 
syntheses with projectual potential to inform and contribute to future steps of the Pro-
ject of a City.

The investigation allowed the identification of a connection between the move-
ments recognized in the last thirty years in Recife and the principles presented in the 
document The City We Need 2.0, which was part of the United Nations World Urban 
Campaign, which could be relevant and impactful in a more generalized way and in 
other geographic contexts.

Finally, through the intersection between the dimensions of the Body and Soul 
of Recife, the methodological basis IDEAS (Investigate, Develop, Enchant, Activate and 
Sustain) was presented, as an operational model to support the project of reinventing 
the city, illustrated around of the design process of the Capibaribe Park Project (PPC), 
a living laboratory of the habitat, based on a system of parks and on a renewed rela-
tionship with the waters as a central theme for the necessary reinvention of Recife.

Keywords: Urbanism; Climate change; City as a living organism; City as Project; Urbani-
zation processes; Sustainable development; Recife.
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Às nossas cidades

com Alma-e-Corpo.

E assim,

Às gerações passadas.

Às gerações presentes.

Às gerações futuras.

A todas as Almas que, juntas,

reinventam o Corpo das cidades.

A Mila e Bruna.

A Guilherme e Otávio.
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Recife

(...) Metade roubada ao mar,

Metade à imaginação,

Pois é do sonho dos homens

Que uma cidade se inventa.

Carlos Pena Filho 

Guia Prático da Cidade do Recife, 1959

Recife,

(...) Metade roubada ao mar,

Metade à imaginação,

Pois é de Alma e Corpo

Que uma cidade se reinventa.
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Figura 11. As veias abertas do Recife transbordam de lixo, e o canal do Arruda 
é símbolo. Fonte: Blog A Tal Mineira. Disponível em: <<https://atalmineira.
com/2020/01/14/as-veias-abertas-do-recife-transbordam-de-lixo-e-o-canal-
-do-arruda-e-simbolo/>>. Acesso em: 24 maio 2022.

Figura 12. A cidade como projeto.  

Figura 13. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Fonte: ONU, 
2015. Disponível em: <<https://brasil.un.org/pt-br/sdgs>>

Figura 14. Cartilha de divulgação dos 10 pontos do The City We Need 2.0. 
Fonte: ONU-Habitat, 2016. Disponível em: <<https://drive.google.com/drive/
folders/1damCg9xUi19Zi3XKugIckUMJumZKrouc >>

Figura 15. Recife organismo vivo. Fonte: Daniel Almeida.

Figura 16. Configuração global da rede de cidades. Em destaque, o estado de 
Pernambuco/Brasil onde está localizada a Região Metropolitana do Recife. 
Fonte: Google Earth com edições do autor.

Figura 17. Configuração da ocupação na costa brasileira. Em destaque, a 
RMR. Fonte: Google Earth com edições pelo autor.

Figura 18. Configuração da ocupação na RMR. Em destaque, Recife ao centro. 
Fonte: Google Earth com edições do autor.

Figura 19. Mancha da Região Metropolitana, com destaque na cidade do 
Recife. Fonte: Google Earth com edições pelo autor.

Figura 20.  Planta esquemática de contextualização da cidade do Recife. 
Fonte: Google Earth com edições pelo autor.

Figura 21. Estuário do Recife em foto do acervo do Laboratório Quapá, 
FAUUSP, 2014. Fonte: Cadernos de arquitetura e urbanismo: Cidade-paisa-
gem, pg.35-CAU/PE. 

Figura 22. O Recife natural, por J.C. Branner. Fonte: CASTRO (1956).

Figura 23. Esquema físico-territorial Berçário D’Águas. Fonte: CASTRO (1956) 
com edições do autor. 

Figura 24. Estuário Itamaracá/Igarassu, Rio Santa Cruz; Estuário dos rios 
Beberibe, Capibaribe e Afogados e Enseada de Suape (dos rios Ipojuca, Mas-
sangana e Tatuoca). Fonte: Google Earth com edições do autor.

Figura 25. Cartografia da cidade do Recife de 1630.  Fonte: Acervo do Museu 
da Cidade do Recife.
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Figura 26. Sistema físico-territorial Atenas Estuarina em Recife e Olinda. Bata-
lha entre a República Holandesa e a frota hispano-portuguesa. Impresso em 
Utrecht 1652. Fonte: Acervo particular MEURS, 2022.

Figura 27. Sistema físico-territorial Atenas Estuarina em Recife e Olinda. Bata-
lha entre a República Holandesa e a frota hispano-portuguesa. Impresso em 
Utrecht 1652. Fonte: Acervo particular MEURS, 2022 com edições pelo autor.

Figura 28. Plano da Cidade Maurícia, onde se vê o Bairro do Recife e a Ilha de 
Antônio Vaz conectados por uma ponte. Fonte: Laboratório Topográfico de 
Pernambuco. Reprodução de gravura do livro de Gaspar Barléu.

Figura 29. Plano da Cidade Maurícia, onde se vê o Bairro do Recife e a Ilha de 
Antônio Vaz conectados por uma ponte. Fonte: Laboratório Topográfico de 
Pernambuco. Reprodução de gravura do livro de Gaspar Barléu com edições 
do autor.

Figura 30. Palácio e Parque do Friburgo, 1644, em gravura do livro de Gaspar 
Barleus, executada a partir de desenhos de Frans Post. Fonte: VERAS et al. 
(2017).

Figura 31. Cidade Maurícia e seus arredores. Fonte: REIS (2001) pg. 336.

Figura 32. Traçado regular proposto para a Cidade Maurícia com seu sistema 
de canais. Fonte: REIS (2001) pg. 87.

Figura 33. Traçado estruturado por lotes estreitos e profundos. O sistema de 
canais foi substituído por ruas. Fonte: REIS (2001) pg. 98.

Figura 34. Visão do Bairro do Recife para a Ilha de Antônio Vaz com imagens 
sobrepostas da Ilha em 1648, sob domínio holandês, e em 1739, sob domínio 
português. Fonte: Acervo do Museu da Cidade do Recife.

Figura 35.  Vista do Porto do Recife a partir da Ilha de Antônio Vaz. Fonte: 
Acervo do Museu da Cidade do Recife.

Figura 36.  Vista da Ilha de Antônio Vaz. Fonte: Acervo do Museu da Cidade 
do Recife.

Figura 37.  Vista da Ilha de Antônio Vaz. Fonte: Acervo do Museu da Cidade 
do Recife.

Figura 38. Sistema de pátios e igrejas. Fonte: REIS (2001) pg. 99.

Figura 39. Mapa de Lisboa nas Águas. Fonte: REIS (2001) com edições do 
autor.

Figura 40. Pátio do Carmo. Fonte: Acervo do Museu da Cidade do Recife.
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Figura 41. Pátio do Livramento. Fonte: Acervo do Museu da Cidade do Recife.

Figura 42. Pátio do Terço. Fonte: Acervo do Museu da Cidade do Recife.

Figura 43. Pátio de São Pedro dos Clérigos. Fonte: Acervo do Museu da Cidade 
do Recife.

Figura 44. Posição dos engenhos de açúcar do Recife (círculos marrons) em 
relação às áreas centrais e rios. Rio Capibaribe ao centro, Rio Beberibe à 
direita e Rio Tejipió à esquerda. Na costa, ao centro, zona portuária do Recife 
e à direita, Olinda. Fonte: HENRIQUES (2018).

Figura 45. Planta da Cidade do Recife, por Douglas Fox em 1906. Fonte: Pre-
feitura da Cidade do Recife.

Figura 46. Plano Urbanístico para o Porto de Pernambuco a estruturar uma 
cidade moderna, registrado no Projeto “Moraes Rego”. Fonte: Acervo do 
Museu da Cidade do Recife.

Figura 47. Vista aérea do Bairro do Recife (Porto de Pernambuco) e, ao fundo, 
o de Santo Antônio. Fonte: Fundação Joaquim Nabuco. Disponível em: <<vil-
ladigital.fundaj.gov.br>>. Acesso em: 29 de jun. 2022.

Figura 48. Praça Rio Branco, atual Marco Zero, registrada na série de cartões 
postais de Josebias Bandeira. Fonte: Fundação Joaquim Nabuco. Disponível 
em: <<villadigital.fundaj.gov.br/index.php/cartoes-postais/item/4856-jb-
-001041-praca-rio-branco>>. Acesso em: 29 de jun. 2022.

Figura 49. Avenida Marquês de Olinda no Bairro do Recife nos anos 1930. 
Fonte: Wikipedia. Disponível em: <<https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:A-
venida_Marqu%C3%AAs_de_Olinda_nos_anos_1930_-_Recife,_Pernam-
buco,_Brasil.jpg>>. Acesso em 29 de jun. 2022.

Figura 50. Rede de abastecimento de água e esgoto integrada ao planeja-
mento da cidade por Saturnino de Brito, em 1917. Fonte: Iphan, Mapoteca 
nº 1875 (1983).

Figura 51. Reurbanização do bairro de Santo Antônio, início da abertura da 
Avenida Dantas Barreto. Fonte: Recife de Antigamente/Instagram. Disponível 
em: <<https://www.instagram.com/p/Canh4Umul_c/>>. Acesso em 24 de 
maio 2022.

Figura 52. Conjunto de edifícios da Guararapes. 

Figura 53. Avenida Guararapes: o plano de Recife em 1951. Fonte: VERAS et 
al. (2017).
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Figura 54. Conjunto de promenades do Marco Zero, do Bairro do Recife até o 
do Derby. Fonte: Google Earth com edições do autor. 

Figura 55. Vista aérea da Praça Rio Branco (Marco Zero), Porta do Mar do 
Recife. Fonte: Escola de Aviação Militar.  (brasiliana fotografica.bn.gov.br). 

Figura 56. Vista aérea da Avenida Guararapes em 1951, Porta do Continente 
do Recife. Fonte: IBGE.  Disponível em: <<https://servicodados.ibge.gov.br/
api/v1/resize/image?caminho=biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/fotogra-
fias/GEBIS%20-%20RJ/PE11264.jpg&maxwidth=800&maxheight=600>>. 
Acesso em: 29 de jun. 2022.

Figura 57. Projeto do Derby: Recife Novo. Fonte: Fundação Joaquim Nabuco.

Figura 58. Promenade no Recife. Fonte: Fundação Joaquim Nabuco.

Figura 59. Sistema físico-territorial Paris Atlântica. Fonte: Acervo do Museu 
da Cidade do Recife.

Figura 60. Diagrama do sistema de portas na Paris Atlântica. Fonte: Acervo do 
Museu da Cidade do Recife com diagramas pelo autor. 

Figura 61. Aterro do Cais do Apolo na década de 1960. Fonte : Dis-
ponível em: <<https://scontent.frec5-1.fna.fbcdn.net/v/t1.18169-
9 / 1 3 1 3 9 3 5 6 _ 1 7 5 8 8 4 6 5 1 0 9 2 2 5 5 8 _ 4 1 8 3 7 8 1 9 7 8 7 7 9 6 4 2 6 9 8 _ n .
jpg?stp=cp0_dst- jpg_e15_fr_q65&_nc_cat=102&ccb=1-7&_nc_
sid=2d5d41&_nc_ohc=m2xuIHbX6jcAX8grtc6&_nc_ht=scontent.frec5-1.
fna&oh=00_AT-JOkqXtp5-TlI44dOoTcTh_zBsuXh46gxS3XdT9P6gI-
g&oe=62E0A198>>. Acesso em 24 de maio 2022.

Figura 62. Avenida Agamenon Magalhães, na década de 1970. Fonte: Alcir 
Lacerda.

Figura 63. Duplicação da Avenida Caxangá, em 1967. Fonte: Dis-
ponível em: <<https://scontent.frec5-1.fna.fbcdn.net/v/t1.6435-
9 / 7 7 1 6 5 9 6 1 _ 2 6 3 0 1 1 9 5 4 3 7 9 5 2 4 6 _ 1 8 8 4 8 3 4 1 7 8 6 6 7 6 4 2 8 8 0 _ n .
png?_nc_cat=104&ccb=1-7&_nc_sid=730e14&_nc_ohc=2zgktW6LeSgA-
X8As-HE&_nc_ht=scontent.frec5-1.fna&oh=00_AT9zwzjwmE9fhZeqnBHn-
GL73ACIeCyZsLP9k4iLwWewEzw&oe=62E3249D>>. Acesso em 24 de maio 
2022.

Figura 64. O Edifício Holiday foi um dos primeiros arranha-céus do Recife. 
Fonte : Disponível em: <<https://s2.glbimg.com/gZqJrvRYQweCiz76aiqow-
CAUx6k=/0x0:1280x912/1008x0/smart/filters:strip_icc()/i.s3.glbimg.com/
v1/AUTH_59edd422c0c84a879bd37670ae4f538a/internal_photos/bs/2019/
U/i/SrW7HwTB6exvYpVtD3AQ/edificio-holiday-recife.jpeg>>. Acesso em 24 
de maio 2022.
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Figura 65. Enchente de 1966 em foto do acervo de Gisela Vieira de Melo. 
Fonte: Jornal do Commércio, 29 de maio de 1966.  Disponível em: <<https://
jc.ne10.uol.com.br>>. Acesso em 24 de maio 2022.

Figura 66. Grande Cheia de 1975. Fonte: Fonte: VASCONCELOS, 2022. 

Figura 67. Mapa da Região Metropolitana do Recife (RMR) e seus Municí-
pios. Fonte: CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE PERNAMBUCO 
(2017).

Figura 68. Esquema do sistema físico-territorial Manhattan Tentacular. Fonte: 
PDUI (PERNAMBUCO, 2019) com edições do autor. 

Figura 69. Verticalização da cidade do Recife capturada em vista da Zona Sul, 
com manguezal, planície estuarina e morros ao fundo. Fonte: Wikipedia. Dis-
ponível em: <<https://pt.wikipedia.org/wiki/Boa_Viagem_%28Recife%29>>. 
Acesso em: 25 de jun. 2022.

Figura 70. Verticalização na Zona Norte do Recife. Fonte: JC Online. Disponí-
vel em: <<https://jc.ne10.uol.com.br/economia/2022 >>. Acesso em: 19 de 
jun. 2022.

Figura 71. Rodoviarização sobre o manguezal da cidade e ocupação das áreas 
intersticiais, com bolsões de pobreza distribuídos em todo território. Fonte: 
Portal G1. Disponível em: <<https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noti-
cia/2019/09/21>>. Acesso em: 25 de jun. de 2022.

Figura 72. Planície e morros refletem a desigualdade socioespacial do Recife, 
com a natureza “asfixiada” na cidade. Fonte: Laboratório Quapa – USP.

Figura 73. Recife, o pior trânsito “em linha reta” do Brasil. Fonte: El País. 
Disponível em: <<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/26/poli-
tica/1530040918_051796.html>>. Acesso em: 24 maio 2022.

Figura 74. Muralhas urbanas em lotes condominiais segregando espaços 
públicos e vias sem arborização. Fonte: site Caos Planejado. Disponível em: 
<<https://caosplanejado.com/recuo-obrigatorio-um-equivoco-que-precisa-
-acaba>>. Acesso em: 24 maio 2022.

Figura 75. Ocupação precária nas regiões dos morros, acarretando desli-
zamentos. Fonte: Confederação Nacional de Municípios. Disponível em: 
<<https://www.cnm.org.br/comunicacao/noticias/deslizamentos-de-terra-
-alagamentos-e-mortes-grande-recife-pe-padece-com-chuvas-intensas>>. 
Acesso em: 25 de jun. de 2022.

Figura 76. Cidade assimétrica: a pressão imobiliária. Fonte: MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTEZUMA (2019, p. 68).
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Figura 77. Síntese dos componentes naturais e do ambiente construído no 
Corpo do Recife. 

Figura 78. Comemoração da abertura do Carnaval do Recife. 
Fonte: Origem Hostel. Disponível em: <<https://www.picuki.com/
media/2198051336809855995>>. Acesso em 24 de maio 2022.

Figura 79. A Rua do Bom Jesus. Fonte: Ferreira Fotografia. Disponível em: 
<<https://www.flickr.com/photos/ferreirafotografia/16633544908>>. 
Acesso em: 24 de maio 2022.

Figura 80. Museu Cais do Sertão. Fonte: Nelson Kon. Disponível em: <<https://
www.nelsonkon.com.br/en/museu-cais-do-sertao/>>. Acesso em: 24 de 
maio 2022.

Figura 81. Sinagoga Kahal Zur Israel, na Rua do Bom Jesus, Bairro do Recife. 
Fonte: Luciana Helena (2019).

Figura 82. Paço do Frevo, na Praça do Arsenal, Bairro do Recife. Fonte: Jés-
sica Cavalcanti (2017). Disponível em: <<https://www.infonormas.com.
br/2017/02/24/saiba-como-o-carnaval-pode-ajudar-na-escrita-da-sua-mo-
nografia/paco-do-frevo-recife-carnaval-01/>>. Acesso em: 24 maio 2022.

Figura 83. Caixa Cultural, na Praça do Marco Zero, Bairro do Recife. 
Fonte: Cecília Almeida (2013). Disponível em: <<https://br.pinterest.com/
pin/452611831276538434/>>. Acesso em: 24 maio 2022.

Figura 84. Esquema gráfico do movimento para requalificação do centro his-
tórico do Recife e zona portuária a revelar o extrato arqueológico da cidade. 
1. Paço do Frevo; 2. Sinagoga Kahal Zur Israel (Mikva); 3. Caixa Cultural (Mura-
lha); 4. Centro Cultural Cais do Sertão.  

Figura 85. O Marco Zero, no Bairro do Recife, uma grande praça à beira-mar. 
Fonte: Thales Paiva. Disponível em: <<https://www.flickr.com/photos/thales-
paiva/27528274170>>. Acesso em: 24 de maio 2022. 

Figuras 86, 87 e 88. Linha de arrecifes que configura o Porto Natural e pro-
tege o sítio histórico da cidade, com destaque ao Parque de Esculturas. Fonte: 
Arthur de Souza/Folha de Pernambuco.

Figura 89. Vista aérea do Bairro do Recife com o mar, os arrecifes, o Rio e o 
Marco Zero, da esquerda para a direita. Fonte: DA CUNHA (2019).

Figura 90. Esquema gráfico do movimento para requalificação do Bairro do 
Recife, marco ambiental da cidade. 1. Estuário; 2. Arrecife; 3. Oceano Atlân-
tico; 4. Praça do Marco Zero; 5. Parque das Esculturas.  
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Figura 91. O território do Porto Digital no Recife. Fonte: Porto Digital. Dis-
ponível em: <<https://www.portodigital.org/parque/historia/territorio >>. 
Acesso em: 24 de maio 2022.

Figura 92. Esquema gráfico do movimento para requalificação do centro his-
tórico do Recife a incorporar uma rede de organizações especializadas em 
tecnologia digital. Exemplos: 1.Núcleo de Gestão do Porto Digital (NGPD); 
2.Escola Técnica Estadual Porto Digital; 3.Neurotech; 4.Cesar Bom Jesus; 
5.Softex; 6.Apolo 235; 7.Cesar School; 8.CESAR - Centro de Estudos e Siste-
mas Avançados do Recife; 9.Moinho; 10.Accenture.  

Figura 93. O Centro Histórico do Recife em Reinvenção. 

Figuras 94 e 95. Arranjos Produtivos Locais. Fonte: Disponível em: Fonte: Dis-
ponível em: <<https://www.addiper.pe.gov.br/index.php/atuacao/arranjos-
-produtivos/>>. Acesso em: 24 de maio 2022.

Figura 96. Esquema gráfico do movimento por uma rede de cidades e seus 
arranjos produtivos locais como estratégia para projeção de um sistema de 
infraestruturas regionais, nacionais e internacionais. 1.Ferrovia Transnordes-
tina; 2.Arco Metropolitano; 3.Recife Hub – Morfologia radial do sistema. 

Figuras 97 e 98. Recife: a capital das feiras orgânicas e Mapa Feiras Orgânicas 
no Recife. Fontes: Disponível em: <<https://www.cbnrecife.com/artigo/reci-
fe-e-considerada-a-capital-das-feiras-organicas-de-acordo-com-pesquisa>> 
e <<https://feirasorganicas.org.br/cidade/recife-pe/>>, respectivamente. 
Acesso em: 24 de maio 2022. 

Figura 99. Recife: a capital das feiras orgânicas. Disponível em: <<encurtador.
com.br/bsAF8>>. Acesso em: 24 de maio 2022. 

Figura 100. Recife: a capital das feiras orgânicas. Disponível em: <<https://
marcozero.org/feiras-agroecologicas-da-escolha-individual-a-politica-pu-
blica/>>. Acesso em: 24 de maio 2022. 

Figura 101. Recife: a capital das feiras orgânicas. Disponível em: https://
www.tripadvisor.com.br/LocationPhotoDirectLink-g304560-d7055542-i-
355193667-Praca_de_Casa_Forte-Recife_State_of_Pernambuco.html.

Figura 102. Esquema gráfico do movimento por uma rede de produção agroe-
cológica como cinturão verde envolvendo a Região Metropolitana do Recife 
e seus entornos a estimular redesenho de novos espaços públicos na cidade.  

Figura 103.  Registro de uma Caminhada Domingueira, no Marco Zero do 
Recife. Fonte: Grupo Caminhadas Domingueiras

Figura 104. Esquema gráfico do movimento de desenvolvimento da rede de 
comércio de bens e prestação de serviços. 
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Figura 105. Recife como Hub econômico radial em Reinvenção.  

Figura 106. Água do mar quebrando nos arrecifes próximos à palafitas na 
comunidade de Brasília Teimosa. Fonte GOMES, 2017

Figura 107. Ato simbólico do primeiro mandato do Ex-Presidente Lula em 
visita a Brasília Teimosa, como ação simbólica de combate às condições de 
pobreza, representadas historicamente pela precariedade das palafitas. 
Fonte: Disponível em: <<https://pt.org.br/brasilia-teimosa-simboliza-com-
promisso-de-lula-com-moradia>>. Acesso em: 24 de maio 2022. 

Figura 108. Vista aérea de Brasília Teimosa, sentido Norte, antes da constru-
ção da Avenida Beira-Mar. Fonte: ?

Figura 109. Vista aérea de Brasília Teimosa, sentido Norte, com a avenida 
Beira-mar construída. Vista do Centro Histórico do Recife à esquerda. Fonte:

Figura 110. Vista aérea de Brasília Teimosa, sentido Sul, entre mar e rio. Zona 
Sul da cidade ao fundo. Fonte:

Figura 111. Esquema gráfico do movimento pioneiro por conquista de mora-
dia em frente marinha na Zona Sul do Recife através da instituição legal da 
Zona Especial de Interesse Social (ZEIS). Fonte: Autoria própria

Figuras 112 e 113. Primeira versão do projeto do projeto Novo Recife. Fonte:

Figuras 114 e 115. Redesenho do projeto Novo Recife depois de reivindica-
ções por parte da população. Fonte: 

Figuras 116 a 124. O Movimento Ocupe Estelita: a cidade é nossa, OCU-
PE-A. Fonte: Direitos Urbanos. Disponível em: <<https://www.flickr.com/
photos/direitosurbanos;  https://www.flickr.com/photos/marcelosoa-
res/22369419220/in/album-72157621894095004/>>. Acesso em: 24 de 
maio 2022. 

Figura 125. Esquema gráfico do movimento contra a especulação imobiliá-
ria em ilha histórica no Centro do Recife, buscando formas de moradia e de 
ocupação do território em prol da paisagem, do patrimônio e da mobilidade 
ativa. 

Figuras 126 e 127. Concentração dos barqueiros para embarque dos mora-
dores das Graças. Fonte: MONTEIRO, VIEIRA, MONTEZUMA (2019). pg. 248.

Figura 128. Queima virtual de pneus pela Beira Rio das Graças em julho 
de 2016. Disponível em: <<https://www.facebook.com/photo.php?fbi-
d=10209117336826720&set=gm.1105212382868105&type=3>>. Acesso 
em:  24 de maio 2022.
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Figura 129. Esquema gráfico do movimento contra a rodoviarização e pela 
viabilização de um parque à beira rio na Zona Norte do Recife. 

Figura 130. Moradia e ocupação das frentes d’água do Recife em Reinvenção.  

Figura 131. O grupo Manguebeat. Fonte: Fred Jordão; Disponível em: <<http://
www.fredjordao.com.br/albums/musica/>>. Acesso em: 24 de maio 2022.

Figura 132. Show do grupo Manguebeat. Fonte: Fred Jordão; Disponível em: 
<<http://www.fredjordao.com.br/albums/musica/>>. Acesso em: 24 de maio 
2022.

Figura 133. Chico Science e Nação Zumbi cobertos de lama posando para 
fotógrafo. Fonte: Fred Jordão. 

Figura 134. Bloco do Mangue, que acontece no Carnaval, com integrantes 
banhados em lama (argila). Fonte: Raul Kawamura.

Figura 135. Capa do disco Da Lama ao Caos, referência do Manguebeat. À 
esquerda, QR Code que direciona para o áudio do disco no YouTube. Fonte: 
Fred Jordão; Disponível em: <<https://pt.wikipedia.org/wiki/Da_Lama_ao_
Caos>>. Acesso em: 24 de maio 2022.

Figura 136. Esquema gráfico do movimento pela recuperação cultural do 
Recife a partir da hibridização rítmica e do reconhecimento do mangue, dos 
rios e dos estuários enquanto força motriz da cidade. 

Figura 137. Montagem com pôsteres de filmes de diretores pernambucanos. 
Fonte: Montagem de autoria própria.

Figura 138. Esquema gráfico do movimento pelo  reconhecimento do Recife 
enquanto palco e personagem de narrativas por meio da ênfase na relação 
entre as pessoas e a cidade.  

Figura 139. Aglomeração no Carnaval de rua do sítio histórico recifense. 
Fonte: Raul Kawamura.

Figura 140. Multidão acompanha o Bloco da Ressaca, na Zona Norte do 
Recife. Fonte: Everaldo Silva / TV Globo.

Figura 141. Galo da Madrugada, o que já foi considerado o maior bloco de rua 
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1. Tema e problemática

Em As Veias Abertas da América Latina, Galeano (1971) reflete sobre o 
movimento renascentista europeu e o sistema econômico social e ambiental 
que começa a ser implantado no “Novo Mundo”. A partir de 1500, a expan-
são econômica para o novo continente, mais especificamente a América 
Latina, sob a lógica de uma colonização extrativista justificada por um ideário 
de desenvolvimento, impactou e desmontou toda uma estrutura ambiental e 
humana, em um processo marcado por devastação de florestas, exploração 
de ouro, prata e outros metais, além da introdução de monoculturas inten-
sivas (açúcar, cacau, borracha, café). Esse processo de desmonte se deu por 
meio de um sistema social que reduziu drasticamente a população nativa, 
escravizada junto à população africana traficada como mão de obra para 
diversas atividades. Sucessivos sistemas econômicos foram adotados desde 
então, promovendo a ocupação de novos territórios, urbanizações, mas tam-
bém desencadeando crises de diversas dimensões: ambientais, econômicas, 
sociais e culturais.

Tais condições particulares de fundação do Brasil deixaram marcas 
profundas, evidenciadas, entre outros pontos, na produção intelectual ao 
longo da história do País. Ainda no século XIX, o diplomata abolicionista brasi-
leiro Joaquim Nabuco apontou que “acabar com a escravidão não nos basta; 
é preciso destruir a obra da escravidão” (NABUCO, 1884, p. 15). Já no século 
XX, Gilberto Freyre em Casa Grande e Senzala (1933) e Sobrados e Mocambos 
(1936) revela as origens da formação socioespacial de grande parte do Brasil, 
defendendo que, apesar da existência de grandes conflitos entre indígenas, 
europeus e africanos, essa peculiaridade promoveu a formação de uma cul-
tura particular. Na segunda metade do mesmo século, Milton Santos (1993) 
reflete sobre o processo de urbanização no Brasil, intensificado a partir dos 
anos 1930 e que até os dias atuais não responde às demandas básicas da 
totalidade da sua população, sendo marcado por uma desigualdade estrutu-
ral. As veias do país, portanto, continuam abertas.

Após cinco séculos desde a chegada dos europeus à América o novo 
milênio revela-se um marco estratégico para a reflexão e a ação sobre a con-
dição humana e o planeta. Some-se a isso o fato de que a presente pesquisa 
foi desenvolvida no curso da pandemia da Covid-19, que assolou o mundo 
a partir de 2020, momento em que a humanidade se viu diante da necessi-
dade urgente de repensar seu modo de vida, os impactos do ser humano no 
Planeta e os caminhos da globalização. Dessa maneira, acredita-se ser opor-
tuna a indagação: seria esta uma oportunidade histórica para uma profunda 
mudança de paradigma sobre o modo de viver no Planeta e, consequente-
mente, nas cidades? O projeto de cidade, portanto, é o tema desta tese, 
sendo o Recife definido como objeto de estudo.
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Figura 1
Linha do tempo expan-
são das cidades. Fonte: 
Habitat III - Nova Agenda 
Urbana (2016).

"A luta pelo desenvolvimento sustentável será vencida ou perdida nas 
cidades” (UN-Habitat, 2016, tradução nossa)1. Tal síntese, registrada durante 
a Conferência das Nações Unidas para Habitação e Assentamentos Humanos 
realizada em 2016, em Quito, Equador, a Habitat III, ancora o olhar ao ter-
ritório urbano em toda a sua complexidade (Figura 1). O progressivo cresci-
mento das cidades, através da urbanização massiva e, na maioria das vezes de 
maneira não planejada, caracteriza uma das transformações mais importantes 
do Planeta nos últi mos anos. Nesse cenário, Antonucci et al (2010) ressalta:

Nos últi mos duzentos anos, a população urbana mundial aumentou 
de 5% para mais de 50%, ultrapassando, pela primeira vez em 2007, a 
população rural. Para 2030, as esti mati vas apontam que mais de dois 
terços da população mundial residirão no meio urbano. Esse processo 
refl ete as diversas alterações no modo de vida da sociedade contem-
porânea que ocorreram principalmente a parti r do desenvolvimento 
industrial e tecnológico exponencial que tem o ponto estratégico deste 
cenário nos centros urbanos (ANTONUCCI et al., 2010).

Tais modifi cações no modo de vida contemporâneo contribuíram para o 
agravamento de uma crise ambiental que se revela em diferentes escalas: exti n-
ção de espécies (VIANNA, 2017); aumento da temperatura média global, princi-
palmente pelas emissões de CO² (IPCC, 2021); elevação do nível dos oceanos que 
impactam cidades costeiras (LE, 2020; MACINTOSH, 2012); diminuição da biodi-
versidade e a intensifi cação da ocorrência de eventos extremos (CRUTZEN, STOET-
MER, 2000; VIANNA, 2017; FERRÃO, 2017). São exemplos de alguns dos resultados 
diretos do modo de vida prevalecente no planeta cada vez mais urbano.

A parti r das intensas intervenções humanas na natureza, ganha força 
a ideia de uma nova era geológica: o Antropoceno (CRUTZEN, STOETMER, 
2000; VIANNA, 2017; FERRÃO, 2017). Entendida como a época do homem, 
a nova era é “marcada pela força da infl uência antropogênica na evolução 
dos sistemas biofí sicos terrestres” (FERRÃO, 2017, p.288). Nesse senti do, as 
cidades, embora ocupem um pequeno percentual do globo, apenas 3% (IPCC, 
2021), concentram também mais da metade da população mundial e, por-
tanto, são responsáveis pela maior parte da uti lização dos recursos naturais 
do planeta (FERRÃO, 2017):

1 “The sustainable development fi ght will be won or lost in our citi es” (ONU-Habitat, 2016).



5/370

﻿

Tendo por base modelos de previsão probabilística, Seto et al. (2012) 
calculam que a população urbana em 2030 atingirá os 5 mil milhões, 
correspondendo a um acréscimo de 1,2 milhões de km² de solo urbano, 
o que significa triplicar o espaço ocupado por cidades em 2000. No con-
texto da relação cidades-Antropoceno, aquelas são crescentemente 
importantes não apenas pela população que concentram ou pela super-
fície que ocupam, mas também por outros motivos: por exemplo, con-
somem 76% dos recursos naturais do planeta e são responsáveis pela 
emissão de 60% dos gases com efeito de estufa (FERRÃO, 2017, p.292).

Ao comentar a contribuição de Taylor, O’Brien e O’Keefe para o debate 
em torno do Antropoceno, Ferrão destaca que os autores analisam o papel 
das cidades na gênese e no aprofundamento dessa era, defendendo o que 
chamam de uma “nova narrativa geohistórica que coloca as cidades no cora-
ção das alterações climáticas de origem antropogênica” (TAYLOR, O’BRIEN 
E O’KEEFE, 2015B apud FERRÃO, 2017, p. 294). As cidades, nesse ponto de 
vista, apresentam-se como elemento estruturante do Antropoceno.

A expansão das cidades canónicas, através de morfologias urbanas con-
solidadas, mas também das suas áreas envolventes, com subúrbios de 
diferentes densidades e com distintos graus de formalização, e ainda 
o aumento exponencial dos fluxos materiais interurbanos ao nível do 
planeta, induzem alterações profundas no funcionamento do sistema 
Terra pelo menos por quatro vias, as duas primeiras diretas e as restan-
tes indiretas:
– Ocupação do solo: artificialização e impermeabilização da superfície 
terrestre, destruição e enterramento de linhas de água, terraplanagens, 
diminuição da biodiversidade, etc. (...);
– Aquecimento urbano: criação de ilhas de calor urbano e alteração dos 
regimes dos ventos locais, com impactos, nomeadamente, ao nível da qua-
lidade do ar (poluição atmosférica) e dos consumos de água e de energia;
– Aquecimento global: alterações climáticas provocadas pela crescente 
emissão de gases com efeito de estufa, cujos impactos são hoje conhe-
cidos, como o agravamento da ocorrência de fenómenos extremos, o 
aumento das temperaturas médias, a concentração dos períodos de 
chuva ou a subida do nível médio do mar, afetando, neste último caso, 
as cidades ribeirinhas;
– Empobrecimento das relações rural-urbano: degradação, nomeada-
mente por via dos efeitos das alterações climáticas, das áreas rurais 
envolventes enquanto espaços de aprovisionamento das cidades (água, 
produtos alimentares, etc.) e de lazer das populações urbanas (biodi-
versidade, qualidade paisagística, etc.), e crescente desconexão de 
ecossistemas transversais aos espaços rurais e urbanos (OECD, 2013; 
UN-HABITAT, 2015). (FERRÃO, 2017, p. 292-294)

Além disso, Ferrão (2017) critica a visão moderna de afastamento em relação 
ao ambiente natural, pontuando o fundamental entendimento das cidades como sis-
temas socioecológicos, um modo de reconciliação dos humanos com o meio:



6/370

Introdução

O entendimento da cidade como sistema socioecológico leva a colocar 
a natureza no centro dos processos de metabolismo urbano (Lennon 
e Scott, 2016) e a defender a necessidade de gerir os espaços urbanos 
a partir de uma visão de coexistência e de coevolução dos diferentes 
sistemas sociais e ecológicos (FERRÃO, 2017, p. 296-297).

Considerando o cenário do Antropoceno, esta Tese parte do enten-
dimento de que a relação da espécie humana com o meio natural é base 
para a compreensão e, sobretudo, para uma possível superação da crise 
urbana contemporânea. É nessa perspectiva que no presente trabalho ado-
ta-se a noção de cidades em processo de colapso.

Nesse sentido, Diamond (2007) relaciona a ideia de colapso aos danos 
causados ao meio ambiente pelos homens:

Os problemas ambientais que enfrentamos hoje em dia incluem [...] 
mudanças climáticas provocadas pelo homem, acúmulo de produtos 
químicos tóxicos no ambiente, carência de energia e utilização total da 
capacidade fotossintética do planeta. A maioria [...] se tornará crítica 
em âmbito mundial nas próximas décadas: ou resolvemos os problemas 
até lá, ou os problemas irão minar não apenas a Somália, mas também 
as sociedades do Primeiro Mundo (DIAMOND, 2020, p.11).

Embora não considere o fim da cidade como plausível, Fortuna (2009) 
aborda o “fim anunciado da cidade” por meio de uma análise sociológica da 
cidade contemporânea. Diante de uma romantização das ideias de cresci-
mento, expansão e desenvolvimento, o autor explica que se tem como con-
sequência, ao mesmo tempo, a exclusão das características das chamadas 
“cidades normais”.

[...] nas últimas décadas do século XX, foram-se avolumando as visões 
que propalavam o esgotamento e mesmo o “fim da cidade”; seja por 
via ambiental e do esgotamento de recursos renováveis, seja por incúria 
humana e ingovernabilidade política das (mega) cidades, seja ainda, em 
resultado do contínuo aprofundamento das desigualdades e da desli-
zante perda da qualidade de vida urbana (FORTUNA, 2009, p. 83-84).

Essa perspectiva acarreta, segundo o autor, em uma visão imaginária 
e apressada acerca do colapso, principalmente pelas mudanças nas formas 
urbanas e as expressões culturais contribuírem para visões “apocalípticas”. 
Diante da complexidade das cidades, entretanto, ele afirma que “o que está 
a desaparecer realmente não é a cidade em si mas um determinado modelo 
histórico de cidade”2 (2009, p. 84).

2 A cidade contemporânea com relação à cidade da antiguidade, medieval ou industrial, por exemplo.
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Com um olhar na Teoria Social, Tainter (1988), por sua vez, caracteriza 
a ideia de colapso como um processo político que ocorre desde civilizações 
antigas, ou seja, considerando que uma sociedade colapsa quando perde 
seu estabelecido nível de complexidade sociopolítica. Segundo o autor, isso 
ocorre quando algum tipo de tensão demanda um ajuste na sociedade, ou 
seja, a mudança organizacional de um estado/situação para outro(a). Entre-
tanto, o autor enfatiza as preocupações contemporâneas com a ideia do 
colapso, inclusive relacionadas aos problemas ambientais:

Certamente ninguém pode argumentar que o industrialismo não terá, 
algum dia, de lidar com o esgotamento de recursos e seus próprios des-
perdícios. A grande questão é quão longe esse dia está. Toda a preocu-
pação com o colapso e a autossuficiência pode ser um indicador social 
significativo, o comportamento de escaneamento esperado de um sis-
tema social sob estresse, no qual há vantagem em buscar soluções de 
custo mais baixo (TAINTER, 1988, p. 210, tradução nossa)3.

Concordando com o debate aqui apontado, nesta Tese adotamos a 
ideia de cidades em processo de colapso como aqueles centros urbanos 
em uma acentuada crise ambiental de causas e consequências simulta-
neamente econômicas e sócio-espaciais. Tal crise, no contexto do Antropo-
ceno, reflete um distanciamento do ser humano do meio ambiente natural, 
negando, a partir de suas ações, ser ele mesmo parte dessa natureza.

Como resposta a esse processo, crescem no cenário contemporâneo 
os questionamentos sobre como lidar com a população global sem provocar 
o esgotamento dos recursos naturais. Ainda em 1987, a Comissão Mundial de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), criada pela Organização das 
Nações Unidas, publicou o Relatório de Brundtland - Nosso futuro comum 
(1987), em que discute o conceito de desenvolvimento sustentável:

O desenvolvimento sustentável é mais que crescimento. Ele exige uma 
mudança de teor do crescimento, a fim de torná-lo menos intensivo de 
matérias-primas e energia, e mais equitativo em seu impacto. Tais mudanças 
precisam ocorrer em todos os países, como parte de um pacote de medidas 
para manter a reserva de capital ecológico, melhorar a distribuição de renda 
e reduzir o grau de vulnerabilidade às crises econômicas (Comissão Mundial 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento-Relatório Brundtland, 1987, p.56).

De acordo com Henri Acselrad (1999), a partir do documento e, mais 
intensamente, da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento de 1992, tornaram-se mais expressivas as discussões 

3 Certainly none can argue that industrialism will not someday have to deal with resource depletion and 
its own wastes. The major question is how far off that day is. The whole concern with collapse and self-
-sufficiency may itself be a significant social indicator, the expectable scanning behavior of a social sys-
tem under stress, in which there is advantage to seeking lower-cost solutions (TAINTER, 1988, p. 210).
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em torno dos conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável4, 
evidenciando relevantes matrizes discursivas: eficiência, escala, equidade, 
autossuficiência e ética.

Com um recorte para a dimensão da cidade, Roggema (2016) traz a sus-
tentabilidade para o domínio do urbano apoiando-se no tripple u-problem, ou 
seja, uma tríade de incertezas combinadas que influenciam a vida nas cida-
des, a saber: (1) desenvolvimentos incertos, como as mudanças climáticas e o 
avanço tecnológico; (2) as transições deliberadas impostas que modificam sis-
temas, a exemplo de transições para uma economia verde; (3) e o crescimento 
da população urbana diante das consequências dos desenvolvimentos incer-
tos. O autor apresenta duas estratégias que devem ser tomadas frente a essas 
incertezas. A primeira delas é “consertar o futuro”, no sentido de aumentar a 
resiliência do espaço urbano (ROGGEMA, 2016). Os debates sobre resiliência 
urbana têm ganho cada vez mais destaque no urbanismo. De acordo com Mee-
row, Newell e Stults (2016), o conceito é definido como:

Resiliência urbana refere-se à capacidade de um sistema urbano – e 
todas as suas redes sócio-ecológicas e sociotécnicas constituintes em 
escalas temporais e espaciais – de manter ou retornar rapidamente 
às funções desejadas em face de uma perturbação, de se adaptar à 
mudança, e de transformar rapidamente os sistemas que limitam a 
capacidade adaptativa atual ou futura (MEEROW, NEWELL, STULTS, 
2016, p.39)5

A segunda estratégia, “entregando-se ao futuro”, é uma maneira de 
aceitar e acomodar as mudanças – uma perspectiva do urbano adaptável 
frente às inevitáveis transformações. Assim, o urbanismo sustentável teria o 
papel de 

projetar um sistema urbano sustentável, que cria espaço físico e men-
tal para ajustar a forma urbana a qualquer momento no tempo, ante-
cipa mudanças incertas, inesperadas e sem precedentes, e fica mais 

4 A associação da noção de sustentabilidade ao debate sobre desenvolvimento das cidades tem origem 
nas rearticulações políticas pelas quais um certo número de atores envolvidos na produção do espaço 
urbano procura dar legitimidade a suas perspectivas, evidenciando a compatibilidade delas como os 
propósitos de dar durabilidade ao desenvolvimento, de acordo com os princípios da Agenda 21 resul-
tante da Conferência da ONU sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente de 1992.

5 Urban resilience refers to the ability of an urban system – and all its constituent socio-ecological and 
socio-technical networks a cross temporal and spatial scales – to maintain or rapidly return to desired 
functions in the face of a disturbance, to adapt to change, and to quickly transform systems that limit 
current or future adaptive capacity (MEEROW, NEWELL, STULTS, 2016, p.39).
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forte e se torna mais resiliente quando a incerteza impacta sobre ele” 
(ROGGEMA, 2016, tradução nossa)6.

Nesse sentido, é fundamental que as ações e associações entre huma-
nos e não-humanos (LATOUR, 2012)7 sejam consideradas, sobretudo, no con-
texto dos debates sobre sustentabilidade e frente à crise climática (VIGANÓ, 
2021). O globo representa uma rede complexa que se interconecta, sendo os 
humanos apenas uma parcela desse sistema, em permanente relação com 
outros atores-rede. Ou seja, deve haver uma confluência mundial e uma 
consciência dos homens frente a essas questões.

[...] o fundamental é olhar todo o território como sujeito e habitado 
por sujeitos. Você precisa vê-los [não-humanos] como sujeitos. Quando 
você faz isso, seu ponto de vista já mudou. Ao redor de uma mesa onde 
as decisões são tomadas, digamos, os planejadores urbanos e territo-
riais também estão representando esses interesses, e esse território 
não pode ser mais visto como uma tela abstrata ou um objeto. Ele é 
o sujeito: tem uma identidade, uma morfologia, uma especificidade 
que o torna único. Por isso, cada projeto deve passar por essa busca 
de argumentos coerentes com o sujeito que você tem diante de si 
(VIGANÓ, 2021).

Daí que esta Tese se propõe a pensar a cidade como ponto particular 
de uma rede de cidades sempre articuladas ao Planeta, refletindo sobre um 
urbanismo – e um entendimento de território – que possa superar o padrão das 
legislações genéricas, que seja estratégico e adaptável às adversidades, especifi-
cidades e complexidades de cada local, bem como aos recursos naturais e à vida 
urbana já existente nele. Percebendo a dinâmica cotidiana da cidade do Recife 
enquanto objeto de estudo, são inúmeras as situações que sinalizam a proble-
mática em ênfase neste trabalho: um Recife em processo de colapso. Citam-se 
como exemplos de expressões desse fenômeno os alagamentos frequentes, os 
congestionamentos no trânsito em diversas áreas da cidade, as precárias e insa-
lubres moradias, o deslizamento das faces de morros com moradias, a poluição 
nos rios e canais, a impermeabilização do solo, a violência urbana, a diminuição 
dos espaços públicos para convivência, a proliferação de condomínios privados 
com seus muros elevados que agravam a insegurança urbana, a precarização dos 
passeios públicos, as ruas pouco arborizadas (Figuras 2 a 11).

6 Design a sustainable urban system, which creates physical and mental space to adjust the urban form 
at any moment in time, anticipates uncertain, unexpected and unprecedented change, and grows stron-
ger and becomes more resilient when uncertainty impacts on it (ROGGEMA, 2016).

7 O sociólogo francês Bruno Latour busca, entre outros pontos, ampliar a relação de atores envolvidos 
nas relações sociais ao postular a Teoria Ator-Rede, segundo a qual “se quisermos ser um pouquinho 
mais realistas, em relação aos vínculos sociais, que os sociólogos ‘razoáveis’, teremos de aceitar isto: a 
continuidade de um curso de ação raramente consiste de conexões entre humanos (para as quais, de 
resto, as habilidades sociais básicas seriam suficientes) ou entre objetos, mas com muito maior proba-
bilidade, ziguezagueia entre umas e outras” (LATOUR, 2012, p. 113)
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Figura 2
Centro do Recife sob 
chuvas torrenciais no 
ano de 2022. Fonte: 
Revista Algo Mais.

Figura 3
Alagamentos devido 
a fortes chuvas no 
Recife no ano de 2022. 
Fonte: YouTube.

Figura 4 
Deslizamento em morro 
do Recife no ano de 2019. 
Fonte: Folha de S. Paulo.
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Figura 5
Galgamento na praia de 

Boa Viagem ilustrando 
notícia sobre o Recife 

como uma das cidades 
mais ameaçadas do 

mundo pelo avanço do 
mar. Fonte: O Povo. 

Figura 6
Construções informais na 
Bomba do Hemetério no 
Recife. Fonte: JC Online.
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Figura 7 
Urbanização assimé-
trica na cidade do 
Recife. Fonte: MON-
TEIRO, VIEIRA, MONTE-
ZUMA (2019, p. 69).

Figura 8
Palafitas no Recife. 
Fonte: O Globo.

Figura 9 
Orla de Boa Viagem: 

região ameaçada pelo 
aumento do nível do 

oceano no Recife. 
Fonte: Revista Recife.
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Figura 10
Palafitas no Recife em 
notícia sobre as regras 
sanitárias durante a 
pandemia de Covid-
19. Fonte: JC Online.

Figura 11
As veias abertas do 
Recife transbordam 
de lixo, e o canal do 
Arruda é símbolo. Fonte: 
Blog A Tal Mineira.
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2. Questões de investigação

Por meio da presente pesquisa, pretende-se contribuir teoricamente 
com o debate apresentado acima sobre cidades em processo de colapso, 
avançando por novas ideias, estabelecendo novas conexões conceituais ao 
mesmo tempo em que articula-se as contribuições globais sobre o tema no 
sentido de apontar novos caminhos possíveis para os centros urbanos. Para 
tanto, algumas questões fundamentais norteiam esse trabalho de investiga-
ção, a saber:

1. Como compreender as dimensões materiais (sistemas físico-territoriais) e 
as dimensões imateriais (movimentos da sociedade) de uma cidade ao longo 
do tempo?

2. Quais são os sistemas físico-territoriais que identificam a Cidade do Recife 
ao longo dos séculos?

3. Quais são os movimentos significativos da sociedade na cidade do Recife 
nas últimas três décadas?

4. Qual a ideia motora, qual o sistema físico-territorial e quais as bases meto-
dológicas que estão a reinventar a cidade do Recife?

3. Objetivos da investigação

A partir das perguntas acima, tem-se como objetivos geral e específicos:

3.1 Objetivo geral:

Revelar bases metodológicas de intervenção urbana, entendendo a 
cidade como projeto, que possam ajudar na reinvenção de cidades em pro-
cesso de colapso, a partir da experiência do Recife nas últimas três décadas.

3.2 Objetivos específicos:

Objetivo Específico 1 (Parte I): construir o estado da arte em torno dos con-
ceitos de cidade como organismo vivo de alma-e-corpo; cidade como pro-
jeto; e cidade como movimento.

Objetivo Específico 2 (Parte II): investigar as dimensões físicas que a cidade 
do Recife revela ao longo da sua história.

Objetivo Específico 3 (Parte II): investigar as dimensões imateriais que a 
cidade do Recife revela nos últimos 30 anos.

Objetivo Específico 4 (Parte III): investigar a inter-relação entre as 
dimensões físicas e imateriais da cidade do Recife para revelar a ideia motora 
e as bases metodológicas para a reinvenção do Recife.
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4. Hipóteses

Ancora-se a análise na cidade do Recife enquanto ponto relevante 
dessa rede de cidades por tratar-se da mais antiga dos estados brasileiros, 
fundada em 1537, e ser uma das cidades vulneráveis às mudanças climáticas 
do planeta, tendo sido apontada pelo Painel Intergovernamental das Mudan-
ças Climáticas da ONU (IPCC-2014) como 16º hotspot global. Para a investiga-
ção, partiu-se das seguintes hipóteses:

1. A cidade é um permanente devir, está em permanente projeto, a partir 
dos múltiplos movimentos que operam no seu corpo, ou seja, na sua dimen-
são biofísica e material em contínua transformação. O reconhecimento das 
dimensões material e imaterial constitui uma ferramenta relevante para, não 
apenas ler, decodificar e compreender a evolução do organismo urbano e das 
suas componentes constitutivas, mas também para construir sínteses inter-
pretativas com potencial projetual para informar e contribuir para passos 
futuros de projeto de cidade.

2. Cidades em processo de colapso sócioambiental podem ser reinventadas 
se compreendidas como organismos vivos de alma-e-corpo em constante 
inter-relação, ou seja, reconhecendo nas suas gentes a energia vital e cria-
tiva necessária para provocar processos de transformação, articulando-os de 
forma sistêmica e relacional, superando as disjunções funcionais, de planeja-
mento ou de conceituação, que persistem ainda hoje entre cidade, natureza 
e os múltiplos componentes que organizam o metabolismo ecossistêmico da 
paisagem urbana.

3. A cidade do Recife está em processo de reinvenção a partir de movimentos 
significativos da sociedade nos últimos 30 anos. Este processo revela-se em 
múltiplas iniciativas que, sobretudo de forma auto-organizativa, cocriativa e 
de base local, produzem um sentido de projeto de cidade com capacidade 
para enfrentar os desafios estruturais da atualidade. Em particular, da inter-
pretação que se pode fazer desses movimentos, sugere-se a hipótese de que 
as questões ambientais, a relação com a água e a definição de um sistema 
de parques, se afiguram como temas centrais para a necessária reinvenção 
do Recife, numa busca por reequilíbrio ambiental, por resposta às mudanças 
climáticas e por coesão social e do território.

5. Metodologia

Segundo Gil (2008), 

“pode-se definir método como caminho para se chegar a determinado 
fim. E método científico como o conjunto de procedimentos intelectuais 
e técnicos adotados para se atingir o conhecimento” (GIL, 2008, p. 8). 

Já as técnicas de pesquisa são, segundo Marconi e Lakatos (2003), 
a parte prática na obtenção dos propósitos. Nessa perspectiva, definiram-
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-se os métodos e as técnicas de pesquisa referentes a cada objetivo espe-
cífico (Quadro 1).

Para definição do estado da arte referente ao Objetivo Específico 1 
– construir o estado da arte dos conceitos: a cidade como organismo vivo 
de alma-e-corpo; a cidade como projeto; e a cidade como movimento –, 
utilizou-se o método observacional e a técnica de pesquisa bibliográfica, ou 
seja, que abrange bibliografia tornada pública em relação ao tema de estudo 
(MARCONI, LAKATOS, 2003, p.183). Tomaram-se como base, principalmente, 
livros e artigos científicos.

Já para alcançar o Objetivo Específico 2 – investigar as dimensões físi-
cas que a cidade do Recife revela ao longo da sua história –, a Tese utiliza em 
conjunto o método histórico e o comparativo (GIL, 2008), sendo o primeiro 
uma investigação do passado do Recife em seus respectivos contextos ao 
longo do tempo; e o segundo, na busca pelas similaridades e diferenças da 
forma urbana do Recife ao longo dos séculos. Para isso, além da técnica da 
pesquisa bibliográfica, empreendemos a documentação indireta de mapas e 
fotografias (MARCONI, LAKATOS, 2003).

Além dos métodos histórico e comparativo, utilizou-se o método 
monográfico para o Objetivo Específico 3 – investigar as dimensões ima-
teriais que a cidade do Recife revela nos últimos 30 anos. Nessa aborda-
gem metodológica, utiliza-se de estudos de caso para uma investigação 
mais aprofundada, possibilitando assim a representação de uma totali-
dade (GIL, 2008), que nesse caso foram os acontecimentos significativos 
do Recife nos últimos 30 anos. Assim, além das mesmas técnicas aplica-
das para o objetivo específico 2, já citadas acima, foram utilizadas para 
coleta de dados a observação participante (pelas experiências do próprio 
autor da Tese) com auxílio de equipe multidisciplinar composta por líde-
res comunitários, jornalistas, arquitetos, urbanistas, políticos, historiado-
res, sociólogos e ambientalistas.

Por fim, para atingir o Objetivo Específico 4 – investigar a inter-relação 
entre as dimensões físicas e imateriais da cidade para revelar a ideia motora 
e as bases metodológicas para a reinvenção do Recife, empreendeu-se uma 
interpretação do corpo e da alma em sínteses gráficas que revelam a trans-
formação urbana defendida por essa tese. A partir daí, construímos as bases 
conceituais e projetuais para o Sistema de Parques - Recife Cidade Parque 
como potencial catalisador da transformação apontada.

Para além das técnicas listadas acima, cabe destacar que, com 
esta Tese, busca-se apresentar uma base metodológica com o objetivo 
de conhecer, refletir e propor ideias e ações sobre um determinado lugar. 
Debruça-se em desvendar o Recife e seu território de influências, para, 
conhecendo suas dificuldades e potencialidades, vislumbrar possibilida-
des, superar os riscos de colapso urbano e manter viva a cidade. Mas o 
modo como esse conhecer é demonstrado, bem como as reflexões e as 
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Quadro 1
O desenho da tese: Obje-
tivos, Questões de Inves-
tigação e Metodologia. . 

proposições feitas, se apoiam em duas principais condições metodoló-
gicas: i) o envolvimento pessoal do pesquisador com o lugar (objeto) de 
estudo; ii) o pensar por imagens, como reflexo da prática projetual do 
arquiteto, autor da Tese.

(...) que a imagem não é um simples corte praticado no mundo dos 
aspectos visíveis. É uma impressão, um rastro, um traço visual do 
tempo que quis tocar, mas também de outros tempos suplementares 
– fatalmente anacrônicos, heterogêneos entre eles – que, como arte da 
memória, não pode aglutinar (DIDI-HUBERMAN, 2013, p.207).

Neste ponto, cabe uma breve sintetização dos principais pontos da 
presente Tese listados até agora (ver quadro 1).

Questões de Investigação Objetivo Geral Objetivos Específicos Métodos Metodologia (Técni-

cas/ Ferramentas)

Estrutura

QP1: Como compreender 

as dimensões materiais 

(sistemas físico-terri-

toriais) e as dimensões 

imateriais (movimentos da 

sociedade) de uma cidade 

ao longo do tempo? 

Revelar bases metodoló-

gicas de intervenção na 

cidade como projeto que 

possa ajudar na reinven-

ção de cidades em pro-

cesso de colapso, a partir 

da experiência do Recife 
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Pesquisadores já se debruçaram sobre a questão do envolvimento 
pessoal do pesquisador com o objeto de investigação, em oposição à posição 
neutra, distanciada que muitas vezes é exigida. Clifford Geertz (1978), por 
exemplo, diz que não existe pesquisador neutro, mas, ao contrário, que todo 
pesquisador é situado e traz com ele sua carga de subjetividades. Gilberto 
Velho (1987) fala em “empatia”, assim como adverte, se referindo a Da Mata, 
que nenhum conjunto de observações é homogêneo, assim como os níveis 
de conhecimento são desiguais, sobre um objeto pesquisado: “há desconti-
nuidades vigorosas entre o mundo do pesquisador e outros mundos”(p. 126-
127). Isso garantiria as experiências de estranhamento e de surpresa, bem 
como a relativização, sentimentos próprios de quem pesquisa, variando em 
função de várias condições. Wright Mills (2009), nesse mesmo contexto de 
relação de intimidade entre pesquisador e objeto de pesquisa, lembra que 
ter experiência significa saber que o passado influencia e afeta o presente. 
Daí ele comparar o pesquisador com o artesão:

O artesão é, por conseguinte, livre para aprender com seu trabalho e 
para usar e desenvolver suas capacidades e habilidades na execução 
do mesmo. O modo como o artesão ganha seu sustento determina e 
impregna todo o seu modo de vida (MILLS, 2009, p. 59)

Este é o caso desta Tese: o pesquisador é nativo do lugar e partici-
pante contumaz do seu dia a dia. As reflexões apresentadas certamente estão 
imbuídas da experiência do profissional, mas também das subjetividades ine-
rentes a quem é do lugar. Ainda assim, a investigação permitiu-lhe descober-
tas que não faziam parte dos seus primeiros conhecimentos. Essa condição 
metodológica foi adotada para a construção da Tese, em seus argumentos, 
análises, proposições, nas imagens criadas para expressar o percebido.

A segunda condição metodológica, que adota o pensar por imagens8, 
também faz-se presente em toda a estrutura da Tese: quando aborda-se os 
fundamentos teóricos, constrói-se a imagem de que a cidade é um organismo 
vivo, dotado de alma e de corpo, uma espécie de conceito – alma-e-corpo – 
que ressignifica a imagem de uma cidade em sua estrutura e em suas pulsões. 
Essa imagem orienta todo o presente trabalho de investigação. Nos itens que 
abordam o conhecimento do lugar, onde estão justamente descritos a Alma 
e o Corpo do Recife, imagens foram criadas a partir de estudos em variadas 
fontes sobre a evolução urbana do Recife e sua relação com o território de 
influência. Essas imagens, enquanto são interpretações sobre o passado da 
cidade, também são reveladoras de visadas percebidas: ao mesmo tempo 
em que se apoiam nos conhecimentos da história, da geografia, das ciências 

8 Fazendo referência ao que diz o Dicionário Houaiss, representação mental seria um instrumento 
do pensamento capaz de descrever aspectos da realidade. Aqui aproximamos “imagem mental”, ou 
“representação mental” de “conceito”, a partir do verbete “conceito”, em uma de suas 11 acepções 
apresentadas no Dicionário Houaiss.
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sociais, do urbanismo, fundam-se no pensar por imagens como um guia que 
gera e sedimenta o conhecimento.

Desenhos feitos sobre mapas e fotografias se propõem a ser espécies 
de croquis ou de montagens, que tanto registram – enquanto processo – o 
pensamento e o conhecimento sobre o lugar, como descortinam possibilida-
des que o desenho “escava”. Certamente, sem perder de vista que, em sendo 
interpretações, têm graus de subjetividade, e têm caráter aproximativo e não 
definitivo, segundo Velho (1987), se apoiando em Clifford Geertz quando dis-
cute a natureza da interpretação.

Nesse entendimento, ao mesmo tempo que as imagens são criadas, 
também são objeto de reflexão. Dessa maneira, o pensamento por imagens 
acaba por guiar o conhecimento. Florio (2010), ao se referir aos croquis de 
arquitetura, diz que eles possibilitam o conhecimento de novas possibilidades 
a partir dos indícios que o desenho fornece: “Pode-se, portanto, perceber, ima-
ginar e selecionar múltiplas interpretações por meio de um único croqui. Neste 
momento, atuam a memória, o repertório do sujeito e sua capacidade de mani-
pular ideias” (p.374). Didi-Huberman (2012) também tem esse entendimento 
de que as imagens guiam o conhecimento, quando diz que elas “arde(m) em 
seu contato com o real” (p.208), que se constituem, ao mesmo tempo, em 
objetos de não saber e objetos de ciência. Isso porque uma mesma imagem 
tanto pode ser retrospectiva quanto prospectiva, imaginativa. Ele assim se 
refere às montagens, sejam literárias ou das artes plásticas.

Do mesmo modo, o método do pensar por imagem acompanha a 
parte final da Tese, que pretende mostrar como as latências existentes – fruto 
da fusão alma-e-corpo – permitem vislumbrar possibilidades de pulsão de 
vida que a cidade revelou ao pesquisador. Croquis, esquemas, são uma lin-
guagem escolhida para comunicar o que a Tese revela.

6. Estrutura da Tese

Dito isto, cabe pontuar que a presente Tese estrutura-se em três par-
tes que revelam o desenvolvimento de cada um dos objetivos específicos 
definidos. A decisão em defini-la em partes ao invés de capítulos foi justi-
ficada pela proporcionalidade do conteúdo de elaboração necessário para 
cada uma das partes.

Parte I - Conceitos em Projeção baseia-se na construção da fundamen-
tação teórica, buscando realizar discussões entre diversos autores acerca de 
três principais tópicos: (1) a cidade como organismo vivo de alma-e-corpo, 
explorando os conceitos de cidade como organismo vivo e, então, de alma 
e corpo da cidade; (2) a cidade como projeto, através da tríade cidade-pro-
jeto-destino; e (3) cidade como movimento, detalhando iniciativas que de 
traçam caminhos para um desenvolvimento urbano sustentável.
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Parte II - Corpo e Alma do Recife traz o objeto de estudo, a cidade do 
Recife, como foco de análise e, assim, divide-se em dois capítulos: o Corpo do 
Recife e a Alma do Recife. No primeiro, é feito um aprofundamento da forma 
urbana da cidade em seus cinco séculos de existência, buscando compreen-
der os componentes dos sistemas físico-territoriais da cidade ao longo dos 
anos. No segundo, faz-se uma identificação dos acontecimentos significativos 
da sociedade nos últimos 30 anos e suas respectivas contextualizações histó-
ricas. São esses movimentos que definem a Alma do Recife contemporâneo 
e que revelam contributos de um possível processo de reinvenção.

Parte III - A Reinvenção do Recife faz uma articulação entre os pila-
res conceituais da Parte I com a Parte II, buscando identificar os caminhos 
do futuro com o potencial transformador de cada alma. Pretende-se inves-
tigar como as Almas do Recife, através de seus acontecimentos significati-
vos, impactam seu corpo e revelam o sistema físico-territorial a reinventar a 
cidade.
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Esta Tese apoia-se na ideia de que existem inter-relações sistêmicas 
entre o que ocorre em uma cidade e o que ocorre em variadas partes do 
Planeta, tendo como argumento principal o entendimento da cidade como 
organismo vivo em constante mudança. Ou seja, um sistema onde a cidade 
é inseparável do território no qual ela está inserida e daquilo que acontece 
neste território. Desse mesmo modo sistêmico, o que nela acontece também 
repercute no território, com alcance planetário. Para além de investigar no 
nível teórico a condição de organismo vivo de uma cidade e oferecer uma 
interpretação sobre os caminhos trilhados que incidem na sua realidade, 
esta Tese se apresenta como uma possibilidade metodológica passível de 
aplicação que busca meios sistêmicos de reverter a condição de cidades em 
processo de colapso por meio de seu processo de reinvenção. Nessa pers-
pectiva, para discutir a cidade em sua complexidade de organismo vivo, três 
argumentos conectados apresentam-se fundamentais – uma visão articulada 
destes três argumentos poderá oferecer caminhos para enfrentar o risco de 
colapso que se pressente na atualidade:

(1) o primeiro apresenta a cidade como um organismo vivo de alma e corpo 
interdependentes e intrinsecamente interligados. Desse entendimento surge 
a noção alma-e-corpo de uma cidade;

(2) o segundo entende a cidade como projeto, um grande laboratório de 
experimentações onde se contrapõem racionalidades e visões críticas de 
reconhecimento, interpretação e antecipação;

(3) o terceiro expressa a cidade como movimento, onde diversos atores arti-
culam múltiplas ações concatenadas e em diferentes escalas.

A compreensão de que a cidade é um organismo vivo se fundamenta 
no entendimento de Gaia, termo resgatado da mitologia grega por James 
Lovelock, em 1990, quando defendeu que o planeta Terra seria uma unidade 
viva e que, em sendo viva, reagiria intencionalmente às ações humanas no 
meio ambiente. O autor afirma que a Terra foi se constituindo como tal atra-
vés de um processo de sua habitação, por parte dos seres que nela existiram 
e existem. Um pensamento sistêmico, oposto a uma visão linear, que reco-
nhece a complexidade do mundo, da experiência, da contribuição do inaca-
bado, da incompletude, como processos de construção da vida. Para Lovelock 
(1990), Gaia seria, portanto, um organismo gigante com capacidade de criar, 
manter, alterar e transformar seu próprio ambiente e os seres que o habitam.

Através dessa compreensão sistêmica, a cidade pode também se 
caracterizar como um organismo vivo – uma célula do organismo gigante de 
Lovelock (1990), o Planeta: uma parte constituinte desse organismo com-
plexo, vivo e auto regulável, que interage e reage aos acontecimentos, sejam 
eles de ordem física, concreta, sejam aqueles subjetivos oriundos das práti-
cas culturais de cada povo.
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A crise climática e ambiental (IPCC, 2021) fomenta, agora com mais 
vigor, esse sentido do Planeta como organismo, demonstrando reação aos 
maus tratos ambientais e comportamentais relacionados à ação humana, 
especialmente quando se reconhece que se vive a era do Antropoceno (CRUT-
ZEN, STOETMER, 2000; VIANNA, 2017; FERRÃO, 2017), situação diferente dos 
anos 1980, por exemplo, quando ainda não era tão evidente essa condição de 
organismo vivo que está a se defender. Segundo o Centro de Estudos Estraté-
gicos (CEE) da FIOCRUZ (ALVES, 2022), “o Antropoceno representa um novo 
período da história do Planeta, em que o ser humano se tornou a força impul-
sionadora da degradação ambiental e o vetor de ações que são catalisadoras 
de uma provável catástrofe ecológica”1. Assim, os desastres ambientais em 
várias partes do Planeta, de algum modo, confirmam-no.

Logo, ao buscar condições para que uma cidade se recupere de um 
processo de colapso, a partir do reconhecimento da sua relação sistêmica 
com o mundo e sob o prisma de que o mesmo ser humano catalisador de 
colapso também é passível de adquirir novas consciências, esta Tese se 
apropria do argumento de que cidade também é um organismo vivo, com 
a seguinte proposição lógica: em sendo um organismo vivo, habitat do ser 
humano, a cidade, como os seres humanos, é dotada de alma e de corpo, 
interdependentes2, daí surgindo o conceito de alma-e-corpo.

Por isso, a discussão no primeiro capítulo desta Parte contextualiza 
alma-e-corpo de uma cidade, em que a alma representa a expressão das 
intersubjetividades culturais, artísticas, comportamentais dos seres que a 
habitam, e o corpo, sua estrutura física, sua geografia, sua paisagem resul-
tante, os tipos construtivos, o modo como a cidade se assenta no espaço e se 
relaciona com o entorno, com o território, com a Natureza circundante. Inter-
dependentes, alma-e-corpo garantem a condição de existência viva. Trata-se 
de um esforço interdisciplinar em conhecimentos da filosofia, das ciências 
sociais, da biologia e de teorias do urbanismo que se aproximam deste modo 
de ver sistêmico.

No segundo capítulo, desenvolve-se o entendimento de cidade como 
projeto, traçando uma linha de coerência com a ideia de sistema vivo que atra-
vessa toda a Tese. Tomando Argan (2000) como base teórica inicial, discute-se a 
possibilidade do projeto se apresentar como um novo destino-visão para cida-
des que, como referido na Introdução, estejam em processo de colapso. Entre-
tanto, entender cidade como projeto supera a dimensão apontada por Argan 
de projetar sempre contra alguma situação, porque o que a Tese propõe é o 
imperativo projetar com, a reforçar a cidade como organismo vivo e, por isso 
mesmo, sistêmico. Os argumentos apresentados para esta construção teórica 

1 Fonte: https://cee.fiocruz.br/?q=node/1106. Acesso em 05/02/2022.

2 Esse argumento foi antecipadamente desenvolvido num artigo publicado na Revista Revista Brasileira 
de Geografia Física (v.14, n.1) em janeiro de 2021, num esforço de fundamentar a presente Tese (MON-
TEZUMA, DE BRITTO LEITE, 2021).
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se apoiam ainda em conhecimentos da geografia, da teoria da paisagem, da 
ecologia, enfatizando noções como “co-criação” e “participação”, sempre na 
dimensão do olhar regional que envolve os entendimentos de território e 
de paisagem, dos quais a cidade é destino e parte intrínseca: uma complexa 
rede de relações.

Finalmente, o terceiro capítulo apoia-se na noção de movimentos. 
Advindo de um estudo cuidadoso sobre os esforços da UN-Habitat, represen-
tado pelas contribuições e alternativas que a instituição oferece desde sua 
fundação, em 1976, tal noção busca unir e recriar ações da sociedade conca-
tenadas com o objetivo de integrar o global e o local em continuum. Trata-se, 
novamente, de reafirmar o pensamento sistêmico, no qual os esforços até 
então empreendidos mundialmente precisam ser revistos, reinterpretados 
e, então, reintegrados à cidade de modo a oferecer-lhe a possibilidade de se 
reinventar quando a situação exigir.
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CAPÍTULO 1	 

A CIDADE COMO ORGANISMO VIVO  

DE ALMA-E-CORPO
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	Já se apresentaram aqui os argumentos que fundamentam a pro-
posição de que uma cidade pode ser considerada um organismo vivo, cuja 
espacialidade interage com o contexto, com a natureza, com seus habitantes 
e, ao mesmo tempo, afeta e é afetada pelas pessoas que a habitam, pelo 
ambiente, pelos acontecimentos da vida cotidiana, pelas manifestações cul-
turais, sociais, políticas. Esses acontecimentos são aqui reconhecidos como 
acontecimentos significativos, porque têm esse poder de afetação. Reconhe-
ce-se, deste modo, uma interdependência entre a estrutura da cidade e os 
acontecimentos significativos, suas histórias e fatos subjacentes à sua estru-
tura, que moldam cada cidade como única, específica, mesmo considerando 
algumas semelhanças.

	Para discutir teoricamente a constituição de um organismo vivo, cons-
truiu-se nesta Tese um conceito – alma-e-corpo de uma cidade – para defen-
der a interação e a interdependência entre alma e corpo em um organismo 
vivo dotado de consciência e de memória, e para que ele ilumine a partir da 
ideia de interação orgânico-energética, a defesa da cidade como organismo 
vivo e dotada de alma e de corpo. A palavra alma-e-corpo, composta, afirma 
a indissociabilidade que reside em estruturas vivas, como a do ser humano 
e, no caso, como a da cidade aqui discutida. Embutida nesse entendimento 
está a defesa de que uma cidade é produtora de sentido e funciona como 
mecanismo de subjetivações dela mesma e daqueles que a habitam, deno-
tando sua alma, sua energia; e seu corpo, com o reconhecimento nas centra-
lidades urbanas – dos espaços públicos  – das sinergias que se estabelecem 
e conformam uma cidade assim como as localidades de um território – e sua 
interdependência com o Planeta.

	A dinamicidade que reside em um organismo vivo exige um exercício 
transdisciplinar para comunicá-la, principalmente quando se quer abordar 
um conceito da Biologia no campo do Urbanismo. A escolha foi por uma trans-
versalidade entre a Filosofia (justamente porque através de alguns pensado-
res seria possível afirmar que “um corpo sem alma é um objeto inanimado 
e que uma alma depende de um corpo para materializar sua existência”. In: 
MONTEZUMA, BRITTO LEITE, 2021, p. 247). A escolha por uma leitura trans-
versal facilitou a busca por uma definição de organismo vivo que pudesse ser 
absorvida por uma compreensão de cidade viva, matéria todo o tempo em 
potência, onde tudo se move, se transforma e que consequentemente incide 
em suas condições físicas e naquelas subjetivas, onde espaço e habitantes se 
interligam e se recriam.

	Mas a experiência, assim como a Ecologia, que introduz esta Tese, 
com o conceito Gaia, e seu entendimento da relação entre as partes – a natu-
reza, a localidade, o território, como uma condição ambiental única, se fez 
presente a todo percurso, como um Norte, um princípio, que insiste na ideia 
de que a relação ser humano-ambiente não pode ser apenas dual, mas sistê-
mica, não estática. Por sua vez, também a experiência, que atravessa variados 
conhecimentos, assume nesta Tese uma prerrogativa da existência, e se torna 
exemplo daquilo que é dinâmico, sistêmico. Levada ao Urbanismo, assume 
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que a cidade não é algo estático, mas feita de processos em constante movi-
mento.

Segue o percurso transversal que afirma a inseparabilidade alma-e-
-corpo nos pensadores mais fundamentais ao argumento da Tese.

Na Filosofia

A História da Filosofia ensina que foi o interesse naquilo que dá vida 
aos corpos (nos animais, nas plantas, no ser humano) que levou Aristóteles a 
refletir sobre a alma. Segundo o filosofo, a Alma seria “a primeira atualidade 
de um corpo natural que tem, em potência, a vida” (ARISTÓTELES, 2010 [séc. 
IV a.c]). Ele amplia a definição de alma em Demócrito, que a assemelhou ao 
fogo, que é quente, metáfora que se traduz em esforço imenso de tornar 
físico, sensível, visível, palpável, aquilo que sempre se apresenta como algo 
etéreo. Seriam os sentidos humanos as faculdades da alma que garantiriam 
a sensibilidade, a imaginação, o entendimento, o movimento. “chamamos 
Vida à autoalimentação, ao crescimento e ao envelhecimento” (p.61). Viver, 
é se concretizar, segundo Aristóteles. Já o Corpo, para Aristóteles, seria uma 
substância composta de sujeito e matéria, onde a alma – “o ato do corpo” – 
concretiza a vida. 

Descartes (1996 [séc. XV]) também investigou a interdependência 
alma e corpo. Embora seus argumentos fossem baseados no entendimento 
de cogito, estrutura de pensamento mais científica, baseada na distinção 
como método que permite delimitar e determinar algo específico, é possí-
vel encontrar em Descartes interdependência alma e corpo, mesmo que ele 
tenha dito que a Alma independe porque sobrevive ao corpo. interdepen-
dências podem ser vislumbradas quando ele discute a capacidade de sen-
tir, como uma atribuição que seria comum tanto à alma quanto ao corpo; 
quando ele discute a relação entre corpo e espaço como extensões; quando 
ele reflete sobre natureza e experiência, que teria o poder de ensinar sobre a 
vida e sobre nossas capacidades perceptivas – as sensações como dor, fome, 
sede.  

Inicialmente, em função da importância do cogito na filosofia de Des-
cartes, parecia, ao autor desta Tese, que o pensamento de Descartes corres-
ponderia a um entendimento dual, a algo que iria se contrapor aos argumen-
tos da Tese e, de um ponto de vista científico era preciso enfrentar as visões 
contrárias. Isso considerando que para Descartes, o corpo se assemelha a 
uma máquina organizada e a alma a um impulso e um pensamento. Mas a 
investigação no filosofo resultou diferente. Afirmou que a Alma age sobre o 
Corpo, mas que dele depende para agir, e que essa dependência se encontra-
ria na capacidade de sentir, como uma atribuição comum à Alma e ao Corpo. 

As percepções desta investigação são confirmadas por Rocha (2008) 
que, ao estudar as Meditações de Descartes, observa que esta interação alma 
e corpo acontece quando Descartes se aprofunda a entender a existência do 
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mundo físico, exterior ao eu e propõe a existência de um “meu corpo”, que 
implicaria na união da alma e do corpo, na existência do composto corpo e 
alma” (p.211-216).

A Natureza me ensina, também por esses sentimentos de dor, fome, 
sede, etc., que não estou meramente em meu corpo, como um piloto em 
um navio, mas que lhe estou conjugado muito estreitamente e de tal modo 
confundido e misturado, que componho com ele um único todo... pois, com 
efeito, todos esses sentimentos de fome, de sede, de dor, etc., nada são 
exceto maneiras confusas de pensar que provêm e dependem da união e 
como que da mistura entre o espírito e o corpo (VI Meditação In Rocha, 2008, 
p. 211-216). 

Pode-se destacar o fator “experiencia” nas reflexões de Descartes, 
que, para abordar a existência da interdependência aqui investigada, conclui 
que  para que um certo corpo esteja integrado a uma mente, as sensações 
e sentimentos podem advir de imprevistos que só acontecem porque existe 
um corpo atrelado a uma alma. E, como bem finaliza Rocha (2008), que o 
bem-estar do corpo humano depende dos ensinamentos da experiencia só 
possível quando corpo e alma são uma única entidade (p. 225-226). 

Espinosa (1983), o terceiro filósofo fundamental traz a noção de 
conatus, que significa o esforço de preservação que os seres vivos praticam 
mesmo quando não tem consciência do gesto. Através desta noção apresenta 
uma inter-relação com a vida. Conatus, seria uma potência de agir com per-
severança, uma condição de preservação e de manutenção da vida. Segundo 
Damásio (2004, p.222), Espinosa teria tido a intuição da organização anatô-
mica e funcional que o corpo deve assumir para que a mente possa emergir 
com ele ou, mais precisamente, dentro dele e criar percepções, memórias.

Espinosa propõe que a essência do ser humano está na unidade do 
corpo, e na ideia de corpo – a alma – ideia que só acontece quanto o corpo 
é afetado. Por isso considera os afetos como o sentimento que liga indisso-
ciavelmente alma e corpo. E por este entendimento, diz que todos os seres 
vivos se empenham em se autopreservar. Conatus, então significa a tenden-
cia natural de autopreservação, como aponta o comentador de Espinosa, Luis 
Cesar Oliva (2018). Oliva (2018) explica que o verbo “conari”, de onde provém 
a noção conatus, remete a empreender uma ação ou obra difícil (p. 62) e 
especialmente este entendimento parece satisfatório para a compreensão 
de cidade como organismo vivo, de cidade como algo dinâmico, sempre em 
processo. Ao mesmo tempo, o agir com perseverança, em Espinosa, também 
remete à formulação de ideias, à elaboração de imagens construídas desde 
a experiência, à persistência, às permanências, a despeito de mudanças físi-
cas (proposição 13 da Parte II da Ética em Espinosa), que leva ao conceito de 
memória, de preservação que residem nas cidades. Como Ítalo Calvino pinta, 
ao dizer que as cidades não contam histórias, mas as contém, como as linhas 
das mãos. 
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Bergson (1999), que muitos estudiosos o. reconhecem como tendo 
estabelecido um diálogo constante com o pensamento de Espinosa, relaciona 
a importância da experiência para a compreensão da vida com o conceito 
elã vital, aproximando-se, do conatus de Espinosa, pelo seu significado de 
“existência criadora”, de consciência da existência. Para Bergson, elã vital 
seria “uma energia que garantiria a capacidade de movimentar, de manter 
vivo um organismo que se reconstituiria a cada ação nova (PEREIRA, 2011, 
p. 280).  Isso motivou o autor desta Tese a investigar o filosofo e a buscar 
possíveis semelhanças entre Elã vital e Conatus.  Em “A Evolução Criadora”, 
foi possível observar que, enquanto Conatus seria uma tendencia de preser-
vação da vida, Elã vital seria uma perseverança, uma consciência do viver. 
Para Bergson, Elã Vital seria uma energia que garantiria a capacidade de se 
movimentar, de se manter vivo, de um organismo que poderia ser entendido 
como uma máquina de agir (p.275).  

Mendes e Nobrega (2020) ainda propõem que o organismo vivo e 
em constante recriação seja denominado de corpo biocultural, no qual está 
expresso sua interdependência com o meio, a cultura e a sociedade em que 
vive. As autoras, com base na Etologia propõem que a cultura emerge da 
Natureza e retroage com ela e ainda que o corpo é nossa possibilidade de 
existência, ressaltando a importância da experiencia. Ao construir o conceito 
de corpo biocultural:

Dialogam com a Biologia, quando reconhecem no conceito autopoie-
sis, de Maturama e Varela, a capacidade de um organismo se autogerar a par-
tir do entrelaçamento entre acontecimentos biológicos e fenômenos sociais; 

Ressaltam no conceito de estruturas do parentesco, de Lévi-Strauss 
como crítica à antítese existente entre Natureza e Cultura; 

Aproximam ciências naturais de ciências humanas a partir do enten-
dimento de Natureza, em Merleau-Ponty, que refuta a imagem de uma natu-
reza mecânica e propõe uma natureza viva, orgânica, criativa e em constante 
transformação;

Apoiando-se em Edgar Morin, assumem que os organismos vivos 
fazem parte de uma totalidade complexa onde o ser humano é natureza,  não 
superior, mas inerente ao mundo.

Uma síntese sobre esta incursão nos filósofos referidos evidencia sen-
sos integradores que são fundamentais à reflexão sobre cidade como orga-
nismo vivo e ao conceito aqui formulado – Alma-e-Corpo de uma cidade: 
o “Movimento” e a “Perseverança”, propriedades dos organismos vivos que 
surgem com a potência de existir, em Aristóteles; na capacidade de sentir, 
em Descartes; na persistência no agir, em Espinosa; na energia que garante a 
manutenção da vida, em Bergson. 



33/370

Capítulo 1	 A cidade como organismo vivo de Alma-e-Corpo

1.1 Urbanismo de alma-e-corpo

Uma síntese dos estudos de construção do conceito alma-e-corpo 
à condição das cidades como organismos vivos permite afirmar a natureza 
como coisa viva; reconhecer, segundo Maturana e Varela (2001), que um orga-
nismo vivo é capaz de se autogerar a partir de acontecimentos biológicos e 
de fenômenos sociais; que a cultura tem uma participação na constituição da 
Natureza, segundo Levy-Strauss; que a natureza, longe de ser algo mecânico, 
é viva, criativa e em constante transformação, segundo Merleau-Ponty; que 
o ser humano é natureza e, por conseguinte, não superior, segundo Morin; 
que a cultura emerge da natureza e retroage com ela, segundo a etologia; 
e que o conhecimento depende da existência de um mundo; enfim, que o 
corpo é nossa possibilidade de existência (MENDES, NOBREGA, 2004). Todos 
esses constituintes são levados à cidade, organismo vivo e, portanto, dotado 
de alma e de corpo, em interação constante: a cidade é natureza, organismo 
vivo capaz de se autogerar, na relação entre os acontecimentos biológicos, 
os fenômenos sociais, a cultura. A cidade é um corpo dotado de alma que 
possibilita a existência da vida. O Quadro 2 revela os conceitos de alma e 
corpo da cidade desta Tese:

alma da Cidade 

dimensão imaterial

A expressão intersubjetiva das manifestações culturais, artísticas, políticas e sociais 

que resultam das formas de mobilização dos habitantes da cidade, desde as mais ins-

titucionalizadas às mais auto-organizativas e co-criativas.

corpo da Cidade 

dimensão material

A estrutura física, sua geografia, sua paisagem resultante, os tipos construtivos, o 

modo como a cidade se assenta no espaço e se relaciona com o entorno, com o terri-

tório, com a Natureza circundante

Então, se a cidade é um organismo vivo dotado de alma e de corpo, 
esta construção teórica aqui apresentada a partir do conceito alma-e-corpo 
de uma cidade se aproxima de algumas teorias urbanísticas, como aquelas 
que se referem às cidades cognitivas, as cidades ecológicas, pautadas no pen-
samento sistêmico. É importante pontuar que determinadas teorias morfo-
lógicas puras não exatamente entendem a cidade como um organismo vivo, 
porque se deixam aprisionar pela forma assim como pela simples geometria 
ou puramente pela estética.

Entretanto, são enfatizadas aqui as teorias e os autores que discor-
rem sobre a possibilidade de leis da natureza incidirem diretamente sobre 
as estruturas das cidades. É o caso de Constantinos Doxiádis (1968), que 
comparou os organismos naturais com os assentamentos humanos, que 
nascem, crescem, envelhecem e morrem; Spiro Kostof (1991), que se referiu 
à padrões orgânicos das cidades como repositórios culturais que personifi-
cariam as comunidades que representavam; Christopher Alexander (2002), 
que, ao destacar as propriedades da vida, em seu livro The process in creating 
Life: the nature of order, transita desde os micro-organismos às paisagens, 
definindo condições para que um processo seja considerado vivo.

Quadro 2
Os conceitos de alma 

e corpo da Cidade. 
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Essa abordagem também se aproxima de alguns pensadores sociais, 
como Sahui (2002), estudioso de Habermans e Hannah Arendt, para quem o 
espaço público é o espaço das relações, “que contribui para modelar o mundo 
comum”; Lefebvre (2013), em sua Teoria Unitária do Espaço – espaço físico, 
mental e social –, com o entendimento de que a cidade é um produto social; 
David Harvey (2004), que reflete sobre a necessidade de uma epistemologia 
que concilie o físico com o social.

Entre os arquitetos, Norberg-Schulz (1971) permite aproximar sua 
teoria do espaço existencial, fenomenológico com a proposição de corpo 
biocultural da linguística, de Mendes e Nobrega (2004), pois, para ambos, 
a cidade vai assimilando cotidianamente as necessidades que surgem e que 
garante as permanências e os simbolismos que a caracteriza.

Em suma, este constructo, que se encontra no âmago do conceito 
alma-e-corpo de uma cidade, fortalece o entendimento de buscar nas almas 
e nos corpos das cidades a possibilidade de elas permanecerem vivas, exis-
tentes. Esse percurso teórico que volta-se para onde cidades são ou podem 
vir a ser pulsantes, se relaciona, ao mesmo tempo, com os dois outros concei-
tos fundamentais da Tese: de cidade como projeto e cidade como movimen-
tos, uma vez que os três se ancoram na importância da experiência, sempre 
em processo.
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CAPÍTULO 2	 

A CIDADE COMO PROJETO
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Para o segundo argumento proposto buscou-se a construção do 
conceito da cidade como projeto. Nesse sentido, foi desenvolvida inicial-
mente uma compreensão teórica acerca do conceito de projeto, tomando 
como ponto de partida a visão de Argan (2000) de projeto como destino. 
Em seguida, gerou-se um debate diante da tríade projeto-cidade-destino (a 
cidade como destino), sendo levantados autores que perpassam ações que 
definem-a enquanto laboratório de experimentações.

2.1 Projeto como destino

Partindo do princípio de que a cidade é um organismo vivo de alma-
-e-corpo, busca-se discutir a hipótese de que o projeto será melhor adequado 
à realidade de cada lugar quando elaborado na perspectiva da cidade como 
projeto. Nesse sentido, entender o lugar do projeto na cidade atual tem sido 
um desafio constante. Assim, faz-se imprescindível discutir, primeiramente, o 
entendimento do conceito de projeto, tendo como alicerce a noção de pro-
jeto como destino.

Giulio Carlo Argan (2000) defende que o ato de projetar representa 
sempre uma força contrária a alguma situação ou a alguém. No livro Projeto e 
Destino o pleito é claro: clama-se por uma interpretação de projeto enquanto 
instrumento de combate aos problemas estruturais, como os das desigual-
dades socioespaciais, dos desafios ambientais, econômicos entre outros. É 
possível, portanto, discutir a atualidade desse discurso especialmente no que 
diz respeito às cidades, particularmente frente aos desafios das mudanças cli-
máticas, com seus eventos extremos, chuvas torrenciais, o aumento do nível 
do oceano, além de possíveis pandemias.

Não se projeta nunca para, mas sempre contra alguém ou alguma 
coisa: contra a especulação imobiliária e as leis ou as autoridades que a 
protegem, contra a exploração do homem pelo homem, contra a meca-
nização da existência, contra a inércia do hábito e do costume, contra 
tabus e a superstição, contra a agressão dos violentos, contra a adver-
sidade das forças naturais; sobretudo projeta-se contra a resignação ao 
imprevisível, ao acaso, a desordem, aos golpes cegos dos acontecimen-
tos, ao destino (ARGAN, 2000, p. 53, grifo nosso).

Quando Argan coloca o projeto nesse lugar de combate ou enfren-
tamento a algo estabelecido, ele eleva o papel do projeto na missão de ir à 
essência das adversidades, sejam elas de ordem física – a exemplo das forças 
naturais – ou intersubjetivas – como a exploração do homem pelo próprio 
homem. Por conseguinte, o projeto é entendido como fenômeno que ataca 
a causa geradora de problemas, assumindo o protagonismo de sua trans-
formação ao propor soluções e, consequentemente, gerar alternativas de 
destinos ou, como a presente Tese defende, alternativas de reinvenção do 
destino de uma cidade. Em suma, o projeto é uma alternativa a um futuro 
adverso e, por isso, ele pode ser compreendido como sinônimo de destino.
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Pode-se inferir que, ao ir ao encontro do destino (ARGAN, 2000), o 
projeto revela uma característica de previsão, ou seja, de antecipação da 
realidade. Já em Aureli (2013), o projeto caracteriza-se como estratégia, 
“uma potencial simulação futura, mas ao fazê-lo, procura organizar os meios 
disponíveis para um fim possível”1 (p.16, tradução nossa). Seria assim, um 
momento em que as relações de poder presentes na sociedade se dariam, de 
modo mais estratégico, em prol de um futuro a ser concretizado (o destino), 
embora o autor argumente que exista uma inabilidade por parte dos profis-
sionais “em dar forma à cidade” considerando o caos urbano (aqui percebido 
como processo de colapso):

Assumir o caos urbano como um dado adquirido tem sido um problema 
para muitos argumentos sobre a cidade apresentados por arquitetos. 
Nossa incapacidade de dar forma à cidade tem sido apresentada como 
uma inevitabilidade histórica, um fato consumado. A aparente infor-
malidade da cidade do final do século XX e a lógica política da política 
urbana do laissez-faire estavam longe de ser “não planejadas”: ao con-
trário, eram o resultado de uma vontade política específica (AURELI, 
2013, p.14, tradução nossa)2.

Para ampliar o debate em torno do projetar contra, é razoável consi-
derar que o confronto a uma ordem imposta e a consequente criação de um 
novo destino encontra também outros agentes. Daí podemos afirmar que, 
paradoxalmente, o projeto também pode ser a favor, ou seja, com. Faz-se 
imperativo projetar com a natureza, com os conhecimentos científicos e ver-
naculares (VERAS, 2021), com diversos atores (WOLFRUM, JANSON, 2016; 
DAVIDOFF, 1965; CERTEAU, 2014; TAYLOR, 2007), com a região e o território 
(MEIJSMANS, 2010; CORBOZ, 1983). A partir dessa leitura, pode-se dizer que, 
extrapolando o conteúdo exposto em Projeto e Destino (2000), o projeto não 
seria aditivo ao destino, ou seja, algo separado dele mas, uma vez estrategi-
camente estruturado: o projeto pode ser o destino – a visão.

2.2 Cidade como destino – A visão

Ao ser destino (ARGAN, 2000) e, portanto, visão, tendo como fim 
a própria cidade, pode-se dizer que essa última também é projeto. Com-
preender a cidade como projeto é, antes de tudo, percebê-la como um labo-
ratório de experimentações. Essa ideia foi pontuada já na década de 1960 por 

1 A potential future simulation, but in doing this, it seeks to organize the available means towards a 
possible end (AURELI, 2013, p.16).

2 Assuming urban chaos as a giver has been a problem for many arguments on the city put forward by 
architects. Our inability to give form to the city has been presented as a historical inevitability, a fait 
accompli. The apparent informality of the late twentieth-century city and the political logic of laissez-
-faire urban politics were far from being “un-planned”: rather, they were the result of a specific political 
will (AURELI, 2013, p.14).
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Jane Jacobs (2011), em um contexto de críticas ao funcionalismo urbanista 
moderno, principalmente americano. Segundo a autora:

As cidades são um imenso laboratório de tentativa e erro, fracasso e 
sucesso, em termos de construção e desenho urbano. É nesse labora-
tório que o planejamento urbano deveria aprender, elaborar e testar 
suas teorias. Ao contrário, os especialistas e os professores dessa disci-
plina (se é que ela pode ser assim chamada) têm ignorado o estudo do 
sucesso e do fracasso na vida real, não têm tido curiosidade a respeito 
das razões do sucesso inesperado e pautam-se por princípios derivados 
do comportamento e da aparência de cidades, subúrbios […] feiras e 
cidades imaginárias perfeitas – qualquer coisa que não as cidades reais 
(JACOBS, 2011, p.5, grifo nosso).

Nesse sentido, o olhar dos cidadãos, principalmente por meio da com-
preensão do que representam suas iniciativas – que muitas vezes acontecem 
como reação a problemas cotidianos e refletem consequentemente no urbano 
–, seria uma das primeiras estratégias do conceito de cidade como projeto.

Ainda nos anos 1960, Davidoff (1965) já afirmava que o planejamento 
urbano deveria ser estruturado de forma a considerar as diferentes necessi-
dades dos distintos grupos sociais, o que resultará em diferentes planos de 
ação relativos aos interesses individuais. Nesse sentido, ele é considerado o 
primeiro a defender o conceito de participação na escala urbana.

A necessidade irresistível de planejamento inteligente para especifi-
cação de novos objetivos sociais e os meios para alcançá-los, é mani-
festo. A sociedade do futuro será urbana e os planejadores da cidade 
ajudarão a dar forma e conteúdo. A perspectiva de planejamento 
futuro é a de uma prática que convide abertamente os valores políti-
cos e sociais a serem examinados e debatidos. A aceitação dessa posi-
ção significa a rejeição de prescrições para planejamento que teriam 
o planejador atuando apenas como técnico (DAVIDOFF, 1965, p. 422-
423, tradução nossa)3.
A participação pode, assim, ser interpretada como reflexo da atuação 
ativa do cidadão nas decisões de interesse público, de modo que os pla-
nejadores devem ser capazes de compreender os interesses de ambos 
governos, grupos, organizações ou indivíduos para o desenvolvimento 
geral da comunidade. Para o autor (1965), o planejamento deve encora-
jar democraticamente os cidadãos, ligando a definição de participação 

3 The compelling need for intelligent planning, for specification of new social goals and the means for 
achieving them, is manifest. The society of the future will be an urban one, and city planners will help 
to give it shape and content. The prospect for future planning is that of a practice which openly invites 
political and social values to be examined and debated. Acceptance of this position means rejection of 
prescriptions for planning which would have the planner act solely as technician (DAVIDOFF, 1965, p. 
422-423).
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com a de inclusão. Segundo ele, incluir está além da ação de fazer o 
cidadão ser ouvido, mas também deve fazê-lo verdadeiramente com-
preender os planos e decisões tomadas, de forma que os mesmos con-
sigam dar respostas conscientes, tornando o planejamento plural.
A recomendação de que os planejadores urbanos representem e defen-
dam os planos de muitos grupos de interesse baseia-se na necessidade 
de se estabelecer uma democracia urbana efetiva, na qual os cidadãos 
possam desempenhar um papel ativo no processo de debate político 
(DAVIDOFF, 1965, p. 424, tradução nossa)4.

Passados mais de cinquenta anos, é possível notar que existem 
muitos contributos contemporâneos dentro da temática. Em A Invenção 
do Cotidiano (2014), Michel de Certeau aborda como forças dominantes e 
dominadas se relacionam na sociedade, refletindo assim nos espaços e no 
surgimento de movimentos que buscam enfatizar a participação popular. 
Taylor (2007) destaca a potencial cooperação de outros atores, além do 
governo, diante da complexidade da cidade contemporânea: “sujeitos ati-
vos nos novos espaços de governança, não apenas colaborando no exercí-
cio do governo, mas também moldando-o e influenciando-o” (p.6, tradução 
nossa)5. Para o autor, apesar das dificuldades dessa nova forma de dinâmica 
de poder (como, por exemplo, o entendimento efetivo do papel do sujeito 
ativo), a relação Estado e Comunidade pode gerar uma maior transparên-
cia. Assim, infere-se que projeto não se faz só por especialistas e nem sem 
uma relação íntima com a sociedade.

É preciso, portanto, valorizar os movimentos de co-criação encabeça-
dos pela sociedade e facilitar a escuta ativa no processo projetual: uma prá-
tica socialmente orientada (AURELI, 2013). Ainda nessa perspectiva, Wolfrum 
e Janson (2016) contribuem para o debate no contexto contemporâneo ao 
destacarem a necessidade de enfatizar os atores envolvidos na complexidade 
urbana, principalmente com atenção dada a pequenos projetos, pois:

Em sua totalidade, eles já estão mudando a cultura do projetar nas 
cidades. Projetos de base sem fins lucrativos são frequentemente os 
únicos bem-sucedidos em conflitos confusos relativos às rotinas de 
planejamento urbano. O urbanismo feito à mão, as micro intervenções 
e o micro planejamento concentram-se em iniciativas locais e grupos 
de ação. Cada vez mais, suas estratégias criativas estão sendo incorpo-

4 The recommendation that city planners represent and plead the plans of many interest groups is fou-
nded upon the need to establish an effective urban democracy, one in which citizens may be able to play 
an active role in the process of political debate. The right course of action is always a matter of choice, 
never of fact (DAVIDOFF, 1965, p. 422). 

5 active subjects in the new governance spaces, not only collaborating in the exercise of government 
but also shaping and influencing it (TAYLOR, 2007, p.6). 
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radas aos processos formais de design espacial (WOLFRUM, JANSON, 
2016, p. 134, tradução nossa)6.

Em outra análise, é importante investigar o cenário que tem favore-
cido os pensamentos acerca de uma forma mais transversal e interdiscipli-
nar de projetar as cidades, trazendo as intervenções urbanas para diferentes 
escalas. Em Designing for a Region (2010), Nancy Meijsmans elabora uma 
perspectiva para novas abordagens no planejamento regional – isto é, pró-
prio da região, escala esta que é intermediária entre a nacional e a local. Nela, 
o projeto é entendido enquanto ferramenta-chave para o ordenamento 
de escala regional, ao mesmo tempo que lida com aspectos espaciais e de 
governança exemplar.

A autora propõe o project based approach: uma abordagem mais 
próxima da realidade e com interações mensuráveis (MEIJSMANS, 2010). Ela 
aprofunda a ideia de uma exploração mais ampla do contexto e dos desa-
fios relativos ao desenvolvimento regional e a sua coprodução, incorporando 
complexidades da metodologia bottom up. Como na perspectiva de Joan 
Busquets (apud MEIJSMANS, 2010, p. 11), “o fragmento urbano é um ponto 
de partida para abordar questões mais amplas na cidade”. Essa condição de 
enaltecer o lugar como base projetual fomenta a visão de elaborar coleti-
vamente um “Projeto dos Projetos”, ou seja, “uma demonstração concreta 
de como as intervenções locais e aparentemente ad hoc podem se tornar 
parte de uma constelação mais ampla”7, (p.11, tradução nossa), no sentido 
de um olhar estratégico mais amplo, gerando assim um projeto de investiga-
ção regional.

Dito isso, o que seria um projeto regional torna-se uma pesquisa, 
(entendendo o território como um laboratório, relacionando-se assim com 
as críticas de Jacobs) e, consequentemente, ancora-se em uma investigação 
mais profunda, coletiva, situacional e reflexiva, imbricada com a esfera da 
ação (MEIJSMANS, 2010).

O que se pretende aqui é superar o caráter aparentemente pontual e 
local do projeto regional e transformá-lo em um projeto de pesquisa, 
uma pesquisa fundada em projetos em três níveis: o território e as ques-
tões de transformação que estão dentro, a capacidade da disciplina do 

6 in their totality, they are already changing the design culture in cities. Not-for-profit grassroots pro-
jects are often the only successful ones in muddled conflicts pertaining to urban planning routines. Han-
d-made urbanism, micro-interventions, and micro-planning focus on local initiatives and action groups. 
Increasingly, their creative strategies are being incorporated into formal spatial design processes (WOL-
FRUM, JANSON, 2016, p. 134).

7 a concrete demonstration of the way in which local and seemingly ad hoc interventions can become 
part of a wider constellation (MEIJSMANS, 2010, p.11).T
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urbanismo, e o papel e as atribuições do órgão público (MEIJSMANS, 
2010, p. 11, tradução nossa, grifo nosso)8.

Contemporaneamente, o processo de elaboração de projetos se vale 
de uma rede informal sob medida ou semi-autônoma de iniciativas de desen-
volvimento urbano. “Complexo, mas necessário”, como pontua Meijsmans 
(2010), pois a formulação do planejamento e políticas urbanas está sujeita 
a processos complexos e demorados, em parte, devido ao reconhecimento 
da necessidade de percorrer diversas etapas, mas também devido ao grande 
número de stakeholders e pactos que precisam ocorrer.

Segundo Corboz (1983), projetar levando em consideração o ter-
ritório pode ser de uma complexidade singular, pois o território é projeto. 
Assim, o território não pode ser reduzido apenas a um plano, visto que este 
é um acúmulo de processos ao longo do tempo, uma relação entre objeto 
e sujeito, fazendo-se necessário um projeto de caráter investigativo voltado 
para o mesmo, articulando as entidades física e mental, pois “não há territó-
rio sem o imaginário” (p. 28). Segundo o autor, o conceito de território está 
hoje vinculado ao poder público, porém ele é, na verdade, dotado de particu-
laridades cujos interesses relacionam-se também a outros atores: sociedade 
civil, iniciativa privada e intelectuais relacionados à área.

Para que a entidade do território seja percebida como tal, é importante 
que as entidades se reconheçam. O dinamismo dos fenômenos de for-
mação e produção contínua na ideia de um aperfeiçoamento contínuo 
dos resultados em que todos estariam unidos: compreensão mais eficaz 
das coisas possíveis, repartição mais justa dos bens e serviços, gestão 
mais adequada, inovação das instituições. Por consequência, o territó-
rio é um projeto (CORBOZ, 1983, p. 28, grifo nosso).

O território é aqui, portanto, entendido enquanto fenômeno, e, con-
sequentemente, “contém muito mais do que um mapa pode mostrar” (COR-
BOZ, 1983, p. 30). O autor discute sobre o mapa físico e a paisagem, opostos 
quando utilizados de forma separada. O primeiro caracteriza-se como uma 
representação importante, um filtro da realidade, contudo limitada por mui-
tas vezes ignorar os conflitos que proporcionam energia a toda a sociedade; 
já o segundo tem o valor dado à sua configuração por diferentes indivíduos e 
em épocas distintas, indo além da objetividade.

Pontua-se que o entendimento dos cidadãos acerca da paisagem, 
assim como sua relação com a mesma, tem se modificado ao longo dos anos. 
Entre construções e desconstruções do conceito, discussões sobre as formas 

8 The plea here is to surpass the seemingly one-off and local character of the regional project and turn 
it into a research project, a project-grounded research on three levels: the territory and the transfor-
mation issues lying within, the capacity of the urbanism discipline and the role and tasks of the public 
body (MEIJSMANS, 2010, p. 11).
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de intervenção e preservação paisagística começaram a tomar corpo, uma 
vez que, segundo a Convenção Europeia da Paisagem - CEP9 (2000), – ‘‘paisa-
gem’’ designa uma parte do território, tal como é apreendida pelas popula-
ções, cujo carácter resulta da acção e da interacção de factores naturais e ou 
humanos (DI MAIO, BERENGO, 2011). A CEP passou a ser referência também 
para outros continentes, que posteriormente elaborariam suas próprias con-
venções e cartas da paisagem (VERAS, 2021).

Cabe aqui ressaltar a Carta da Paisagem das Américas (IFLA-AMÉRI-
CAS, 2018)10, que busca solucionar questões globais relativas à paisagem no 
contexto americano e tem uma grande importância no cenário urbano por 
ser um elemento de costura entre um grande continente que possui divisões 
que vão além dos limites territoriais que o divide entre Norte, Centro e Sul; 
mas também apresenta discrepâncias econômicas e sociais. A elaboração da 
Carta, pautada em cinco estratos, ilustra os desafios que existem na contem-
poraneidade em intervir na paisagem. Definidos em (1) natureza, (2) cosmo-
visão, (3) cultura, (4) ética e (5) americanidade, no sentido de identidade. 
O primeiro estrato, natureza, entendido como legado biológico assentado 
sobre o piso ecológico próprio de cada cidade é dimensão essencial para sua 
sobrevivência. O segundo estrato, cosmovisão, entendido como o aspecto 
metafísico da cidade, que incorpora a espiritualidade, a sacralidade, os senti-
mentos da alma e a estética filtrada pela arte, o imaginário individual e cole-
tivo dos povos originários, o misticismo. O terceiro estrato, cultura, se refere 
ao que se superpõe no espaço e no tempo como um palimpsesto cultural. O 
quarto estrato, ética, demanda uma mudança de paradigma em contraponto 
à ideia de que a natureza é inesgotável. E o quinto extrato, americanidade, 
interpretado como identidade, mosaico de paisagens que articulam o conti-
nente do Polo Norte ao Polo Sul. Os quatro primeiros extratos refletem meios 
de lidar com problemas não restritos apenas ao continente americano, mas 
ao contexto global.  Já o quinto estrato, por sua vez, articula os demais extra-
tos, e tem o desafio de criar uma identidade em um continente que, apesar 
de apresentar similaridades, possui configurações urbanas contrastantes.

9 A Convenção Europeia da Paisagem (CEP) é reconhecida por ter sido precursora em pensar a paisa-
gem através de meios jurídicos. Devido às intervenções danosas na paisagem, que, eventualmente, 
passaram a contribuir para problemas urbanos e desastres naturais, ficou latente a necessidade de 
medidas combativas. Nesse contexto, surgiu a Convenção Europeia da Paisagem, que passou a consi-
derar a paisagem como um patrimônio intrínseco da humanidade.

10 A carta surgiu como processo do compromisso que se firmou pela Federação Internacional de Arqui-
tetos Paisagistas (IFLA) em elaborar uma carta ou convênio global da paisagem. Para tal, passou-se a 
elaborar cartas nacionais e continentais. Foi gerado então um movimento transnacional denominado 
Iniciativa Latino Americana da Paisagem (LALI), que posteriormente originaria a Carta Latino-Ameri-
cano da Paisagem. Essa, por sua vez, foi sendo modificada até se tornar a Carta da Paisagem das Amé-
ricas, relativa a todo o continente americano (VERAS, 2021).
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A Carta da Paisagem das Américas é pautada em diferentes frentes 
de ações e possui também uma bagagem conceitual que a torna um próprio 
movimento projetual em si, incitando projetos parciais que se articulam e 
costuram os projetos globais. Com o propósito, ainda, de ser um instrumento 
de planejamento e ação para “garantir o direito à felicidade a todos”, a carta 
pauta suas diretrizes principalmente no equilíbrio entre homem e natureza e 
na relação do continente com sua cultura e ancestralidade. Esses direciona-
mentos, por sua vez, se desdobram em objetivos menores e mais pontuais, 
que reverberam em movimentos de escala menor. Esses movimentos podem 
ser institutos, órgãos público-privados, ONGs ou qualquer entidade que atue 
em prol de um desenvolvimento urbano sustentável (VERAS, 2021).

O território dotado de particularidades, atores e suas relações e entendido 
como um conjunto de processos (naturais ou construídos), cria um produto com 
as intervenções projetuais. Dessa forma, o território é simultaneamente processo, 
produto e projeto com características únicas: 

A partir do momento em que uma população o ocupa, [...] ela estabelece 
uma relação com o território que tem a ver com gestão, ou mesmo pla-
nejamento, podendo-se observar os efeitos recíprocos dessa convivência. 
[...] Em outras palavras, o território é objeto de uma construção. É uma 
classe de artefatos, assim pois constitui igualmente um produto (COR-
BOZ, 1983, p.27, tradução nossa)11.

De modo geral, na construção da compreensão de cidade como projeto, os 
desafios apontam para a necessidade de uma mudança de paradigma no planeja-
mento urbano necessário para as transformações urbanas (BORJA, CASTELLS, 1997):

A ausência de um plano urbanístico a ser seguido costuma dar às cidades 
uma incoerência formal, o que acaba levando a uma perda de qualidade 
espacial, mas, acima de tudo, introduz uma irracionalidade e um custo 
adicional à infraestrutura no médio prazo. Os resultados são ocasional-
mente muito graves e sempre insustentáveis. Portanto, a crise pela qual 
o planejamento urbano está passando não diminui de forma alguma 
sua importância como ferramenta crucial para o desenvolvimento das 
cidades (BORJA, CASTELLS, 1997, tradução nossa, grifo nosso)12.

11 Desde el momento en que una población lo ocupa [...] establece con el territorio una relación que 
tiene que ver con la ordenación, o incluso con la planificación, y los efectos recíprocos de esta coexisten-
cia pueden ser observados. [...] En otras palabras, el territorio es objecto de una construcción. Es una 
clase de artefacto. Así pues, constituye igualmente un producto (CORBOZ, 1983, p. 27).

12 The absence of an urban plan to be followed has usually given cities a formal incoherence, which 
eventually leads to a loss of spatial quality but, above all, it introduces an irrationality and added cost 
to infrastructure in the mid-term. The results are occasionally very serious and always untenable. The-
refore, the crisis that urban planning is undergoing does not reduce by any means its importance as a 
crucial tool for the development of cities (BORJA, CASTELLS, 1997).
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Figura 12
A cidade como projeto. 

Daí a necessidade de uma profunda investigação da cidade e sua com-
plexa rede de relações. De modo que tal compreensão tenha reflexos em um 
pensamento integrador e sistêmico, por meio de uma colaboração direta com 
a expressividade urbana do cotidiano, elevando os impactos mútuos do global 
e do local (BRENNER, SCHMID, 2011), movidos pela visão de que cada cidade é 
única. Para isso, existe uma diversidade de atores, múltiplos interesses e dife-
rentes visões a serem consideradas e articuladas. Portanto, a compreensão da 
cidade como projeto nesta Tese parte da ideia da cidade enquanto organismo 
vivo de alma-e-corpo e laboratório de experimentações, enfatizando o olhar 
aos cidadãos por meio da participação e da co-criação, e sendo pautada nas 
especificidades do regional, do território e da paisagem (Figura 12). É diante 
dessa perspectiva, que será aprofundada a noção de movimentos e a aborda-
gem do The City We Need 2.0 (UN-Habitat, 2016).
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Diante do exposto no tópico anterior, debruça-se sobre o contexto 
urbano e as iniciativas contemporâneas potencialmente alinhadas com a 
noção de cidade como projeto defendida na presente Tese. Aqui importa 
identificar iniciativas que de alguma maneira buscam traçar caminhos para 
um desenvolvimento urbano sustentável, nas últimas décadas, como uma 
espécie de reação ao já referido processo de colapso urbano e diante do 
impacto de uma urbanização planetária acelerada.

3.1 Iniciativas globais: meio ambiente e cidade na ONU

Ao reconhecer-se a Organização das Nações Unidas (ONU)1 enquanto 
entidade mundial representativa que gera discussões e ações de amplo alcance, 
entende-se como relevante analisar algumas iniciativas empreendidas pela 
entidade que reflete e ao mesmo tempo influencia o debate mundial.

No que se refere às ações voltadas para o controle climático, com claras 
implicações no contexto urbano, a ONU tem realizado há três décadas a Con-
ferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP), ocasião que 
reúne diversos países para debater e buscar soluções para a crise ambiental. 
Com bases lançadas ainda em 1992, quando foi realizada a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento de 1992, a Eco-92, 
no Rio de Janeiro (Brasil), as COPs partiram do entendimento de que é necessá-
rio estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera e, desde 
então, diversos acordos, protocolos e tratados foram firmados nesse sentido.,

No século XXI, destaca-se a COP 21, em 2015, ocasião em que foi firmado 
um compromisso entre os países participantes para desenvolver ações que tinham 
como objetivo limitar o aumento do aquecimento global a uma marca abaixo de 2º 
C, buscando idealmente 1.5º C, com base no período pré-industrial, ou seja, há mais 
de dois séculos. O evento resultou no Acordo de Paris, que determina que os paí-
ses integrantes apresentariam a cada cinco anos os planos realizados e resultados 
obtidos na diminuição das suas emissões (UNFCCC, 2021). A COP 26, em 2021, teve 
como foco dar seguimento aos compromissos firmados na COP 21, já que “apesar 
das oportunidades, não estamos agindo com a rapidez necessária. Para evitar essa 
crise [climática], os países precisam unir forças com urgência” (UNFCCC, 2021, p.9).

No que diz respeito mais especificamente à urbanização, historica-
mente, as ações da ONU voltadas à habitação e assentamentos humanos ini-
ciam-se com a Habitat, conferência mundial realizada em 1976, em Vancouver 
(Canadá)2, reunindo diversos líderes e representantes globais. Neste primeiro 

1 Em 2022, a ONU conta com 193 Estados-membros, cada um deles com um assento na Assembleia 
Geral da entidade.

2 Desde então, a cada 20 anos a ONU realiza sua Conferência para Habitação e Assentamentos Huma-
nos - Habitat. A partir de 2001, a cada dois anos também realiza-se o Fórum Urbano Mundial voltado 
às questões mais urgentes da urbanização e seus impactos nas comunidades, cidades, economias, 
mudanças climáticas e políticas.
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evento, abordava-se a magnitude e as consequências da acelerada urbanização 
mundial, resultando na Declaração de Vancouver sobre Assentamentos Huma-
nos (1976). Já neste período, a necessidade de se pensar especificamente o 
fenômeno do habitat como estratégia para a melhoria das condições básicas 
de vida urbana em qualquer parte do planeta já era tão latente que, dois anos 
após esta primeira conferência, em 1978, foi criado o ONU-Habitat, programa 
voltado aos assentamentos humanos, com sede estrategicamente instalada na 
África (em Nairóbi, Quênia), diferente de agências da Organização, cujas sedes 
encontram-se na Europa e na América do Norte (ANTONUCCI et al., 2010).

A Habitat II3, realizado em 1996, em Istambul (Turquia), dedicou-se 
aos temas “Habitação adequada para todos” e “Assentamentos humanos 
viáveis em um mundo mutável de plena urbanização”, sistematizados no 
documento Declaração de Istambul e a Agenda Habitat (1996) (ANTONUCCI 
et al., 2010). Vinte anos depois, é realizada a Habitat III, que culminou na fina-
lização e publicação da Nova Agenda Urbana (NAU)4 - Declaração de Quito 
sobre Cidades e Aglomerados Urbanos para Todos, documento que aponta o 
conjunto de propósitos e princípios de desenvolvimento sustentável das cida-
des e assentamentos humanos para os 20 anos seguintes (UN-Habitat, 2017), 
lembrando que a Habitat IV está prevista para acontecer no ano de 2036.

Com o desafio de uma visão ampliada do processo de planejamento 
urbano, a Nova Agenda Urbana articula-se aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS)5, também estabelecidos pela ONU, com prazos, metas e 
indicadores sobre cada um dos seus 17 objetivos, inclusive o Objetivo 11, que 
diz respeito a Cidades e Comunidades Sustentáveis (Figura 13).

Especificamente, a Nova Agenda Urbana assinala a visão de que as 
cidades devem ser inclusivas, seguras, saudáveis, acessíveis física e eco-
nomicamente, resilientes e sustentáveis para fomentar a prosperidade e a 
qualidade de vida para todos. Nesse sentido, o documento apresenta com-
promissos distribuídos em cinco pilares: 1) política urbana nacional; 2) legis-
lação urbana, normas e regulamentação; 3) planejamento urbano e desenho 
urbano; 4) economia urbana e finanças municipais; 5) e implementação local 
(UN-Habitat, 2017). As proposições partem do entendimento de que, “se 
bem planejada e administrada, a urbanização pode ser uma poderosa ferra-
menta para o desenvolvimento sustentável tanto para países desenvolvidos 
quanto para países em desenvolvimento” (UN-Habitat, 2017, p. IV).

3 Disponível em: https://www.un.org/en/conferences/habitat/istanbul1996

4 Disponível em: ​https://habitat3.org/the-new-urban-agenda/

5 Disponível em: ​https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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Figura 13
Objeti vos do Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS). 
Fonte: ONU, 2015.

Com edições do autor. 

Figura 14
 Carti lha de divulgação 
dos 10 pontos do The 

City We Need 2.0. Fonte: 
ONU-Habitat, 2016.

Com edições do autor. 

Ao longo das últi mas décadas, diversas outras iniciati vas paralelas e 
capilarizadas aconteceram, inclusive como preparação para as conferências 
do Habitat. Entre essas, destaca-se o manifesto da World Urban Campaign da 
Organização das Nações Unidas inti tulado The City We Need 2.0 (UN-Habitat, 
2016). Preparado com contribuições de diversos segmentos da sociedade – 
incluindo políti cos, empresas, organizações não governamentais, sociedade 
civil, entre outros –, o documento caracteriza os desafi os e as oportunidades 
das cidades atuais, gerando refl exões sobre o futuro do planejamento e as 
formas sustentáveis de crescimento e desenvolvimento da urbe (UN-Habitat, 
2016). O TCWN apresenta dez princípios a serem traduzidos em planejamento 
e práti cas urbanas, defendendo que a cidade que precisamos: 1) é socialmente 
inclusiva e engajadora; 2) é exequível, acessível e equitati va; 3) é economi-
camente vibrante e inclusiva; 4) é administrada coleti vamente e governada 
democrati camente; 5) promove o desenvolvimento territorial coeso; 6) é rege-
nerati va e resiliente; 7) comparti lha identi dades e senso de pertencimento; 8) é 
bem planejada, é dos pedestres e favorece a circulação de veículos; 9) é segura, 
saudável e promove bem-estar; 10) aprende e inova (Figura 14).
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Tais eventos, promovidos sob a égide da ONU, apontam desafios 
comuns e demonstram tentativas de melhorar as condições de vida nos 
ambientes urbanos por meio de princípios politicamente assumidos entre 
diversos países. Embora representem um esforço mundial e atualizado diante 
dos novos desafios urbanos globais que se apresentam no século XXI, esse 
conjunto de ações também apresenta aspectos a serem abordados em uma 
perspectiva crítica por diferentes atores. De acordo com Balbim (2018, p.14), 
em análise sobre a Habitat III, o debate e os acordos no âmbito global “care-
ciam de análises críticas a partir de uma ótica estrutural, tanto do ponto de 
vista global quanto a partir dos atores e de seus arranjos regionais ou locais”. 
Além disso, ainda segundo o autor, apesar de apontar os problemas urbanos 
e estabelecer princípios para se planejar uma cidade, a NAU não apresenta 
meios de solução aplicáveis.

É amplamente reconhecido que bilhões de pessoas em todo o mundo 
sofrem por não terem acesso a serviços e direitos básicos na cidade, e que 
esse contingente só aumentou ao longo das últimas décadas. No entanto, os 
mecanismos de financiamento e produção da cidade carreados por organis-
mos internacionais, compostos pelos Estados-nação e assimilados nos luga-
res, não logram transformar essa realidade (BALBIM, 2018, 16).

Outra questão levantada por uma análise crítica do Habitat III diz res-
peito à limitada participação popular ou de grupos que representam a coleti-
vidade. Segundo Alomar (2017), embora a NAU aborde temas relevantes no 
cenário urbano e apresente um avanço nos esforços de participação social, 
falta ainda maior representatividade da sociedade civil e alcance da iniciativa.

Reconhecendo as inevitáveis limitações de representatividade, parti-
cipação e capilaridade de iniciativas de grande escala como as listadas acima, 
pensa-se ser ainda possível uma aproximação conceitual e pragmática des-
sas abordagens mais amplas e globais em relação às necessidades locais da 
cidade e da sociedade civil. Daí que esta Tese propõe uma “tradução” dos 
preceitos e indicativos apontados pela ONU, instrumentalizando ideias e fer-
ramentas globais de forma particular, considerando as especificidades locais. 
A COP, a Nova Agenda Urbana, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel e o manifesto The City We Need se apresentam como “lentes” através 
das quais é possível reconhecer os principais problemas urbanos contem-
porâneos e procurar soluções adequadas e viáveis. Assim, com respaldo na 
NAU, é possível extrair diretrizes estratégicas que contribuam para um pro-
jeto de cidade, conforme defende-se nesta Tese.

A COP, com uma visão de longo prazo de alcance secular, levanta o 
urgente desafio de reversão da crise climática, nos provocando a repensar o 
Antropoceno ao colocar a temática ambiental no centro do debate mundial, 
bem como indicando a necessidade de adaptação das cidades enquanto rede 
de grande impacto no planeta. A Nova Agenda Urbana, com uma visão de duas 
décadas à frente, apresenta cinco princípios que condensam e clarificam os 
desafios do planejamento urbano. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
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vel (mais especificamente o 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis) apon-
tam metas e indicadores de um futuro a ser perseguido. Por fim, o manifesto 
The City We Need 2.0, em forma de cartilha, apresenta-se como uma síntese, 
uma ferramenta mais operativa, com princípios paradigmáticos simplificados a 
serem traduzidos na dimensão do desenho urbano extrapolando a abordagem 
excessivamente técnica a partir de uma linguagem acessível aos mais diversos 
setores da sociedade - coletivos, comunidades, instituições.

Na presente Tese, portanto, articulam-se tais entendimentos como 
parâmetros por sua aplicabilidade direta no projeto de cidade e também por 
ser possível observar a repercussão de tais ideias na atuação de diferentes 
grupos locais, que buscam construir, à sua própria maneira, novas formas 
de viver a/na cidade. São acontecimentos da sociedade que reivindicam o 
direito à cidade e apontam as diversas demandas latentes dos centros urba-
nos.

3.2 Movimentos da sociedade: global  ̶  local

Ao analisarmos as iniciativas elencadas no tópico acima, notamos que 
os temas em evidência no debate público global nas últimas décadas refle-
tem a condição sistêmica dos problemas mundiais, revelando uma inevitável 
interdependência entre as ações globais e locais, em qualquer parte do pla-
neta. Brenner e Schmid (2011), na Teoria Crítica Urbana, argumentam que a 
dimensão de cidade extrapola o entendimento tradicional, e que a percepção 
do planeta deve partir da ótica do conceito de urbanismo planetário:

Nas condições contemporâneas, portanto, o urbano não pode mais 
ser entendido com referência a um determinado “tipo” de espaço de 
povoamento, seja ele definido como uma cidade, uma cidade-região, 
uma metrópole, uma região metropolitana, uma megalópole, uma 
cidade periférica ou qualquer outro tipo. Consequentemente, apesar 
de sua contínua difusão no discurso acadêmico e político, a categoria 
da “cidade” tornou-se hoje obsoleta como ferramenta analítica das 
ciências sociais. [...] Hoje, o urbano representa uma condição cada vez 
mais mundial na qual as relações político-econômicas estão enredadas 
(BRENNER, SCHMID, 2011, p. 13, tradução nossa)6.

Por outro lado, constatamos que cada cidade é única, e que a resolu-
ção dos problemas urbanos é necessariamente ancorada em ações no terri-
tório de acordo com suas especificidades. Segundo Jacobs (2011, p. 481), é 

6 Under contemporary conditions, therefore, the urban can no longer be understood with reference to a 
particular ‘type’ of settlement space, whether defined as a city, a city-region, a metropolis, a metropoli-
tan region, a megalopolis, an edge city, or otherwise. Consequently, despite its continued pervasiveness 
in scholarly and political discourse, the category of the ‘city’ has today become obsolete as an analytical 
social science tool. [...] Today, the urban represents an increasingly worldwide condition in which politi-
cal economic relations are enmeshed (BRENNER, SCHMID, 2011, p. 13).



52/370

PARTE I	 Conceitos em projeção  

necessário estratégia e tática ao voltar o olhar para o espaço urbano, já que 
“para pensar simplesmente sobre as cidades e chegar a alguma conclusão, 
uma das coisas principais que se devem saber é que tipo de problema as 
cidades representam, já que todos os problemas não podem ser analisados 
da mesma maneira”. Ainda de acordo com a autora:

[...] os processos urbanos, na prática, são complexos demais para serem 
rotineiros; particularizados demais para serem aplicados como abstra-
ções. Eles sempre se compõem de interações entre combinações singu-
lares de peculiaridades, e nada substitui a compreensão das peculiari-
dades (JACOBS, 2011, p. 494).

Assim, tornou-se urgente investigar não apenas as iniciativas globais, 
a exemplo das já citadas no tópico anterior, mas também os contextos locais 
e, ainda, o rebatimento que os grandes temas já elencados no presente capí-
tulo apresentam na cidade. Procurar formas de conciliar a discussão e as pro-
posições de escala alargada com as especificidades das realidades de escala 
local é, nesta Tese, entendida como fundamental para que as ideias se mate-
rializem na realidade de maneira transformadora.

Segundo Harvey (2014b), grande parte dos movimentos testemunha-
dos a nível local e global nos últimos anos vem em resposta ao modelo vigente 
de urbanização, essencialmente globalizado. Citando manifestações como as 
realizadas durante a Copa das Confederações, no Brasil, bem como os protes-
tos no Parque Gezi, na Turquia, ambos em 2013, o autor defende que

Estamos, em suma, no meio de uma grande crise - ecológica, social e 
política - de urbanização planetária, ao que parece, sem conhecê-la ou 
mesmo apontá-la. [...] É em condições desse tipo que a propensão à 
revolta política começa a se agravar. A alienação universal de uma vida 
cotidiana opressiva na cidade está em toda parte. Mas também estão as 
inúmeras tentativas por parte de indivíduos, grupos sociais e movimen-
tos políticos para encontrar maneiras de construir uma vida decente 
em um ambiente de vida decente. O tema de que deve haver uma 
alternativa assume muitas formas e produz muitas quase-soluções em 
formas aparentemente infinitas (HARVEY, 2014b, s/p, tradução nossa, 
grifo nosso)7.

7 We are, in short, in the midst of a huge crisis—ecological, social, and political—of planetary urbani-
zation without, it seems, knowing or even marking it. It is in conditions of this sort that the propensity 
to political revolt begins to fester. Universal alienation from a burdensome daily life in the city is every-
where in evidence. But so are the innumerable attempts on the part of individuals, social groups, and 
political movements to find ways to construct a decent life in a decent living environment. The theme 
that there must be an alternative takes many forms and produces many quasi-solutions in seemingly 
infinite guises (HARVEY, 2014b, s/p).



53/370

Capítulo 3	 A cidade como movimentos

É importante destacar que, nesta Tese, entende-se movimentos como 
uma noção ampla que representa ações concatenadas em prol de um obje-
tivo, que podem ocorrer em diferentes escalas, sejam eles mais amplos ou 
mais focados, mas com significância para as comunidades, ou seja, aconte-
cimentos significativos (MACHADO, 2007).

Se tivermos que optar por uma definição do termo ‘movimentos sociais’, 
considerando as tão variadas abordagens existentes e aceitas, podería-
mos dizer que o mesmo se refere a formas de organização e articulação 
baseadas em um conjunto de interesses e valores comuns, com o obje-
tivo de definir e orientar as formas de atuação social. Tais formas de 
ação coletiva têm como objetivo, a partir de processos frequentemente 
não-institucionais de pressão, mudar a ordem social existente, ou parte 
dela, e influenciar os resultados de processos sociais e políticos que 
envolvem valores ou comportamentos sociais ou, em última instância, 
decisões institucionais de governos e organismos referentes à definição 
de políticas públicas (MACHADO, 2007, p. 252)..

Segundo Touraine (1996), um movimento social se afirma por mobilizar 
um grupo ou uma coletividade em uma luta contra um adversário e pelo controle 
da mudança social. Além disso, Scherer-Warren (2006) pontua que a sociedade 
civil organizada do novo milênio, caracterizada principalmente pela globalização 
e informatização, tende a estabelecer de forma crescente ações articuladoras, 
gerando redes de movimentos sociais. No contexto da sociedade em rede (CAS-
TELLS, 2008), esse papel de mobilização e articulação fica ainda mais evidente, 
uma vez que “os movimentos sociais autônomos [...] exploram novas formas de 
ação coletiva enraizadas na vivência daqueles que produzem, vivem, sofrem, 
amam e projetam na urdidura da experiência humana” (CASTELLS, 2018, p. 95).

 Esta Tese vem, então, propor a importância da busca por associações 
estratégicas nesse contexto, identificando uma rede com poder potencial-
mente transformador da realidade urbana.
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Quadro 3
Conceitos em Projeção. 

As discussões acima foram sistematizadas em um quadro conceitual 
(Quadro 3) que reúne os principais referenciais teóricos do trabalho de pes-
quisa a ser empreendido na presente Tese. Com este panorama, é possível 
avançar e aprofundar as questões fundamentais dos capítulos seguintes:

Cidade em processo de colapso
aqueles centros urbanos em uma acentuada crise ambiental de causas e 

consequências simultaneamente econômicas e sócio-espaciais

Cidade organismo vivo

(1) a cidade como composta de um corpo e de uma alma interdependentes 

mas intrinsecamente interligados;

(2) a cidade como um grande laboratório;

(3) a cidade como construção em movimento

Alma da Cidade

expressão intersubjetiva das manifestações culturais, artísticas, políticas e 

sociais que resultam das formas de mobilização dos habitantes da cidade, 

desde as mais institucionalizadas às mais auto-organizativas e co-criativas.

Corpo da Cidade

estrutura físico-territorial, sua geografia, sua paisagem resultante, os tipos 

construtivos, o modo como a cidade se assenta no espaço e se relaciona 

com o entorno, com o território, com a Natureza circundante

Cidade como Projeto

cidade enquanto organismo vivo de alma-e-corpo e laboratório de experi-

mentações, enfatizando o olhar aos cidadãos por meio da participação e da 

co-criação, e sendo pautada nas especificidades do regional, do território e 

da paisagem

Movimentos

ações concatenadas em prol de um objetivo, que podem ocorrer em diferen-

tes escalas, sejam eles mais amplos ou mais focados, mas com significância 

para as comunidades, aqui entendidos como acontecimentos significativos

Cidade em processo 

de reinvenção

reversão do processo de colapso

De acordo com a literatura apresentada, a cidade pode ser interpre-
tada como um organismo vivo, capaz de se autogerar (MATURANA, VARELA, 
2001), como destino (ARGAN, 2000) e passível de ser projetado (AURELI, 
2013). Esse entendimento faz-se fundamental ao enfrentar o processo de 
colapso. As ações com impacto no território urbano, programadas ou não, 
trazem à tona as diversas relações do ser humano com seu ambiente. Desse 
modo, reconhecer a cidade como organismo vivo é, antes de tudo, relacio-
ná-la com a Natureza, como observado em Doxiadis (1968), Kostof (1991), 
Alexander (2002); com o social, como pontuado em Sauhí (2002); Lefebvre 
(2013) e Harvey (2004); e com o fenomenológico (NORBERG-SCHULZ, 1971); 
para então perceber sua constituição de alma-e-corpo de forma transdiscipli-
nar, agregando contribuições de áreas como a Biologia, Filosofia e Ecologia.

Ao definir a alma de uma cidade como a energia que emana das sub-
jetividades dos seres que a habita e o corpo sua estrutura física, sua geogra-
fia, sua paisagem resultante, os tipos construtivos, o modo como a cidade 
se assenta no espaço e se relaciona com o entorno, com o território; reco-
nhece-se a indissociabilidade entre ambos ou seja, uma interdependência 
(DESCARTES, 1996). Assim, pode-se pensar sobre as relações na cidade que 
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garantem sua manutenção como organismo vivo, por meio de seu elã vital 
(BERGSON, 1999) ou até mesmo conatus (ESPINOZA, 1983).

Ao construir o conceito de cidade como projeto com base em tal indis-
sociabilidade, parte-se da compreensão da mesma em diversos aspectos: a 
cidade como laboratório (JACOBS, 2011); a cidade como co-criação (WOL-
FRUM, JANSON, 2016; AURELI, 2013); a cidade como participação (DAVI-
DOFF, 1965; TAYLOR, 2007); a cidade como projeto regional, uma pesquisa de 
um Projeto de Projetos (MEIJSMANS, 2010); a cidade como território, como 
Palimpsesto, como simultaneamente projeto, processo e produto, insepará-
vel do material e imaterial (CORBOZ, 1983).

Além do panorama conceitual acima sintetizado, o esforço metodo-
lógico buscou identificar nos grandes movimentos mundiais indicativos ope-
racionais. As discussões levantadas pela COP, as metas e os indicadores dos 
ODS, os elementos-chave do planejamento elencados pela Nova Agenda 
Urbana (UN-Habitat, 2016) e os princípios para um novo paradigma urbano 
do TCWN 2.0 apresentam-se como ferramentas operativas para o projeto de 
cidade como organismo vivo de alma-e-corpo. Essa abordagem global em 
torno da urbanização e seus impactos no planeta encontra reflexo em grupos 
sociais e movimentos políticos de diferentes escalas (HARVEY, 2014b), funda-
mentais ao entendimento das peculiaridades de cada cidade (JACOBS, 2011).

É possível inferir, assim, que cada cidade deve ser investigada de forma 
particular, em uma escala local, diante de suas especificidades; e comum, em 
uma escala planetária (BRENNER, SCHMID, 2011) e, por consequência, mais 
abrangente. É a partir deste panorama conceitual que esta Tese aprofundará 
a interpretação da cidade/território do Recife, como organismo vivo, na sua 
dupla condição de corpo e alma, com vistas à exploração propositiva de um 
processo de reinvenção e de resposta aos desafios do futuro. É neste con-
texto que esta Tese irá investigar Corpo e Alma do Recife.
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Figura 15 
Recife organismo vivo. 
Fonte: Daniel Almeida.

A partir do entendimento da cidade enquanto organismo vivo de 
alma-e-corpo, sistema em permanente movimento e transformação, tem-se 
como exercício fundamental desta Tese a investigação dessas duas dimen-
sões – imaterial e material – para melhor analisar as transformações pelas 
quais o Recife tem passado nos últimos trinta anos – a saber, de 1990 a 2020. 
Logo, a Parte II do presente trabalho divide-se em dois capítulos: o primeiro 
capítulo busca a investigação do Corpo do Recife e o segundo, a investigação 
da Alma do Recife. 

No que diz respeito especificamente à dimensão material, para que se 
pudesse compreender as peculiaridades do corpo da atualidade, foi neces-
sário identificar os sistemas físico-territoriais que o antecederam. Dessa 
maneira, foi realizada uma análise retrospectiva buscando classificar os sis-
temas físico-territoriais mais significativos ao longo da história do Recife até 
resultar no corpo em processo de colapso que, por sua vez, provoca um pro-
cesso de reinvenção da cidade. Os sistemas foram classificados de acordo 
com as características específicas de cada período histórico da cidade.

Já no que se refere à investigação em torno da dimensão imaterial 
da cidade, buscou-se investigar as expressões do que se chamou de Alma 
do Recife, identificando e categorizando acontecimentos significativos, ou 
seja, movimentos da sociedade nos últimos 30 anos, período que abrange a 
mudança para o século XXI. Também neste caso lançou-se um olhar retros-
pectivo para compreender a origem das expressões da alma da cidade. 

É importante destacar que, embora distribuídas nos dois capítulos 
abaixo, as análises aqui empreendidas revelam a permanente simbiose de 
alma-e-corpo assinalada na Parte I do presente trabalho. A divisão do estudo 
do corpo e da alma do Recife, separadamente, funciona como um recurso 
estrutural didático para permitir uma melhor compreensão das particulari-
dades dos fenômenos estudados. Precisamente por se tratar da investiga-
ção de um organismo vivo de alma-e-corpo é possível apreender expressões 
da alma durante a análise do corpo e vice-versa, o que reforça as premissas 
desta Tese.
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Figura 16 
Configuração global da 

rede de cidades. Em 
destaque, o estado de 

Pernambuco/Brasil onde 
está localizada a Região 

Metropolitana do Recife. 
Fonte: Google Earth 

com edições do autor.

A dimensão material, física, da cidade do Recife, aqui entendida como 
seu corpo, passou por diversos processos de expansão e transformação que 
envolveram, além da ampliação de seus limites político-municipais, uma série 
de intervenções cada vez mais extensivas em seu ambiente natural. Como em 
um organismo vivo, o corpo da cidade adaptou-se gradativamente às novas 
demandas impostas ao longo dos séculos, ora obedecendo aos movimentos 
naturais de seus sistemas, ora sendo guiado por projetos de cidade imple-
mentados pelos atores envolvidos em sua ocupação.

A cidade do Recife, localizada no litoral do estado de Pernambuco, na 
região Nordeste do Brasil, possui latitude igual a 8° 3’ 15’’ Sul, e longitude de 
34° 52’ 53’’ Oeste. Atualmente seu território contabiliza 218,5 km² de área 
total, fazendo limite com as cidades de Olinda, Jaboatão dos Guararapes e 
Camaragibe. Desde a década de 1970, o Recife ocupa a posição de cidade-sede 
da região metropolitana por ela definida1, também chamada de Grande Recife. 
O território, que no início do processo de ocupação urbana configurava-se 
como uma planície alagada, cercada por uma espécie de “anfiteatro natural” 
formado pelos morros que a cercavam, atualmente apresenta-se como uma 
grande massa urbanizada entremeada pelas águas dos rios (Figura 16).

1	  A Região Metropolitana do Recife é formada por quatorze municípios: Recife (cidade-sede), 
Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista, Igarassu, Abreu e Lima, Camaragibe, Cabo de Santo Agosti-
nho, São Lourenço da Mata, Araçoiaba, Ilha de Itamaracá, Ipojuca, Moreno e Itapissuma. 
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Figura 17 
Configuração da ocupa-
ção na costa brasileira. 
Em destaque, a RMR. 
Fonte: Google Earth com 
edições pelo autor.

Figura 18 
Configuração da ocupa-
ção na RMR. Em desta-
que, Recife ao centro. 
Fonte: Google Earth 
com edições do autor.
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Figura 19
Mancha da Região Metro-

politana, com destaque 
na cidade do Recife. 

Fonte: Google Earth com 
edições pelo autor.

Figura 20
Planta esquemática 
de contextualização 
da cidade do Recife. 

Fonte: Google Earth com 
edições pelo autor.
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Apesar de o Recife ter se estabelecido apenas como o porto da cidade 
de Olinda no início da colonização portuguesa, durante o período de domínio 
holandês (1630-1654), a cidade tornou-se a capital e o motor do desenvolvi-
mento econômico da antiga capitania de Pernambuco. Após a retomada do 
domínio português, a cidade permaneceu como centro político e econômico 
da região, mas a herança urbanística neerlandesa deu lugar ao típico modelo 
de ocupação lusitana, que se ajusta à topografia e tem os pátios das igrejas 
como seu elemento estruturador (MOREIRA, 2019b).

Ao longo das décadas e dos séculos, o corpo da cidade do Recife modi-
ficou-se e adaptou-se para abrigar as novas funções urbanas, ora seguindo 
a tradição urbanística vigente, ora de maneira planejada e, até certo ponto, 
controlada, como nas experiências do início do século XX. As grandes refor-
mas urbanas das áreas centrais do Recife, que têm início logo nas primeiras 
décadas do século XX, inicialmente atingem o Bairro do Recife, mas logo se 
estendem para a Ilha de Antônio Vaz. A tônica das reformas até os anos 1940 
tem inspiração no urbanismo francês haussmanniano. 

Após este período, o teor das reformas urbanas atravessa uma 
mudança sensível em relação às experiências passadas, sobretudo com a 
criação de uma série de restrições para novas construções e processos de 
renovação nas áreas centrais, como o Plano de Gabaritos, de 1965, e o Plano 
de Preservação de Sítios Históricos, de 1979. Estes instrumentos foram deci-
sivos para que as reformas urbanas fossem direcionadas para outras áreas da 
cidade, beneficiando o processo de rodoviarização e espraiamento da man-
cha urbanizada. Assim, a década de 1970 foi decisiva para a intensificação 
das relações interurbanas, o que acabou culminando na conurbação entre o 
Recife e cidades vizinhas. Esta relação de interdependência se consolida em 
1973, quando foi legalmente instituída a Metrópole do Recife2.

Entretanto, apesar do reconhecimento formal da Região Metropoli-
tana do Recife (RMR), não foram elaborados planos que fossem capazes de 
assegurar uma expansão controlada das áreas urbanizadas: dentro da cidade 
do Recife, por exemplo, as áreas “intratentaculares” foram ocupadas de forma 
espontânea, quase que invariavelmente sem preocupação com a preserva-
ção da paisagem natural da cidade, resultando em um traçado urbano que 
não explora o potencial dos seus recursos hídricos, vegetais e topográficos, 
visto que a percepção do “anfiteatro natural” é prejudicada pela construção 
de arranha-céus na planície, sobretudo nos séculos XX e XXI (ver ifigura 21).

2	  Através da Lei Complementar n° 14, de 8 de junho de 1973, na forma do artigo 
164 da Constituição, foram criadas as Regiões Metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza (REYNALDO; et. al, 2005, p. 32)
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Figura 21
Estuário do Recife. Foto: 

Laboratório Quapá, 
FAUUSP, 2014. Fonte: 

Cadernos de arquitetura 
e urbanismo: Cidade-pai-

sagem, pg.35-CAU/PE.

A conurbação das áreas urbanizadas da Região Metropolitana do 
Recife seguiu, em ritmo acelerado, o padrão de crescimento radial-perime-
tral, que se originou a parti r da área portuária localizada no Bairro do Recife. 
Gradati vamente, as estradas e ferrovias construídas para estabelecer a cone-
xão com os anti gos engenhos transformaram-se nas vias de ligação entre a 
cidade-sede e os demais municípios da Região Metropolitana. Logo, o modelo 
tentacular, que antes estava restrito ao território do Recife, persiste na con-
fi guração de toda a metrópole. No entanto, a inexistência de um projeto de 
metrópole sustentável, capaz de antever a forma de seu crescimento, revela 
que, assim como aconteceu no município do Recife, o desenvolvimento das 
áreas metropolitanas urbanizadas se dá de maneira desequilibrada com o 
ambiente natural, ocupando as áreas intratentaculares, muito longe de se 
adequar às premissas da Conferência do Habitat III das Nações Unidas, siste-
mati zadas em iniciati vas como a Nova Agenda Urbana, a Campanha Urbana 
Mundial, os Objeti vos do Desenvolvimento Sustentável, bem como de res-
ponder aos desafi os dos territórios urbanos quanto às mudanças climáti cas 
apresentados nos encontros mundiais da COP.

O propósito deste capítulo é apresentar sucessivas construções de 
imagens do corpo da cidade do Recife a parti r de uma interpretação de rela-
tos históricos que resultaram em um longo processo de transformação da sua 
forma fí sica, ou seja, desde o surgimento do primeiro núcleo urbano colonial, 
até a complexidade da contemporaneidade, que resultou em um cenário 
de urgência para a sua reinvenção (relacionando-se ao objeti vo específi co 2 
desta tese).

A metodologia que guiou a construção deste capítulo parte da hipó-
tese de que a cidade do Recife, nos últi mos 30 anos, tem passado de um 
processo de colapso para um processo de reinvenção urbana em reconexão 
com a natureza provocado pelos movimentos da sociedade (sistema imate-
rial alma) que apontam para uma nova confi guração fí sico-territorial (sistema 
material corpo).
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Retomando a abordagem de Veganò (2021), esta Tese baseia-se no 
entendimento da cidade como um sistema complexo e dinâmico, composto 
por diferentes dimensões físicas que interagem e são capazes de potenciali-
zar tanto qualidades como problemas. De maneira sintética, classificamos os 
componentes do corpo físico da cidade do Recife como: as estruturas da terra 
e relevo, das águas doces e salgadas, da vegetação, do ar, das populações 
humana e faunística e do ambiente construído3. A partir da maneira como 
estes componentes interagem, seja de maneira espontânea ou controlada, a 
forma da cidade se adapta e revela um projeto de cidade distinto.

O desenvolvimento deste capítulo está estruturado em sete subcapí-
tulos, cada um expressando a identificação de uma imagem que sintetiza um 
sistema físico-territorial relacionado a um momento específico da história 
urbana da cidade do Recife (sete cidades, sete corpos). No primeiro subcapí-
tulo, Paranambuco Berçário D’águas, são descritos os sistemas que compu-
nham a forma original da cidade, antes mesmo do início da urbanização. Na 
sequência, são apresentadas as imagens construídas a partir de uma percep-
ção das transformações morfológicas da cidade ao longo dos séculos, que 
neste trabalho são chamados de sistemas físico-territoriais. Esta metodologia 
revela a estrutura urbana do Recife enquanto resultado de um projeto de 
cidade (consciente ou inconsciente) que consiste na tentativa de adaptação 
de diferentes tipos de ocupação urbana experimentados à estrutura ambien-
tal do local. Ao final, é apresentada uma visão panorâmica da complexa forma 
física que a cidade assumiu nas últimas décadas, que ensejou a necessidade 
de um processo de reinvenção em busca do desenvolvimento sustentável do 
Recife cujas diretrizes estão descritas na Parte III desta tese doutoral.

Este modo de ver a forma urbana do Recife revelou que a urbaniza-
ção da cidade e o espraiamento da mancha urbana, que hoje já atinge toda 
região metropolitana, ocorreram de duas maneiras distintas: até o século XIX, 
a área urbanizada articulava sua presença com as condicionantes ambientais 
– cidade na natureza. Durante o século XX, o ambiente construído passa a 
se sobrepor ao ambiente natural, resultando em uma paisagem que reduz a 
natureza a um conjunto de componentes de menor importância submersos 
pela massa construída – natureza na cidade.

3	 Segundo Monteiro, Vieira e Montezuma (2019, p. 117), o subsistema marrom corresponde 
à base da cidade, o relevo que originalmente dá suporte aos projetos de cidade implementados em 
Recife. O subsistema azul, corresponde às águas (doces e salgadas), que, no Recife estuarino, configura 
tanto o ambiente natural quanto o urbano: “A cidade é, de fato, aquacêntrica; as águas de rios, canais, 
riachos, lagoas e mar estão presentes em todos os seus cantos”. O verde é a vegetação, elemento vital 
para o equilíbrio de todas as estruturas. A terra é a base da cidade, compondo o relevo, que, no Recife, 
configura-se como uma planície cercada de morros, na forma de um imenso anfiteatro. O ar é tão 
essencial quanto a água, o verde e o terra para a vida no planeta, e por refletir, de certo modo, como 
ocupamos nosso ambiente. O subsistema cinza é a dimensão construída que produz os elementos 
concretos na cidade nos vários momentos econômicos e tecnológicos de sua sociedade (MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTEZUMA, 2019).
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O desenvolvimento do espaço urbano do Recife se deu à custa de con-
sideráveis modificações ambientais das planícies e estuários, e seu 
complexo paisagístico composto por manguezais, restingas, deltas intra 
lagunares e arrecifes, para dar lugar à segurança do estabelecimento 
urbano (ALMEIDA; CORRÊA, 2012, p. 120).

Até se chegar a este cenário de desequilíbrio entre os componentes 
naturais (águas, vegetação, ar e relevo) e o ambiente construído, foram iden-
tificados alguns sistemas físico-territoriais que apresentaram diferentes rela-
ções entre vegetação, ar, água, terra, construções, a população faunística e a 
população humana, que serão descritos a seguir e foram denominados meta-
foricamente de: Atenas Estuarina, Amsterdã nos Trópicos, Lisboa nas Águas, 
Paris Atlântica e Manhattan Tentacular, fazendo referência aos modelos de 
ocupação que resultaram em corpos com imagens distintas ao longo dos 
séculos. Inicialmente, cabe-nos descrever a forma original que proporcionou 
à cidade do Recife as condições particulares de desenvolvimento de cada um 
dos seus sistemas físicos territoriais.

1.1 Paranambuco Berçário d’Águas

No ponto onde o mar se extingue
E as areias se levantam
Cavaram seus alicerces

Na surda sombra da terra
E levantaram seus muros.

Depois armaram seus flancos:
Trinta bandeiras azuis

Plantadas no litoral.
Hoje, serena, flutua,

Metade roubada ao mar,
Metade à imaginação,

Pois é do sonho dos homens
Que uma cidade se inventa.

(Carlos Pena Filho4)

Do tupi paranambuco ou paranabuka, que significa “fenda do mar”, 
“mar furado”, em referência à pedra furada por onde o mar entra e os barcos 
transpassam as barreiras dos arrecifes. Porto natural estuarino – lugar em 
que os nativos navegavam em busca de alimentos e berçário – onde a natu-
reza, com abundância e exuberância tropical, ofertava suas águas e sua fauna 
e flora no encontro dos rios com o mar. Seus arrecifes naturais deram signi-
ficação e nascimento à cidade-porto que veio a ser inventada mais adiante.

4	  Pena Filho, Carlos, 1929-1960. Os melhores poemas de Carlos Pena Filho / seleção de Edi-
berto Coutinho,-São Paulo: Global Ed.,1983. Guia prático da cidade do Recife, O INÍCIO,  .100.
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Estudos arqueológicos a respeito do território que hoje abriga a região 
metropolitana do Recife revelam o papel central que a região mantinha desde 
o período pré-colonial. As terras férteis, irrigadas pelas águas doces e salga-
das, garantiam a sustentabilidade dos povos originários em seus arredores. 
Neste excerto, Barbosa descreve como as águas doces e salgadas definiam 
a subsistência das populações pré-históricas e indígenas: “mar e rios eram 
transformados em berço para muitas espécies animais e vegetais, as quais 
alimentaram populações pré-históricas e a indígena da região” (2007, p. 39). 
A vegetação apresentava-se de maneira muito mais abundante e diversa do 
que a encontrada atualmente: “a vegetação da planície costeira se caracteri-
zava pela vegetação típica de manguezais […] e as de tipo de campo de vár-
zeas” (BARBOSA, 2007, p. 39).

A cidade do Recife ocupa uma planície fluviomarinha resultante do 
trabalho de acumulação sedimentar em uma antiga baía onde avançava o 
Oceano Atlântico (VASCONCELOS; BEZERRA, 2000)5. Além da planície ala-
gada, a topografia da região era marcada por uma série de colinas esculpidas 
pelo escoamento superficial das precipitações, características do clima tropi-
cal úmido, e pelos processos de decomposição química (BARBOSA, 2007). No 
Recife, a área ocupada por morros se estende a Norte, Oeste e Sudoeste da 
cidade, chegando a ocupar mais da metade da área do município (VASCON-
CELOS; BEZERRA, 2000).

Rocha (2004) destaca que além do sistema aquático e do estreito sis-
tema litorâneo ao sul, o território físico original do Recife inclui os seguintes 
sistemas: o baixo estuário, a planície e os morros. A região denominada de 
baixo estuário era, por excelência, o local em que as águas doces e salgadas 
misturavam-se e propiciavam o desenvolvimento do manguezal. A planície 
corresponde à área drenada pelas bacias dos três rios da cidade, coberta por 
solo massapê, que posteriormente beneficiou a instalação dos engenhos de 
açúcar nesta região. Os morros, assim como as faixas litorâneas, foram as 
áreas que por mais tempo permaneceram preservadas nos primeiros três 
séculos de colonização – a região se caracterizava pela diversidade de estra-
tos vegetais que garantiam a preservação de seu relevo.

A região do baixo estuário e parte da planície constituem-se um terri-
tório inundado, coberto de vegetação perene e de manguezais, um ambiente 
propício para o pleno desenvolvimento da vida marinha e terrestre corres-
ponde ao corpo original da cidade do Recife, onde os colonizadores portu-
gueses encontraram, no século XVI, um território fértil e uma topografia ade-
quada para instalar seu porto (Figuras 22 e 23).

5	  “E a baía em forma de semicírculo foi sendo entulhada durante milhões de anos, de um lado, 
a Oeste, pelos sedimentos fluviais trazidos pelos rios durante as enchentes e de outro, a Leste, pelos 
sedimentos de origem marinha que se depositavam por sobre a linha de arrecifes” (VASCONCELOS; 
BEZERRA, 2000, p. 11).

Figura 22 
O Recife natural, por 

J.C. Branner. Fonte: 
Castro, 1956.

Figura 23
Esquema físico-territo-

rial: Berçário D’águas. 
Fonte: CASTRO (1956) 
com edições do autor. 
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Nesse momento, o corpo do que futuramente seria chamado de 
cidade do Recife era composto sobretudo pelos componentes naturais: vege-
tação, águas e relevos que se conformaram a partir dos movimentos das 
águas doces e salgadas:

Os processos de transgressão e regressão marinhos alternaram-se sem-
pre associados às contribuições dos rios e dos ventos moldando pro-
gressivamente a feição do sítio do Recife, preparando-o, aos poucos, 
para as fases seriais pioneiras do seu ecossistema, até que se consolida-
ram as comunidades climáticas dos manguezais e das restingas, enfim, 
da mata litorânea (VASCONCELOS; BEZERRA, 2000, p. 11).

A população no período pré-cabralino6 ainda não estava estabele-
cida de forma fixa no território do Recife. As estruturas construídas limita-
vam-se ao abrigo, muitas vezes temporário, característico das ocupações 
dos povos indígenas daquela região. Barbosa (2007), no entanto, sugere 
que a região alagada era um território constantemente frequentado pelos 
povos originários em busca de alimentos provenientes da diversidade da 
fauna e flora da região.

O ambiente natural descrito anteriormente foi o cenário encontrado 
pelos colonizadores que ocuparam a costa de Pernambuco no início do século 
XVI. O anfiteatro natural era composto de estruturas da natureza – berçário 
da vida aquática – resultante da mistura das águas doces e salgadas do estuá-
rio. A natureza foi um elemento que sempre atuou como condicionante do 
processo de construção da forma urbana do Recife, responsável por dar a 
estes processos estrangeiros de urbanização uma essência singular e local.

Em síntese, podemos descrever o sistema físico-territorial original da 
cidade do Recife, o corpo Paranambuco: Berçário D’Águas, como um anfi-
teatro natural em semicírculo, cujo chão é a planície estuarina, drenada pelas 
bacias de três rios, abrigando mangues e restinga. A Oeste, morros em arco, 
recobertos pela Mata Atlântica, definem o anfiteatro. A Leste, arrecifes de 
arenito em ângulo reto são o eixo divisor entre a planície molhada e o Atlân-
tico. Neste sistema, a vegetação se caracteriza por espécies costeiras, man-
guezais e pela floresta tropical que compartilham o ambiente natural com 
fauna marinha, estuarina e terrestre.

1.2 Atenas Estuarina

As cidades gregas (...) possuíam em sua parte mais alta um espaço 
cujo nome era acrópole, local de grande importância na paisagem, 
pois ali se concentrava as construções dos templos e moradias dos 
sacerdotes, sendo o centro do poder religioso. O povo, tanto os escra-

6	  Chama-se período pré-cabralino da história do Brasil aquele anterior à chegada dos portu-
gueses, em 1500, protagonizada pelo navegador Pedro Álvares Cabral.
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Figura 24
Estuário Itamaracá/
Igarassu, Rio Santa 

Cruz; Estuário dos rios 
Beberibe, Capibaribe 

e Tejipió e Enseada de 
Suape (dos rios Ipojuca, 
Massangana e Tatuoca). 

Fonte: Google Earth 
com edições do autor.

vos como os homens livres, moravam na parte mais baixa, agrupados 
no sopé da colina, tendo a ágora como espaço principal de reunião 
social. Com o tempo, o ponto focal da cidade se deslocou da acrópole 
para a ágora, que passou a ser o centro do poder do mundo grego 
(BONAMETTI, 2010, p. 264).

No início do século XVI, a costa de Pernambuco foi ocupada pelos 
colonizadores portugueses, inicialmente, em seus portos naturais. Foram três 
os estuários protegidos por arrecifes que, de alguma maneira, ofereciam uma 
situação singular em relação a outras regiões do Brasil. Segundo Santana:

Diferentemente da Bahia, Rio de Janeiro, Angra dos Reis, São Vicen-
te-e-Santos e também São Luís, onde respectivos portos situam-se no 
interior de gigantescas baías, os portos do litoral de Pernambuco são 
enseadas estuarinas protegidas por arrecifes. Esses arrecifes são estru-
turas rochosas areníticas, retilíneas e contínuas, paralelas à costa, com 
extensões, às vezes, de vários quilômetros sem interrupção, ora sub-
mersos, ora aflorando acima do nível do mar (REYNALDO, 2005, p. 24).

A costa do território de Pernambuco teve sua ocupação iniciada em 
três estuários: o Estuário do Rio de Santa Cruz, em Itamaracá/Igarassu; o 
Estuário dos rios Beberibe, Capibaribe e Afogados; e o Estuário da Enseada 
de Suape, dos rios Ipojuca, Massangana e Tatuoca (REYNALDO; et al, 2005). A 
cidade-sede, no entanto, foi implantada no estuário central do território, que 
futuramente configura-se como a origem da metrópole do Recife (Figura 24).
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O processo de urbanização tem início na região montanhosa ao norte 
do anfiteatro, na então chamada Vila de Olinda, que se estabelece como cen-
tro de poder e riqueza colonial, enquanto o Recife ocupava o anfiteatro, na 
planície, com seu porto natural. Gradativamente, a estreita porção de terra 
protegida por arrecifes, passa de uma pequena vila de pescadores a um ponto 
estratégico para a economia do Brasil colônia.

Esse Recife foi porto da vila de Olinda distante cerca de uma légua, era 
uma povoação de 200 vizinhos e uma ermida. Era importante local de 
trocas entre metrópoles e colônia, possibilitando o ir e o vir de pessoas 
e coisas por navios, tão próprio ao século XVI. (PONTUAL, 2001, p. 419)

Como observado no sistema físico-territorial, na descrição do corpo 
Paranambuco Berçário D’águas, pode-se perceber a condição geográfica 
que proporcionou sua organização territorial: o Recife corresponde à área 
de estuário dos rios Beberibe, Capibaribe e Tejipió, protegida do oceano 
por uma barreira de arrecifes, elemento rochoso que dá nome à cidade, e 
rodeada por porções de terra mais altas no continente, um imenso anfiteatro 
natural (Figuras 22 e 23).

A imagem resultante da observação nos estudos de expansão urbana 
deste primeiro momento anterior à constituição da cidade, no território colo-
nizado pelos portugueses, pode ser descrita como uma divisão de um mesmo 
território em três partes interligadas e interdependentes: a Vila de Olinda, 
encastelada como sede do domínio português, a região do porto e a várzea 
entrecortada por rios e riachos, ilhas, ilhotas abrigando os engenhos para 
produção de açúcar (Figura 25).



75/370

CAPÍTULO 1	 Uma cidade, sete corpos

Figura 25 
Cartografia da cidade 

do Recife de 1630.
Fonte: Acervo do Museu 

da Cidade do Recife.

Apesar da relevância do Recife para a economia da colônia, a área 
onde se observa a maior massa urbanizada, neste momento, ainda é a Vila 
de Olinda, reunindo dentro de um traçado tortuoso e espontâneo grande 
parte das edificações de caráter civil e religioso construídas em Pernambuco. 
A instalação da cidade nas áreas mais altas da região traduz uma estratégia 
de busca pela visualização do território como uma forma de dominação de 
toda uma paisagem, explicitando uma relação íntima da cidade na natureza.

As edificações militares para defesa do território estavam funcional-
mente localizadas na costa do Recife, construídas com o objetivo de defender 
a frente d’água, que se configurava como a área mais propensa a receber 
possíveis ataques de invasores. Na porção do território destinada a produção 
econômica, baseada nos engenhos, prevalecia, neste momento, uma imensa 
massa de ambiente natural, com eventuais construções próprias da arqui-
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Figura 26 
Sistema físico-territo-
rial Atenas Estuarina 
em Recife e Olinda. 
Batalha entre a Repú-
blica Holandesa e a
frota hispano-portuguesa.
Impresso em 
Utrecht 1652.
Fonte: Acervo parti-
cular MEURS, 2022.

tetura rural, em geral restrita a uma casa grande, moita, senzala e capela7 
(GOMES, 2006).

Observa-se já neste momento uma relação de interdependência entre 
as vilas de Olinda e Recife – Olinda como a sede administrativa e o Recife 
como porto e área “industrial” em processo de espraiamento – característica 
típica de um território que já nasce com vocação metropolitana. Diante desse 
cenário inicial, infere-se que os componentes naturais da cidade tais como 
águas, vegetação, relevo e ar representam uma parcela significativa no corpo 
da cidade Atenas estuarina, enquanto o ambiente construído participa da 
formação em menor extensão (Figuras 26 e 27).

Neste caso, o ambiente construído concentrava-se na cidade de Olinda 
e nos engenhos de açúcar que cercavam as áreas do porto e dependiam de 
uma estrutura mínima para escoamento da produção. Logo, esta área natu-
ralmente atraía um fluxo constante de pessoas tornando-se o destino das 
primeiras estradas abertas naquele período8.

7	  Segundo Geraldo Gomes (2006) era característica dos primeiros engenhos de açúcar cons-
truídos em Pernambuco: ser formado por edificações extremamente rudimentares, incluindo a casa 
grande. 

8	  Somente a partir da construção de engenhos mais afastados das áreas centrais da cidade 
que se erguem construções de maior complexidade e escala.
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Figura 27 
Sistema fí sico-territorial Atenas 

Estuarina em Recife e Olinda. 
Batalha entre a Repú-

blica Holandesa e a
frota hispano-portuguesa.

Impresso em Utrecht 1652.
Fonte: Acervo parti cu-

lar MEURS, 2022.
Com edições do autor.

Em suma, o sistema fí sico-territorial da cidade aqui denominada Ate-
nas Estuarina é defi nido por um esquema triparti te, onde morfologicamente 
identi fi cam-se: Acrópole, Ágora e Engenhos – três territórios em arti culação. 
Ao Norte, nas colinas do anfi teatro, a Vila de Olinda;  a Leste, na planície, a 
vila Porto dos Navios, e a Oeste, no interior da planície estuarina, engenhos 
de açúcar e seus caminhos (Figura 27) .

Batalha entre a Repú-
blica Holandesa e a

frota hispano-portuguesa.
Impresso em Utrecht 1652.

Fonte: Acervo parti cu-
lar MEURS, 2022.

Com edições do autor.
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1.3 Amsterdã nos Trópicos

Para expandir a cidade, havia uma necessidade de controle e pla-
nejamento rigorosos do desenvolvimento da terra. Primeiro, foi 
determinado um tamanho apropriado da expansão planejada. 
Foi então elaborado um plano técnico para garantir que a água 
pudesse ser descarregada e controlada, enquanto a água nos 
canais da cidade mantinha um nível constante. Na maioria dos 
casos, o processo de construção foi iniciado através da constru-
ção de um canal circular (singel) conectado através da área de 
expansão por meio de uma sequência de canais paralelos9 (HOOI-
MEIJER, 2009, p. 137).

Já após a chegada e instalação dos portugueses na região, o desen-
volvimento econômico da capitania de Pernambuco acaba por despertar 
o interesse de outros povos. Os holandeses conquistaram o território e 
tomaram o poder político do estado entre os anos de 1630 e 1654 e, neste 
curto intervalo de tempo, foram responsáveis por alterar significativa-
mente a dinâmica físico-territorial da cidade. Primeiramente, a conquista 
holandesa se consolida com o incêndio da Vila de Olinda e consequente 
transferência do poder político para o Recife, além do desenvolvimento 
de um plano de urbanização que previa a expansão da mancha urbana do 
Recife em direção à Ilha de Antônio Vaz (MOREIRA, 2019b).

Antes do estabelecimento do domínio neerlandês, o Recife era 
apenas um povoado submetido ao controle da Vila de Olinda e 
que tinha sua vida marcada pelas funções portuárias, sendo por 
isso chamado arrecife dos navios. Com a presença batava, esse 
povoado e o porto se tornaram o principal centro administrativo 
da região (GESTEIRA, 2004, p. 6-7).

Assim, a antiga vila de pescadores se expande e se urbaniza, 
resultando na formação original da área que hoje chamamos de Bairro 
do Recife. A nova forma urbana se caracteriza por uma porção de terra 
cercada, que mantém um pórtico de entrada ao Norte, voltado à Vila de 
Olinda – o pórtico estava situado na atual Rua do Bom Jesus, na Zona 
Portuária da cidade. A conexão desse istmo com o continente se dá por 
meio da criação de uma ponte que leva à Ilha de Antônio Vaz, territó-
rio escolhido para ser a sede administrativa do governo de Maurício de 
Nassau, em 1637.

O projeto da Mauristad – ou Cidade Maurícia – é pioneiro nas 
Américas por diversas razões, mas sobretudo por implementar um sis-
tema de ocupação que, diferente da estratégia portuguesa, não se afas-
tava das águas. Como pode-se observar no plano, a proposta de urbani-

9	  Sobre o planejamento da cidade de Amsterdã. Tradução do autor.
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zação holandesa ocupava as áreas secas a desenvolver uma cidade nas 
águas: nota-se pela planta que o projeto de cidade neerlandês parte do 
conceito de bordas d’águas e suas transversalidades no espaço urbano 
constituído por canais, canaletas, pontes, diques, fossos, lagos e parque 
zoobotânico no Norte da ilha, entorno do Palácio de Friburgo, sede do 
governo, promovendo espaços cheios e vazios no tecido urbano, espa-
ços públicos e privados com diferentes funções programáticas e integra-
doras da cidade na natureza tropical e estuarina (Figuras 28, 29 e 30).

A água é, assim, trabalhada como um sistema estruturador do 
novo traçado urbano e utilizada como barreira natural contra inimigos. 
Observamos neste período o aumento das áreas urbanizadas sobretudo 
no bairro do Recife, que recebe novas construções e se estabelece como 
porta de entrada da nova capital.
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Figura 28
Plano da Cidade Maurícia, 
onde se vê o Bairro do 
Recife e a Ilha de Antônio 
Vaz conectados por uma 
ponte.  
Fonte: Laboratório Topo-
gráfico de Pernambuco.
Reprodução de gravura 
do livro de Gaspar Barléu.
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Figura 29 
Plano da Cidade Maurícia, 

onde se vê o Bairro do 
Recife e a Ilha de Antônio 
Vaz conectados por uma 

ponte. 
Fonte: Laboratório Topo-
gráfi co de Pernambuco.
Reprodução de gravura 

do livro de Gaspar Barléu 
com edições do autor.
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Figura 30 
Palácio e Parque do 
Friburgo, 1644, em gra-
vura do livro de Gaspar 
Barleus, executada a 
partir de desenhos de 
Frans Post. Fonte: VERAS 
et al. pg. 31 (2017).

Portanto, durante o período holandês, as áreas urbanizadas da planície 
se estendem à outra margem do Capibaribe, dando início à concretização do 
plano da cidade Maurícia. No entanto, observa-se que a área construída não 
se sobrepõe ao sistema hídrico, mas convive com ele de forma harmoniosa. 
A grande concentração de área verde ainda permanece nas áreas destinadas 
aos engenhos de açúcar. A cidade cresce e consolida-se de tal maneira que 
mesmo com a retomada do poder português, após 1654, o Recife permanece 
como a principal centralidade de Pernambuco (GESTEIRA, 2004).

Logo, conclui-se que a visão de um projeto de cidade Amsterdã nos 
Trópicos, enquanto o ambiente construído, estabelece um delicado equilí-
brio entre os componentes naturais da cidade: águas, vegetação, relevo, ar 
e população faunística. Neste momento, a população humana intensifica sua 
circulação entre a área rural, a Cidade Maurícia e o porto.

A ocupação holandesa, deu-se, portanto, à luz de um projeto de cidade 
como espelho de um plano de Nassau, plano este que separou e envolveu o 
território Norte das capitanias hereditárias de domínio português e não se 
restringiu apenas a implantar um sistema urbano de defesa militar, mas, a 
reinventar o Recife como sede do Brasil Holandês, uma cidade projetada nas 
águas dos trópicos ensolarados10, a partir de um conjunto estratégico de ini-
ciativas pioneiras nas Américas. Para a elaboração do sofisticado desenho 
urbano, uma série de estudos foi desenvolvida para embasar a proposta que 
resultou no sistema físico-territorial identificado:

A comitiva científica e artística que acompanhou Nassau produziu 
simultaneamente ao plano de urbanização da cidade e um acervo de regis-
tros de mapas e pinturas pioneiras retratando a paisagem, o meio ambiente, 
a economia e tipos humanos. Destaca-se também a publicação História Natu-
ral do Brasil, composto de 2 partes. Primeira parte: 4 volumes sobre medi-
cina e a segunda parte com 8 volumes: os 3 primeiros volumes sobre plantas 
(ervas, arbustos e árvores), os 3 seguintes sobre peixes, aves, quadrúpedes 
e serpentes, em seguida insetos e por último a região com seus habitantes 

10	  Mauristad, famosa Cidade Maurícia, de projeção internacional (o meridiano desta foi 
tomado como referência para mapa do Paraguai) (MENEZES,1988, p.10)
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(geografia, etnologia e meteorologia) (MATSUURA, 2010, p. 47-49). Inclui-se 
nesta coleção um pequeno dicionário da língua nativa.

A opção pela centralidade da urbe nas águas demonstra uma atitude 
estratégica dos conquistadores. Os holandeses, com prática de centenas de 
anos desenvolvendo a cultura de defesa, controle e convivência das águas 
salgadas e doces, constataram que não era estratégico ocupar Olinda, a 
pequena acrópole portuguesa11 e antiga sede da Capitania de Pernambuco 
e nem densificar em demasia a ágora do Recife. No entanto, a partir de um 
olhar sistêmico e mais estendido sobre o acervo da época, documental e de 
mapas retratando a Cidade Maurícia, Recife e Arredores (Figura 31), perce-
be-se que a compreensão da Cidade Holandesa não se restringia morfologi-
camente apenas à Cidade Maurícia estruturada na ilha de Antônio Vaz, mas a 
duas outras territorialidades físicas distintas e integradas: a do istmo portuá-
rio com Olinda e o da produção de açúcar.

No território correspondente aos arredores (Zona Rural e bacias dos 
Rios Capibaribe, Beberibe e Tejipió) se localizavam os diversos engenhos de 
produção de açúcar para exportação e a produção de alimentos para abas-
tecer a população interna12. O mapa identifica uma rede de caminhos pelas 
águas e por terra, a articular o conjunto de edificações rurais ainda muito 
simples, incluindo a casa grande, a moita, a senzala e a capela (GOMES, 2006).

11	  Umas dos traços mais significativos da paisagem natural do Recife desde a origem tem sido a 
onipresença da floresta e das aguas doces e salgadas” “a imagem descrita pelos antigos navegadores e 
viajantes. […] Enquanto costeavam o arrecife em direção a entrada da barra […] divisavam os contornos 
de Olinda, uma pequena acrópole ponteada pelas torres das igrejas, sobre o casario, […] depois, numa 
guinada completa para o sul, entravam pela barra, no vestíbulo de um ponto de águas mansas, conti-
das entre os arrecifes e a restinga, em cuja extremidade sul estava o Povo dos Arrecifes. (MESQUITA, 
2004, p.17-18).

12	  Milfont (2003) identificou nas margens do Rio Capibaribe, no atual bairro das Graças, a pri-
meira fábrica de cervejas do continente, construída no período de Nassau.
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Figura 31 
Cidade Maurícia e 
seus arredores. Fonte: 
Reis, 2001, pg. 336.

A criação de canais, canaletas, pontes, diques, fossos, lagos, parque 
zoo-botânico, estruturam o tecido urbano do sistema fí sico-territorial do 
corpo da cidade a que chamamos Amsterdã nos Trópicos, que pode ser des-
crito, em síntese, como um desenho que preza pela arti culação de bordas 
d’águas e suas transversalidades.

1.4 Lisboa nas Águas

[…] observa-se uma relação mais estreita entre a topografi a e o desen-
volvimento da estrutura morfológica. Do ponto de vista funcional é 
por vezes possível detectar dois aspectos de maior interesse; por um 
lado, a valorização de espaços abertos, propícios à eclosão de mani-
festações comerciais, caso dos largos junto da alcácer ou da catedral 
e, por outro lado, a maior densidade de unidades de comércio e arte-
sanato ao longo dos eixos viários de comando, em geral aqueles que 
levam às portas principais (GASPAR, 1985) .
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Figura 32 
Traçado regular pro-
posto para a Cidade 

Maurícia com seu 
sistema de canais. Fonte: 

REIS (2001) pg. 87.

Figura 33
 Traçado estruturado por 
lotes estreitos e profun-
dos. O sistema de canais 
foi substituído por ruas. 

Fonte: REIS (2001). pg. 98.

Apesar de o modelo tradicional de urbanização portuguesa na colônia se 
basear na ocupação das porções mais altas do território, a planície continua a ser o 
centro da urbanização do território após a derrocada dos holandeses. Entretanto, o 
traçado regular proposto na Cidade Maurícia deu lugar a um traçado semelhante à 
implantação de origem medieval típica da urbanização portuguesa: lotes estreitos 
e profundos em quadras de padrão irregular formadas por ruas tortuosas e estrei-
tas, que buscam, espontaneamente um ajuste à topografia do local. Essa implan-
tação revela um outro tipo de sistema: morfologicamente, conectado de igrejas e 
seus pátios interligados por ruas tortuosas compostas por um casario constituído 
por casas térreas e sobrados que caracteriza um sistema físico-territorial exposto 
como Lisboa nas Águas (Figuras 32 a 37).
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Figura 34 
Visão do Bairro do Recife 
para a Ilha de Antô-
nio Vaz com imagens 
sobrepostas da Ilha 
em 1648, sob domínio 
holandês, e em 1739, 
sob domínio português. 
Fonte: Acervo do Museu 
da Cidade do Recife.
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Imagem 8 
Vista do Porto do 

Recife a partir da Ilha 
de Antônio Vaz. Fonte: 

Acervo do Museu da 
Cidade do Recife.

Imagem 9 
Vista da Ilha de 

Antônio Vaz. Fonte: 
Acervo do Museu da 

Cidade do Recife.

Imagem 10 
Vista da Ilha de 

Antônio Vaz. Fonte: 
Acervo do Museu da 

Cidade do Recife.

Assim, diferentemente do que se observa no projeto neerlandês, 
após a retomada do controle da cidade, a estrutura urbana do Recife colo-
nial inicia um processo progressivo de aterros nas áreas centrais e avanço 
da mancha urbana em direção ao continente, o que diminui sensivelmente 
as calhas dos rios e amplia as áreas urbanizadas nos bairros do Recife, Santo 
Antônio e São José (antiga Ilha de Antônio Vaz) (Figuras 38 a 43).
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Figura 38 
Sistema de páti o e igrejas. 
Fonte: Reis (2001) pg. 99.

Figura 39 
Mapa de Lisboa nas 
águas. Fonte: Reis 
(2001) pg. 99 com 
edições do autor.
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Figura 40
Páti o do Carmo. Fonte: 

Acervo do Museu da 
Cidade do Recife

Figura 41
Páti o do Livramento. 

Fonte: Acervo do Museu 
da Cidade do Recife.

Figura 42
Páti o do terço. Fonte: 
Acervo do Museu da 

Cidade do Recife.
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Figura 43 
 Pátio de São Pedro 
dos Clérigos. Fonte: 
Acervo do Museu da 
Cidade do Recife.

A expansão do Recife ocorre a partir das suas áreas centrais ao longo 
de vias que promovem a conexão entre os engenhos de cana de açúcar e a 
zona portuária para escoamento da produção até a Europa. Observando a 
Figura 44, nota-se que, mesmo com a diminuição de seus leitos, os rios conti-
nuam a ter enorme relevância para a formação do traçado urbano da cidade 
do Recife. Grande parte dos engenhos, a principal atividade econômica da 
colônia, se localizava às margens dos rios, devido à necessidade de trans-
porte e geração de energia mecânica para as etapas de produção do açúcar 
(BEZERRA, 1965).
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Figura 44 
Posição dos engenhos de 
açúcar do Recife (círculos 

marrons) em relação às 
áreas centrais e rios. Rio 

Capibaribe ao centro, 
Rio Beberibe à direita e 
Rio Tejipió à esquerda. 

Na costa, ao centro, zona 
portuária do Recife e à 
direita, Olinda. Fonte: 

HENRIQUES (2018).

Com o início do século XIX, a cidade do Recife atravessa uma sensível 
mudança em relação à sua estrutura urbana: o Rio Capibaribe, que até então 
se apresentava como principal elemento articulador entre as áreas centrais 
e periféricas da cidade, perde importância após a implantação das linhas de 
bonde. O desmonte do transporte fluvial fez com que a cidade crescesse em 
outras direções, e que a mancha urbana se espalhasse em áreas mais perifé-
ricas da cidade (MOREIRA, 2019c).

Se antes das linhas férreas, a produção do açúcar necessitava das 
águas dos rios para chegar até o porto, a nova possibilidade de transporte 
permite também o surgimento de engenhos em áreas ainda mais periféricas 
e afastadas dos cursos d’água. Gradativamente, observa-se um movimento 
de substituição destes engenhos por chácaras e loteamentos. Vale ressaltar, 



92/370

PARTE II	 Alma e Corpo do Recife

que a crise do ciclo do açúcar e o crescimento demográfico também contri-
buem para o espraiamento da mancha urbana e para a transformação da 
antiga área rural em subúrbio da cidade.

Assim, observa-se que se inicia um processo de inversão dos compo-
nentes do corpo da cidade no período denominado, nesta investigação, de 
Lisboa nas Águas: as águas, a vegetação e o relevo natural são impactados 
pelo ambiente construído, ficando evidente o avanço da massa urbanizada, 
especialmente sobre os aterros sobre as áreas alagadas.

Em síntese, o sistema físico-territorial do corpo Lisboa nas Águas é 
caracterizado pela presença de igrejas e pátios como elementos estruturado-
res do traçado urbano, e ruas tortuosas e estreitas, com seu casario, que se 
ajusta à topografia local. O resultado se assemelha à configuração urbana da 
cidade de Lisboa em uma situação geográfica particular, onde aterros avan-
çam sobre as águas doces e salgadas.

1.5 Paris Atlântica

No início de 1870, inúmeras ruelas infectas tinham sido destruídas, 
enquanto o comprimento das vias públicas havia duplicado; 60 hectares 
de parques e jardins tinham sido criados. Com o reordenamento flores-
tal do Bois de Boulogne e do Bois de Vincennes, os transeuntes passa-
ram a contar com 1.647 hectares de área […] A haussmanização tornou-
-se uma referência para os urbanistas do mundo inteiro e fez escola. O 
saneamento completo do velho centro da cidade, o alinhamento, a altura 
imposta aos edifícios, as perspectivas tornaram Paris harmoniosa, em 
comparação com outras capitais (BERGEROT, 2005, p. 64).

Ao final do século XIX, as áreas urbanizadas da cidade do Recife cor-
respondiam prioritariamente ao território das suas áreas centrais: os bairros 
do Recife, Santo Antônio e São José. Além destas, notavam-se apenas peque-
nas e esparsas áreas urbanizadas nos Bairros da Boa Vista e Santo Amaro, 
além das áreas dos antigos engenhos desativados e que começavam, como 
citado anteriormente, a ter seu território parcelado (Figura 45). Estas e as 
demais ocupações afastadas do núcleo urbano original da cidade do Recife 
parecem obedecer a um padrão de expansão de feição estelar que se rela-
ciona diretamente aos cursos d’água e condições topográficas (MELO, 1978).

Até as primeiras décadas do século XX, a forma urbana da cidade do 
Recife permanecia seguindo em cinco direções: norte, sul, sudeste, 
oeste e noroeste, formando a malha viária principal da cidade. O con-
fronto entre as plantas de 1932 e 1943 mostra menor registro de áreas 
de mangues devido aos aterros, à ocupação dos morros a noroeste e 
à expansão urbana, na direção oeste, ao longo da Av. Caxangá, alcan-
çando, então, o bairro de Iputinga, mantendo-se a forma tentacular 
(PONTUAL, 2001).
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Figura 45 
Planta da Cidade do 

Recife, por Douglas Fox 
em 1906. Fonte: Prefei-

tura da Cidade do Recife.

A ocupação destas áreas demandou uma série de transformações 
estruturais que se relacionam sobretudo com a conexão destas áreas subur-
banas aos bairros do Recife, de Santo Antônio e de São José. Pontual (2001) 
destaca que já no início do século XX, os aterros modificaram as áreas de 
mangue e estabeleciam as ligações com as demais áreas da cidade. O século 
XX foi marcado pelo processo de expansão das áreas urbanizadas do Recife 
e da consolidação de seus bairros periféricos. Nos moldes das diversas inter-
venções modernizantes que se disseminaram nas capitais do país ao longo 
do século XX, os bairros do Recife, Santo Antônio e São José assumem, em 
diferentes momentos, o posto de “canteiro de obras” da cidade, tornando-
-se alvos de sucessivas transformações na sua infraestrutura.  Sobretudo, no 
núcleo urbano originário da cidade, que acompanhavam os princípios urba-
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Figura 46 
Plano Urbanístico para 
o Porto de Pernambuco 
a estruturar uma cidade 
moderna, registrado no 
Projeto “Moraes Rego”. 
Fonte: Acervo do Museu 
da Cidade do Recife.

nísticos do Barão Haussmann13 para a cidade de Paris, no século XIX  (Figura 
46).

Entre 1909 e 1915, o Recife assistiu à modernização do porto, à reforma 
do adjacente Bairro do Recife e à implementação de um novo sistema 
de esgotamento sanitário planejado por Saturnino de Brito, passos 
essenciais para a criação de uma cidade moderna. Duas largas e exten-
sas avenidas radiais, abertas no antigo tecido colonial, convergem para 
a Praça do Marco Zero, criando uma majestosa entrada para a cidade 
(MOREIRA, 2019c).

Foi o Bairro do Recife, território portuário da cidade, o lugar das pri-
meiras grandes transformações urbanas. A partir da década de 1910, os 
remanescentes das estruturas urbanas do período colonial cederam lugar a 
uma vitrine de modernidade: as vias radiais e os edifícios ecléticos tornam-se 
o cartão postal e o pórtico simbólico de um dos mais importantes acessos da 
capital pernambucana naquele momento. Nas décadas seguintes, experiên-
cias de teor semelhante resultaram em sensíveis transformações morfológi-
cas também nos bairros de Santo Antônio e São José, incluindo a abertura de 
novas avenidas e a verticalização (OLIVEIRA, 2017) (Figuras 47, 48 e 49).

13	 Com exceção da cidade do Rio de Janeiro, que recebe suas primeiras intervenções urbanísti-
cas de cunho modernizante ainda no século XIX, foi durante o século XX que este tipo de transformação 
urbana se expande para as demais capitais do país.
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Figura 47 
Vista aérea do Bairro 

do Recife (Porto de 
Pernambuco) e, ao 

fundo, o de Santo 
Antônio. Fonte: Funda-

ção Joaquim Nabuco.

Figura 48 
Praça Rio Branco, atual 
Marco Zero, registrada 

na série de cartões 
postais de Josebias 

Bandeira. Fonte: Funda-
ção Joaquim Nabuco.
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Figura 49
Avenida Marquês de 
Olinda no Bairro do 
Recife nos anos 1930. 
Fonte: Wikipedia. 

De acordo com Segawa (1999), as primeiras duas décadas do século 
XX testemunharam transformações nas cidades brasileiras numa escala e 
num ritmo sem precedentes, moti vadas por fatores como o aumento signi-
fi cati vo das demandas por habitação e o surgimento de novos padrões de 
consumo estabelecidos pela prosperidade do agronegócio e consequente 
enriquecimento de uma parte da população. Logo, os esforços de moderniza-
ção estavam intrinsecamente relacionados a um contexto ideológico de criar 
um projeto de cidade que se assemelhasse às grandes metrópoles europeias.

A tônica das reformas do Bairro do Recife na década de 1910 incluí-
ram, além das transformações morfológicas do bairro, uma série de obras 
de infraestrutura que favoreciam a conexão do porto com as áreas mais 
periféricas da cidade, como a implantação de uma rede de abastecimento 
de água e esgoto, proposta por Saturnino de Brito, e o incremento das 
estradas e do transporte ferroviário. (Figura 50).
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Figura 50
Rede de abastecimento 

de água e esgoto inte-
grada ao planejamento 

da cidade por Satur-
nino de Brito, em 1917. 

Fonte: Iphan, Mapo-
teca nº 1875 (1983).

Já a tônica das reformas propostas para os Bairros de Santo Antô-
nio e São José, consistia em planos para a abertura de novas avenidas que 
estabelecessem, sobretudo, a conexão com o continente (Avenida 10 de 
Novembro, atual Avenida Guararapes), bem como entre as porções Norte 
e Sul da península (Avenida Dantas Barreto). Estas reformas resultaram não 
apenas na desapropriação e demolição de diversos imóveis remanescentes 
do período colonial, como foram responsáveis por alterar significativamente 
a escala dos bairros, devido ao processo de verticalização iniciado após seu 
término. (Figuras 51, 52 e 53).

É importante ressaltar que, ao contrário da Avenida Guararapes, a aber-
tura da Avenida Dantas Barreto coincidiu com uma fase de consolidação do 
campo da conservação de patrimônio histórico na cidade do Recife, o que a 
tornou foco de uma série de conflitos até sua conclusão, naturalmente retar-
dada pelos inúmeros impasses que se sucederam ao longo das décadas. A 
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Figura 51
Reurbanização do bairro 
de Santo Antônio, 
início da abertura da 
Avenida Dantas Barreto. 
Fonte: Recife de Anti-
gamente/Instagram.

abertura da avenida permaneceu estagnada na altura do Pátio do Carmo até a 
segunda metade do século XX, quando a conclusão da obra volta a ser priori-
dade da municipalidade. Os conflitos que permearam a retomada da abertura 
da Avenida Dantas Barreto foram protagonizados por um lado por grupos que 
se manifestavam favoráveis à conservação do bairro de São José, tendo em 
vista as consequências da nova avenida para o bairro de Santo Antônio, como 
os diversos edifícios demolidos e a verticalização, e, por outro lado, grupos que 
apostavam no poder transformador do novo desenho urbano para valorizar 
o bairro. O regime político autoritário que se instaurou no Brasil em 1964 e a 
forte propaganda do governo em prol da modernização do bairro de São José 
são alguns dos fatores decisivos para a conclusão da avenida14.

14	  Foi resultado da abertura da Avenida Dantas Barreto, a demolição da Igreja dos Martírios, 
edificação presente em uma das quadras derrubadas para a obra da nova Avenida. Este acontecimento 
só foi possível após a revogação do tombamento concedido pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional) ao imóvel pelo então presidente da república, o militar Garrastazu Médici.



101/370

CAPÍTULO 1 Uma cidade, sete corpos

Figura 52
Conjunto de Edifí cios 

da Guararapes. 
Figura 53 

Avenida Guararapes: o 
plano de Recife em 1951. 
Fonte: Veras [et al], 2017.

Figura 54 
Conjunto de promenades 
do Marco Zero, do Bairro 
do Recife até o do Derby. 

Fonte: Google Earth 
com edições do autor.

Paris Atlânti ca, como um projeto de cidade, apresenta, entre suas 
ações,  duas proposição ícones integradas, marcadas pelos projetos aqui 
defi nidos como Porta do Mar e Porta do Conti nente. A Porta do Mar consiste 
na reforma do conjunto portuário de arquitetura ecléti ca, lançando radiais 
que partem da Praça do Marco Zero, anti ga Praça Barão de Rio Branco, para 
toda a cidade. Uma das suas radiais cruza o Rio através da Ponte Maurício de 
Nassau, alcança a ilha de Antônio Vaz, anti ga Cidade Maurícia, nos bairros 
de Santo Antônio e de São José, encontra a Praça da Independência, anti ga 
Praça do Comércio Holandês, e é envolvida pelo conjunto integrado de gale-
rias urbanas em traçado cônico, na Avenida Guararapes, aqui denominado 
Porta do Conti nente. Essa porta, através da radial Avenida Conde da Boa 
Vista, projeta-se em direção a uma nova promenade, a Praça do Derby - a 
cidade em busca de expansão e de “modernização” (Figuras 54, 55 e 56).

Legenda:
1. Marco Zero
2. Praça da Independência

3. Avenida Guararapes
4. Avenida Conde da Boa Vista
5. Praça do Derby

1
2

3

4

5
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Figura 55  
Vista aérea da Praça 
Rio Branco (Marco 
Zero), Porta do Mar do 
Recife. Fonte: Escola 
de Aviação Militar.

Figura 56 
Vista aérea da Avenida 
Guararapes em 1951, 
Porta do Continente do 
Recife. Fonte: IBGE.  

Figura 57 
 Projeto do Derby: Recife 

Novo. Fonte: Funda-
ção Joaquim Nabuco.

maxheight=600>>. Acesso
 em: 29 de jun. 2022.

Figura 58
Promenade no Recife. 

Fonte: Fundação 
Joaquim Nabuco

A componente cinza do sistema físico-territorial Paris Atlântica tradu-
z-se em grandes aberturas com novas perspectivas ambientais a estruturar 
um conjunto de promenades, na busca de ampliação da cidade em expansão 
(Figuras 57a 60).
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Figura 59
Sistema fí sico-territorial 
Paris Atlânti ca. Fonte: 
Acervo do Museu da 
Cidade do Recife.



105/370

CAPÍTULO 1	 Uma cidade, sete corpos

Figura 60
Diagrama do sistema de 

portas na Paris Atlântica. 
Fonte: Acervo do Museu 
da Cidade do Recife com 

diagramas pelo autor. 

As reformas nas áreas centrais do Recife que se estenderam até a 
década de 1940 – remodelação do Bairro do Recife e abertura da Avenida 
Guararapes - tiveram características e objetivos distintos daquelas que foram 
implementadas nos anos seguintes. As intervenções que originaram a “Porta 
do Mar” e a “Porta do Continente” foram pensadas com uma relação de 
interdependência entre traçado urbano e suas construções, e as reformas 
posteriores, indiferentes ás construções relacionadas com o tecido urbano, 
priorizaram um processo de rodoviarização da cidade. 

Em relação aos componentes do corpo a Paris Atlântica, ao mesmo 
tempo que amplia a área do ambiente construído, busca incluir componentes 
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naturais seguindo a lógica dos traçados urbanos estabelecidos. Tornam-se 
comuns projetos de jardins e praças em meio ao tecido urbano com o obje-
tivo primordial de embelezamento das ruas, e avenidas. Assim como, obser-
va-se uma tendência de arborização urbana,  tratamento das margens dos 
rios e a criação de passeios públicos. A relação com as águas doces e salgadas 
são privilegiadas pela configuração do novo traçado urbano proposto, sobre-
tudo nas áreas centrais da cidade. 

O sistema físico-territorial do corpo Paris Atlântica pode ser caracteri-
zado pelo projeto de eixos radiais com espaços públicos como pontos focais a 
(re)estruturar portas, bairros, parques, praças, galerias e edifícios icônicos. As 
radiais e o conjunto de espaços públicos promoveram promenades urbanas, 
definindo caminhos e paisagens na cidade. 

1.6 Manhattan Tentacular

Saí menino de minha terra.
Passei trinta anos longe dela.

De vez em quando me diziam:
Sua terra está completamente mudada,

Tem avenidas, arranha-céus...
É hoje uma bonita cidade!

Meu coração ficava pequenino.
Revi afinal o meu Recife.

Está de fato completamente mudado.
Tem avenidas, arranha-céus.

É hoje uma bonita cidade.
Diabo leve quem pôs bonita a minha terra!

(BANDEIRA, 1986)

Em 1949, a cidade do Recife já contabilizava 131km de linhas de trens 
urbanos, sendo a maior extensão dentre as cidades do Norte e Nordeste e 
a terceira maior do país. No início da década de 1950, a cidade do Recife 
sofre importante acréscimo populacional, passando a contabilizar o número 
de habitantes 53% superior ao registrado em meados da década anterior. 
Nesta ocasião, a cidade do Recife já contava com um incremento significativo 
em sua infraestrutura urbana, contabilizando o número de logradouros 50% 
superior ao de meados da década passada, sendo 24% destes com pavimen-
tação, 58% servidos de iluminação pública e 67% com abastecimento de água 
potável canalizada15 (IBGE, 1950).

Estes números, que indicam uma modernização nos sistemas infraes-
truturais da cidade, refletem um momento de intensas transformações nas 

15	  Em 1950, o Recife contabilizava 1816 logradouros um número de logradouros 50% superior 
ao de meados da década passada, sendo 439 destes já pavimentados, 1055 servidos de iluminação 
pública e 1225 com abastecimento de água potável canalizada (IBGE, 1950). 
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áreas centrais, que atravessaram processo de adensamento expressivo. Reve-
lam também o momento inicial do espraiamento da mancha urbana, impul-
sionado pelo aumento considerável do número de loteamentos aprovados 
– como por exemplo nos bairros do Espinheiro e da Madalena, centro-oeste 
da cidade, saneados nas reformas do início do século –, e pelo incremento 
dos meios de transporte (REYNALDO, 1998).

Segundo Santana (SANTANA apud REYNALDO, 2005, p. 28) o processo 
de conurbação do Recife com as cidades no seu entorno acentua-se após a 
década de 1940, acompanhado por um processo de urbanização acelerada. 
Entre as décadas de 1940 e 1970, os fluxos e a concentração dos serviços 
urbanos apontam para uma forte dependência dos territórios do entorno em 
relação à centralidade do Recife.

O fenômeno local da metropolização provocou mudanças no modelo 
de urbanização, colocando em crise vários sistemas da cidade, como meio 
ambiente, uso e ocupação do solo, infraestruturas urbanas. Assim, a cidade 
do Recife passa dramaticamente a dar as costas para seus rios, com um pro-
cesso de rodoviarização urbana intensivo. A drástica diminuição do ambiente 
natural na cidade, fruto do crescimento das áreas urbanizadas, resultou em 
uma dependência das zonas rurais das cidades adjacentes. Atualmente, 
o Recife possui 100% de sua área considerada urbana e, desde o início da 
década de 1970, é considerada a cidade-sede da chamada Região metropoli-
tana do Recife. Segundo Pontual (2001):

O rio permaneceu marcando a fisionomia da cidade, mas os bairros 
perderam os limites, interligaram-se, compondo uma tessitura con-
tínua de quadras, ruas e edificações, estabelecendo lugares onde os 
vazios não eram mais ambientes naturais, eram ambientes construí-
dos, comportando múltiplas atividades e deslocamentos. As vias per-
maneceram na sua função de assegurar os deslocamentos biunívocos: 
núcleo central/subúrbios; porém, ao lado dos deslocamentos radiais, 
passaram a existir deslocamentos perpendiculares e transversais 
advindos das novas ruas.

As reformas citadas no corpo Paris Atlântica, com base na influência 
haussmanniana originária do século XIX, se estenderam, no Recife, até mea-
dos do século XX, quando tem início, com a verticalização da área central da 
cidade, um processo de hibridização articulado às ideias de Le Corbusier e 
com as visões do pós-guerra norte-americano (Figura 61).
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Ainda na década de 1950, observa-se a implantação de uma série de 
edifícios altos de uso prioritariamente de comércio e serviços, no bairro de 
Santo Antônio, sobretudo no trecho entre a Praça da Independência e o Pátio 
do Carmo. Neste mesmo período, a verticalização já atinge os bairros da Boa 
Vista (Zona Central) e de Boa Viagem (Zona Sul do Recife, frente marinha), 
entretanto, as novas tipologias nestes locais da cidade atendem ao uso resi-
dencial (OLIVEIRA, 2017).

Em meados da década de 1960, a população da cidade do Recife já 
contabilizava cerca de 968.000 habitantes, um número quase 80% superior 
ao verificado no início da década anterior, aumentando, portanto, a demanda 
por moradia nas áreas urbanas da cidade (IBGE, 1965). Neste período, que 
coincide com um momento de intensas transformações morfológicas nas 
áreas centrais, há incrementos significativos no número de logradouros com 
canalização de água e esgoto e iluminação pública.

O processo de ocupação de áreas afastadas do centro da cidade é 
incrementado pela construção das vias perimetrais, que rompiam o sentido 
tentacular de espraiamento da mancha urbana e estabeleciam ligações mais 
diretas entre as porções Norte e Sul da cidade. A Avenida Agamenon Maga-
lhães16, por exemplo, que inicialmente ligava o Centro até o bairro de Boa Via-
gem, foi uma das principais facilitadoras da ocupação da Zona Sul da cidade. 
Somam-se às intervenções deste período, ainda, as obras das Avenidas Norte, 
Abdias de Carvalho e alargamento da Avenida Caxangá (oeste). A política 
desenvolvimentista implantada na gestão do então presidente do Brasil, Jus-

16	  A Avenida Agamenon Magalhães teve as obras finalizadas apenas no início da década de 
1970. O documento que foi assinado para construção da avenida é de 1953. A Perimetral que de certa 
forma contribui para o esvaziamento do Centro da cidade.

Figura 61
Aterro do Cais do 
Apolo - Década de 
1960. Fonte:  PCR
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Figura 62 
Avenida Agamenon Maga-
lhães, na década de 1970. 

Fonte: Alcir Lacerda.

celino Kubitschek, deu ainda mais fôlego ao modelo de cidade espraiada que 
Recife, gradati vamente, passou a adotar. Nota-se que a proposta de moder-
nização da morfologia urbana da cidade do Recife ti nha como premissa a 
rodoviarização e a adoção dos veículos automoti vos como principal meio de 
transporte (Figuras 62 e 63).
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A verti calização dos subúrbios, iniciada nos bairros da Boa Vista e 
Boa Viagem, aos poucos tornou-se uma tendência também na Zona Norte 
da cidade, acompanhando o aumento da densidade demográfi ca das áreas 
urbanas. Os arranha-céus, que a princípio se prestavam a suprir espaços de 
comércio e serviços nas áreas centrais, ganham o uso residencial e passam a 
fi gurar como o morar moderno na cidade. A moradia em altura, modelo con-
solidado no entre guerras na Europa, encontra espaço no Recife após algu-
mas experiências mal-sucedidas em edifí cios de uso misto. Mas, acaba por se 
consti tuir como principal ti pologia adotada para moradia pela classe média a 
parti r da década de 1960, nas diferentes zonas da cidade (Figura 64).

Figura 63 
Duplicação da Ave-
nida Caxangá, em 
1967. Fonte: Museu 
da Cidade do Recife.
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O crescimento expressivo do ambiente construído e diminuição dos 
componentes naturais acabam interferindo no equilíbrio ambiental do corpo 
físico da cidade do Recife. A planície da cidade, ao mesmo tempo entrecor-
tada pelos rios e avançando sobre as águas salgadas, foi gradativamente 
impermeabilizada e, já na década de 1960, apresentou sinais de saturação 
em seu potencial de drenagem.

Nesse sentido, cabe lembrar que duas grandes enchentes marcaram a 
história do meio ambiente no Recife. Em 1966, foi registrada uma catástrofe 
climática ocasionada pelo transbordamento do Rio Capibaribe que atingiu 
grande parte do Recife e cidades vizinhas, colapsando os sistemas de abas-
tecimento de energia e comunicação. Porém, em 1975, aconteceu um novo 
transbordamento do Rio Capibaribe e córregos da cidade que afetou mais 
de dois terços do território. Essa enchente foi considerada como uma das 
maiores catástrofes climáticas da história da cidade do Recife. Um sistema 
de proteção às enchentes foi criado para diminuir os riscos de reincidência, 
destacando-se a barragem do Rio Tapacurá e a barragem de Carpina (Figuras 
65 e 66).

Figura 64
O Edifício Holiday foi 

um dos primeiros 
arranha-céus do Recife. 

Fonte: Recife de Anti-
gamente/Instagram
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Na atual configuração do corpo do Recife, os componentes naturais 
encontram-se em um processo ainda maior de desequilíbrio do que o iden-
tificado no modelo anterior com a expansão da cidade (Paris Atlântica). O 
avanço do ambiente construído, acarreta redução drástica das áreas livres e a 
excessiva verticalização, espraiada na malha urbana, provocam a negação das 
frentes d’água fluviais, a redução da massa vegetal e do solo natural.

A visão geral resultante é de uma delicada metrópole estelar com-
posta por 14 municípios, cujo núcleo é a cidade do Recife. O sistema viá-
rio e a pressão sócio econômica pelo parcelamento de suas bordas vão se 
espraiando gradativamente sobre o território e transformando-o num grande 
maciço ocupado, tanto na planície estuarina, quanto nos morros. E, a ausên-
cia de um projeto de cidade que contemple efetivamente a oferta de habita-
ção popular, faz com que as áreas de proteção ambiental públicas, como as 
frentes d’águas e as massas vegetais, continuem sendo as mais vulneráveis 
nesse processo de ocupação urbana. 

Figura 65 
Enchente de 1966 em 
foto do acervo de Gisela 
Vieira de Melo. Fonte: 
Jornal do Commércio, 
29 de maio de 1966.

Figura 66 
Grande Cheia de 
1975. Fonte: VAS-
CONCELOS, 2022. 
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LEGENDA:
1. Araçoiaba

2. Igarassu
3. Itapissuma

4. Ilha de Itamaracá
5. Abreu e Lima

6. Paulista
7. Olinda

8. Camaragibe
9. Recife

10. Jaboatão dos 
Guararapes

11. São Lourenço da Mata
12. Moreno

13. Cabo de Santo 
Agostinho

14. Ipojuca

Figura 67 
Mapa da Região Metro-

politana do Recife (RMR) 
e seus Municípios. Fonte: 

Conselho de Arquite-
tura e Urbanismo de 
Pernambuco (2017).
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A cidade do Recife, centro de uma metrópole com população superior 
a 4 milhões de habitantes, confi gura-se numa mancha urbana maciça que se 
expande a parti r do centro e parece reproduzir esse padrão para as demais 
cidades da Região Metropolitana, na conti nuidade do formato tentacular que 
segue as margens dos rios e das principais vias de conexão Leste-Oeste da 
cidade, seguidos da ocupação das áreas intersti ciais, criando ligações entre 
as novas áreas periféricas. Este modelo de expansão, que não considera o 
desenvolvimento sustentável da metrópole, tem sido identi fi cado como a 
possível causa de um processo de colapso da cidade.

O resultado desse modelo de ocupação, no entanto, parece desconsi-
derar gradati vamente a cidade como um sistema formado por componentes 
interdependentes: ar, relevo, águas doces e salgadas, vegetação, ambiente 

Figura 68 
Esquema do sistema fí si-
co-territorial Manhatt an 
Tentacular. Fonte: PDUI 
(PERNAMBUCO, 2019) 
com edições do autor.
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Figura 69 
 Verticalização da cidade 
do Recife capturada em 

vista da Zona Sul, com 
manguezal, planície 

estuarina e morros ao 
fundo. Fonte: Wikipedia

construído e população humana e não humana. No corpo Manhattan Ten-
tacular se constata, portanto, que a preservação do ambiente natural não é 
vista como base para o desenvolvimento do ambiente construído (Figura 26).

Na paleta de cores apresentada adiante, observa-se que, na cidade 
do Recife, dois componentes prevalecem sobre os demais: o cinza, que se 
refere ao ambiente construído e o laranja, a representar a população humana 
que cresceu massivamente no século XX. Neste cenário urbano, onde o cinza 
parece dominar quase a totalidade do território, vai se estabelecendo um 
processo de colapso urbano provocado por: redução das áreas verdes urba-
nas; rodoviarização da malha urbana, privilegiando o transporte automo-
tivo; verticalização sem critérios locacionais; aterros sobre áreas alagadas; 
impermeabilização do solo; ocupação de áreas de preservação ambiental; 
ocupação de áreas de risco ambiental pela populução de baixa renda (mor-
ros, bordas d’água); disseminação de torres residenciais separadas da rua por 
muralhas urbanas; calçadas estreitas hostis ao pedestre; carência de espaços 
públicos. Situações que resultam numa cidade com muitos desafios a serem 
enfrentados, como graves congestionamentos, mobilidade ativa precária, 
alagamentos frequentes, deslizamento de morros, conflitos provenientes das 
desigualdades socioespaciais e violência urbana.
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Figura 70
Verti calização na 
Zona Norte do Recife. 
Fonte: JC Online

Figura 71
 Rodoviarização sobre 
o manguezal da cidade 
e ocupação das áreas 
intersti ciais, com bolsões 
de pobreza distribuí-
dos em todo território. 
Fonte: Portal G1.

Figura 72 
Planície e morros 

refl etem a desigualdade 
socioespacial do Recife, 

com a natureza “asfi -
xiada” na cidade. Fonte: 

Laboratório Quapa – USP.
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Figura 73 
Recife, o pior trânsito 

“em linha reta” do 
Brasil. Fonte: El País

Figura 74
Muralhas urbanas em 

lotes condominiais segre-
gando espaços públicos 
e vias sem arborização. 

Fonte: site Caos Planejado

Figura 75
Ocupação precária nas 

regiões dos morros, 
acarretando deslizamen-
tos. Fonte: Confederação 

Nacional de Municípios
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Figura 76 
 Cidade assimétrica: 
a pressão imobiliária. 
Fonte: MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTEZUMA 
(2019, p. 68).

O sistema fí sico-territorial do corpo Manhatt an Tentacular pode ser 
sinteti zado pela criação de eixos rodoviários, de confi guração “tentacular”, 
que tem como ponto de parti da os bairros originários da cidade do Recife e 
alcança as cidades da região metropolitana. Este avanço para além dos limi-
tes territoriais da cidade do Recife é somado a um intenso processo de ocu-
pação territorial, verti calização e segregação socioespacial.

1.7 Recife em Reinvenção

Emergência! Um choque rápido ou o Recife morre de infarto! Não é pre-
ciso ser médico para saber que a maneira mais simples de parar o coração 
de um sujeito é obstruindo as suas veias. O modo mais rápido, também, 
de enfartar a alma de uma cidade como o Recife é matar os seus rios e 
aterrar os seus estuários. (LIRA, 2014, p. 21).

(Primeiro Manifesto Manguebeat, 1992)
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Diante do exposto na construção deste capítulo, é evidente que o pro-
jeto de cidade –ou a ausência dele – implementado na segunda metade do 
século XX, no Recife, repercutiu em uma série de ações desordenadas de pla-
nejamento. A ausência de uma perspectiva que tomasse como ponto de par-
tida o equilíbrio entre os componentes ambientais e o ambiente construído 
resultou na urgente necessidade de reinvenção das práticas de planejamento 
urbano no Recife, uma resposta ao processo de colapso emergente.

Ao se traçar um paralelo entre os momentos da urbanização do 
Recife identificados nos corpos apresentados e sintetizados na tabela abaixo, 
traçando um percurso até o Recife tornar-se uma das principais metrópo-
les do Brasil, fica evidente o crescimento extensivo e desproporcional do 
ambiente construído em relação aos demais componentes estruturantes 
dos sistemas físicos territoriais (Quadro 4). Este equilíbrio só pode ser recu-
perado a partir de iniciativas que reconheçam o ambiente natural como a 
base fundamental para um projeto de cidade sustentável – um Recife em 
processo de reinvenção.

O processo de reinvenção que a cidade do Recife atualmente atra-
vessa tem como aporte fundamental a recuperação dos componentes natu-
rais a partir do incremento das áreas verdes, bem como a recuperação grada-
tiva das águas e das matas ciliares, que promoverá a reconexão do ambiente 
construído com a natureza. A reinvenção do Recife precisa conceber uma 
cidade como lugar de encontro e oportunidades, ou seja, priorizar a criação 
de espaços públicos, abertos e inclusivos. 

Estas ações, que começam a ser identificadas no Recife como parte 
da reinvenção do projeto de cidade vigente, são indiscutivelmente os funda-
mentos da criação de um novo sistema físico-territorial que terá suas bases 
reveladas ao final deste trabalho doutoral, na Parte III – A Reinvenção do 
Recife. (Figura 77).
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Quadro 4
Síntese dos sistemas 
físico-territoriais dos 

Corpos do Recife. 

Corpos do Recife Síntese dos Sistemas Físico-territoriais

Paranambuco Ber-

çário D’águas

Descreve-se o sistema físico-territorial original da cidade do Recife, Paranambuco: Berçário d'Aguas, como um anfi-

teatro natural em semicírculo, cujo chão é a planície estuarina, drenada pelas bacias de três rios, abrigando man-

gues e restinga. A oeste, morros em arco, recobertos pela Mata Atlântica, definem o anfiteatro. A leste, arrecifes 

de arenito em ângulo reto são o eixo divisor entre a planície molhada e o Atlântico. A vegetação se caracteriza por 

espécies costeiras, manguezais e pela floresta tropical que compartilham o ambiente natural com fauna marinha, 

estuarina e terrestre.

Atenas Estuarina

Em suma, o sistema físico-territorial do Corpo Atenas Estuarina é definido por um esquema tripartite, onde morfo-

logicamente se identificam: Acrópole, Ágora e Engenhos - três territórios em articulação. Ao norte, nas colinas do 

anfiteatro, a Vila de Olinda;  a leste, na planície, a vila Porto dos Navios, e a oeste, no interior da planície estuarina, 

engenhos de açúcar e seus caminhos.  

Amsterdã nos Trópicos

A criação de canais, canaletas, pontes, diques, fossos, lagos, parque zoo-botânico, estruturam o tecido urbano do 

sistema físico-territorial do Corpo Amsterdã nos Trópicos, que pode ser descrito, em síntese, como um desenho que 

preza pela articulação de bordas d'águas e suas transversalidades.

Lisboa nas Águas

O sistema físico-territorial do Corpo Lisboa nas Águas é caracterizado pela presença de igrejas e pátios como elemen-

tos estruturadores do traçado urbano, e ruas tortuosas e estreitas, com seu casario, que se ajusta à topografia local. 

O resultado é uma rede urbana que se assemelha à configuração da cidade de Lisboa em uma situação geográfica 

particular - nos aterros que avançam sobre as águas doces e salgadas.

Paris Atlântica

O sistema físico-territorial do Corpo Paris Atlântica pode ser caracterizado pela preocupação com a criação de eixos 

radiais  de modo a estruturar promenades urbanas e pela criação de espaços públicos, a exemplo de portas, praças, 

galerias, parques e edifícios (ou conjunto de edifícios) icônicos. 

Manhattan Tentacular

O sistema físico-territorial do Corpo Manhattan Tentacular pode ser sintetizado pela criação de eixos rodoviários, de 

configuração “tentacular”, que tem como ponto de partida os bairros originários da cidade do Recife e alcança as cida-

des da região metropolitana. Este avanço para além dos limites da cidade do Recife é somado a um intenso processo 

de ocupação territorial, verticalização e segregação socioespacial.
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Figura 77 
Síntese dos compo-
nentes naturais e do 
ambiente construído 
no Corpo do Recife. 
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CAPÍTULO 2	 

UMA CIDADE, SETE ALMAS
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Esta investigação identifica os movimentos, ou acontecimentos sig-
nificativos da sociedade, interpretados por esta pesquisa como o cerne da 
dimensão imaterial das cidades. De modo mais específico, tem-se aqui o 
estudo da Alma do Recife, conforme entendimento apresentado na revisão 
bibliográfica empreendida na primeira parte do presente trabalho. A alma 
em relação simbiótica com o corpo, ou seja, parte elementar da proposta 
de conceito apresentada nesta Tese: a cidade enquanto organismo vivo de 
alma-e-corpo. Nesse sentido, o presente capítulo investiga os movimentos 
da sociedade que configurem-se como atos de "um corpo natural que possui 
vida em potência" (ARISTÓTELES, 2010), evidenciando ações da alma sobre e 
a partir do corpo (DESCARTES, 2002) e expressando a inseparabilidade entre 
alma-e-corpo apresentada pelo conceito de conatus (ESPINOZA, 1983).

Com o presente capítulo, busca-se, portanto, responder ao terceiro 
objetivo específico desta Tese: investigar as dimensões imateriais que a 
cidade do Recife revela nos últimos 30 anos. Para isso, o esforço de pesquisa 
dividiu-se nas cinco fases a seguir que, juntas, pretendem aprofundar a Alma 
do Recife:

1.	 Identificar os movimentos, ou seja os acontecimentos significativos que 
revelam a Alma do Recife nos últimos 30 anos, a partir de dados levan-
tados por equipe multidisciplinar composta por líderes comunitários, 
jornalistas, arquitetos, urbanistas, políticos, historiadores, sociólogos e 
ambientalistas - esse trabalho resultou em uma lista de 300 movimentos, 
agrupados em uma tabela. Posteriormente, e a partir dos movimentos 
identificados, realizar um panorama contextual retrospectivo de aconte-
cimentos significativos registrados nos quase 500 anos de existência da 
cidade, para uma compreensão mais ampla e histórica. 

2.	 Classificar os movimentos de acordo com filtro baseado no The City We 
Need 2.0. Foram agrupados em sete conjuntos de movimentos ou acon-
tecimentos significativos que “animam” o corpo do Recife e, portanto, 
são aqui entendidos como revelações da Alma do Recife (aqui subdivi-
dida nas sete almas da cidade). São eles: Movimentos Memória; Movi-
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mentos Educacionais; Movimentos por Moradia; Movimentos Culturais; 
Movimentos Econômicos; Movimentos Ambientais; Movimentos por Pla-
nejamento. Tal classificação teve como foco reuni-los segundo as princi-
pais formas de transformação da cidade, mesmo entendendo que, em 
muitos casos, uma mesma ação possa se enquadrar em mais de uma 
categoria. Essa classificação foi realizada de acordo com uma leitura ana-
lítica dos dez princípios específicos encontrados no manifesto da World 
Urban Campaign da Organização das Nações Unidas intitulado The City 
We Need 2.0 (UN-Habitat, 2016), documento que integrou os esforços de 
implementação da Nova Agenda Urbana, apresentada na fundamentação 
teórica desta Tese.

3.	 Apresentar os movimentos das últimas três décadas que revelam a já 
referida Alma do Recife1 por meio de três estudos de caso/cada.

4.	 Definir/conceituar as sete almas do Recife em relação de causalidade 
com os movimentos identificados, a partir de uma interpretação das con-
dições sustentáveis de um habitat ambiental, econômica e social - essa 
última dimensão sendo expandida para cultural, política, memória e edu-
cacional.

5.	 Gerar contributos de acordo com as sete almas do Recife em prol da Rein-
venção da cidade com base na cidade que precisamos segundo o mani-
festo The City We Need 2.0 (TCWN). Mais especificamente, identificar 
como cada alma viabiliza determinados atributos da cidade que precisa-
mos conforme o definido no manifesto da World Urban Campaign. 

O resultado das etapas metodológicas descritas acima, que será deta-
lhado ao longo deste capítulo, pode ser sintetizado no Quadro 5:

1	  Na presente Tese, realiza-se um recorte temporal de três décadas por entender que nesse 
período, de 1990 até 2020, é possível identificar uma intensificação dos processos sociais, políticos, 
econômicos e culturais que levam a uma possível reinvenção da cidade do Recife. 
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Quadro 5
 A Alma do Recife: 

Etapas Metodológicas. 
Fonte: Autoria própria
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Figura 78
Comemoração da 
abertura do Carna-
val do Recife. Fonte: 
Origem Hostel.

Quadro 6 
A definição dos sete 

Movimentos e das 
sete almas do Recife. 

Conforme antecipado na Introdução, teoriza-se nesta Tese que a série 
de práticas urbanas registradas nas últimas três décadas na cidade do Recife 
estão a modificar significativamente a cidade, provocando um processo de 
reinvenção. Ainda que possuam bases fundamentais distintas, as experiên-
cias em questão compõem um conjunto de iniciativas que se associam e 
se conjugam entre si, em torno, precisamente, de suas especificidades no 
tempo. A diversidade que impulsiona essas práticas e a complementaridade 
entre elas dão conta do caráter multifacetado dos aspectos a partir dos quais 
as transformações da cidade podem desenvolver-se. Elas integram o que 
aqui chamamos de movimentos presentes na história da Cidade ao longo 
dos séculos (Memória, Educacionais, por Moradia, Culturais, Econômicos, 
Ambientais e por Planejamento) e conformam os sete eixos interpretados 
nesta Tese como representações da Alma do Recife: Alma Patrimônio; Alma 
Sábia; Alma Combativa; Alma Poética; Alma Empreendedora; Alma Ecoló-
gica e Alma Política (Quadro 6).
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MOVIMENTOS 

Acontecimentos significativos da sociedade

ALMAS DO RECIFE 

Conjunto de acontecimentos significativos da sociedade recifense

MEMÓRIA São aqueles acontecimentos significativos que 

salvaguardam a memória e atestam o jogo de 

tempos sedimentados de uma cidade durante 

os diferentes momentos de sua formação. 

PATRIMÔNIO Revela o conjunto de ações que se reverte em 

estratégias que enfatizam a história e a pre-

servação do patrimônio e da produção cul-

tural material e imaterial da cidade. 

EDUCACIONAIS São os acontecimentos significativos em prol 

da aquisição e repasse de conhecimentos, 

valores, crenças e hábitos. Indicam, assim, 

um conjunto de métodos próprios, formais e 

informais, para a estruturação do desenvolvi-

mento físico, intelectual e moral dos cidadãos. 

SÁBIA Revela o conjunto de ações entre a aprendi-

zagem e o ensino, tanto formal quanto infor-

mal, em um sistema retroalimentativo. 

POR MORADIA São os acontecimentos significativos que 

clamam por justiça social frente às desigual-

dades e às exclusões com seus reflexos na 

dimensão espacial de habitar a cidade.

COMBATIVA Revela o conjunto de ações em prol de um objetivo 

comum, por direito a ocupação de espaços, direito 

político, de mudança entre outros, na maioria das 

vezes contra decisões do poder público, geralmente 

no que concerne a projetos urbanos ou ao destino 

dado às áreas de uso público a fim de imprimir novos 

paradigmas relacionados à maneira de vivenciar a 

cidade e, principalmente, na luta por um habitar digno. 

CULTURAIS São os acontecimentos significativos que 

conectam as práticas e imaginários populares  

às suas formas de expressão em suas múltiplas 

linguagens artísticas, gerando o sentimento de 

coletividade e de pertencimento, fundamen-

tais na construção identitária do território.

POÉTICA Revela o conjunto de ações em prol da dimensão 

artística da cidade, proporcionando a união de seus 

habitantes através de identidades e senso de perten-

cimento. É a conexão entre o ser e o estar na cidade 

através de suas raízes étnico culturais de expressões 

que congregam séculos de história no campo artístico

ECONÔMICOS São os acontecimentos significativos pela produção, 

distribuição e consumo de riqueza humana, com 

o fim de obter e utilizar recursos necessários 

à sobrevivência e prosperidade na cidade. 

EMPREENDEDORA Revela o conjunto de ações de dimensão econômica 

da cidade, podendo ser apreendida, assim, nos acon-

tecimentos significativos que buscam prosperidade. 

AMBIENTAIS São os acontecimentos significativos que buscam 

a adaptação, proteção e integração das inter-

venções físicas no meio ambiente natural (fauna 

e flora, cursos d'água, topografia, clima). 

 ECOLÓGICA Revela o conjunto de ações que evoca a dimen-

são ambiental e saudável da cidade.

POR PLANEJAMENTO São os acontecimentos significativos que ante-

cipam cenários e procuram articular, integrar e 

estruturar as várias possíveis ações (iniciativas 

públicas e privadas) em um sistema de planeja-

mento (programas, planos, projetos pontuais ou 

setoriais) que, por sua vez, estimule, a partir de 

uma determinada visão, um sistema de projetos 

urbanos em busca de um Projeto de Cidade.

POLÍTICA Revela o conjunto de ações na construção de 

políticas públicas a objetivar o Planejamento da 

cidade. Associando à lógica político-participativa 

à mobilização da esfera pública para decidir as 

mudanças de uma realidade urbana particular; à 

perspectiva planificadora de organizar caminhos e/

ou mobilizar agentes sociais e recursos materiais 

para se alcançar a transformação desejada.
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2.1 Alma Patrimônio - revelada nos Movimentos Memória

Os Movimentos Memória são aqueles acontecimentos significativos 
que salvaguardam a memória e atestam o jogo de tempos sedimentados 
de uma cidade durante os diferentes momentos de sua formação. No caso 
do Recife, destaca-se inicialmente o reconhecimento pelas etnias indígenas 
da região, no período anterior à ocupação europeia, das características par-
ticulares dos arrecifes retilíneos e fenda, por eles demominados de “pedra 
furada” (Paranambuco), (BARBOSA, 2004). Em seguida, enquanto a mais 
antiga capital dos estados brasileiros, personagem e testemunha das estraté-
gias iniciais de ocupação do país pelos europeus, sua relação com a memória 
remonta e confunde-se com a formação da própria nação brasileira. Essa par-
ticularidade parece constituir uma relação permanente com um passado que 
evidencia um protagonismo atestado por diversos acontecimentos históricos 
e finda por estimular movimentos de busca e superação.

Tais acontecimentos significativos parecem revelar uma permanente 
dialética entre o natural e o construído, entre o manual e o tecnológico, 
entre a tradição e a vanguarda, em prol do bem comum - logo, do Patri-
mônio. Desses Movimentos Memória, ou seja, do esforço de salvaguardar 
a memória para garanti-la como patrimônio, destacam-se dois campos: o 
Natural e o Cultural. 

Os Movimentos Memória-Natural são aqui entendidos como as lutas 
para valorização dos elementos da biodiversidade, dos ecossistemas e das 
estruturas geológicas - ou seja, dos subsistemas azul, verde, marrom e ar 
(como citados no capítulo sobre o Corpo do Recife). Tais acontecimentos 
significativos são ancestrais e consolidados desde as primeiras relações indí-
genas com o território. No Recife, tais lutas ocorrem, por exemplo, em prol 
do enaltecimento do azul, como o estuário das bacias dos Rios Capibaribe, 
Beberibe, Tejipió; do verde, como pela Mata Atlântica e pelos manguezais; 
do marrom, como pelos arrecifes e os morros; e do ar, como síntese dessas 
lutas frente às vulnerabilidades das mudanças climáticas. Tais movimentos 
resultaram na criação, por exemplo, das Zonas de Ambientes Naturais (ZAN).

Já os Movimentos Memória-Cultural representam as lutas que delimi-
tam e salvaguardam os bens materiais e imateriais que formam a identidade 
da cidade, bem como evidenciam sua história, subdividindo-se em dois:

a.	 Os Movimentos Memória-Cultural Material acontecem em prol da con-
servação do patrimônio cultural, como pelos bairros históricos que ori-
ginaram o Recife, além daqueles mais afastados do Centro (como o Poço 
da Panela, na Zona Oeste da Cidade) que abrigaram os pioneiros enge-
nhos de açúcar. Essas lutas permitiram, por exemplo, a criação das Zonas 
Especiais de Preservação (ZEP). Entre outros objetos desses movimentos 
de patrimônio a serem salvaguardados em diferentes escalas (estadual, 
nacional e mundial), podemos destacar: o sistema de fortificações; o con-
junto de pontes que se iniciou com a primeira ponte do continente; o sis-
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tema de igrejas barrocas com seus entalhamentos internos, seus átrios, 
pátios, arruamentos e casario; os terreiros de candomblé e a primeira 
sinagoga das Américas. 

b.	 Já os Movimentos Memória-Cultural Imaterial podem ser exemplificados 
no sistema de manifestações artísticas e suas expressões culturais que 
unem os descendentes de indígenas, brancos e negros. São exemplos: os 
movimentos de música e dança - caboclinhos, maracatus e o frevo, patri-
mônio imaterial da humanidade, os movimentos de resgate da medicina 
natural e da culinária. 

De forma mais específica, serão apresentados aqui três movimen-
tos significativos dentro do período de recorte desta Tese (últimos 30 anos), 
sendo eles: Patrimônio Porto-Cultural, Patrimônio Porto-Natural, Patrimônio 
Porto-Tecnológico. 

2.1.1 Movimento 1: Patrimônio Porto-Cultural

No início dos anos 1990, a cidade do Recife começa a intensificar um 
movimento no sentido da preservação do Bairro do Recife, região portuária 
da cidade, localizada em uma ilha cercada pelo oceano Atlântico à Leste e 
pelas bacias dos rios Capibaribe, Beberibe e Tejipió à Oeste, conectada ao 
restante da cidade pelas pontes: Limoeiro, Buarque de Macedo, Maurício de 
Nassau e 12 de setembro (antiga Ponte Giratória). As primeiras iniciativas 
que demonstraram interesse na conservação dos sítios históricos da cidade 
aconteceram na década de 1970, quando o Recife seguia a tendência que 
despontava em outros países: a elaboração de planos de revitalização urbana 
como estratégia de desenvolvimento local. Mas, até então, não havia sido 
elaborado um plano específico para o Bairro do Recife. Segundo Zancheti e 
Lacerda (1999): 

Em 1989, o Centro foi considerado, pela opinião pública, uma das prin-
cipais áreas problemas de toda a cidade, principalmente devido à ocu-
pação das ruas e espaços públicos pelo comércio ambulante. No Bairro 
do Recife, a degradação física das edificações e dos espaços públicos e 
a ausência de "vida urbana" estigmatizavam a área como zona "margi-
nal" e perigosa (ZANCHETI, LACERDA, 1999, p. 12).

	De maneira geral, a pouca experiência, até então, nessa área, fez com 
que no Brasil os novos planos de revitalização se baseassem nas experiências 
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internacionais2. Entre os casos nacionais, destacam-se o Corredor Cultural, 
no Rio de Janeiro; o Projeto Reviver, no Maranhão; e o Pelourinho, na Bahia 
(ZANCHETI, LACERDA, 1999). 

Os atributos ambientais, culturais e históricos das cidades são aqueles 
que, de modo privilegiado, têm sido utilizados como base das especi-
ficidades locais. Neste conjunto, as áreas urbanas antigas, de grande 
qualidade urbanística, arquitetônica e ambiental, têm assumido um 
papel importante e, muitas vezes, vital na construção de políticas locais 
de desenvolvimento. São políticas de desenvolvimento voltadas, em 
geral, para a revitalização de áreas urbanas deprimidas, subutilizadas 
ou abandonadas, que perderam vitalidade econômica, mas possuidoras 
de grande qualidade ambiental (no sentido do ambiente construído) e 
grande significado simbólico para a população local, regional ou mesmo 
nacional (ZANCHETI, LACERDA, 1999, p. 9).

No caso do Bairro do Recife, os atributos ambientais envolvem o valor 
do ambiente construído - caracterizado pelo patrimônio urbano e arquitetô-
nico, que traz marcas dos diferentes corpos que a cidade assumiu em dife-
rentes épocas ao longo de sua história: Parambuco Berçário d'Águas, Ams-
terdam nos Trópicos, Lisboa nas Águas e Paris Atlântica. Articulados com o 
ambiente natural, resultando na paisagem e na ambiência que o mar e os rios 
da cidade provocam.

Para atender aos anseios da população para intervenção no processo de 
degradação do Centro e, ao mesmo tempo, estabelecer um plano de desenvol-
vimento local, a Prefeitura desenhou uma estratégia baseada em dois eixos: o 
Bairro do Recife, que recebeu tratamento diferenciado com a criação do Escri-
tório de Revitalização do Bairro do Recife, orientado à conservação dos seus 
sítios históricos (ZANCHETI, LACERDA, 1999); e o restante do Centro. Em 1991, 
o governo estadual incluiu o Bairro do Recife como ponto turístico estratégico 
para o desenvolvimento e iniciou a elaboração do Plano de Revitalização do 
Bairro do Recife (PRBR). O plano foi concluído em 1992 e as obras começaram 
em 1993, transformando paulatinamente as estruturas urbanas do bairro. 

O Plano foi pensado como uma ação pública destinada a orientar os 
agentes sociais investidores no Bairro. Esta indução foi feita, fundamen-
talmente, por meio da implantação de "projetos estruturadores", entre 
os quais estava o "Pólo do Bom Jesus", pensado como um centro de 

2	  Num panorama histórico das políticas de revitalização no mundo, observa-se que nos EUA elas 
se agruparam nos centros históricos tradicionais, que até os anos 1960 haviam sido áreas dinâmicas nas 
cidades. É o caso de Boston. Na Europa, o esvaziamento econômico não foi tão crítico como na América, 
mas muitas políticas locais de desenvolvimento implantaram projetos que tiveram como base a trans-
formação e dinamização de núcleos tradicionais, a exemplo de Manchester (Inglaterra). As políticas de 
revitalização atuaram em outras áreas das cidades, como as docas e zonas industriais em Docklands, em 
Londres (Inglaterra), o porto de Gênova (Itália) e o setor portuário de Barcelona (Espanha). 
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comércio, animação, lazer e cultura. O projeto definiu a Rua do Bom 
Jesus como espaço de concentração de atividades de animação. As edi-
ficações desta rua seriam tratadas de modo a se criar um conjunto arti-
culado de espaços fechados e abertos capazes de abrigar uma miríade 
de serviços de lazer, diversão e comércio varejista moderno (ZANCHETI, 
LACERDA, 1999, p.13).

O Polo do Bom Jesus, que tinha como centralidade a rua homônima, 
envolvia ainda a Rua do Apolo e a Praça do Arsenal e passou a ser o ponto de 
irradiação da onda de mudanças que, nesses últimos trinta anos, se desen-
cadeou no bairro histórico da cidade. O Plano se reverteu em resultados sig-
nificativos, como atesta o trecho abaixo, registrado em artigo destinado ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 1999:

Relativamente a 1993, os avanços em termos de recuperação foram 
consideráveis. Naquele ano, o Setor de Revitalização, que inclui o Pólo, 
tinha 66% da sua área em avançado estado de deterioração. Em 1996, 
a área construída recuperada era igual a 34.409m2, ou seja, o corres-
pondente a 66% da área total do Pólo. Portanto, houve uma reversão 
completa do quadro. (ZANCHETI, LACERDA, 1999, p. 15)

Entre os projetos estruturadores do Plano, estavam uma série de 
intervenções no bairro histórico, como atesta Júlia Morim de Melo (2003):

Estavam entre os projetos estruturadores o estabelecimento de um 
centro de animação cultural, lazer e comércio no Pólo Bom Jesus; a 
construção de um terminal marítimo de passageiros no armazém 11; 
a implementação do Shopping Cultural Alfândega; a edificação do Cen-
tro Múltiplo do Pilar para apoio às atividades do Porto; a construção 
de apartamentos nos antigos armazéns; a construção de um aquário 
onde haveria biblioteca especializada, auditórios, salas de exposição; a 
transformação da área do cais que vai do Marco Zero até o sul da ilha 
em espaço de lazer e comércio com vista para o mar, um “water front". 
Entre os projetos de impacto estavam em primeira instância a reforma 
das praças do Arsenal da Marinha e a criação de quarteirões de anima-
ção próximos a Rua Bom Jesus, os quais marcariam o Plano uma vez que 
estariam indicando o sentido de transformações (MELO, 2003, p.81-83).

Algumas manchetes de jornais publicados entre os anos de 1997 e 2003 
testemunham, na mídia impressa do Estado, o processo de transformação que 
essa área da cidade começa a se submeter a partir da implantação do PRBR, con-
forme os exemplos a seguir: "Bairro do Recife vive metamorfose diária" (FOLHA, 
1997), "Prostituição perde espaço para o lazer" (FOLHA, 1998), "Cores vivas dão 
luz a casarões antigos" (FOLHA, 2000), "Comunidade do Pilar vai ser reurbani-
zada" (COMMERCIO, 2002), "Restauração de casario impulsiona Pólo Moeda" 
(COMMERCIO, 2002) e "Recife antigo se consolidou como um dos principais 
pólos de animação do Carnaval" (DIÁRIO, 2003 apud MELO, 2003).
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Quadro 7
Equipamentos e 
Ações Culturais surgi-
das com o PRBR. .

Figura 79
A Rua do Bom Jesus. 
Fonte: Ferreira Fotografia

A partir do movimento significativo de revitalização do Bairro do 
Recife, no começo dos anos 1990, uma série de desdobramentos deu espaço 
para que um ambiente cultural seja gerado no bairro, atraindo iniciativas 
diversas que vão desde manifestações de grandes proporções, como os fes-
tejos de carnaval, à construção de espaços culturais como museus, teatros e 
galerias, incluindo ainda a montagem de espetáculos teatrais a céu aberto, 
lojas e centro de artesanato, festivais, feiras e shows que atraem público de 
todas as partes da cidade, assim como a construção de uma grande praça à 
beira mar (Imagem 85) e o um parque tecnológico. Abaixo, seguem alguns 
dos importantes equipamentos públicos e ações que surgiram a partir da 
revitalização do bairro (Quadro 7):

EQUIPAMENTOS AÇÕES CULTURAIS

Instituto Cultural Bandepe (1993)

Escavações da primeira sinagoga das Américas (2000)

Praça do Marco Zero (2000)

Porto Digital (2000)

Teatro Armazém 14 (2000)

Sinagoga Kahal Zur Israel (2002)

Paço Alfândega (2003)

Centro Cultural Correios (2009)

Caixa Cultural (2012)

Terminal Marítimo de Passageiros do Recife (2013)

Paço do Frevo (2014)

Museu Cais do Sertão (2014)

Centro de Artesanato de Pernambuco (2014)

Armazéns do Porto (2014)

Itaipava Catorze (2017)

Carnaval do Recife Antigo

Festival Nacional da Seresta

Baile do Menino Deus

Paixão de Cristo

Feira japonesa

Feira de artesanato

Festival de Literatura a Letra e a Voz

Festival Rec’n Play
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Figura 80
Museu Cais do Sertão. 

Fonte: Nelson Kon.

Figura 81
 Sinagoga Kahal Zur Israel, 

na Rua do Bom Jesus, 
Bairro do Recife. Fonte: 
Luciana Helena (2019).
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Figura 82
Paço do Frevo, na Praça 
do Arsenal, Bairro do 
Recife. Fonte: Jéssica 
Cavalcanti, 2017.

Figura 83
Caixa Cultura na Praça 
do Marco Zero, Bairro 
do Recife. Fonte: Ceília 
Almeida, 2013.
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2.1.2 Movimento 2: Patrimônio Porto-Natural

Antes de ser cidade, Recife existi a como porto natural (BARBOSA, 
2004). O sistema de recifes rochosos atua na proteção à erosão costeira, 
resguardando o estuário e o território. Ou seja, mesmo antes da ocupação 
humana, a própria estrutura natural já defendia a existência da planície 
enquanto estuário.

A palavra "arrecife" tem eti mologia associada ao árabe “ár-raçif”, que 
signifi ca calçada, caminho, estrada pavimentada, vinculada à forma 
arcaica de recife. [...] Em Recife (PE), a existência dessas rochas, expos-
tas mesmo em marés altas, foi fator geográfi co decisivo para estabele-

Figura 84
Esquema gráfi co do movi-
mento para requalifi cação 

do centro histórico do 
Recife e zona portuá-
ria a revelar o extrato 

arqueológico da cidade. 
1. Paço do Frevo; 2. 

Sinagoga Kahal Zur Israel 
(Mikva); 3. Caixa Cultural 

(Muralha); 4. Centro 
Cultural Cais do Sertão. 
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cimento do porto, da cidade e seu respectivo nome. Funcionando como 
ancoradouros naturais, tais rochas facilitaram a chegada dos portugue-
ses e navios europeus. Há, portanto, uma conotação e importância his-
tórica que remonta ao século XVI (BARRETO et. al, 2013, p.1).

Desde o século XVI, quando houve a posse da capitania de Pernam-
buco por Duarte Coelho, os arrecifes areníticos que protegem as bacias dos 
rios Capibaribe, Beberibe e Tejipió tornaram-se o porto desta capitania por 
onde escoavam as riquezas produzidas. Assim, pode-se dizer que o sítio 
desenvolve-se "metade roubada ao mar, metade à imaginação", como suge-
rido na metáfora do poeta Carlos Pena Filho, registrada na abertura da Parte 
II desta investigação.

Entendendo as leis urbanas como instrumentalização do direito à 
cidade, pode-se inferir que os movimentos envolvendo esse Porto-Natu-
ral histórico rebateram em mecanismos de proteção e manejo do patrimô-
nio natural, como esforço de preservá-lo às futuras gerações. De acordo 
com o Plano Diretor da Cidade do Recife (2021), as Unidades Protegidas na 
cidade são áreas que contém mata, mangue ou corpos hídricos, assim como 
aquelas que detêm significante interesse paisagístico e/ou ambiental, que 
possam abarcar atividades de convivência e lazer e contribuir para a ame-
nidade climática3.

O percurso histórico do Recife de território natural à urbe resultou 
em uma cidade 100% urbana (IBGE, 2010), com remanescentes ambientais 
preservados - definindo-se assim uma identidade paisagística que caracteriza 
a relação híbrida entre o patrimônio construído e o sítio natural sobre o qual 
cresceu. Território com forte significado histórico e cultural, no extremo Leste 
da cidade, onde se descortina o Oceano Atlântico - Porta do Mar -, a região 
portuária do Recife guardou em si o potencial de se transformar em espaço 
de interesse coletivo, propenso a intervenções urbanas, em esforços, ora 
do poder público, ora da população, de estabelecer a marca do lugar como 
símbolo identitário e de pertencimento para seus habitantes e, ao mesmo 
tempo, criar espaço de centralidade, onde importantes eventos da cidade 
pudessem ocorrer. 

Entre os diferentes eventos em prol da revitalização da área portuária 
do Recife está a criação da Praça do Marco Zero, em 2000. Com o objetivo 
de registrar urbanisticamente a virada do milênio (1999-2000), um conjunto 
de ações culminou com a transformação espacial da região portuária do 
Recife. Atendendo à demanda institucional da Prefeitura de criar um marco 
significativo que deixasse um legado para a cidade, ao transpor o milênio, 
um grupo de profissionais liderados por arquitetos lançou-se ao desafio e 

3	  A cidade do Recife abriga um total de vinte e cinco Unidades de Conservação, de acordo com 
o Plano Diretor (Setores de Sustentabilidade Ambiental) e a Lista das Unidades de Conservação. Entre 
essas, cinco foram enquadradas na categoria de Área de Proteção Ambiental (APA) (SEMAS, 2012, p. 2).
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propôs a construção de uma grande praça cívica. Na área onde se localizava 
a pequena Praça Barão de Rio Branco, assentada entre o Cais do Porto e a 
Avenida Alfredo Lisboa, entre dois Armazéns, e ao lado de edificação de dois 
pavimentos, estacionamento de veículos, pequenos bancos de concreto, 
algumas árvores e uma linha férrea de cargas, foi construída, em formato 
circular, a Praça do Marco Zero, expandida à sua frente pelo Parque das Escul-
turas, sobre os arrecifes.

O movimento de implementação do espaço mobilizou um grupo de 
multidisciplinar de profissionais, entre eles arquitetos, engenheiros, eco-
nomistas, artistas, empresários, gestores públicos e políticos envolvidos 
pela ideia de, através de uma intervenção urbana permanente, marcar a 
mudança do milênio, legando para a cidade uma marca de transformação 
e, efetivamente, criando um espaço público de convivência e celebração. O 
Marco Zero passou, então, a ser local de grandes acontecimentos sociais, 
culturais, políticos e até religiosos, congregando e impulsionando movimen-
tos de cidadania. Assim, na frente d'água da Praça do Marco Zero, banhada, 
ao Leste, pelo estuário do Rio Capibaribe, separado do oceano pelos arreci-
fes, abriu-se uma "janela para o mar" - lugar de marcas urbanas singulares 
desde os primórdios da cidade.

O projeto do grupo foi além do planejamento da grande praça. Recriou-
-se o espaço por inteiro, ampliou-se o território e estabeleceu-se uma cone-
xão da ilha do Recife com os arrecifes e oceano à sua frente, intermediados 
pelo rio Capibaribe. Um resgate da paisagem natural em fusão com o espaço 
público reestruturado no sítio histórico da cidade. Sobre a estrutura natural 
de contenção marinha de aproximadamente 4,5 km dos arrecifes implantou-
-se 300 metros de um parque de esculturas, com 90 obras do artista plástico 
pernambucano, Francisco Brennand. Espaço onde arte se mistura com pai-
sagem e cria uma ambiência carregada de simbolismo, contou também com 
a participação do pintor Cícero Dias, que desenhou uma rosa dos ventos no 
piso central da praça, acompanhada da frase de sua autoria "Eu vi o mundo...
Ele começava no Recife". 

No Recife, a mobilização para planejar e construir um espaço público 
dessa dimensão e alcance - que congrega moradores vindos das várias regiões 
da metrópole, do País e do exterior - demonstrou o potencial da intervenção 
urbana na transformação da dinâmica de uma cidade. A iniciativa integrou 
o meio ambiente à arte, à cultura, ao turismo, à promoção de eventos e ao 
lazer, gerando força de atração para a renovação da Ilha do Recife e demons-
trando que as cidades são capazes de se renovar preservando o patrimônio 
(Figuras 85 a 90).
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Figura 85
O Marco Zero, no Bairro 
do Recife, uma grande 
praça à beira-mar. 
Fonte: Thales Paiva.

Figura 86
Linha de arrecifes que 
configura o Porto Natural 
e protege o sítio histórico 
da cidade, com destaque 
ao Parque de Esculturas. 
Fonte: Arthur de Souza/
Folha de Pernambuco. 
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Figura 87
Linha de arrecifes que 

configura o Porto Natural 
e protege o sítio histórico 
da cidade, com destaque 
ao Parque de Esculturas. 
Fonte: Arthur de Souza/

Folha de Pernambuco.

Figura 88
Linha de arrecifes que 

configura o Porto Natural 
e protege o sítio histórico 
da cidade, com destaque 
ao Parque de Esculturas. 
Fonte: Arthur de Souza/

Folha de Pernambuco.
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Figura 89
Vista aérea do Bairro 
do Recife, com o mar, 
os arrecifes, o Rio e o 
Marco Zero, da esquerda 
para a direita. Fonte: 
DA CUNHA (2019). 

Figura 90
Esquema gráfico do movi-
mento para requalificação 
do Bairro do Recife, marco 
ambiental da cidade. 
1. Estuário; 2. Arrecife; 
3. Oceano Atlântico; 4. 
Praça do Marco Zero; 5. 
Parque das Esculturas.

2.1.3 Movimento 3: Patrimônio Porto-Tecnológico

Como resultado de iniciativa conjunta de acadêmicos, representantes 
da gestão pública e agentes privados, o Governo do Estado de Pernambuco 
lançou, no Bairro do Recife, o Projeto Porto Digital, também no ano 2000. 
O objetivo foi criar um parque tecnológico com base em política pública de 
estímulo ao setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), ao qual 
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posteriormente veio se somar o setor da Economia Criativa (EC), em espe-
cial o desenvolvimento de games, cine-vídeo, animação, design, fotografia e 
música. Atrelada à política de fomento às TIC e EC, o Porto Digital teria o com-
promisso de colaborar com a revitalização de edifícios históricos do bairro.

O Bairro do Recife foi o local escolhido para a sua implantação, tendo em 
vista a disponibilidade de vários imóveis abandonados, isto é, sem funcio-
nalidade socioeconômica, mas providos de infraestruturas [...] Esse Pro-
jeto visa, além da atração de empresas de TIC, a revitalização do Bairro. 
Os idealizadores apostaram que os novos empreendimentos ocupariam 
os espaços construídos vacantes, pois promoveriam reformas nas edifica-
ções. Foi o que aconteceu e continua a acontecer, graças a construção de 
um aparato jurídico de normas indutoras, dentre elas as que resultam na 
criação do Núcleo de Gestão do Porto Digital (NGPD) e na concessão de 
benefícios fiscais do Imposto sobre Serviço (ISS). Esse núcleo gerencia a 
instalação desse novo nicho econômico e, ao mesmo tempo, capitaneia 
o processo de recuperação de bens imobiliários patrimoniais abandona-
dos, atendendo, em princípio, a interesses públicos (geração de emprego 
e renda, desenvolvimento tecnológico e revitalização do patrimônio his-
tórico) (ALBUQUERQUE, LACERDA, 2017, p. 4-5).

Evidenciando o interesse do projeto na revitalização do bairro, 
segundo descrição das atribuições na sua página eletrônica:

O Porto Digital complementa as ações de revitalização, no esforço de 
demonstrar que é possível combinar o desenvolvimento tecnológico 
com a preservação da história e da cultura. Dessa forma, o PD recuperou 
diversos edifícios de destaque, de forma a adequar a infraestrutura do 
bairro para receber empresas modernas, ao mesmo tempo em que man-
tém suas características arquitetônicas (PORTO DIGITAL, s.d.).

O Núcleo de Gestão do Porto Digital (NGPD), organização social de 
caráter privado, recebeu a missão institucional de gerir um ambiente de 
negócios na área de TI e de revitalizar o Bairro do Recife, como confirma o 
trecho abaixo do Contrato de Gestão (PORTO DIGITAL, s.d.) firmado em 2001 
entre o referido órgão, o Estado de Pernambuco e a Fundação Instituto Tec-
nológico do Estado de Pernambuco:

O Plano estratégico deste CONTRATO, indicado no Anexo 2, busca alcan-
çar os seguintes objetivos:
I - Articular, promover, projetar e manter uma infra-estrutura urbana e 
de serviços de alta tecnologia para dar suporte a empresas de tecnolo-
gia da informação e comunicação no Bairro do Recife. 
II - Criar condições ambientais para interação e cooperação entre gover-
nos, universidades, centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
e empresas, através do projeto, construção e adequação de instalações 
de alta tecnologia para instituições no Bairro do Recife.
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Figura 91
O território do Porto 
Digital no Recife. 
Fonte: Porto Digital.

III - Atrair empresas e fomentar o surgimento de projetos de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico e de novos empreendimentos, negócios e 
investimentos no Bairro do Recife (PORTO DIGITAL, s.d.).

Pesquisas atestam que o parque tecnológico e suas ações de ocupa-
ção e revitalização dos edifícios do bairro têm contribuído com o Plano de 
Revitalização do Bairro do Recife (PRBR) implementado pelo governo. 

O Porto Digital resulta assim de uma operação concentrada envolvendo 
as esferas pública, privada e acadêmica, típica daquelas defendidas 
pela visão da chamada hélice tripla (Etzkowitz et AL.,2007), com foco 
no setor de tecnologia da informação. Ao mesmo tempo, constitui-se 
inegavelmente em uma operação de requalificação urbana na qual 
pode-se identificar inspirações no exemplo de Barcelona, retratado por 
Compans (2001). A área escolhida para a localização do parque tecno-
lógico, o Bairro do Recife, atravessava visível decadência em razão da 
combinação de longa estagnação da economia pernambucana e desen-
volvimento de um novo distrito de negócios (Business district) no Bairro 
de Boa Viagem, que impulsionou a emigração de inúmeros estabele-
cimentos da ilha. O patrimônio histórico e o ambiente construído em 
geral acompanham a desvalorização fundiária imposta pela decadência 
do antigo business district (LACERDA, FERNANDES, 2015, p.339).

A partir do projeto inicial, o parque tecnológico se expandiu para os 
bairros vizinhos Santo Antônio, São José e Santo Amaro, ocupando uma área 
de 177 hectares na capital pernambucana (Figura 91). Em 2014, passou a 
operar também no Agreste do Estado, no município de Caruaru.

Segundo informações disponibilizadas em sua página eletrônica: 
"Atualmente, o Porto Digital abriga cerca de 330 empresas, organizações de 
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Quadro 8
Projetos Porto Digital.  

Figura 92
Esquema gráfi co do movi-
mento para requalifi cação 

do centro histórico do 
Recife a incorporar uma 

rede de organizações 
especializadas em tecno-

logia digital. Exemplos: 
1.Núcleo de Gestão do 

Porto Digital (NGPD); 
2.Escola Técnica Estadual 

Porto Digital; 3.Neuro-
tech; 4.Cesar Bom Jesus; 

5.Soft ex; 6.Apolo 235; 
7.Cesar School; 8.CESAR - 

Centro de Estudos e Siste-
mas Avançados do Recife; 
9.Moinho; 10.Accenture. 

Fonte: Autoria própria

fomento e órgãos de Governo e aproximadamente 11 mil trabalhadores, com 
faturamento de R$ 2,3 bilhões em 2019" (PORTO DIGITAL, s.d.). Entre os pro-
jetos do parque se destacam (Quadro 8):

Projetos Porto Di gital Atuação

Open Innovati on Lab Programa de inovação que reúne ações de sensibilização de cola-

boradores a investi mento e desenvolvimento de soluções digitais

Rec’n Play Iniciati va anual que ocupa prédios e ruas do Bairro do 

Recife durante quatro dias e funciona com três pila-

res: educação, negócios e entretenimento

Programa MINAs O Programa Mulheres em Inovação, Negócios e Artes tem como 

objeti vo fortalecer a presença de mulheres nas áreas de Tecno-

logia da Informação e Comunicação (TIC) e Economia Criati va

Portomídia Braço de Economia Criati va do Porto Digital, conta com labo-

ratórios de fi nalização, de edição de imagem, animação e 

ilustração, pré-mixagem e de correção de cor e imagem

LOUCo O Laboratório de Objetos Urbanos Conectados é um ambiente para 

experimentação, desenvolvimento e prototi pagem em fabricação 

digital e internet das coisas (IoT). (htt ps://www.portodigital.org)
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Figura 93
O Centro Histórico do 
Recife em Reinvenção. 

2.1.4 Síntese Gráfica da Alma Patrimônio

Os Movimentos Memória aqui indicados como representativos dos 
últimos 30 anos revelam na cidade uma Alma Patrimônio, definindo-se como 
o conjunto de ações revertidas em estratégias que enfatizam a história e a 
preservação do patrimônio e da produção cultural material e imaterial da 
cidade (Figura 93).

2.2 Alma Empreendedora - revelada nos Movimentos Econômicos

Os Movimentos Econômicos são os acontecimentos significativos 
pela produção, distribuição e consumo de riqueza humana, com o fim de 
obter e utilizar recursos necessários à sobrevivência e à prosperidade na 
cidade. No caso do território do porto natural do Recife, observa-se, de modo 
inicial, as trocas realizadas entre os povos indígenas, uma relação direta 
homem-natureza (BARBOSA, 2004). Transformado em porto internacional, o 
Recife tem registrado tais movimentos através, por exemplo, das atividades 
de exportação e importação de mercadorias; além da exploração do pau-bra-
sil, a expansão dos engenhos, a produção de algodão e uma economia mer-
cantil (Recife dos Mascates).
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Aqui, é importante pontuar a condição de Pernambuco enquanto 
uma das mais antigas estruturas produtivas do País e a primeira capitania 
hereditária a prosperar, tendo a economia do açúcar como protagonista 
desde o século XVI - outros conjuntos de movimentos empreendedores gra-
vitaram em torno da centralidade econômica do açúcar ao longo dos séculos. 
Segundo Andrade (2001), até meados do século XX Pernambuco foi o princi-
pal produtor nacional de açúcar. 

Assim, uma combinação de fatores físicos e humanos provocou o desen-
volvimento da cultura da cana-de-açúcar e a sua expansão durante 
quatro séculos, plasmando uma sociedade e uma civilização. Entre os 
fatores de ordem física podemos salientar a posição geográfica, ou seja, 
a distância do mercado europeu em relação a outras áreas do país, as 
condições de solo e de clima e o sistema da agricultura açucareira, tra-
zida das ilhas do Atlântico na ocasião em que o capitalismo comercial 
presidia à expansão européia pelos continentes que iam sendo "desco-
bertos" e conquistados (PRADO JÚNIOR, 1942 apud ANDRADE, 2001).

A partir da economia do açúcar outras vocações empreendedoras 
revelaram-se fazendo com que o Recife se projetasse como expressivo centro 
regional de comércio e prestação de serviços especializados (educacionais, 
de saúde, de engenharia/arquitetura, advocatícios, administrativos, consulti-
vos), além de importante pólo de serviços públicos, não só do próprio muni-
cípio como, também, do Estado e do País. Com a perda da centralidade da 
economia do açúcar a partir da segunda metade do século XX, agravam-se as 
contradições desse sistema econômico ao revelar problemas, oportunidades 
e desafios para o empreendedorismo nessa mudança de milênio.

Assim, no período entre o final do século XX e o início do século XXI, 
vivencia-se uma transição do modelo focado na monocultura da cana-de-
-açúcar e nas atividades secundárias sucroalcooleiras, para um modelo cen-
trado no desenvolvimento do setor terciário, em especial em torno da pres-
tação de serviços modernos associados a CT&I. Vê-se a conformação de um 
Movimento Econômico Modenizador-Inovador, com a consolidação de um 
polo avançado do conhecimento, da prestação de serviços e da economia 
criativa. Nesse sentido, o Recife do final do século XX e início do século XXI 
caracteriza-se enquanto centro regional de comércio e prestação de serviços 
especializados nas áreas de educação, de saúde, de engenharia/arquitetura, 
de advocacia, de administração, de consultorias, além de importante pólo 
de serviços públicos, não só do próprio município como, também, do Estado 
(na condição de capital estadual) e da União (são exemplos as Universidades 
Federal e Rural - UFPE e UFRPE, a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE e a Companhia Hidrelétrica do São Francisco - CHESF). 

Além disso, destaca-se no Recife o setor informal como uma verda-
deira fonte de subsistência para grande parcela da população: de acordo 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 
2020, Pernambuco registrou 48,8% da população ocupada na informali-
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dade, índice acima da média nacional no mesmo ano, que atingiu 41,1% 
(IBGE, 2020)4 - tal índice elevado revela a necessidade de políticas públicas 
voltadas a uma economia mais estruturada de forma a absorver formal e 
dignamente a força produtiva. 

Dentre os Movimentos representativos selecionados, serão detalha-
dos: Rede de cidades; Rede de Feirinhas Orgânicas; Redes de serviços do setor 
terciário moderno. 

2.2.1 Movimento 4: Rede de Cidades

A vocação metropolitana do Recife revela-se desde os tempos do Bra-
sil Colônia: é considerada a conurbação mais antiga do País, uma vez que 
Olinda e Recife sempre mantiveram uma relação simbiótica e foram o princi-
pal centro financeiro nacional até meados do século XVIII (FURTADO, 1987), 
quando o ciclo do açúcar arrefeceu. Embora a importância relativa da capi-
tal pernambucana no cenário nacional tenha mudado ao longo dos séculos, 
com as novas dinâmicas produtivas do País, a característica de centralidade 
econômica segue sendo uma forte marca neste início de século XXI: a Região 
Metropolitana do Recife5 configura-se como hub econômico e geográfico 
tanto em âmbito estadual quanto regional, conectando regiões e concen-
trando infraestrutura urbana e oportunidades de emprego.

Apesar do papel de centralidade econômica que ocupa a RMR, os 
desafios de infraestrutura e a concentração de oportunidades e serviços no 
município do Recife, além da falta de integração, planejamento e governança 
entre os municípios ainda representam desafios a serem enfrentados na pers-
pectiva urbanística e, sobretudo, econômica para o Estado. A respeito dessa 
integração aqui cabe destacar que a metrópole "é realidade urbana contínua 
que se estende por vários municípios, porque ela compreende todas as cida-
des (da Região Metropolitana), numa unidade inseparável e de interesses 
desses municípios" (CAU/PE, 2016, p. 18). Apesar disso, órgãos como a Agên-
cia Condepe/Fidem, que já tiveram um papel relevante no planejamento 
regional, perderam força política após os anos 2000, deixando uma lacuna no 
desenvolvimento de planos estratégicos para a região.

4	  São considerados informais os trabalhadores sem carteira de trabalho, empregador sem 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), conta própria sem CNPJ e trabalhador familiar auxiliar.

5	  A Região Metropolitana do Recife (RMR) reúne 14 municípios em um arco de 300 quilôme-
tros em torno da capital e é a sexta mais populosa do Brasil, com 3.743.854 habitantes (IBGE, 2021), 
mais de um terço da população de todo o Estado#. Além de representar polo acadêmico, médico, jurí-
dico, tecnológico (mais especificamente o próprio município do Recife) com alcance em todo o Estado, 
a RMR ainda reúne empreendimentos como os portos de Suape e do Recife, a Refinaria Abreu e Lima 
e o Aeroporto Internacional dos Guararapes.
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Em 2017, com a proximidade do prazo estabelecido pelo Estatuto 
da Metrópole (Lei Federal 13.089/2015)6 para a criação de mecanismos de 
governança metropolitana, mais de 30 entidades capitaneadas pelo Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU/PE) cobraram a retomada 
de uma visão estratégica para a região. O grupo assinou o Manifesto para a 
Governança Metropolitana e lançou a campanha Somos Cidadãos da Metró-
pole, em defesa da implementação dos mecanismos previstos na lei, desta-
cadamente a governança metropolitana e o Plano Diretor Urbano Integrado 
(PDUI), ressaltando a vocação estratégica da metrópole como hub regional.

É compreensível que, sendo a capital do Estado e acolhendo a sede do 
Governo Estadual, a cidade (o Recife) galgue posições sobre as demais. 
Contudo, essa hegemonia tem sua carga de problemas, devido à sobre-
carga que representa ser o único polo. Na Região Metropolitana do 
Recife, as cidades que formam uma única metrópole não são homoge-
neamente equilibradas na oferta de oportunidades urbanas. A capital 
pernambucana acumula, com sua centralidade, demandas cotidianas 
que nem sempre pode atender, porque as oportunidades econômicas 
e urbanas que oferece são insuficientes para grande parte dos que a 
procuram. É preciso separar, entre essas demandas, aquelas que de fato 
ativam positivamente a economia da capital pernambucana daquelas 
que advêm da busca por oportunidades indisponíveis até para o próprio 
recifense (CAU/PE, 2016, p. 32).

Além dos impactos na qualidade de vida urbana, a demanda por uma 
governança integrada entre os municípios da metrópole rebate fortemente 
na economia da região metropolitana, com repercussões até mesmo inte-
restaduais no que diz respeito, sobretudo, à geração de empregos e renda. 
Um exemplo de expressão econômica potencialmente impactada por uma 
governança metropolitana são os Arranjos Produtivos Locais (APL)7, que se 
configuram como um aglomerado de empresas com um amplo conjunto de 
atores e estrutura organizacional complexa, com interações e vínculos, além 

6	  O Estatuto estabelece "diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução das fun-
ções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas instituídas 
pelos Estados, normas gerais sobre o plano de desenvolvimento urbano integrado e outros instrumen-
tos de governança interfederativa" e previa um prazo de três anos para que fosse instalada a referida 
governança e elaborado do plano de desenvolvimento urbano integrado (PDUI) - do qual devem partir 
os Planos Diretores Municipais e suas revisões. 

7	  "O sistema produtivo local refere-se a aglomerados de agentes econômicos, políticos e 
sociais, localizados em um mesmo território, que apresentam vínculos consistentes de articulação, 
interação, cooperação e aprendizagem voltadas à introdução de novos produtos e processos (...) O con-
ceito de arranjos produtivos locais refere-se àquelas aglomerações produtivas cujas interações entre 
os agentes locais não são suficientemente desenvolvidas para caracterizá-los como sistemas" (CASSIO-
LATO, SZAPIRO, 2002, p.12).



150/370

PARTE II	 Alma e Corpo do Recife

Figura 94
Arranjos Produtivos 
Locais. Fonte: ADEPE.

Figura 95
Arranjos Produtivos 
Locais. Fonte: ADEPE.

da inclusão de instituições públicas ou privadas por meio de parcerias8 (Figu-
ras 94 e 95). Dentre tais atores, destacam-se os econômicos; os do conheci-
mento; os de regulação; e os sociais (CASSIOLATO, LASTRES, 2004). 

8	  “O conceito de APL tem sido muito utilizado na elaboração de políticas públicas, por atribuir 
grande ênfase às questões de desenvolvimento sustentável e protagonismo local. Desse modo, os APLs 
no Brasil vêm ganhando cada vez mais espaço como importante instrumento estratégico de desenvol-
vimento regional" (CORDEIRO, 2018, p. 20).
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O movimento pela articulação das cidades também envolve uma 
demanda relacionada à infraestrutura diretamente relacionada à dinâmica 
produtiva. A RMR destaca-se ainda pela interseção entre as duas principais 
vias de fluxo de pessoas e mercadoria do Estado: a BR-101 no sentido Norte-
-Sul e a BR-232 no sentido Leste-Oeste. Exatamente devido ao grande fluxo 
de cargas e pessoas, bem como ao adensamento populacional na RMR os 
dois eixos apresentam-se sobrecarregados, com registros constantes de con-
gestionamentos que impactam diretamente no papel desempenhado pelas 
vias. Entre projetos estruturadores com potencial para atender esta demanda 
estão o projeto histórico pernambucano da Ferrovia Transnordestina, articu-
lador regional, nacional e internacional, através de uma estrutura com cone-
xão rodoviária, aeroviária e portuária para o desenvolvimento do estado. 

Ainda reconhecendo a capital como estratégica na dinâmica econô-
mica do Estado e da região, há a previsão da construção do chamado Arco 
Metropolitano, uma via de contorno no Oeste da RMR, com caráter de via 
expressa que prioriza a mobilidade e os deslocamentos de médias e gran-
des distâncias, liberando as vias estaduais para desempenharem respectiva-
mente a conexão entre litoral e interior (BR-232) e interestadual (BR-101)9. 
Nessa perspectiva o Arco Metropolitano pode ser pensado como outro pro-
jeto regional a conectar as capitais da região, considerando que o Recife está 
no arco de 1.000 Km das principais capitais do Nordeste.  (Complexo Turístico 
Recife Olinda, 2007, p. 17).

O desenvolvimento das potencialidades metropolitanas no que se 
refere ao setor produtivo, portanto, passa pelo reconhecimento estratégico 
dessa metrópole de forma ampla, por parte do poder público e privado. Equi-
librar demandas e oportunidades no território e criar condições para que os 
agentes econômicos interajam de forma eficiente permanece como desafio 
para que a Região Metropolitana do Recife se consolide de forma sustentável 
como referência econômica no Nordeste do Brasil (Figura 96).

9	  “Com conexões em trevo com a BR-101 norte e sul, com a BR-232, com a BR-408 
e com a PE-27, representará grandes possibilidades de desenvolvimento e implantação de 
empreendimentos nos municípios que margeiam as citadas rodovias. A conexão com uma 
via expressa aproximará as distâncias entre estes municípios e o polo econômico represen-
tado pelo Complexo Industrial e Portuário de Suape, assim como com o novo complexo logís-
tico que se pretende implantar no norte metropolitano. […] representará uma alternativa 
à BR-101 no que se refere ao escoamento de mercadorias e ao fluxo entre o norte e o sul 
metropolitano, fazendo ligações importantes com os outros estados que se limitam com Per-
nambuco” (IPEA, 2015).
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2.2.2 Movimento 5: Rede de Feirinhas Orgânicas

Na dinâmica econômica do Recife, cabe ressaltar uma rede consoli-
dada de Feiras Orgânicas e Agroecológicas (FOA), que se diferencia das feiras 
tradicionais pela comercialização de produtos sem a uti lização de agrotóxicos, 
ou qualquer ti po de insumo químico, além da não realização de queimadas.

O orgânico se consti tui como um esti lo de vida que se preocupa ao 
mesmo tempo com a saúde dos indivíduos e a do Planeta e vem ganhando 
força tanto global quanto localmente, resultando em políti cas públicas volta-
das para o setor: o Governo do Estado de Pernambuco sancionou em 2021 
a Políti ca Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica para esti mular o 
desenvolvimento da agroecologia e sustentabilidade e melhorar a qualidade 
de vida dos agricultores, ampliando ainda o sistema de produção e comercia-
lização de produtos orgânicos.

Apesar de enfrentar problemáti cas relacionadas à agricultura familiar 
principalmente nos últi mos anos, como o tamanho das propriedades; a degra-
dação das terras; além da redução das fontes de água (CENTRO SABIÁ, 2008), 
registra-se um aumento no número de FOA nas cidades do Estado nas duas pri-
meiras décadas do século XXI. Especifi camente em Recife, de acordo com um 
levantamento realizado pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário em 2020, 
existem em torno de 50 feiras orgânicas e agroecológicas em ati vidade, tornan-
do-a a capital do Brasil com maior quanti dade de feiras orgânicas (dado também 
confi rmado pelo Insti tuto Brasileiro de Defesa ao Consumidor,  Figuras 97 e 98).

Figura 96
Esquema gráfi co do 
movimento por uma 
rede de cidades e seus 
arranjos produti vos 
locais como estratégia 
para projeção de um 
sistema de infraestruturas 
regionais, nacionais e 
internacionais. 1.Fer-
rovia Transnordesti na; 
2.Arco Metropolitano; 
3.Recife Hub – Morfolo-
gia radial do sistema.
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Figura 97
Recife: a capital das feiras 

orgânicas e Mapa Feiras 
Orgânicas no Recife. 

Fonte: CBN Recife

Figura 98
Recife: a capital das 

feiras orgânicas e Mapa 
Feiras Orgânicas no 

Recife. Fonte: Mapa 
de Feiras Orgânicas

Em estudo sobre a agroecologia na Região da Mata Sul de Pernam-
buco, tradicionalmente dominada pela produção de cana-de-açúcar, Bra-
sileiro (2012) reforça o papel do Recife como centralidade na dinâmica da 
agroecologia do Estado e descreve:

Os territórios-rede da agroecologia […] são espaços de multi territoria-
lidades (arti culação, comercialização, diálogo de saberes, promoção da 
agricultura familiar, etc.), e as feiras consti tuem parte integrante destes 
territórios sendo nós ou pontos luminosos desses espaços alternati vos. 
São, sobretudo, importantes pelo fato de tornarem a agroecologia uma 
alternati va de destaque no mercado de alimentos contemporâneo, 
garanti ndo um lugar aos agricultores familiares numa região hosti l a 
tudo que não seja monocultura (BRASILEIRO, 2012, p. 170)



154/370

PARTE II	 Alma e Corpo do Recife

Figura 99
Recife: a capital das 
feiras orgânicas. 
Fonte: Marco Zero.

Além da dimensão estritamente econômica desse fenômeno, por-
tanto, cabe destacar a repercussão territorial dessa rede de FOA que vem se 
consolidando na cidade. As feiras acontecem em dias distintos e estão distri-
buídas em diferentes bairros, ocupando tanto espaços públicos como áreas 
comuns de empresas e órgãos públicos (Figuras 99 a 101). Dessa forma, a 
ocupação e a dinamicidade promovida no espaço público representam vita-
lidade. As FOA reúnem agricultores do Recife, de cidades da RMR e também 
do interior do Estado, apresentando-se uma forma de conexão da cidade 
com o cinturão verde que a envolve. Essa espécie de "infiltração" do rural 
no urbano configura-se como resistência, ainda que em pequena escala no 
cenário macroeconômico (Figura 102). 
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Figura 100
Recife: a capital das 

feiras orgânicas. 
Fonte: Marco Zero

Figura 101
 Recife: a capital 

das feiras orgânicas. 
Fonte: Trip Advisor.
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Figura 102
Esquema gráfi co do 
movimento por uma rede 
de produção agroecoló-
gica como cinturão verde 
envolvendo a Região 
Metropolitana do Recife e 
seus entornos a esti mular 
redesenho de novos espa-
ços públicos na cidade. 

2.2.3 Movimento 6: Redes do setor terciário contemporâneo

No Recife, a vocação para os setores de comércio e serviços atravessa 
os séculos, desde a sua fundação, quando centralizava a troca e a exportação 
de mercadorias na região e destacava-se enquanto porto, principalmente, 
para exportação de açúcar e importação das mais diversas mercadorias. Com 
uma economia fortemente dominada pelo setor terciário, no ano de 2010, 
das pessoas com 18 anos ou mais ocupadas na cidade, 1,45% trabalhava nos 
setores de uti lidade pública, 19,36% no comércio e 59,59% no setor de servi-
ços (PNUD, 2010) - registra-se ainda relevância dos setores da construção civil 
e da indústria de transformação.

Parti ndo da noção de cadeia produti va enquanto "conjunto de arti cu-
lações de ati vidades e ramos produti vos que promovem trocas de insumos e 
serviços para a produção fi nal" e que envolve desde matéria prima, proces-
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samento e beneficiamento a comercialização e distribuição dos bens ou ser-
viços, o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), órgão que compõe 
o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizou um estudo em 2011, 
identificando dez cadeias produtivas já estabelecidas ou com potencial de 
desenvolvimento no Recife.

Os parâmetros utilizados foram o adensamento de empresas, inte-
gração a lógica de mercado bem definida, capacidade de inovação e a 
exposição à concorrência externa. As informações foram adquiridas por 
meio de pesquisas em documentos técnicos e entrevistas com empre-
sários e especialistas dos setores estudados. Além das cadeias da indús-
tria de confecção e moda e, mais recentemente, a automobilística e a 
de energias renováveis, que o município apoia por meio do desenvol-
vimento de pesquisas e tecnologias e de ofertas de mão de obra quali-
ficada, as cadeias produtivas instaladas e que apontam para a vocação 
econômica do Recife são: Complexo de Saúde; Economia Criativa; Edi-
torial e gráfica; Eletrônicos e médico-hospitalar; Engenharia Consultiva; 
Farmacoquímica e farmacêutica; Logística; Naval, offshore, petróleo e 
gás; Tecnologia da Informação e Comunicação; Turismo (PREFEITURA 
DO RECIFE, s.d.)

Nesse sentido, destaca-se ainda o exemplo da Rede Gestão Empre-
sarial, que reúne empresas de diversos segmentos e profissionais liberais 
da área de consultoria na tentativa de ampliar as possibilidades de troca e 
de crescimento do mercado local, com responsabilidade social e ambien-
tal, entendendo patrimônio natural e construído, com foco na requalifica-
ção dos espaços públicos (calçadas, ciclofaixas, praças, quadras, bairros). As 
empresas envolvidas na iniciativa representam uma dinâmica de atividades 
profissionais empreendedoras, de forma articulada, de modo a potencializar 
a vocação de prosperidade do Recife, numa espécie de herança da tradição 
empreendedora do Estado, atrelada à melhoria do espaço urbano.

Todavia, quando, no início do século XXI, Recife passou a ser conside-
rada a capital mais violenta do País, o grupo foi provocado a atuar de maneira 
mais direta com a dinâmica socioespacial da cidade: criou-se uma organiza-
ção em forma de movimento que veio a ser intitulada Observatório do Recife 
(ODR). O objetivo deste movimento foi organizar os indicadores estratégicos 
da cidade para tentar entender as causas da violência detectada, bem como 
fornecer subsídios para a formulação de políticas públicas eficazes não só em 
relação ao aspecto da segurança pública, mas, também, no que diz respeito 
às demais políticas públicas que impactassem a qualidade de vida na cidade. 

Uma das atividades do Observatório do Recife, além da produção de 
indicadores estratégicos da cidade, e do fomento ao debate sobre eles, foi o 
incentivo às caminhadas para observação in loco das dificuldades e também 
belezas, inclusive históricas, do Recife, nas chamadas Caminhadas Domin-
gueiras (Figura 103), gerando novas dinâmicas microeconômicas e, sobre-
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Figura 103
Registro de uma Cami-
nhada Domingueira, no 
Marco Zero do Recife. 
Fonte: Grupo Caminha-
das Domingueiras. 

tudo, novas relações urbanas que proporcionam trocas entre espaço público 
e seus usuários.

Na eleição municipal de 2012, alguns integrantes que participavam do 
Observatório do Recife e das caminhadas, com base nas observações e nos 
debates realizados, iniciaram uma discussão sistemática sobre o que conside-
ravam importante para o Recife com o objetivo de realização de um diagnós-
tico e de consolidação de um conjunto de propostas para serem entregues ao 
prefeito eleito que tomaria posse em janeiro de 2013, consolidada no docu-
mento O Recife que Precisamos que por sua vez já se encontrava alinhada 
com alguns paradigmas adotados na campanha The City We Need. O projeto, 
construído em torno de cinco eixos, planejamento de longo prazo, controle 
urbano, rio Capibaribe, mobilidade e preservação do patrimônio (OBSERVA-
TÓRIO DO RECIFE, s.d.), depois de entregue formalmente ao prefeito eleito, 
após a sua posse, com as sugestões sistematizadas, foi acrescido, ajustado e 
retomado nas eleições seguintes (2016 e 2020). 

Para além de determinar o perfil econômico da cidade, o setor terciá-
rio revela-se enquanto potencial vetor de transformações socioespaciais no 
Recife na medida em que se vale da atuação econômica para ampliar debates 
em torno do desenvolvimento e prosperidade em sua concepção mais ampla 
(Figura 104).
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Figura 104
Esquema gráfi co do 

movimento de desen-
volvimento da rede de 

comércio de bens e 
prestação de serviços.  
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Figura 105
Recife como Hub 
econômico radial 
em Reinvenção.  

2.2.4 Síntese Gráfi ca da Alma Empreendedora

Tais Movimentos Econômicos revelam na cidade uma Alma Empreen-
dedora (Figura 24), marcada por um conjunto de ações de dimensão econô-
mica da cidade, podendo ser apreendida, assim, nos acontecimentos signifi -
cati vos que buscam prosperidade urbana (Figura 105).

2.3 Alma Combati va - revelada nos Movimentos por Moradia

Os Movimentos por Moradia são os acontecimentos signifi cati vos 
que clamam por justi ça social frente às desigualdades e às exclusões com 
seus refl exos na dimensão espacial de habitar a cidade. Refl etem a luta por 
uma cidade, a parti r de seus habitantes, por espaços apropriados para se 
viver. Revelam uma tradição que se ancora na luta pelo direito à cidade e às 
maneiras de habitá-la, já que segundo Harvey (2014a), "o direito à cidade é, 
portanto, muito mais que um acesso individual ou grupal aos recursos que a 
cidade incorpora: é um direito de mudar e reinventar a cidade mais de acordo 
com os nossos mais profundos  desejos" (p. 28). 
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Recife tem tradição combativa. Entre os movimentos combativos na 
história da cidade, destacam-se a expulsão dos holandeses, em 1654, e as 
lutas libertárias contra o império português, como a Revolução de 1817 (pri-
meiro caso de uma região-estado, independente do país), a Confederação do 
Equador, em 1824 (movimento revolucionário de caráter republicano e sepa-
ratista), e a Revolução Praieira (movimento de caráter liberal e federalista), 
entre outros. 

Recife tem como especificidade a espacialização da desigualdade dis-
tribuída em todo o território: ao contrário de outras capitais brasileiras, em 
que a desigualdade é percebida no binário centro-periferia, na capital per-
nambucana a desigualdade é uma expressão morfológica em todo o tecido 
urbano, com comunidades populares de baixa renda presentes em pratica-
mente todos os bairros da cidade.  As áreas alagáveis foram deixadas vazias 
pela ocupação formal e, posteriormente, ocupadas pelos mocambos. Isso 
gerou um complexo mosaico na cidade, onde estão interligadas áreas for-
mais, algumas ricas, a áreas informais e pobres.

Nessa dimensão dos Movimentos por Moradia existe um recorte social 
e étnico na sua construção. Os primeiros exemplos são as lutas combativas 
dos indígenas com os brancos portugueses decididos a ocupar e controlar o 
território, constituído de terras, aldeias e ocas. Destaca-se ainda o caso do 
Quilombo dos Palmares (1605-1694), comunidade localizada ao sul do Recife, 
entre Pernambuco e Alagoas, que tinha no Recife um ponto estratégico para 
sua repressão. Eram pessoas predominantemente negras, além de indígenas, 
fugidos da condição de cativeiro, que organizaram um corpo social composto 
de aproximadamente 6 mil pessoas distribuídas em 9 aldeias. Palmares for-
mou-se como um estado, sendo considerado o maior, o mais organizado e 
nacionalmente significativo quilombo do Brasil, equivalente à terça parte do 
território de Portugal, segundo Carneiro (1966, apud GALEANO, 1981, p.96). 
Os neerlandeses da Companhia das Índias Ocidentais, em 1644, preocupa-
dos com a força daquele agrupamento, mandaram tropas para combatê-lo e 
foram derrotados (CARNEIRO, 1958). Apesar de ter sido violentamente repri-
mido, a memória dos seus acontecimentos fez com que a coroa portuguesa 
tivesse sob a sua tutela a sombra de Palmares. 

Situado nas regiões próximas ao núcleo urbano do Recife, o Quilombo 
do Catucá, ou Malunguinho (1814-1835), duramente reprimido pelas autori-
dades da Província de Pernambuco, representava a força de uma complexa 
gama de sujeitos vindos de diferentes regiões da África que se solidarizavam 
uns com os outros na busca por um território onde pudessem viver livre-
mente longe do jugo do cativeiro (CARVALHO, 2010).

A marca dos mocambos (CASTRO, 1956), como também eram conhe-
cidos os agrupamentos de escravizados fugidos, fazia parte, não só do ima-
ginário dos habitantes da cidade, como do seu cotidiano. Como é o caso do 
quilombo urbano da Ilha dos Ratos, situado no coração da cidade do Recife, 
no atual Parque 13 de Maio. Com o passar do tempo, sobretudo na região 
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Nordeste do Brasil, a palavra mocambo deixou de significar um lugar de 
escravizados fugidos para significar um tipo de habitação, casebres de barro 
com cobertura de palha, que não por acaso eram as casas de pessoas majo-
ritariamente negras. 

Esses mocambos são construídos, via de regra, nas terras menos valori-
zadas do Recife, nos alagados, nos mangues, nos terrenos de maré. [...] 
Por outro lado, esses mocambos têm contribuído grandemente para o 
trabalho de aterro e de drenagem da cidade alagada, continuando a 
tarefa inicialmente planejada pelos holandeses, domadores e domesti-
cadores da água (CASTRO, 1956, p. 153).

É oportuno ressaltar que esses movimentos parecem estar em per-
manente conflito com uma cidade que se desenvolve, sobretudo, dentro da 
lógica da civilização do açúcar. O sistema social se materializa, portanto, em 
um contraste entre a casa grande (moradia dos senhores de engenho de açú-
car) e a senzala (moradia dos escravos nos engenhos de açúcar), os sobrados 
(moradia urbana da população mais favorecida) e os mocambos (moradia 
urbana da população menos favorecida), que atravessa os séculos eviden-
ciando a desigualdade como marca social da cidade. Como aponta o sociólogo 
Gilberto Freyre, esse contraste revela "a quebra da acomodação e a constitui-
ção de novas relações de subordinação, de novas distâncias sociais, de novos 
antagonismos entre os dominadores e os dominados" (FREYRE, 1961, p. XXI). 

Os Movimentos por Moradia no Recife cruzam os séculos e continuam 
a se manifestar sob o nome de outras lutas, como a da Liga Mista dos Mora-
dores Pobres de Afogados, que pela permanência dos seus mocambos se 
organizaram e fizeram valer seu direito à moradia. Ou mesmo, o bairro de 
Brasília Teimosa, que durante os anos 1950 e 1960 se consolidou, através 
de intensa luta de seus moradores para permanecerem nas terras por eles 
ocupadas, pelo direito à terra, o acesso à moradia e à cidade. Foi a partir de 
movimentos como estes que o território da cidade passou a ter um reconhe-
cimento formal para a salvaguarda dessas áreas, através das Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS) (FISCHER, 2020), instrumento normativo de natu-
reza urbanística, criado em 1983, fundamental para a permanência da popu-
lação em regiões marcadas pela desigualdade de uma cidade excludente.

Tratam-se, assim, de Movimentos por Moradia, em torno do acesso 
ao habitat urbano nos diversos territórios da cidade. A temática da moradia 
se mostra central, sendo marcada por combate entre o mercado imobiliário 
local e as frentes em prol da habitação popular. Essas comunidades de baixa 
renda, inseridas em praticamente todos os bairros da cidade, recebem pres-
são do mercado imobiliário com seus projetos. 

Nas últimas décadas, conforme apresentado no Corpo Manhattan Ten-
tacular, a percepção das desigualdades sócioespaciais se agravaram. Ampa-
rada por legislação urbana, a produção massiva de edifícios verticais amu-
ralhados, assentados em bases com função de garagens para automóveis, 



163/370

CAPÍTULO 2	 Uma cidade, sete almas

isolados da dinâmica urbana, contribuiu para gerar uma cidade mais insegura 
e desigual. Soma-se à desigualdede socioespacial a inação do governo muni-
cipal e estadual em relação ao deficit habitacional. Nos últimos trinta anos, 
os recursos foram concentrados no governo federal, e, mais recentemente, 
no programa Minha Casa Minha Vida, com foco na construção de residências 
desintegradas da malha urbana. 

Nesse contexto, observa-se no Recife o surgimento de uma série de 
iniciativas, sobretudo por parte da sociedade civil organizada, em busca de 
uma cidade construída e experimentada democraticamente, com vistas a 
garantir o direito a uma cidade mais democrática, uma cidade para todos 
(HARVEY, 2014).

Os Movimentos investigados são: ZEIS - Brasília Teimosa; Movimento 
Ocupe Estelita (MOE) e Beira Rio Graças.

2.3.1 Movimento 7: Beira Mar de Brasília Teimosa

O termo Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) teve origem em 
1983, com a publicação da Lei Municipal do Uso do Solo no Recife, confi-
gurando-se como "instrumentos urbanísticos que definem áreas da cidade 
destinadas para construção de moradia popular" (SDRU, s.d.). Resultado da 
luta de líderes comunitários desde a década de 1960, "as ZEIS são uma cate-
goria de zoneamento que permite o estabelecimento de um padrão urba-
nístico próprio com regras especiais, mais permissivas, para determinadas 
áreas da cidade" (SDRU, s.d.) e refletem discussões acerca do direito à cidade 
(MORAES, 2019). As ZEIS têm como objetivo geral incorporar a cidade clan-
destina à cidade legal, reconhecendo a diversidade local no processo de 
desenvolvimento urbano e estimulando a regularização fundiária (FONSECA, 
PASTICH, DA SILVA, 2014). Em 2021, registrava-se um total de 66 zonas na 
cidade, e mais de 50% da população vivendo nesses espaços. Ou seja, pode-
-se dizer que mais da metade da cidade do Recife é de ZEIS e Comunidade de 
Interesse Social (CIS), revelando uma acentuada desigualdade socioespacial.

A primeira ZEIS instituída no Recife foi a de Brasília Teimosa, um local 
privilegiado próximo ao centro e à Zona Sul, com uma alta densidade cons-
trutiva. O nome Brasília é uma alusão à construção da capital Brasília, já o 
adjetivo veio pelo fato de a consolidação da comunidade ter-se dado pelas 
sucessivas tentativas dos habitantes, que construíam sua moradias à noite, 
enquanto a polícia derrubava durante o dia - o nome do local faz, portanto, 
alusão à resistência dos seus habitantes, mesmo vivendo, geralmente, em 
condições insalubres. A área era inicialmente conhecida como Areal Novo 
por ter sido fortemente aterrada para receber uma ampliação do Porto do 
Recife (o que acabou não acontecendo) e foi primeiramente ocupada por tra-
balhadores e pescadores do bairro do Pina (FERNANDES, 2010). A região, por-
tanto, apresenta um histórico de combate pela posse da terra, com diversas 
tentativas de retirada dos moradores locais por grandes grupos com poder 
econômico e político (SALES, 2017).
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Figura 106
Água do mar quebrando 
nos arrecifes próximos 
às palafi tas na comuni-
dade de Brasília Teimosa. 
Fonte: GOMES, 2017.

A parti r de Brasília Teimosa como referência surgiu o projeto da ZEIS e 
apesar do histórico de disputas, o local conseguiu resisti r ao longo das déca-
das (ALBUQUERQUE, 2006). Entre os fatos mais recentes, destaca-se o rema-
nejamento das palafi tas da beira mar e a criação do projeto “Brasília For-
mosa", que incluiu a construção de uma avenida homônima no local (imagem 
27). A luta dos moradores, portanto, possibilitou a permanência histórica de 
uma comunidade à beira mar que conti nua sendo pressionada pelo mercado 
imobiliário diante da sua peculiaridade paisagísti ca entre mar, arrecife e rio, 
centro histórico e porta da Zona Sul da cidade, esta últi ma marcada por habi-
tações de alto poder aquisiti vo (Figuras 106 a 111).
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Figura 107
Ato simbólico do primeiro 
mandato do Ex-Presidente 

Lula em visita a Brasília 
Teimosa, como ação 

simbólica de combate às 
condições de pobreza, 

representadas histo-
ricamente pela preca-
riedade das palafitas. 
Fonte: Disponível em: 

<<https://pt.org.br/
brasilia-teimosa-simboli-
za-compromisso-de-lula-
-com-moradia>>. Acesso 

em: 24 de maio 2022.

Figura 108
Vista aérea de Brasília 

Teimosa, sentido Norte, 
antes da construção da 

Avenida Beira-Mar.
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Figura 109
Vista aérea de Brasília 
Teimosa, sentido Norte, 
com a avenida Beira-
-mar construída. Vista 
do Centro Histórico do 
Recife à esquerda. 

Figura 110
Vista aérea de Brasília 
Teimosa, sentido Sul, 
entre mar e rio. Zona Sul 
da cidade ao fundo.
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Figura 111
Esquema gráfi co do 

movimento pioneiro por 
conquista de moradia 

em frente marinha 
na Zona Sul do Recife 
através da insti tuição 

legal da Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS). 
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2.3.2 Movimento 8: Movimento Ocupe Estelita (MOE)

O movimento Ocupe Estelita (MOE) teve início em 2012 como resposta 
ao projeto Novo Recife (viabilizado através do leilão Consórcio Novo Recife) 
- empreendimento imobiliário liderado por grandes construtoras da cidade 
em 2008, em uma área de aproximadamente 10,1 hectares, chamada de Cais 
José Estelita, formada por um conjunto de galpões antigos em uma região 
central e de frente d'água da cidade do Recife. O projeto habitacional previa 
a construção de 12 torres residenciais e comerciais de alto padrão com um 
gabarito de até 40 andares (CARDOSO, NASCIMENTO, 2018) - em uma área 
cujo skyline é predominantemente horizontal, dando as costas à cidade his-
tórica (Imagem 18 a e b). Portanto, "a disputa pelo destino da região envolve 
interesses econômicos, debate sobre desenvolvimento urbano e noções de 
espaço público e privado" (FIGUEIREDO, CAVALCANTI, 2019, p.108). 

O fato de não terem sido apresentados projetos de impacto de vizi-
nhança e ambiental pelo Consórcio, além de críticas sobre o impacto na pai-
sagem, a preservação do patrimônio e a mobilidade motivaram manifesta-
ções contrárias ao projeto por uma parcela da sociedade, que se organizou 
para contestar o projeto e discutir o direito à cidade. Ainda em pauta estava 
a localização: no bairro histórico de São José, um bairro fundamentalmente 
habitacional, onde não houve respeito pela massa edificada (CARDOSO, NAS-
CIMENTO, 2018).

Em poucas palavras, o conjunto Cais José Estelita, sejamos contra ou a 
favor da sua demolição, é parte da história do Recife e uma discussão 
sobre os seus rumos não pode ser tangenciada exclusivamente pelos 
interesses do capital imobiliário e sem a devida transparência pública e 
participação social (MARTINS, MOREIRA, 2014).

O movimento se manifestou na forma de protestos, ocupações do 
Cais – no modelo de outros occupy -, intensa mobilização, debates e encon-
tros contra a forma de especulação imobiliária. Assim, o Ocupe Estelita se 
caracterizou como um movimento de luta pelo direito à cidade, ganhando 
notoriedade internacional10 e destaque na memória política recente. O uso 
das redes sociais também foi um forte aliado para propagação, articulação 
tática e divulgação das discussões e demandas. 

[...] reivindicamos para a área do Cais José Estelita um projeto de uso 
misto, com área comercial, de lazer e residencial, destacando 30% das 
moradias para habitação popular. Desejamos ainda construções que 
se integrem de maneira coesa com a paisagem e a dinâmica daquela 

10	  O evento foi notícia em veículos como o The New York Times: https://www.nytimes.
com/2015/10/03/world/americas/brazilian-protester-shot-with-rubber-bullet-for-knocking-officers-
-cap-off.html
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região, respeitando os patrimônios históricos tombados e integrando as 
comunidades vizinhas ao Cais (MOE, 2015 apud COSTA, 2016).

Apesar das irregularidades no processo e das críticas ao projeto, o 
Consórcio Novo Recife iniciou a demolição do Cais José Estelita no início de 
2014. Assim, o MOE ocupou permanentemente o local como forma de barrar 
as obras (AZEVEDO, SOUZA, CADENA, 2019), tendo sido registrados episódios 
de embate direto dos manifestantes com forças policiais.

 
Foram quase trinta dias até uma reintegração de posse violenta, no 
dia 17 de junho de 2014 - simbolicamente realizada durante um jogo 
da seleção brasileira de futebol pela Copa do Mundo. Em seguida, os 
manifestantes ainda se mantiveram acampados por cerca de um mês 
do lado de fora do terreno, embaixo do viaduto Capitão Temudo, 
além de ocuparem também a prefeitura, exigindo negociação e alte-
rações nas diretrizes do projeto (AZEVEDO, SOUZA, CADENA, 2019). 

A relevância do MOE11 deu-se, sobretudo, pelo suscitamento e pela 
visibilidade em escala local, nacional e internacional de questões acerca da 
cidade como espaço de inclusão social e do envolvimento dos cidadãos na 
viabilização da cidade como espaço para todos. Além disso, apesar de o movi-
mento não ter sido suficiente para evitar a construção das torres no local, a 
mobilização teve reflexo no projeto proposto pelo Novo Recife, que passou 
por ajustes e revisões para ampliar a permeabilidade e o parcelamento do 
terreno, integrar as novas construções à parte histórica da cidade e reduzir 
os impactos na malha urbana e na paisagem (Imagem 28 c). Assim, o MOE 
integrou diversos coletivos que provocaram um debate nacional com reper-
cussão internacional sobre direito à cidade para todos, com foco principal na 
questão habitacional, além de alguns de seus manifestantes serem recebidos 
na sede da ONU em Nova York (Figuras 116 a 125).

O fenômeno do Movimento Ocupe Estelita estimulou a multuplicação 
de novos coletivos na defesa das mais variadas temáticas urbanas, colocando 
em questão o modelo vigente de cidade.

11	  O MOE suscitou um conjunto de diversas pesquisas e teses na temática, além de interessa-
dos como David Harvey que deu uma aula no local sobre direito à cidade. 
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Figuras 112 e 113
Primeira versão do 
projeto do projeto Novo 
Recife. Disponível em: 
<<htt p://hallsocial.
leiaja.com/tags/pro-
jeto-novo-recife>> e 
<< htt ps://atalmineira.
com/2012/11/30/povo-
-se-mobiliza-contra-proje-
to-novo-recife/>>.Acesso 
em: 24 de maio 2022.

Figuras 114 e 115
Redesenho do projeto 
Novo Recife depois de rei-
vindicações por parte da 
população. Disponível em: 
<<htt ps://www.cbnrecife.
com/arti go/obras-do-pro-
jeto-novo-recife-devem-
-ser-retomadas-apos-a-
val-do-pleno-do-tjpe>> e

Figuras 116 a 124
 O Movimento Ocupe 

Estelita: a cidade é 
nossa, OCUPE-A. Fonte: 

Direitos Urbanos
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Figura 125
Esquema gráfi co do movi-
mento contra a especu-
lação imobiliária em ilha 
histórica no Centro do 
Recife, buscando formas 
de moradia e de ocupa-
ção do território em prol 
da paisagem, do patrimô-
nio e da mobilidade ati va. 

Figura 125
Esquema gráfi co do movi-
mento contra a especu-
lação imobiliária em ilha 
histórica no Centro do 
Recife, buscando formas 
de moradia e de ocupa-
ção do território em prol 
da paisagem, do patrimô-
nio e da mobilidade ati va. 

2.3.1 Movimento 9: Beira Rio Graças

O movimento em prol da Beira Rio nas Graças, bairro de classe média 
alta, com tráfego intenso de veículos, engarrafamentos e falta de espaços 
públicos verdes também revela o caráter combati vo do Recife. As propostas 
iniciais da Prefeitura do Recife, que datam da década de 1980, apresentavam 
uma visão rodoviária com veículos em ambas as margens do Rio Capibaribe 
e contavam com a implantação de quatro faixas entre as pontes da Torre e 
da Capunga, além de um elevado sobre o rio, com velocidade de 60km/h e 
sem semáforos (MONTEIRO, VIEIRA, DA MONTEZUMA, 2019). Com o anúncio 
da liberação do fi nanciamento para o projeto de abordagem rodoviária em 
2013, seguido do lançamento do Parque Capibaribe12, sem incluir o referido 
trecho, em 2014, houve reação de um grupo de moradores locais, que se 

12  Ver case do Parque Capibaribe em Alma Ecológica. 
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organizaram através da Associação Por Amor às Graças para garantir que seus 
anseios fossem considerados pelo poder público. 

Temos como proposta, promover a integração das pessoas e o estrei-
tamento das relações de amizade, a fim de resgatar o sentimento de 
união e solidariedade existente nos primórdios das Graças. Atuaremos de 
forma positiva, sem esperar indefinidamente pelo Poder Público, com a 
realização de campanhas educativas, eventos comunitários e discussões 
sobre a realização de obras no bairro. [...] Vamos cobrar do Poder Público, 
o cumprimento das leis e aplicação correta dos tributos na conservação e 
melhoria do bairro (FACEBOOK, 2019 apud CORTIZO, 2020, p. 32).

Correspondendo a uma elite intelectual privilegiada socioeconomica-
mente, o grupo buscou formas distintas e complementares de fazer com que 
o poder público suspendesse o projeto com foco estritamente rodoviário e 
utilizasse no bairro das Graças o conceito adotado no projeto Parque Capiba-
ribe, realizado em cooperação entre a Universidade Federal de Pernambuco 
e a Prefeitura da Cidade do Recife. O projeto previa uma articulação com as 
margens do Rio e o equilíbrio entre os diferentes meios de transporte, priori-
zando os veículos não motorizados (MONTEIRO, VIEIRA, MONTEZUMA, 2020). 
Assim, a Associação se valeu não apenas de assembleias com a vizinhança, 
grupo no Facebook e eventos no bairro, mas também de matérias nos jornais, 
articulação com representantes estratégicos do poder público e audiência com 
o prefeito. O grupo também estabeleceu intenso diálogo com os pesquisado-
res envolvidos no projeto Inicialmente resistente à mudança sob a justificativa 
de dificuldades impostas pela fonte de financiamento (o então Ministério das 
Cidades). O poder municipal, a partir da provocação insistente dos moradores, 
buscou a substituição do projeto com manutenção da verba, garantindo que o 
Parque Capibaribe pudesse se estender até o referido trecho.

O resultado desse período de discussões, que durou dois anos, foi a 
priorização da mobilidade não motorizada, junto à criação de ruas com-
partilhadas para carros e bicicletas, em sentido único e velocidade limi-
tada a 30 km/h, uma solução que concilia mobilidade ativa e integrada 
aos ideais de qualidade de vida do Parque Capibaribe (MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTEZUMA, 2019, p. 251).

O desfecho dessa disputa, portanto, revela um fenômeno de conso-
nância entre poder público, sociedade civil organizada e academia no pro-
cesso de produção do espaço urbano (Figuras 126 a 129).

[...] a Associação por Amor às Graças conseguiu estabelecer ligações 
relevantes e tensionar as relações da rede no sentido de construir um 
espaço de discussão em torno de um projeto alternativo para o espaço 
urbano naquele bairro, mais relacionado aos desejos coletivos do 
grupo. Esses tensionamentos foram o ponto de partida para a mudança 
de projeto e também contribuíram com o desenrolar político das nego-
ciações que levaram à assinatura da ordem de serviço para a construção 
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Figuras 126 e 127
Concentração dos 
barqueiros para embar-
que dos moradores 
das Graças. Fonte:-
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 248.

Figuras 128
Queima virtual de pneus 
pela Beira Rio das Graças 
em julho de 2016

da Via Parque. [...] em que pese se tratar de um grupo socioeconomica-
mente privilegiado, entedemos que os agenciamentos realizados pela 
Associação evidenciam o exercício do direito à cidade, pois a atuação 
dos moradores se deu no sentido de, coletivamente, e até mesmo em 
colaboração com o poder público - contratos de compatibilidade tem-
porários (CERTEAU, 1994) -, construir o desejo do bairro e encontrar 
formas de fazer com que esse desejo fosse considerado pelo poder 
público (CORTIZO, 2020, p. 102).
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2.3.4 Síntese Gráfi ca da Alma Combati va

Diante desse histórico e da desigualdade social, políti ca, econômica e 
espacial agravada ao longo dos séculos, os Movimentos por Moradia tradu-
zem-se na Alma Combati va do Recife (Figura 130). Essa expressão da alma 
revela o conjunto de ações que se refl etem, muitas vezes, na reunião de 
pessoas em prol de um objeti vo comum, seja políti co, artí sti co, de mudança 
de cultura, entre outros, às vezes contra decisões do poder público, geral-
mente no que concerne a projetos urbanos ou ao desti no dado às áreas de 
uso público a fi m de imprimir novos paradigmas relacionados à m aneira de 
vivenciar a cidade e, principalmente, na luta por um habitar digno. 

Figura 129
Esquema gráfi co do movi-
mento contra a rodoviari-

zação e pela viabilização 
de um parque à beira rio 
na Zona Norte do Recife. 
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Figura 130
Moradia e ocupação 
das frentes d’água do 
Recife em Reinvenção.

2.4 Alma Poéti ca - revelada nos Movimentos Culturais

Os Movimentos Culturais são os acontecimentos signifi cati vos que 
conectam as práti cas e imaginários da sociedade às formas de expressão 
em suas múlti plas linguagens artí sti cas, gerando o senti mento de coleti -
vidade e de pertencimento, fundamentais na construção das identi dades 
regionais. A noção de cultura aqui defi nida refere-se a uma dupla acepção. 
De um lado, conecta-se com defi nições que entendem este campo como 
um sistema integrado de símbolos que compõem os signifi cados atribuídos 
pelos sujeitos. De outro, ao mesmo tempo, refere-se às práti cas sociais com 
implicações direta na composição do mundo social. Assim, a compreensão 
ampliada do conceito cultura, no qual os sujeitos moldam e são moldados 
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pelas relações sociais, é fundamental para entendermos as relações de longa 
duração que permeiam o nosso cotidiano, e como estas forjam identidades e 
formas coletivas de se ver o mundo (SEWELL JR, 2017).

O Recife, diante de sua complexa formação social, possui significativa 
diversidade de práticas culturais. Relatos de memorialistas portugueses e 
holandeses que estiveram nos primeiros anos da colonização (séculos XVI 
e XVII) na capital Olinda e no seu porto Recife dão conta de um ambiente 
de natureza exuberante - descrições eloquentes da generosidade ambiental 
presente na diversidade e exotismo local imprimiram uma aura de beleza e 
poesia que o Recife parece carregar até hoje nas expressões de sua cultura 
material e imaterial.

Desde os primórdios, o modelo econômico implantado pelos por-
tugueses na capitania de Pernambuco, apontado para o protagonismo da 
cana-de-açúcar, se revelou determinante na constituição do cenário social e 
cultural que se delineou no Recife. A monocultura canavieira espraiou seus 
efeitos através de rígidos valores, costumes, crendices e manifestações artís-
ticas. Ao mesmo tempo em que os canaviais transformavam drasticamente a 
paisagem geográfica do Recife e dos seus arredores com os desmatamentos 
florestais, serviam de berços para uma cultura genuína escravocrata. 

Frutos do universo que se desenvolveu em torno da cana-de-açúcar 
são os movimentos artísticos denominados brinquedos populares, ainda hoje 
presentes na cultura da cidade, como o Cavalo Marinho, o Maracatu e os 
Caboclinhos. Forte conexão com as religiosidades, nas suas diversas matrizes, 
marcou profundamente as manifestações culturais, consequência da com-
plexa formação social do povo que constituía o lugar. Elemento essencial para 
entender esses movimentos no Recife e como se relacionam com a territo-
rialidade. Ao se lançar um olhar histórico é possível perceber o quanto as 
práticas culturais contemporâneas estão ancoradas em um lastro de histori-
cidade. O catolicismo ibérico e as religiões afro-indígenas brasileiras produ-
ziram insumos que são apropriados e reapropriados de múltiplas maneiras, 
imbricando-se uns com os outros. 

Existem poucas pesquisas sobre quais práticas culturais indígenas 
influenciaram de modo determinante as formas de expressão na capital 
pernambucana. Mas desde, pelo menos, o século XVII as hibridizações 
entre esses grupos e os escravizados trazidos de África, são verificáveis em 
registros históricos, eram pessoas distintas que se congregavam em torno 
das suas crenças. Crenças estas que se hibridizavam e se traduziam no 
território. Exemplo fundamental nesse sentido é o caso da Irmandade do 
Rosário dos Homens Pretos, composta sobretudo por homens negros que 
construíram de maneira coletiva uma Igreja (1654) no atual Bairro de Santo 
Antônio. O templo do Rosário dos Homens Pretos, desde 1938 considerado 
um patrimônio histórico brasileiro, trazia o signo do catolicismo com seus 
altares e santos, mas ao mesmo tempo realizava a histórica coroação do 
Rei do Congo, uma espécie de constituição de autoridade de um homem 
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negro como uma liderança daquele grupo (MACCORD 2003). Nestas oca-
siões havia batuques e festas que foram centrais no desenvolvimento dos 
Maracatus-nação (SILVA, 1999).

Assim como a irmandade do Rosário, mencionada acima, várias outras 
também de recorte étnico passaram a se organizar e construírem seus pró-
prios templos, como é o caso da Igreja do Livramento (irmandade de pardos), 
a do Rosário da Boa Vista (irmandade também de negros), sem contar os gru-
pos devocionais que se conectavam através de atividades laborais, como a 
Irmandade de São José do Ribamar, que congregava os artífices do bairro de 
São José. Essas pessoas conectados através de crenças religiosas, praticavam 
as suas sociabilidades que resultavam em expressões culturais.

Essas interações se refletiam, através dos séculos, em formas artís-
ticas que hoje são consideradas patrimônios imateriais da humanidade, 
o frevo, e do Brasil, o maracatu. Expressões artísticas que, ao seu modo, 
contribuíam com a construção da materialidade da cidade. Praticadas por 
sujeitos imersos em um universo religioso e de relações de trabalho mobi-
lizam os Movimentos Culturais. 

Essas formas artísticas, muitas vezes atribuídas como o popular, 
serviram de base para a consolidação de outras linguagens, nas quais se 
delineia um Movimento Cultural Identitário-Regionalista. As cores, os pas-
sos e o apelo estético das manifestações culturais trouxeram para o pio-
neiro Movimento Regionalista de 1926, e seus desdobramentos, uma fonte 
quase inesgotável de inspiração. Não é gratuito que mais tarde, nos anos de 
1950, tenham surgido movimentos de pintores e gravuristas, como o Ateliê 
Coletivo que propôs experiências estéticas inovadoras tendo a beleza e a 
unicidade das expressões locais (PAZ, 2015). Posteriormente, tem-se, na 
década de 1970, o Movimento Armorial, uma frente artístico-cultural que 
tinha como objetivo a criação de uma arte erudita a partir da valorização 
das artes populares nordestinas, com elementos da cultura vernacular. Esse 
movimento gerou manifestações artísticas de diversos gêneros: música, 
teatro, dança, literatura, arquitetura, artes plásticas, gravura, cinema, den-
tre outras formas de expressão.

A Arte Armorial Brasileira é aquela que tem como traço comum prin-
cipal a ligação com o espírito mágico dos “folhetos” do Romanceiro 
Popular do Nordeste (Literatura de Cordel), com a Música de viola, 
rabeca ou pífano que acompanha seus “cantares”, e com a Xilogravura 
que ilustra suas capas, assim como com o espírito e a forma das Artes 
e espetáculos populares com esse mesmo Romanceiro relacionados 
(SUASSUNA, 1975).

Essa amálgama de práticas artísticas foi irradiada para a música, 
fotografia e outros campos. É na diversidade que a cidade encontra sua 
maior expressão e não há maneira mais fecunda de traduzir isso do que 
a cultura e as suas mais distintas formas de se representar no espaço 
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urbano. Destacam-se, nessas três décadas, os Movimentos: Manguebeat; 
Cinema pernambucano e Carnaval Multicultural.

2.4.1 Movimento 10: Manguebeat

As palavras abaixo fazem parte do manifesto Caranguejo com Cére-
bro, trecho que abre o Recife em reinvenção, nesta investigação (p. 21). O 
manifesto marcou o início de um sistema estético e deixou seu traço definiti-
vamente como Movimento Cultural do Recife.

Emergência! Um choque rápido ou o Recife morre de infarto! Não é pre-
ciso ser médico para saber que a maneira mais simples de parar o coração 
de um sujeito é obstruindo as suas veias. O modo mais rápido, também, 
de enfartar a alma de uma cidade como o Recife é matar os seus rios e 
aterrar os seus estuários. O que fazer para não afundar numa depressão 
crônica que paralisa os cidadãos? [...] Basta injetar um pouco de energia 
na lama e estimular o que ainda resta de fertilidade nas veias do Recife 
(LIRA, 2014, p. 21, grifo nosso).

O "grito" de um grupo de jovens, que em princípios da década de 
1990 denuncia a morte iminente da cidade pela profunda "inanição cultural" 
e material dos seus habitantes foi a força motriz do movimento, hoje já his-
tórico, mas que continua com seus desdobramentos em diversas linguagens 
artísticas  (Figuras 131 e 132). O Manguebeat trouxe consigo dupla reabili-
tação: de um lado, renovação musical no ritmo pulsante que hibridizou os 
tambores afro-brasileiros com as guitarras elétricas, e do outro, a paisagem 
do mangue como encontro com a origem de uma cidade anfíbia, tal qual his-
toricamente se constituiu o Recife. 

O  Movimento Manguebeat […] consistiu em uma “cena cultural”, 
especialmente de corte musical, que  misturava elementos da cultura 
regional de Pernambuco, como o  maracatu rural, com a cultura pop, 
sobretudo o rock’n roll e o hip-hop. O Manguebeat também desenvol-
veu uma forma própria de exprimir visualmente essa mistura. O uso do 
chapéu de palha, típico da cultura pernambucana, aliado a acessórios 
da cultura pop, como óculos escuros, camisas estampadas, tênis e cola-
res coloridos produziu um efeito visual acentuado em seus integrantes. 
(FERNANDES, s.d.)
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Figura 131
O grupo Manguebeat. 
Fonte: Fred Jordão.

Figura 132
 Show do grupo Mangue-
beat. Fonte: Fred Jordão.

Os envolvidos no manifesto do Manguebeat compreendiam a iniciativa 
como "núcleo de pesquisa e produção de ideias pop." Por meio do movimento 
artístico, tinham como propósito, de maneira central e ativa, incidir na trans-
formação das realidades sócio-políticas do seu tempo (GAMEIRO, 2008). Como 
imagem e símbolo do movimento utilizaram uma antena parabólica enfiada na 
lama13. Além disso, o manguezal, elemento presente na paisagem da cidade, foi 
fonte de inspiração com o que ele representa como ecossistema.

A paisagem natural recifense representa uma extensa planície flúvio-
-marinha, na qual os constantes movimentos de avanço e recuo do mar, 

13	  A trama de significados representada, imageticamente, pela antena parabólica fincada na 
lama, buscava traduzir a ideia de que com os pés na lama seria possível captar a potência do território 
e emaná-la, como ondas, para o mundo. Ao mesmo tempo, a parabólica voltada para o alto captaria as 
ondas planetárias trazendo-as para a cidade.
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formaram ilhas, coroas, penínsulas e manguezais. Tais características 
físico-naturais influenciaram o processo de urbanização local, que foi 
historicamente marcado pela conquista de grandes extensões de áreas 
susceptíveis de alagamentos (SILVA, 2011, p.51).

O movimento mangue articulou uma proposta integrada onde con-
flitos e desigualdades sociais - relacionadas às condições precárias e exclu-
dentes dos que viviam em moradias ribeirinhas e retiravam dos manguezais 
sua subsistência - foram as bases do manifesto estético que trouxe à luz, de 
forma afirmativa, as condições marginais e, ao mesmo tempo, carregadas de 
potência poética, da realidade cotidiana de parte da população do Recife.

As ideias do pernambucano Josué de Castro (1908-1973), um dos cien-
tistas e intelectuais mais importantes do século XX no estudo da fome e suas 
consequências (SANTO, AMORIM, 2019), trouxeram consistência às mensa-
gens transmitidas pelo movimento. Entre os livros publicados pelo médico 
e pesquisador, o único romance, intitulado Homem e Caranguejos (1967), 
narra, em tom memorialista, a história de vida de um menino pobre que cedo 
se depara com a miséria e a lama do mangue. No romance, as brincadeiras 
das crianças são substituídas pelo duro trabalho nos manguezais, fato que as 
fazem se assemelhar a caranguejos. Nas palavras do livro: 

Seres humanos que se faziam assim irmãos de leite dos caranguejos. 
Que aprendiam a engatinhar e andar com caranguejos da lama e que 
depois de terem bebido na infância este leite de lama, de se terem 
enlambuzado com o caldo grosso da lama dos mangues e de se terem 
impregnado do seu cheiro de terra podre e de maresia, nunca mais se 
poderiam libertar desta crosta de lama que os tornava tão parecidos 
com caranguejos seus irmãos, com as duras carapaças também enlam-
buzadas de lama (CASTRO, 1967).

Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que o manguezal traz consigo 
a dura realidade daqueles que dele sobrevivem e nele vivem, "do ponto de 
vista dos processos ecológicos, os estuários apresentam grande variabilidade 
na salinidade e fragilidade em seu equilíbrio dinâmico, sendo biologicamente 
considerados como berçário da vida marinha (SILVA, 2011, p.51). 

O ecossistema manguezal é típico das áreas costeiras localizadas na 
Zona Tropical do planeta, também conhecidos como "Florestas de Bei-
ra-mar" (SCHARFFER-NOVELLI, 1995). O ambiente onde o mesmo se 
desenvolve resulta da mistura da água doce e salgada (...) cuja produ-
tividade biótica a transforma em uma das áreas biologicamente mais 
ricas do mundo (SILVA, 2011, p. 51-52,).

Esse habitat rico e fértil, em meio à lama, sintetiza uma estética e esta-
belece linguagem própria no esforço em expressar que, no aparente caos, 
pulsa uma energia vital que distingue o que é próprio do Recife. A imagem do 
"homem-caranguejo", sugerida por Castro, foi traduzida no Manguebeat em 
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Figura 133
Chico Science e Nação 
Zumbi cobertos de lama 
posando para fotógrafo. 
Fonte: Fred Jordão   

diversas canções, como por exemplo: "Estou enfiado na lama / É um bairro 
sujo / Onde os urubus têm casas / E eu não tenho asas / Mas estou aqui em 
minha casa / Onde os urubus têm asas / Vou pintando segurando as pare-
des do mangue do meu quintal / Manguetown" (SCIENCE, 1994).  A letra da 
canção traz a história de alguém que mora em condição de vulnerabilidade, 
divide espaço com um animal e se alimenta dos restos pútridos, dando sinais 
da pobreza flagrante desse cenário. 

O Manguebeat e seu imaginário criaram e institucionalizaram uma 
nova forma de perceber a paisagem urbana do Recife, contribuindo com outras 
releituras da alma da cidade e com a criação de novas sensibilidades (BAR-
BOSA, MACIEL, 2012). E resultou no  manifesto com a proposta de um sistema 
estético que reverbera até hoje em diferentes linguagens artísticas, para além 
do campo musical (Figuras 133 e 134) Com o passar dos anos, a forma de ver o 
mundo iniciada pelo Manguebeat se incorporou a outras linguagens artísticas 
e ao imaginário da cidade do Recife. A estética crua do verso seco e da batida 
forte chegou às telas do cinema, à moda, à dança, ao design e à literatura.
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Figura 134
Bloco do Mangue, que 
acontece no Carnaval, 

com integrantes banha-
dos em lama (argila). 

Fonte: Raul Kawamura.

O movimento Manguebeat propõe uma transformação social que sai 
da periferia em direção ao centro e ganha amplitude global. Sua proposição 
foi e é força social e estética que continua a produzir frutos e multiplicar lin-
guagens, dando dimensões variadas à alma poética do Recife (TESSER, 2007) 
e se tornando componente decisivo do fazer artístico da cidade (Figura 135). 
Portanto, é possível dizer que o movimento mangue tem continuidade. Trans-
cende as dimensões isoladas ambientais, sociais, econômicas e as une em 
um sistema estético em torno do imaginário possível de uma cidade mangue 
(mangue town) (Figura 136).
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Figura 135
Capa do disco Da Lama 
ao Caos, referência do 
Manguebeat. Abaixo, QR 
Code que direciona para 
o áudio do disco no You-
Tube. Fonte: Fred Jordão.

Figura 136
Esquema gráfico do movi-

mento pela recuperação 
cultural do Recife a partir 

da hibridização rítmica 
e do reconhecimento 

do mangue, dos rios e 
dos estuários enquanto 
força motriz da cidade. 
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2.4.2 Movimento 11: Cinema Pernambucano

No que diz respeito aos Movimentos Culturais do Recife, a cidade des-
taca-se ainda como pólo da produção audiovisual brasileira com parti cularida-
des que a diferenciam no cenário nacional e repercutem também em âmbito 
internacional. O que se convencionou chamar de cinema pernambucano - e, 
mais recentemente, Novo Cinema Pernambucano - diz respeito a uma produ-
ção engajada, carregada de críti ca social e com uma estéti ca marcada por par-
ti cularidades culturais do Nordeste e, sobretudo, por paisagens urbanas. 

Desde a retomada do cinema brasileiro14, o audiovisual feito em Per-
nambuco marcou presença com produções expressivas no cenário nacional, 
com o Baile Perfumado (1996), dirigido por Paulo Caldas e Lírio Ferreira, obra 
que tem como foco o cangaço15 e a vida de Lampião e marca o início dessa 

14  Cinema da retomada é o termo usado para designar o cinema feito no Brasil entre 1995 e 
2002, quando, após um período de quase estagnação, consequência principalmente da ditadura, teve 
início a implementação de um sistema de incenti vos fi scais para fomento da produção cinematográfi ca.

15  Cangaço é o termo usado para defi nir um movimento de confl ito social registrado no Nor-
deste do Brasil nos séculos XIX e XX. Revoltados com a precariedade das condições de vida da época na 
região, os cangaceiros vagavam em grupos, atravessando estados e atacando cidades, onde cometi am 
assaltos e atos de violência contra autoridades e fazendeiros.
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fase de recuperação16. Como pontua pesquisa de Fernandes (2015) era possí-
vel notar nesse momento uma intenção de "salientar a identidade local pela 
diferença, ressaltando o que era próprio de Pernambuco, peculiar à nossa 
gente, expresso na própria relação daquele cinema com o Manguebeat e na 
recuperação de temas tradicionais dessa região como o cangaço" (p. 115). 
Ainda no sentido de explorar características e paisagens regionais, sobretudo 
as cidades do interior do Estado, registram-se obras como Cinema, aspirinas 
e urubus (2005), dirigido por Marcelo Gomes; Árido Movie (2006), dirigido 
por Lírio Ferreira; Viajo porque preciso, volto porque te amo (2009), por Mar-
celo Gomes e Karim Aïnouz. O regionalismo fica ainda mais acentuado em 
produções de nacionais como O Auto da Compadecida (2000) e Lisbela e o 
prisioneiro (2003), ambos adaptações de livros, com direção de Guel Arraes.

Sobretudo a partir da segunda década do novo milênio, embora haja 
uma diversidade de estilos e abordagens, é possível identificar uma nova leva 
de obras que partilham de algumas características em comum e por isso tem 
sido chamado de Novo Cinema Pernambucano.

Um rápido olhar pela produção cinematográfica pernambucana atual 
revela panorama diversificado, com nomes já consolidados como Cláu-
dio Assis, Adelina Pontual e Lírio Ferreira, e diretores estreantes com 
trabalhos sendo muito bem recebidos pela crítica, como os premiados 
O som ao redor (2012), de Kleber Mendonça Filho; Tatuagem (2013), de 
Hilton Lacerda e Boi Neon (2015), de Gabriel Mascaro. O movimento, 
que tem sido chamado de Novo Cinema Pernambucano, é resultado de 
uma combinação de fatores entre eles políticas públicas estaduais de 
incentivo à produção, com a aprovação de leis que tornaram o audio-
visual uma política de Estado, e a mobilização coletiva dos produtores, 
em intenso diálogo entre si e com os representantes governamentais 
(GOMES, 2016).

Além do aspecto da identidade regional, mais associada ao contexto 
rural, já mencionado acima como marca da produção de retomada, o cinema 
pernambucano também é marcado pela problematização da desigualdade 
e da crise urbana como temas transversais cada vez mais recorrentes. O 
Novo Cinema Pernambucano apresenta produções que abordam a cidade do 
Recife ora como protagonista, ora como coadjuvante, mas sempre em sua 
dimensão de palco e resultado das diversas disputas caraterísticas de uma 
sociedade tão desigual quanto a recifense.

De Amarelo manga, primeiro longa-metragem a registrar o Recife após 
a retomada do cinema brasileiro, até O som ao redor, passaram-se dez 

16	  “A chamada fase de “retomada” do cinema pernambucano confunde-se com a “retomada” 
do cinema brasileiro. Enquanto o marco nacional dessa fase é o filme Carlota Joaquina: princesa do 
Brasil (1995), de Carla Camurati, o do cinema pernambucano é o filme Baile perfumado (1997), de Lírio 
Ferreira e Paulo Caldas, ambos financiados pelo Prêmio Resgate do Cinema Brasileiro.” (GOMES, 2016).
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anos e diversos filmes. A cidade tem assumido certo protagonismo não 
apenas nas elaborações estéticas, mas também nas reivindicações e 
lutas sociais. Cada um à sua maneira, diversos filmes pernambucanos 
têm registrado essa relação com a cidade, desde vídeos feitos para 
serem exibidos apenas na internet, até longas-metragens com renome 
internacional, passando por curtas com vasta carreira de prêmios em 
festivais e mostras. Nos últimos anos, o cinema feito em Pernambuco 
parece ter associado definitivamente o espaço urbano às questões 
sociais. (FERNANDES, 2015, p. 86).

É importante destacar que, apesar de integrarem uma produção mais 
alternativa, sendo exibidas em circuitos nem sempre comerciais, filmes como 
Febre do Rato (2011), que traz uma relação poética impactante diretamente 
relacionada à cidade; Aquarius (2016), que coloca em foco os conflitos do 
desenvolvimento urbano; e Avenida Brasília Formosa (2010), que mistura fic-
ção e linguagem documental em uma comunidade usando a avenida cons-
truída onde havia palafitas como pano de fundo, têm atingido uma forte 
repercussão em seu nicho, com exibições expressivas em festivais internacio-
nais e premiações relevantes (Figura 137). Um exemplo disso é a produção de 
Kleber Mendonça Filho, O Som ao Redor (2012), que atingiu expressividade 
quando a obra se tornou o filme brasileiro indicado a uma vaga no Oscar 2014 
e um relativo sucesso de bilheteria, estendendo sua distribuição para salas 
de países como Estados Unidos e França17. Sete anos mais tarde, Mendonça 
Filho viria a experimentar uma projeção ainda mais significativa com a reper-
cussão de Bacurau (2019), em uma coprodução com a Globo Filmes.

17	  O filme foi apontado pelo crítico A. O. Scott, do jornal The New York Times como um dos 10 
melhores filmes do mundo realizados em 2012.
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Figura 137
Montagem com pôste-
res de fi lmes de dire-
tores pernambucanos. 
Fonte: Montagem de 
autoria própria.

Ainda no que diz respeito à relação do cinema com a cidade, nota-se 
uma intensa produção audiovisual diretamente relacionada aos movimen-
tos sociais. Em pesquisa sobre o que chamou de cinema engajado, Severien 
(2018) revela que uma convocatória do Movimento Ocupe Estelita, em 2015, 
resultou na inscrição de mais de 80 produções audiovisuais relacionadas à 
luta pelo direito à cidade. A produção, conforme destaca o autor, tende a 
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refl eti r os principais temas em pauta no debate público da cidade. Essa carac-
terísti ca relaciona-se, portanto, diretamente com a Alma Combati va, apre-
sentada acima nesta Tese (Figura 138).

2.4.3 Movimento 12: Carnaval Multi cultural

Inicialmente relacionado à tradição cristã de extravasar as energias 
antes do início da quaresma, trasladada pela colonização portuguesa, o car-
naval no Recife, assim como outras manifestações culturais do país, sofreu 
infl uência da cultura negra e indígena ao longo dos séculos. Já era possível 
ver em registros dos séculos XVIII e XIX a recorrência dos festejos nas ruas do 
Recife, que, com o avançar dos oitocentos traduz-se na presença do entrudo, 
brincadeira que consisti a em sair às ruas nos dias de carnaval a jogar água uns 
nos outros. Daí em diante, o festejo cresceu juntamente com a tentati va de 
impedi-lo e de transformá-lo em algo que mirasse mais a branquitude euro-
peia, que os tambores negros de África (ARAUJO, 1997).

Figura 138
Esquema gráfi co 

do movimento pelo 
reconhecimento do 

Recife enquanto palco e 
personagem de narrati -
vas por meio da ênfase 

na relação entre as 
pessoas e a cidade.  
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Figura 139
Aglomeração no Car-
naval de rua do síti o 
histórico recifense. 
Fonte: Raul Kawamura.

Não é por acaso que o Brasil é conhecido como o país do carnaval. 
Melhor seria, é verdade, nos referirmos ao país dos carnavais, ressal-
tando assim a pluralidade de nossa festa (MIGUEZ, 2013; GOES, 2013). 
Mas o fato é que, desde os primórdios da colonização do país pelos 
portugueses, a festa foi trazida da Europa para o que viria a se cha-
mar Brasil e, em terras tropicais, viu-se transculturar (ORTIZ, 1983) a tal 
ponto que, não podendo mais dissociar-se da cultura local, passaria a 
fazer parte do que se convencionou chamar identi dade brasileira. (...) 
A origem lusitana em comum, no entanto, não nos permite vislumbrar 
uma unidade na festa tal qual é vivida nos dias atuais, visto que esta 
desenvolveu-se diversamente nas diferentes regiões, adaptando-se aos 
contextos culturais, históricos e políti cos que encontrou. Assim sendo, 
do entrudo que outrora fora a brincadeira por excelência do período 
momesco resta muito pouco nos três mais populares e reconhecidos 
carnavais do Brasil: o do Rio de Janeiro, o de Salvador e o de Recife 
(LIMA, 2001; MIGUEZ, 2012) (ANDRADE, 2016).

A criati vidade que marca o carnaval do Recife teve como base a 
diversidade social, cultural, étnica e territorial da cidade (Figuras 139 a 
146). Os principais ritmos relacionados à festi vidade já revelam a complexa 
teia social que conecta os sujeitos às práti cas carnavalescas da capital per-
nambucana: o frevo18 (que vem do verbo ferver), que une os movimentos 
da capoeira às notas musicais dos metais; o maracatu, com referências aos 
reis e rainhas africanos ao som do batuque dos tambores; o caboclinho, 
compassado no ritmo das fl echas tí picas do povo indígena, que inspira tam-
bém a estéti ca da vesti menta. 

18  Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade pela Unesco (2012) e também pelo governo 
do Brasil (2007), o frevo nasceu das anti gas bandas de fanfarra que animavam as festas públicas em fi ns 
do século XIX. Estes conjuntos musicais, por vezes, tocavam ritmos mais acelerados e traziam consigo, 
à frente, capoeiristas que eram bastante habilidosos corporalmente e conseguiam expressar-se de um 
modo diferente ao som daquela música (OLIVEIRA, 1971). 
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Figura 140
Galo da Madrugada, o 
que já foi considerado 

o maior bloco de rua de 
carnaval do mundo.

Figura 141
La Ursa desfilando no 

Pátio de São Pedro. 

Figura 142
Encontro de blocos de 
carnaval do Recife no 

Pátio de São Pedro. 
Fonte: Camila Leão/ 
Prefeitura do Recife.
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Figura 143
Foliões curtem Orques-
trão de Frevo no último 
dia do carnaval do Recife 
Foto: Marlon Costa/
Pernambuco Press.

Figura 144
Naná Vasconcelos , 
homenageado no carna-
val de 2013, tocando no 
palco principal no Marco 
Zero, bairro do Recife.
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Figura 145
Bloco Empatando Tua 

Vista desfliando na Rua 
da Aurora. Disponível em: 

<< https://direitosurba-
nos.wordpress.com/tag/
empatando-tua-vista/>>

Figura 146
 Noite dos Tambores 

Silenciosos no Pátio do 
Terço no bairro de São 
José. Fonte: Fernando 
da Hora - JC Imagem.



194/370

PARTE II	 Alma e Corpo do Recife

Essas manifestações passaram a ganhar uma maior visibilidade a par-
tir da criação da Secretaria de Cultura do Recife, no ano de 2001, cuja institu-
cionalização do selo Carnaval Multicultural passou a defender uma bandeira 
de que a capital pernambucana congregava uma linguagem artística variada, 
passando pelo rap, frevo, maracatu, caboclinho, samba, entre outros. Tra-
ta-se de um modelo de festa, com sua organização dividida entre Polos de 
animação distribuídos no centro da cidade e também em bairros periféricos, 
marcado pela descentralização das atrações (ANDRADE, 2016). Apesar de a 
escolha desse selo ter gerado, à época, um debate em torno da noção do 
multiculturalismo (GAIÃO & LEÃO, 2014), foi evidente a consolidação de um 
cadastro sistemático das agremiações, grupos populares, artesãos, músicos, 
entre outros, para um estímulo maior a essas práticas. 

Como bem define a antropóloga francesa Laure Garrabé (2015), a fim 
de organizar e classificar a diversidade cultural local, os Polos do carna-
val do Recife são dispositivos cênico-tecnológicos onde as diferenças 
são performatizadas, mas eles podem também ser pensados enquanto 
categoria analítica representativa das polaridades culturais, raciais e 
estéticas (ANDRADE, 2016). 

É importante destacar que, apesar das mudanças de gestão municipal 
nos anos seguintes, a forma de operação dos festejos se manteve nas suas 
bases, de modo que é possível, a partir dos dados produzidos ao longo desses 
anos revelar a realidade social desses grupos. Ao analisar as contratações da 
Prefeitura do Recife para o ano de 2018 através da Secretaria de Cultura, por 
exemplo, é possível ter uma ideia dessa pluralidade (Figura 147). Ao menos 
dezesseis modalidades de folguedos foram registrados no levantamento, 
entre urso, troças de frevo, maracatus, afoxés, caboclinhos, e muitos outros. 
Esses grupos congregam milhares de pessoas, mobilizam as comunidades, 
estão cotidianamente produzindo cultura no meio da luta pela subsistência. 
O referido levantamento também pontuou que 54,7% de tais grupos estão 
em áreas de pobreza consolidada (ZEIS), espalhados por todas as zonas da 
cidade, ou seja, são grupos que historicamente se constituíram nesses terri-
tórios (DPCC-SEPLAN-PCR, 2018). São gerações de brincantes que continuam 
a produzir novos significados para a cultura no Recife, apesar dos entraves 
para conseguir manutenção a longo prazo.
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Figura 147
Cartograma produzido 
pela Diretoria de Pre-

servação do Patrimônio 
Cultural: as áreas em 

vermelho representam 
as Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS) e as 
áreas em verde repre-
sentam os setores de 

conservação ambiental. 
As em azul signifi cam as 
Zonas Especiais de Pre-
servação do Patrimônio 

Histórico-Cultural (ZEPH). 
Os pontos são mani-

festações culturais que 
parti ciparam do carnaval 

do referido ano. Fonte: 
DPPC-SEPLAN-PCR, 2018. 
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Figura 148
Esquema gráfi co do 
movimento pela diversi-
dade de manifestações 
culturais e pela multi pli-
cação de centralidades 
urbanas em conexão com 
a Praça do Marco Zero 
no Centro do Recife.  

2.4.4 Síntese Gráfi ca gráfi ca da Alma Poéti ca

Tais Movimentos Culturais revelam na cidade uma Alma Poéti ca19

(Figura 149). Tal expressão da Alma do Recife revela o conjunto de ações em 
prol da dimensão artí sti ca da cidade, proporcionando a união de seus habi-
tantes através de identi dades e senso de pertencimento. É a conexão entre 
o ser e o estar na cidade através de suas raízes étnico culturais de expres-
sões que congregam séculos de história nas expressões artí sti cas coti dianas, 
represen tando a expressão do estar no mundo, do extravasar as inquieta-
ções coleti vas por meio da visualidade, do gesto, dos sons. A Alma da cidade, 
diante das suas mais diversas facetas, se expressa no grito, no passo, no gesto, 
diante das câmeras, dos tambores, da festa. E é na Alma Poéti ca que essas 
expressões se evidenciam através das temporalidades que pulsam a parti r e 
através da vida das pessoas.

19  A ideia poéti ca advém do conceito grego poiésis que signifi ca produção, criação, elaboração, 
fabricação (COLONNELLI, 2009, p. 14). Essa defi nição que durante muito tempo foi umbilicalmente 
conectada à poesia, ou à expressão por meio de versos, possui em sua origem semânti ca uma ampli-
dão de signifi cados muito disti nta da que, desde pelo menos o século XVIII, tem sido atribuída (NUNES, 
2010, p.8). 
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Figura 149
Multi centralidade 

cultural e urbanísti ca do 
Recife em Reinvenção.  
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2.5 Alma Sábia - revelada nos Movimentos Educacionais

Os Movimentos Educacionais são os acontecimentos significativos 
em prol da aquisição e repasse de conhecimentos, valores, crenças e hábi-
tos. Indicam, assim, um conjunto de métodos próprios, formais e infor-
mais, para a estruturação do desenvolvimento físico, intelectual e moral 
dos cidadãos. No Recife, em uma perspectiva histórica, os acontecimentos 
educacionais significativos parecem reconhecer a importância e a potência 
dos conhecimentos eruditos e vernaculares, frequentemente, em uma rela-
ção dialógica. Tais movimentos contribuíram para uma situação de pionei-
rismo da cidade, considerando a significativa contribuição teórica de pensa-
dores, tais como as do abolicionista e co-fundador da Academia Brasileira de 
Letras, Joaquin Nabuco, os estudos sobre a integração etnica brasileira e o 
regionalismo, de sociólogo Gilberto Freyre, as pesquisa referentes à geogra-
fia humana relacionada à fome, de Josué de Castro e a obra do educador e 
filósofo, autor do livro "Pedagogia do Oprimido" um dos fundadores da peda-
gogia crítica e patrono da Educação Brasileira, Paulo Freire.

A formação de indígenas por missionários europeus, a partir do 
século XVI é um exemplo de Movimento Educacional: o Recife como centro 
de educação sob responsabilidade das denominações cristãs permanece até 
a atualidade. Já no século XVII, registra-se a realização, pelos holandeses, da 
primeira missão científica ao continente americano, com pesquisas e cata-
logação da fauna e flora, tipos humanos, atividades econômicas, paisagem, 
mapeamentos territoriais, além da instalação do primeiro observatório de 
astronomia das Américas, bem como o projeto da primeira universidade no 
palácio de Friburgo, no período de domínio holandês  (MATSUURA, 2010, 
p. 27-28). A missão científica resultou ainda na primeira publicação de um 
dicionário indígena em latim no livro Historia Naturalis Brasiliae, por Piso e 
Marcgrave (ANO) - um resgate cultural por meio de diversas expressões da 
história oral e das visões de mundo. Nesse período, associado aos primeiros 
séculos de colonização, os Movimentos Educacionais assumem um caráter de 
instrumentos de conhecimento e domínio sobre a terra, sua natureza e suas 
gentes.

No século XIX, pode-se destacar a criação da Faculdade de Direito 
do Recife (FDR), primeira faculdade de Direito do Brasil, em 1827, posterior-
mente constituindo a Universidade Federal de Pernambuco. Nesta fase, que 
precede o período republicano, pode-se identificar um Movimento Educa-
cional-Independentista, no qual a aquisição de conhecimentos passam a se 
desenvolver no próprio país, ainda que sob influência europeia.

No século XX, além do fortalecimento das lutas de uma cultura afro-
descendente por meio de movimentos populares, surgem várias experiên-
cias de educação popular inspiradas no método de alfabetização de adultos 
do pedagogo Paulo Freire. Em 1960, surge o Movimento de Cultura Popular 
(MCP), com foco na alfabetização de adultos e na educação popular, consti-
tuído por estudantes universitários, artistas e intelectuais, em ação conjunta 
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com a Prefeitura do Recife. O MCP tinha por objetivo formar uma consciência 
crítica, política e social nas classes trabalhadoras. Realizou experiências edu-
cativas através do rádio, com audiências organizadas nas escolas, transmi-
tindo programas de alfabetização e de educação de base. Com o MCP, foram 
criados também os "parques" e "praças de cultura", destinados à melho-
ria das condições de lazer popular, a apreciação crítica de cinema, teatro e 
música. O professor Paulo Freire foi um de seus principais colaboradores ao 
formular um método de alfabetização de adultos que, entre 1962 e 1964, 
passou a ser regularmente aplicado em Pernambuco. As iniciativas de produ-
ção e intercâmbio de saberes, em torno da Pedagogia do Oprimido, desen-
volvida por Freire, têm por natureza constituir-se em um Movimento Educa-
cional-Autônomo, com capacidade de servir ao empoderamento de classes 
sociais marginalizadas. 

Entre os movimentos eduacionais significativos nas útimas três déca-
das, esta investigação destaca: Ensino, Pesquisa e Extensão Acadêmica: Recife 
Exchanges (RXA, RXH e RXN); Pequenos Profetas; Rede de bibliotecas comu-
nitárias.

2.5.1 Movimento 13: Recife Exchanges (RXA, RXH e RXN)

O surgimento do Recife Exchanges, em 2011, representou uma arti-
culação integradora da Universidade para se pensar a cidade, com base 
na tríade Ensino, Pesquisa e Extensão, eixos fundamentais nas Universida-
des públicas do Brasil, que buscam conectar as salas de aula e a sociedade 
em geral. O projeto tem como alicerce o intercâmbio entre o Brasil e os 
Países Baixos, voltado à Conservação do Patrimônio Cultural Comparti-
lhado entre ambos, no intuito de refletir sobre objetivos e estratégias de 
longo prazo, já que a cultura neerlandesa de controle e convivência com 
as águas em um território abaixo do nível do Oceano se apresenta como 
uma referência fundamental para o desenvolvimento de soluções de um 
urbanismo “sensível às águas".

O primeiro workshop dessa parceria entre Brasil-Países Baixos foi o 
Recife Exchanges Amsterdã (RXA) entre 2011 e 2012  (Figuras 150 e 151). Os 
integrantes do encontro, ao se debruçarem sobre o mapa do Recife, perce-
beram que essa cidade úmida, nascida na beira mar, interligada por bacias, 
rios e filetes tinha a sua estrutura hídrica como elemento com potencial rees-
truturador de toda malha urbana. Numa visão aérea da cidade, ao se fazer 
um contorno imaginário da malha hídrica, com suas ramificações, revelou-se 
a forma de uma árvore. Nasce aí o conceito do Recife Árvore D’água (Figura 
152).

Em 2011, um importante movimento chamado Recife Exchange Amster-
dam (RXA) [...] através de uma visão holística sobre mim, conseguiram 
me interpretar como Recife Árvore D'Água. Ao me observarem numa 
vista aérea, foi revelada a forma de uma árvore, em que as raízes são 
o mar, o tronco é o encontro das bacias hídricas, os galhos são meus 
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Figuras 150 e 151
O Recife Exchange 
Amsterdã (RXA). Fonte: 
Acervo Equipe RX.

rios, e as folhas e frutos são as pessoas inseridas em movimentos 
sociais. A parti r dessa visão, concluíram que eu deveria ser reinventada 
com base no entendimento de que a natureza � meus rios, mangues, 
córregos, mar e vegetação � precisava ser aceita e acolhida. Só então, 
poderia acontecer a minha verdadeira transformação (carta manifesto 
lançada no RECIFE EXCHANGES, 2021, Recife do Futuro para o Recife do 
Presente, p.1, grifo nosso).
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Figuras 152
O Conceito da Árvore 

d'Água. Fonte: 
Acervo Equipe RX.

Essa visão gerou, por sua vez, novas políticas públicas, especialmente 
relacionadas à compreensão da sensibilidade à água. São exemplos o plano 
urbano-ambiental do Projeto Parque Capibaribe20 e o plano estratégico Recife 
500 anos (OBSERVATÓRIO DO RECIFE, 2012)21.

O conceito da Árvore D'água provou ser uma boa prática em todo o 
curso desse intercâmbio brasileiro-holandês e sua implementação em 
diferentes pontos da cidade. Sua principal vantagem é que fornece a 
arquitetos, planejadores urbanos, formuladores de políticas e outros 
profissionais uma narrativa e visão integradas da cidade. Parte de seu 
sucesso deriva do fato de que diferentes stakeholders identificam e 
compartilham diferentes partes da narrativa do Recife, criando assim 
um quadro mútuo. A criação de tal estrutura conceitual é valiosa para 
a compreensão de um determinado espaço e fornece um ponto de 
partida comum e diretrizes para desenvolvimentos futuros coerentes, 
especialmente quando novos desafios surgem e são necessárias inter-
venções urbanas (LOVEGROVE, 2020, p. 3-4, tradução nossa)22.

20	  Ver case do Projeto Parque Capibaribe em Alma Ecológica. 

21	  Recife é a capital mais antiga do Brasil.

22	  Tradução do autor de "The Water Tree concept proved itself a good practice throughout 
the course of this Brazilian-Dutch exchange, and its implementation to different parts of the city. Its 
main advantage is that it provides architects, urban planners, policy makers and other professionals 
an integrated narrative and vision of the city. Part of its success derives from the fact that different 
stakeholders identify and share different parts of the narrative of Recife, therefore creating a mutual 
framework. The creation of such a conceptual framework is valuable for understanding a given urban 
space, and it provides a common starting point and guidelines for coherent future developments, par-
ticularly when new challenges arise and urban interventions are needed” (LOVEGROVE, 2020, p. 3-4).
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Figuras 153 e 154
O Recife Exchange 
Holland (RXH). Fonte: 
Acervo Equipe RX

O segundo Workshop foi o Recife Exchange Holland (RXH)23 (Figuras 
153 e 154), nos anos de 2018 e 2019, uma iniciativa de construção coletiva e 
colaborativa de uma visão de futuro para o desenvolvimento sustentável do 
território Ilha de Antônio Vaz, a histórica Cidade Maurícia, composta pelos 
bairros de Santo Antônio, São José, Joana Bezerra e Cabanga (tronco da Árvore 
D'água). Tal visão seria alcançada através de transformações em nível endó-
geno à ilha, diante da integração dos vários setores que a compõem; e em 
nível exógeno, na sua articulação física e funcional com o conjunto da cidade. 
Foi proposta, ainda, a criação de um grande eixo socioambiental costurando 
o território longitudinalmente e infiltrando-se através do conceito de bordas 
e transversalidades articulando paisagisticamente toda a ilha, estimulando a 
salvaguarda do patrimônio ambiental e cultural (MONTEZUMA, 2022).

23	  Os projetos RXA e RXH foram reconhecidos com o destaque de Boas Práticas Internacionais 
pela Agência de Patrimônio Cultural Neerlandesa (LOVEGROVE, 2020).
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Figuras 155 e 156
O Recife Exchange 

Netherlands (RXN). Fonte: 
Acervo Equipe RX.  

Como terceiro workshop, o Fórum Internacional Recife Exchange 
Netherlands (RXN), realizado entre 2020 e 2021, deu conti nuidade aos Fóruns 
RXA e RXH, e teve o intuito de refl eti r sobre o desafi o de enfrentar o avanço 
do nível do mar na cidade. No Painel Intergovernamental de Mudanças Cli-
máti cas das Nações Unidas (IPCC, 2014) o Recife aparece como a 16º cidade 
mais vulnerável no mundo, especialmente por ter  a conservação do seu 
patrimônio cultural ameaçada. Assim, através de soluções tecnológicas inte-
gradas dos conceitos de adaptação e proteção urbana, frente ao aumento das 
águas oceânicas, buscou-se responder, por um lado, aos desafi os do aqueci-
mento global e, por outro, às necessidades de conservação do síti o histórico 
da cidade pernambucana. O foco do RXN, terceiro workshop, deu-se, então, 
nas raízes da Árvore D'água, a frente marinha da cidade (Figuras 155 e 156).
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Figura 157
Esquema gráfi co do movi-
mento por visão sistêmica 
e estratégias para con-
trole e convivência com 
as águas, por meio de 
uma iniciati va acadêmica 
envolvendo ensino-
-pesquisa-extensão em 
intercâmbio técnico entre 
o Brasil e os Países Baixos.  

Portanto, através do Recife Exchanges, o saber acadêmico possibilitou 
a criação de condições para a transformação da cidade, com base na água 
como patrimônio para as estratégias de conservação urbana integrada, con-
tribuindo para a proteção e a valorização de seu patrimônio natural e cultural.

2.5.2 Movimento 14: Pequenos Profetas

A Comunidade dos Pequenos Profetas (CPP) é uma organização não 
governamental que atende crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 
7 a 24 anos que encontram-se em situação de extrema vulnerabilidade social 
nos bairros de São José e na Comunidade do Coque da Ilha de Joana Bezerra, 
região central do Recife (OLIVEIRA, SOUZA, 2021). Caracteriza-se como um 
projeto social que une conceitos didáti cos de sustentabilidade, responsabi-
lidade socioambiental e democrati zação do acesso à produção orgânica e à 
gastronomia saudável em localidades com baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do Recife. Além disso, tem como propósito a promoção do 
desenvolvimento comunitário a parti r da melhoria da qualidade de vida dos 
jovens desfavorecidos no meio urbano, através de sua reinserção na socie-
dade civil e no mercado de trabalho (HERMÍNIO, 2021) e, por isso:

A CPP tem o reconhecimento de várias enti dades internacionais, entre 
elas a Organização das Nações Unidas, por seu trabalho voltado aos 
direitos humanos, além de parcerias com insti tutos internacionais que 
fi nanciam o projeto. Considerando suas ações no público evidenciado, 
o projeto é ganhador de vários prêmios de gestão e promoção da igual-
dade de direito e social de seus parti cipantes (OLIVEIRA, SOUZA, 2021, 
p. 310).

As ações do projeto vão desde atendimento básico à educação, pro-
fi ssionalização e socialização, até à integração do público infantojuvenil no 
contexto de parti cipação social ao exercício da cidadania. Nesse âmbito, a 
CPP foi a vencedora do Prêmio Objeti vos do Desenvolvimento do Milênio 
Brasil (ODM - Brasil) e eleita pelas Nações Unidas, como uma das 50 melhores 
práti cas sociais de desenvolvimento do Brasil.

RXA RXH RXN
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Figuras 158, 159, 
160 e 161

Projeto Telhado Eco 
Produti vo – semeando 

novos horizontes. 

Oliveira e Souza (2021) pontuam quatro ações desenvolvidas pelo 
CPP. A primeira delas são as Hortas Verti cais, criada em 2010, principalmente 
com a comunidade ribeirinha. A ação dá-se no reuso de garrafas pet - que 
poluem o Rio Capibaribe - para horti cultura. Assim, a ati vidade com foco no 
consumo fi nal é impulsionada por meio da educação ecológica. 

A segunda, o Telhado Eco Produti vo24 (Figuras 158 a 161),ação em 
2016, estruturado em 400 metros quadrados de hortas orgânicas, sendo 
"muito mais que um espaço fí sico; é um espaço para se discuti r e fomentar 
a inclusão, democrati zação do acesso a conceitos de produção orgânica, sus-
tentável e alimentação saudável" (OLIVEIRA, SOUZA, 2021, p. 312). São rea-
lizadas feirinhas para venda dos alimentos e os parti cipantes recebem aulas 
de gastronomia orgânica e alimentação saudável, o que reafi rma a educação 
como basilar do projeto CPP. 

Vejo este projeto como o primeiro passo para esti mular grupos e pes-
soas comuns para uma práti ca alimentar mais saudável, aliada à res-
ponsabilidade socioambiental e a uma visão voltada para a sustenta-
bilidade. Nós somos uma insti tuição que atende crianças e jovens, e é 
nessa faixa etária que se fi xam ati tudes e práti cas que poderão persisti r 
por toda idade adulta. Acredito que, como cidadãos, estamos contri-
buindo para uma cidade melhor e mais verde, para a formação de 
uma geração com uma nova mentalidade ecológica e abertura para 
a alimentação saudável (DEMÉRIO, [s.d] apud CPP, [s.d], grifo nosso).

24  A sede do projeto é ti da como o primeiro telhado eco produti vo do Nordeste Brasileiro.
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A terceira e a quarta ação, integradas às duas primeiras, são a Gas-
tronomia Social e a Faça e Venda, que se baseiam na geração de alternati vas 
para os resíduos gerados, com a customização de receitas tradicionais de for-
mas inovadoras para geração de renda. Segundo Oliveira e Souza (2021), esse 
representa mais um exemplo da transformação social com base na alimen-
tação e educação, fazendo com que os hábitos aprendidos sejam também 
replicados no ambiente habitacional individual.

Pode-se inferir, portanto, que as ações do projeto se alinham com a 
Alma Sábia, sob a óti ca do saber no senti do de superar as desigualdades 
pela não acomodação à realidade de extrema vulnerabilidade por meio da 
educação (Figura 162). 

2.5.3 Movimento 15: Rede de bibliotecas comunitárias

As bibliotecas comunitárias no Brasil têm muitas coisas em comum. 
Comparti lham histórias de criação de espaços de leitura em perife-
rias urbanas, lutam pela efeti vação do direito à literatura em contex-
tos de exclusão social, conduzem práti cas culturais com centralidade 
no livro, são manti das a parti r de seu engajamento e enraizamento 
comunitário... Mas elas também são bastante singulares. Criam seus 
espaços de resistência cultural, organizam suas práti cas de afi rmação 
identi tária, mobilizam e formam mediadores de leitura, incidem sobre 
políti cas públicas, organizam-se em redes, afi rmam, através de dife-
rentes ações, que a leitura também é direito (FERNANDEZ, MACHADO, 
ROSA, 2018, p.2).

As bibliotecas comunitárias consti tuem um "dispositi vo cultural que 
contribui para o letramento daqueles que a frequentam e para as comunida-
des em que estão inseridas" (FERNANDEZ, MACHADO, ROSA, 2018, p. 13). Os 

Figura 162
Esquema gráfi co do 
movimento pelo desenvol-
vimento comunitário atra-
vés da arquitetura, edu-
cação, profi ssionalização, 
do exercício da cultura e 
da alimentação saudável.
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autores afirmam ainda que elas se caracterizam como espaços de organiza-
ção política e resistência cultural. 

Além disso, "ao adjetivar uma biblioteca como sendo comunitária, no 
contexto brasileiro, há uma inevitável associação com movimentos sociais, 
com a educação popular e com o pensamento paulofreireano" (FERNANDEZ, 
MACHADO, ROSA, 2018, p.24). Freire (2013, p.116) defende que é necessário 
"[...] ler o seu próprio mundo através de sua própria cultura [...], a cultura 
como acrescentamento que o homem faz ao mundo que ele não fez. A cul-
tura como resultado de seu trabalho. Do seu esforço criador e recriador".

No Brasil, o acesso às bibliotecas está inserido nas políticas culturais, 
estando pontuado na Constituição Federal (ROSA, FUJINO, 2021). Como uma 
resposta à baixa quantidade de bibliotecas públicas e de espaços públicos, 
(relacionada pelo autor à omissão do poder público), as bibliotecas comuni-
tárias surgem, de forma independente ou coletiva, geralmente sem apoios 
institucionais, principalmente em bairros periféricos (BOTELHO, 2012). Esse 
é um fator fundamental, pois demonstra a capacidade de resiliência e resis-
tência dessas. Essa característica está diretamente relacionada ao objetivo de 
formação do leitor:

Se para as bibliotecas comunitárias, há uma maior relevância à ação cul-
tural, outro fator, neste sentido, recebe forte notoriedade: a formação 
do leitor. É preocupação constante da maioria das bibliotecas comu-
nitárias do país, criar e/ou incentivar o hábito da leitura. É no público 
infantil e juvenil que a construção do hábito de ler ocorre com maior 
facilidade, através da leitura e contação de histórias" (BOTELHO, 2012, 
p. 56, grifo nosso).

No Recife, são diversos os exemplos de como essas bibliotecas comu-
nitárias têm se organizado, entre elas: 

a.	 no Alto José Bonifácio, uma edificação, onde já funcionou desde gafieira 
a bailes noturnos, transformou-se no lugar em que a população local se 
reúne para realizar atividades lúdico-educativas, ouvir e ler histórias; 

b.	 na Ilha de Joana Bezerra, tem-se a prática de leitura em uma casa alugada 
na comunidade do Coque;

c.	 no centro, a Biblioteca de Caranguejo Tabaiares, no Bairro da Ilha do 
Retiro foi inaugurada em 2005 por lideranças e residentes, sob a ótica de 
que esta seria uma excelente plataforma de estabelecer o acesso ao livro, 
o prazer da leitura, incitar a cultura letrada e apoiar o desenvolvimento 
escolar dos jovens;

d.	 no bairro de Peixinhos, na Região Metropolitana, um prédio abandonado 
foi ocupado pelo movimento popular denominado Movimento Cultural 
Boca do Lixo (MCBL) em meados dos anos 2000 para a implementação de 
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um espaço de leitura e onde atualmente se localiza a Biblioteca Multicul-
tural Nascedouro que contém um acervo de 6.000 livros e recebe apro-
ximadamente 60 visitantes diariamente. A BMN se desloca para onde a 
população estiver, através do projeto Bibliobôca Mamabembe; 

e.	 no Bairro da Torre, a RioTeca, requalificada na comunidade de Santa Luzia 
às margens do Rio Capibaribe estruturando uma pequena centralidade 
urbana na borda do rio (Figuras 163 a 166).

Logo, uma vez que a compreensão do mundo nessas bibliotecas comu-
nitárias é ampliada, as culturas popular e erudita tornam-se efetivamente 
coirmãs. Por conseguinte, há a troca entre multiculturas e a ressignificação 
de territórios. Isso contribui veementemente a manter vivos e vibrantes sis-
temas de pessoas, lugares e significados (Figura 167). 

Figuras 163, 164, 
165 e 166. 
A Rioteca às margens 
do Rio Capibaribe.
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Figura 167
Esquema gráfi co do 

movimento por uma 
rede social que esti mula 

novas centralidades 
urbanas por meio da 

literatura em aglome-
rados de baixa renda.  

Figura 168
Árvore D'água do Recife 

a arti cular os diversos 
territórios das três bacias 

hídricas da cidade.  

2.5.4 Síntese Gráfi ca da Alma Sábia

Tais Movimentos Educacionais revelam na cidade uma Alma Sábia
(Figura 168), que traduz o conjunto de ações entre a aprendizagem e o ensino, 
tanto formal quanto informal, em um sistema retroalimentati vo.

2.6 Alma Ecológica - revelada nos Movimentos Ambientais

Os Movimentos Ambientais são os acontecimentos signifi cati vos 
que buscam a adaptação, proteção e integração das intervenções fí sicas no 
meio ambiente natural (fauna e fl ora, cursos d'água, topografi a, clima).  No 
caso do Recife, essa expressão ecológica tem a marca de uma região tropi-
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cal, estuarina e atlântica, condições naturais que incluem temperaturas, umi-
dade e radiação solar relativamente elevadas. Diante dessa especificidade, 
ao longo do tempo foram adotadas ações e estratégias com base na com-
preensão para adaptação e/ou valorização do território, a exemplo da busca 
pela sensação de conforto ambiental por meio do uso adequado da sombra 
e ventilação permanente em convivência com a natureza. As etnias indígenas 
com seu sistema ancestral de inserção simbiótica com a natureza através de 
aldeias com arquitetura de madeira e palha inseridas em matas são também 
exemplos de adaptações climáticas.

Pode-se registrar como acontecimento significativo ao longo da his-
tória urbana do Recife os esforços pela criação do Parque de Friburgo, como 
pioneiro jardim botânico utilitário, experimentando o transplante de coquei-
ros adultos, árvores frutíferas (século XVII) e o sistema de pátios urbanos em 
frente às igrejas, que além de apoiar procissões de fiéis, permitia ventilar e 
respirar o tecido urbano (século XVIII). 

Pontua-se, no Século XIX, a instituição dos banhos de rios e mar para a 
saúde da população diante da epidemia de cólera - assim, as classes sociais de 
maior poder aquisitivo começaram a abandonar os sobrados altos e magros, 
pouco iluminados e ventilados do centro da cidade em direção às chácaras 
verdes dos subúrbios afastados. Neste período mais longo, observa-se um 
Movimento Ambiental de Apropriação-Adaptação às condições climáticas.

O Século XX trouxe contributos notáveis quanto à compreensão da 
relação entre as dinâmicas naturais e humanas, e seus impactos sobre o ter-
ritório do Recife (CASTRO, 1956). Do mesmo modo, registram-se iniciativas 
de promoção do saneamento da cidade, calçamento e arborização das ruas, 
além da implantação de um sistema de parques e do projeto de um bairro 
sobre os princípios de uma cidade Jardim em torno da bacia do Rio Tejipió, ao 
sul da cidade e o bairro do Derby. 

Como Movimentos representativos da Alma Ecológica nas últimas três 
décadas, esta investigação selecionou: Projeto Parque Capibaribe: por uma 
cidade-parque; Membrana Anfíbia: por uma cidade-membrana; Reedição de 
Roteiro para Construir no Nordeste: Por uma cidade-árvore.

2.6.1 Movimento 16: Projeto Parque Capibaribe (Cidade Parque)

[O Recife] nos apresenta um conjunto de características essenciais que 
explicam a configuração singular dessa cidade e demonstram o que 
ela pode vir a ser. Como em um ser vivo, esse código revela a raiz, a 
aparência, o passado, o presente e o futuro da cidade. São condições 
estruturais que ora atuam como forças ou fatores a serem apropria-
dos e estimulados, ora como desafios e conflitos a serem enfrentados 
(MONTEIRO, VIEIRA, MONTEZUMA, 2019, p.45).
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O Projeto Parque Capibaribe (PPC), convênio de Pesquisa, Desenvol-
vimento e Inovação Mais Ativação (PD&I + A) firmado entre a Prefeitura do 
Recife e a Universidade Federal de Pernambuco propõe um modo de vivência 
da cidade através da conexão com as águas do Rio Capibaribe - o eixo cen-
tral da Árvore d'Água25 e "a alma líquida da cidade do Recife" (MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTEZUMA, 2019, p.33) - e do resgate da bacia hidrográfica. Alen-
car e Sá (2018) apontam o contexto do PCC dentro dessa busca pela reto-
mada da relação com as águas:

[...] apesar da cidade ter dado as costas ao rio, os resultados das pes-
quisas de campo apontam também para uma variação na configuração 
espacial ao longo do rio, que revela potencial diverso para fomentar 
vitalidade urbana nos espaços abertos ao longo das suas margens. [...] 
A concepção do Parque Capibaribe buscou explorar as qualidades pai-
sagística e naturais das margens do rio, assim como seu grande poten-
cial de articulação sobre o tecido urbano (ALENCAR, SÁ, 2018, p.179-
180, grifo nosso).

O Projeto se revela como o primeiro passo para a transformação do 
território com olhar aos 500 anos da cidade e se traduz em um sistema de 
parques integrados ao longo do Rio Capibaribe, no intuito de transformar o 
Recife em uma Cidade-Parque. "A estratégia de ação estabelece eixos cen-
trais: recuperação ambiental do Capibaribe e afluentes; conexão dessa rede 
de rios e riachos à malha urbana e uso da rede hídrica como vetor de articu-
lação de soluções para mobilidade sustentável" (DINIZ et al, 2016, p.4).

A Zona Parque Capibaribe proposta contempla um território de apro-
ximadamente quinhentos metros de largura e quinze quilômetros em cada 
uma das bordas do Rio Capibaribe, ou seja, totaliza-se em trinta quilômetros 
de transformações nas margens do principal curso hídrico da cidade. Essa 
Zona Parque (Figura 169) é desenvolvida através de cinco ações urbanísticas 
estratégicas: chegar, percorrer, atravessar, abraçar e ativar. Ao resultado des-
sas ações, espera-se ainda a implementação de quarenta e cinco quilômetros 
de novas ciclovias; doze pontes de pedestres para articulação de territórios 
que se encontram socialmente, e espacialmente, segregados pelas margens 
do rio; e mais de cinquenta quilômetros de ruas verdes (MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA, 2019, p.92).

É apostar em uma cidade verde, que promoverá a reconexão com a natu-
reza, através da gradativa recuperação das águas e vegetação ciliar. É con-
ceber a cidade como um lugar de encontro e oportunidades, pela criação 
de espaços abertos, coletivos, inclusivos. É pensar uma cidade que abrace 
processos sustentáveis para o enfrentamento dos desafios de um planeta 
em transformação, com efeitos tanto climáticos quanto econômicos (MON-
TEIRO, VIEIRA, MONTEZUMA, 2019, p.92, grifo nosso).

25	  Ver Alma Sábia.
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Figura 169
Recife Cidade-Parque. 
Fonte: MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTE-
ZUMA (2019).
pgs. 156, 157.

Através da visão Recife Cidade-Parque - envolvendo o Parque Capibaribe, 
o Parque Beberibe e o Parque Tejipió (Figura 170) -, o PPC traz uma lógica de pro-
jeto urbano que objeti va a sua implementação através de processos de ati vação 
com a sociedade no processo de integração das águas na cidade, a exemplo dos 
trechos pilotos já executados do Jardim do Baobá e do Parque das Graças em 
2021. Nessa óti ca, o PPC incita o processo de planejamento sistêmico de longo 
prazo com base na relação com o ambiente natural (Figura 171).
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Figura 170
Recife Cidade-Parque. 

Fonte: MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTE-

ZUMA (2019).
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2.6.2 Movimento 17: Membrana Anfí bia (Cidade-Membrana)

Arti culado ao desafi o de transformar o Recife em uma Cidade-Parque, 
o segundo caso aqui apresentado é a pesquisa O8º Membrana Anfí bia (MON-
TEZUMA, 2019) que apresenta estratégias urbanas para a cidade do Recife, 
apontada como 16º hotspot global (IPCC, 2014), pioneira em lançar as bases 
para o debate operati vo do Recife, 16ª cidade mais ameaçada do mundo, 
frente às mudanças climáti cas. O projeto, em si, tem tom de manifesto "por 
uma cidade membrana". Após levantar uma série de consequências globais 
como o aumento da transmissibilidade de doenças, dentre elas, novas pan-
demias; temperaturas extremas; instabilidade de fauna e fl ora e crise hidroló-
gica; tem-se a questão que põe em xeque a existência da cidade: o aumento 
do nível de mar, que pode levar a capital pernambucana a fi car substancial-
mente submersa pelas águas oceânicas em poucas décadas (Figuras 172 e 
173). O trabalho tem então como referência a questão: como proteger a capi-
tal mais anti ga do país de ser defi niti vamente inundada nas próximas déca-
das? (MONTEZUMA, 2019).

Figura 171
Esquema gráfi co do 
movimento por uma nova 
relação com a cidade 
através da conexão com 
as águas do Rio Capi-
baribe, recuperando a 
bacia hidrográfi ca, fase 
I. Potencial de estender 
aos rios: Beberibe, fase 
II e Tejipió, fase III. 
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Figuras 172 e 173
Simulações do Bairro de 
Boa Viagem atual e em 
2010 para um aumento 

de até 4ºC.Fonte: 
MONTEZUMA (2019).

Em função de entender o escopo de um ambiente em constante 
mudança, tem-se a urgência de reconsiderar a premissa de estabilidade 
e sistemicamente projetar forças que possam proteger e reinventar 
esses cenários (MONTEZUMA, 2019, p. 12).

A pesquisa analisa diversos mecanismos no mundo inteiro - construí-
dos e especulativos - e lança a hipótese inicial chamada "membrana anfí-
bia", como estratégia de adaptar a cidade às águas a partir de seu elemento 
gerador: o arrecife. Tal membrana se materializaria em um sistema composto 
de três parques ecossistêmicos no mar: o primeiro é o parque tecnológico, 
para atenuar a erosão costeira e gerar energia limpa; o segundo, um parque 
de ilhas flutuantes, para atenuar o impacto mecânico das ondas e promover 
espaços de resguardo da vida selvagem; e o terceiro um parque de piscinas 
filtrantes, onde contém diretamente o aumento do nível do mar com espaços 
públicos multifuncionais e áreas de regeneração da vida ambiental (MONTE-
ZUMA, 2019).
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É proposta uma infraestrutura de contenção (Figura 174) para além 
de uma linha de defesa puramente técnica tradicional, através de um ecossis-
tema socioambiental de alto desempenho e baixo impacto ambiental (MON-
TEZUMA, 2019). O trabalho26 estimula a criação de uma rede global de cida-
des ameaçadas para investigar soluções conjuntas sob medida para cada caso 
(Figura 175).

Este trabalho sensibilizou à mídia e o campo acadêmico por abordar 
de forma propositiva os desafios que o planejamento da cidade do Recife 
deverá enfrentar nos próximos anos e deu origem a reportagens, capítulos 
de livros, e tema do terceiro worshop RXN (2020/2021) - Visões e estratégias 
diante da elevação do nível do mar no Recife e nos Países Baixos.

 

26	  O trabalho é multidisciplinar e foi escolhido pela UFPE para representá-la nacionalmente no 
ENANPARQ no eixo de Projeto, tecnologia, infraestrutura e questões socioambientais. 

Figura 174
Corte do Masterplan da 
Membrana Anfíbia. Fonte: 
MONTEZUMA (2019).
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2.6.3 Movimento 18: Reedição de Roteiro para Construir no Nordeste 
(Arquitetura e Cidade Árvore)

A arquitetura vista pelo lado do ser humano pode privilegiar uma con-
vivência adequada com o meio ambiente, fi ltrando os elementos da 
natureza, sem se perder em tecnicalidades periféricas ao fazer arquite-
tônico. A arquitetura dita sustentável deve ter uma conti nuidade com 
nossas práti cas culturais, incluindo parti cularmente nossa relação com 
o clima da nossa região. Esta é a tradição do morar bem" (HOLANDA, 
2018, p.11).

Figura 175
Esquema gráfi co do 

movimento de adapta-
ção e proteção do Recife 

em resposta às conse-
quências das mudanças 

climáti cas, principalmente 
frente ao aumento 

do nível do oceano.  



218/370

PARTE II	 Alma e Corpo do Recife

Uma referência teórica fundamental são as reedições do livro Roteiro 
para construir no Nordeste - Arquitetura como um lugar ameno nos trópicos 
ensolarados, manifesto regionalista à modernidade brasileira, lançado em 
1976. São elas: a segunda reedição, em 2010, para o 19º Congresso Brasileiro 
de Arquitetos, e a terceira, em 2018, para a fundação do Instituto Armando 
de Holanda. 

O objetivo das duas reedições foi o de reacender e aprofundar o 
debate necessário sobre sustentabilidade nas relações tropicais entre arqui-
tetura, natureza e sociedade. Assim, propõe-se estratégias de concepção 
projetual onde a arquitetura pode ser pensada como uma "grande árvore", 
com valores espaciais como uma sombra ampla que reduz a excessiva carga 
térmica dos trópicos e permite que o vento circule livremente no interior dos 
espaços, articulando verdes e vivências. Segundo Moreira (2019a):

A reedição deste livro faz-se muito oportuna, pois essas lições parecem 
estar sendo esquecidas, particularmente após a popularização dos equi-
pamentos de ar-condicionado. Entretanto, desde o começo do milênio, 
a economia de energia, o reaproveitamento de água, a busca da melhor 
performance e a obtenção de selos de eficiência energética passaram a 
ter destaque entre as preocupações dos arquitetos. Estes desafios são 
importantes para a prática contemporânea e não devem ser negligen-
ciados, mas a obra de Armando mostra que uma arquitetura boa e 
sustentável pode alcançar mais do que o simples atendimento a deter-
minados índices e requisitos (MOREIRA, 2019a, grifo nosso).

Para além da questão da atualidade da obra, cada ponto contém uma 
lição da Escola Pernambucana de Arquitetura Moderna, como: criar uma som-
bra, recuar as paredes, vazar os muros, proteger as janelas, abrir as portas, 
continuar os espaços, construir com pouco, conviver com a natureza e cons-
truir frondoso. Sobre eles, pode-se extrair alguns pontos, nos quais, segundo 
Ramos e Naslavsky (2020) os quatro primeiros apresentam um caráter suges-
tivo-prático e os cinco últimos um caráter reflexivo-teórico (Figura 176):

1.	 Criar uma sombra é possibilidade de criar cobertas generosas e ventila-
das a partir da disposição de seus elementos, dando a possibilidade do 
telhado "respirar" e assim têm uma eficiência na retirada da umidade 
e carga térmica, além de proteger da radiação solar direta e de eventos 
climáticos, como tempestades.

2.	 Recuar as paredes, por sua vez, significa gerar grandes sombras e áreas 
de convivência sombreadas que desempenham a função de filtros lumi-
nosos. 

3.	 Vazar os muros permite a entrada e saída de ar e gera novos níveis de ilu-
minação, incorporando elementos vazados como uma linguagem plástica 
tropical.
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4.	 Proteger as janelas significa criar projeções e quebra-sóis para que possam 
permanecer abertas, devidamente sombreadas e abrigadas (HOLANDA, 
2018).

5.	 Abrir as Portas denota a integração da paisagem interior e exterior, indi-
vidual e coletivo e, assim como as janelas, que as portas também possam 
estar abrigadas e protegidas para permanecerem abertas. 

6.	 Continuar espaços significa projetar a continuidade dos ambientes, fazen-
do-os contínuos, livres e desafogados, reservando apenas os locais que 
necessitem de maior privacidade, criando ambientes em consonância 
com os modos de viver do Nordeste brasileiro. 

7.	 Construir com pouco trás uma dimensão antropométrica, com materiais 
refrescantes próximos ao usuário, evitando assim a variedade excessiva 
de materiais construtivos, em prol de uma padronização e racionalização 
da construção.

8.	 Conviver com a Natureza enaltece a necessidade de convivência amigá-
vel entre o humano e o "selvagem", intervindo equilibradamente entre 
ambos, valorizando a grandiosidade da paisagem natural. Nessa perspec-
tiva, utiliza-se o sombreamento da vegetação como "cobertas", ou seja, 
geradoras de sombras e luz filtrada para jardins, praças, ruas, calçadas, 
estacionamentos, entre outros, articulando esses espaços a partir de uma 
malha verde de espécies próprias dos trópicos.

9.	 Construir frondoso encerra o manifesto de uma identidade regional, 
negando os estilistas resultantes de uma dependência cultural dos países 
desenvolvidos, formulando, assim, uma tecnologia da construção tropical 
que atenda a alta demanda por habitação, garantindo sua qualidade.
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O autor destaca a necessidade de adaptação da arquitetura às espe-
cifi cidades locais:

A análise das realizações dos países desenvolvidos permiti rá disti nguir, 
nas suas arquiteturas o que é criação de espaços com conteúdo humano, 
sensibilidade social e adequação ao meio do que é incorporação de sofi s-
ti cados recursos tecnológicos; recursos que, de fato, fascinam, mas que 
podem ser enganadores, por terem sido desenvolvidos para situações 
completamente disti ntas da nossa (HOLANDA, 2018, p. 49)

Figura 176
Princípios do 1 ao 9. 
Fonte: HOLANDA (2018).
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Fiura 177
Esquema gráfi co do 

movimento por uma 
arquitetura e “cidade-

-árvore” que enfati za o 
regionalismo e a susten-

tabilidade, priorizando 
o uso de estratégias 
adequadas ao clima 

tropical quente e úmido. 
Fonte: Autoria própria 

Portanto, a arti culação desses princípios, à primeira vista de uma 
arquitetura-árvore, pode ser estendida para o entendimento de uma cidade-
-árvore. Ela contempla as diversas escalas da urbe sob uma mesma óti ca: a 
condição tropical como diretriz para se alcançar arquiteturas e cidades sau-
dáveis (Figura 177).

2.6.4 Síntese Gráfi ca da Alma Ecológica

Tais Movimentos Ambientais de adaptação ao lugar tropical, estuarino 
e atlânti co  revelam uma Alma Ecológica (Figura 178), que revela o conjunto 
de ações que evocam a dimensão ambiental e saudável da cidade.
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Tais Movimentos Ambientais de adaptação ao lugar tropical, quente 
e úmido, estuarino e atlânti co revelam uma Alma Ecológica (Figura 178), 
que evoca ações urbanísti cas com base na valorização da malha hídrica e na 
adaptação às condições climáti cas do local. A dimensão ambiental demons-
tra ser o caminho para uma cidade saudável.

2.7 Alma Políti ca - revelada nos Movimentos por Planejamento

Os Movimentos por Planejamento são os acontecimentos signifi ca-
ti vos que antecipam cenários e procuram arti cular, integrar e estruturar as 
várias possíveis ações (iniciati vas públicas e privadas) em um sistema de 
planejamento (programas, planos, projetos pontuais ou setoriais) que, por 
sua vez, esti mule, a parti r de uma determinada visão, um sistema de proje-
tos urbanos em busca de um Projeto de Cidade.

No Recife, os movimentos de planejamento parecem estar marcados 
permanentemente, desde a origem, por signifi cati vas ideias de centralidade 

Figura 178
Meio Ambiente Natural 
do Recife em Reinvenção. 
Fase I Parque Capibaribe; 
Fase II Parque Beberibe; 
Fase III Parque Tejipió e 
Fase IV Parque Marinho. 

FASE

FASE

FASE

FASE
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regional, nacional e internacional ao longo dos séculos. Partindo, inicial-
mente, do período pré-ocupação europeia, quando por suas características 
naturais, a região já revelava uma abrangência regional entre as etnias indí-
genas (BARBOSA, 2014). Com a chegada dos portugueses, destacam-se os 
planos iniciais de transformação de um território milenar de ocupações indí-
genas com características de porto natural estuarino (centralidade geográfica 
de um anfiteatro topograficamente disposto em semicírculo) em uma Cidade 
Porto Internacional para exportações do açúcar com gênese de território 
metropolitano, articulado à então capital Olinda e aos engenhos de açúcar 
no Século XVI (REYNALDO, 2005). 

Durante a ocupação holandesa, já no século XVII, seguiram-se novas estra-
tégias, desta vez para fazer do Recife Capital do Brasil Holandês (BARLÉU, 2018), 
executando-se um plano pioneiro renascentista para desenvolver uma Cidade 
nas Águas a partir de um sistema de canais e pontes, espaços públicos e privados 
com estratégias de integração à natureza. Em seguida, e em oposição à concepção 
holandesa de cidade, um plano orgânico de ruas tortas, casarios, pátios e igrejas 
reestruturou um Recife de urbanismo português até o final do século XVIII. Tratam-
-se de Movimentos por Planejamento da cidade.

Já no século XIX, as ideias urbanísticas de planejamento para moder-
nização do Recife envolveram estratégias como expansão, construção de 
grandes equipamentos e infraestruturas urbanas, exemplos de saneamento 
e de vias que ora rasgaram o tecido urbano, ora se expandiram em direção a 
novos territórios. Por fim, no século XX, foram elaborados distintos planos de 
estruturação formal da metrópole que não chegaram a responder de forma 
integrada às demandas de infraestrutura, do uso e ocupação do solo e do 
meio ambiente. 

Em relação ao século XXI, esta investigação identifica Movimentos 
voltados à concepção da cidade a longo prazo, em torno de uma visão de 
futuro, num horizonte temporal que coincidirá com os 500 anos do Recife. 
Assim, no que diz respeito a esforços de planejamento da cidade esta inves-
tigação selecionou três conjuntos de Movimentos significativos: movimentos 
por redução das desigualdades sociais  (Prezeis, Mais Vida nos Morros, Com-
paz); movimentos por preservação ambiental (Plano Urbanístico de Resgate 
Ambiental - PURA; Plano Diretor de Drenagem do Recife - PDDR; Plano de 
Manejo das Unidades de Concervação da Natureza - UCN); movimentos por 
desenvolvimento urbano estratégico (Metrópole Estratégica; Recife 500 
anos; Planos Diretores).

2.7.1 Movimento 19: Redução das desigualdades sociais

2.7.1.1 Plano de Regularização de Zonas Especiais de Interesse Social - PREZEIS

O Plano de Regularização de Zonas Especiais de Interesse Social (PRE-
ZEIS) é um mecanismo legal que visa regulamentar, na Lei de Uso e Ocupação 
do Solo do Recife, os processos de regularização plena (urbanística, fundiária 
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e ambiental) nas ZEIS do Recife (Figura 179). Elaborada por setores do movi-
mento popular, com o apoio da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de 
Olinda e Recife, essa lei é considerada uma experiência pioneira na sociedade 
civil, no qual o princípio do direito social à moradia se sobressai ao do direito 
à propriedade. Nesse sentido, a Lei do Prezeis de 1987 (atualizada em 1995) 
tem três principais objetivos: promover a regularização jurídica da terra; pro-
tegê-la contra a especulação imobiliária; e garantir que os assentamentos 
habitacionais populares tenham acesso à terra e à urbanização.

Inicialmente, em 1987 a lei aprovou 27 Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS), distribuídas na Região Metropolitana do Recife. Em 2021, o 
número chegou a 77 ZEIS dentre os 94 bairros da cidade do Recife. A aplica-
ção prática desse instrumento legal se revelou como importante medida pro-
tecionista dos aglomerados urbanos de baixa renda da cidade, especialmente 
freando a remoção das populações periféricas que ali vivem. Como coloca a 
Equipe Técnica de Assessoria Pesquisa e Ação Social:

A Lei do Prezeis (1987 atualizada em 1995) contribuiu para evitar a prá-
tica de governantes de remover a população pobre de zonas periféricas 
da cidade para distante do mercado de trabalho e dos equipamentos 
coletivos. Assim como contribuiu para promover a participação direta 
da população nas etapas de planejamento e implantação da urbaniza-
ção e regulamentação fundiária das ZEIS - com a criação da Comissão 
de Urbanização e Legalização da Posse da Terra (COMUL) e Fórum do 
Prezeis (ETAPAS, 2017).

A gestão do Prezeis traz uma relevante conquista no sentido da gover-
nança urbana (Imagem 45), de cunho democrático e participativo. Seu arranjo 
institucional integra várias instâncias com composição equilibrada, com 50% 
de representantes do poder público municipal e 50% de representantes da 
sociedade civil (moradores das ZEIS, Universidades, ONGs e outros agentes 
sociais).
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Figura 179
Mapa de localização das 

Zeis no Recife. Fonte: 
NASCIMENTO (2020).

Figura 180
Relações entre o 

Poder Público e Pre-
zeis. Fonte: MORAES, 

MIRANDA (2015). 
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2.7.1.2 Mais vida nos Morros

O Programa Mais Vida nos Morros, realizado pela Prefeitura da Cidade 
do Recife, através da Secretaria Executiva de Inovação Urbana, tem como 
objetivo realizar pequenas intervenções em comunidades nos morros. Em 
busca da promoção de melhorias da qualidade do ambiente urbano, desen-
volvem-se atividades voltadas à implantação de soluções de paisagismo, 
áreas de lazer e de convivência. Seu objetivo é transformar a relação do cida-
dão periférico com seu entorno, a partir da compreensão de que o cidadão 
é protagonista das mudanças e partícipe da consolidação de uma cultura de 
resiliência urbana.

O projeto é inspirado em experiências da Colômbia, México e Vene-
zuela, com base na percepção de que mesmo pequenas ações urbanas do 
poder público em áreas desfavorecidas são capazes de gerar mudança no 
comportamento das pessoas. No Recife, essa ação é uma parceria entre enti-
dades públicas e privadas, com atuação em morros da cidade. Quanto à sua 
execução, a Prefeitura do Recife disponibiliza equipes de profissionais como 
arquitetos, engenheiros e outros técnicos, tendo como estratégia a mobiliza-
ção de organizações locais de moradores. 

Os espaços geográficos com diferentes potencialidades e riscos que 
compõem as comunidades promovem uma diversidade de contextos onde 
pequenas intervenções têm a participação dos moradores como agentes da 
transformação. (Figuras 181 e 182)27.

São exemplos de intervenções: criação de pequenas praças, miran-
tes, retirada de entulhos, pequenas hortas, espaço para jogos e brincadeiras 
infantis, corrimões nas escadarias, pintura das paredes, espaços de leitura.

27	  O Mais Vida nos Morros, recebeu premiações da ONU-Habitat e do The Child in 
The City International Seminar, na Bélgica, que é o mais importante seminário que reúne 
especialistas do mundo todo para debater sobre crianças e cidades sustentáveis, além da 
Fundação Bernard van Leer, uma instituição da Holanda que tem se mostrado como um 
case de integração entre o poder público, sociedade e a iniciativa privada na descoberta de 
soluções urbanas e na promoção de desenvolvimento social.
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Figuras 181 e 182
Vista Aérea do Morro da 

Conceição sob a inter-
venção do programa 

Mais Vida nos Morros; 
Morro do Vasco da 

Gama sob intervenção 
do Programa Mais Vida 

nos Morros. Fontes: 
Prefeitura da Cidade do 

Recife (2018); Andrea do 
Rego Barros/Prefeitura 

da Cidade do Recife.

2.7.1.3 Compaz

O Centro Comunitário da Paz (Compaz) é um projeto da Secretaria de 
Segurança Cidadã da Prefeitura do Recife. O equipamento originou-se tendo 
como referência as Bibliotecas Parque de Medellín e Bogotá, bem como de 
outras fontes de experiências colombianas. O Compaz possui como meta o 
combate à violência, o fortalecimento comunitário e a inclusão social.
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Com base no Pacto pela Vida, plano de segurança pública desenvol-
vido pela Prefeitura do Recife em 2013, a Secretaria de Segurança Cidadã 
passa a atuar em duas frentes: o enfrentamento policial e a prevenção à vio-
lência através do Compaz -  infraestrutura com oferta de atividades de cultura, 
educação, esporte, lazer, serviços cidadãos, tais como defesa do consumidor, 
junta militar, mediação de conflitos - para a população das comunidades mais 
vulneráveis  da cidade. 

A primeira Unidade foi inaugurada em 2016, no Alto de Santa Terezi-
nha, região de morros do Recife; a segunda, em 2017, no bairro do Cordeiro; 
a terceira, em 2019, na comunidade do Sítio do Berardo, limite com a Avenida 
Caxangá; e a quarta, na comunidade do Coque, Bairro Joana Bezerra - as últi-
mas três últimas, na região da planícia da cidade. Os Centros Comunitários 
da Paz se destacam pela estrutura e pela variedade dos serviços e atividades 
ofertadas. Espaço de convivência, voltado para os públicos de todas as faixas 
etárias, com oferta de oportunidades que permitem aos jovens manterem-
-se afastados das dinâmicas de criminalidade e violência presentes em suas 
comunidades.

Para exemplificar, mais de 900 crianças e jovens praticam artes mar-
ciais no Compaz do Alto de Santa Terezinha (Figura 183), onde há também 
práticas de natação, tai chi chuan, yoga, biodança, aulas de violão, oficinas 
de circo, espaços para resolver pendências de documentação, orientações 
sobre direito do consumidor, mediação de conflitos, assistência social, biblio-
teca com 850 metros quadrados e cerca de 15 mil livros. Como resultado, em 
2017, enquanto a violência aumentou 19% em toda a cidade, no entorno dos 
Compaz, reduziu em 20%, segundo reportagem da revista IstoÉ (2018).

Recife, no estado de Pernambuco, é a oitava cidade mais violenta do 
País, com uma taxa de homicídios de 55 por 100 mil habitantes. Nos 
últimos 10 anos a taxa de homicídio da Colômbia baixou 10 pontos per-
centuais enquanto a do Brasil subiu mais de 30. Para encontrar soluções 
para o problema, a prefeitura buscou inspiração no exemplo de Medel-
lín, que, nos últimos 30 anos, conseguiu fazer o índice cair de espanto-
sos 381 para 22 homicídios por 100 mil habitantes. Uma das iniciativas 
importadas da Colômbia deu origem aos Centros Comunitários da Paz 
(Compaz), cujo principal objetivo é manter os moradores de regiões 
pobres ocupadas em atividades edificantes (DINIZ, 2018).
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Figura 183
Compaz do Alto de Santa 
Terezinha. Fonte: Andrea 

Rego Barros (2018).

Figura 184
Esquema gráfi co dos 

movimentos pelo enfren-
tamento às desigualda-

des sociais. Das ações 
isoladas à necesidade 

de ações integradas. 

. 
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2.7.2 Movimento 20: Preservação do Meio Ambiente

2.7.2.1 Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental do Parque Capibaribe- 
PURA

Um dos produtos do trabalho de pesquisa desenvolvido por convênio 
da UFPE com a Prefeitura do Recife para a implantação do Projeto Parque 
Capibaribe é o Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental do Parque Capi-
baribe (PURA Capibaribe). Trata-se de documento que apresenta a síntese 
dos produtos resultantes da pesquisa em cinco tomos que reúnem pesquisas, 
diagnósticos, diretrizes e planos visando a implantação, a curto e longo prazo, 
do Parque Capibaribe e consolidação de estratégias. De acordo com o Plano, 
a proposta é ir além da Recuperação Ambiental do Parque Capibaribe, esta-
belecendo uma uma visão transcendente: a de Reinvenção do Recife Cidade 
Parque.

Em seu Tomo 1: PROCESSOS, o PURA apresenta as metodologias 
de interação do conhecimento multidisciplinar, assim como os processos 
de pesquisa, de diálogo popular e engajamento nos processos de decisão 
sobre conceitos do projeto. O Tomo 2: NATUREZA contém pesquisas, descri-
ções e diagnósticos do sistema ambiental e os desafios a serem enfrentados 
para conservar, recuperar e dar condições de regeneração da natureza. Já o 
Tomo 3: CIDADE reúne conhecimento produzido sobre os diversos sistemas 
que operam no nível da cidade, análises históricas, diagnósticos, e diretrizes 
para intervenções globais. O Tomo 4: PARQUE CAPIBARIBE traz informações 
e dados no nível local, descrevendo territórios e efeitos de sistemas na zona 
do Capibaribe. Por fim, o Tomo 5: PLANO - A REINVENÇÃO articula os tomos 
anteriores e apresenta diretrizes com prazos e metas para subsidiar políticas 
e programas prioritários para implementação do Parque Capibaribe, objeti-
vando contribuir com o processo de transformação do Recife numa cidade-
-parque.

Um processo que em sua natureza metodológica quebra paradig-
mas em relação aos planos urbanos tradicionais, ao retirar a ênfase no pro-
duto final e focando também no processo como produto. A partir de um 
olhar de baixo para cima, baseado nas premissas do Urbanismo Emergente, 
foi possível melhor identificar soluções que tinham como sustentação as 
potencialidades dos grupos envolvidos no território (INCITI/UFPE, 2020). 

O PURA foi formulado por corpo transdisciplinar de pesquisadores 
com base em  estudo aprofundado dos aspectos urbanos e ambientais da 
bacia hidrográfica. Engenheiros, arquitetos, biólogos, urbanistas, jornalistas, 
economistas e ainda profissionais de áreas como Serviço Social, Pedagogia, 
Psicologia e Direito participaram da construção do documento, que poderá 
servir de referência para gestões futuras, constituindo-se enquanto base para 
políticas públicas (Figura 185).
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Figura 185
Masterplan de implemen-

tação gradual do Parque 
Capibaribe. Na imagem 

destacam-se as áreas 
de infl uência direta do 
parque, assim como o 

processo de sua constru-
ção. Fonte: PURA (2020).

2.7.2.2 Plano Diretor de Drenagem do Recife – PDDR

O Plano Diretor de Drenagem do Recife (PDDR) é um instrumento 
legal que tem o objeti vo de planejar, implantar, manter e operar as estrutu-
ras naturais e construídas de drenagem, prevenindo e controlando as ocor-
rências de inundações e alagamentos, especialmente quanto frente à Prefei-
tura da Cidade do Recife (PCR), o até então inédito PDDR contém diretrizes 
e caminhos para melhoria das condições das áreas alagadiças do município, 
assim como a formulação de projetos executi vos de algumas ações e cadas-
tros das principais redes existentes, dentre outros instrumentos. Tal plano 
inclui, entre outras ações, a drenagem das bacias de oito rios que cortam a 
cidade: Capibaribe, Camaragibe, Beberibe, Tejipió, Jiquiá, Jaboatão, Moxotó 
e Jordão.
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Atualmente, em termos de Macrodrenagem, o Recife está confinado 
entre o mar e os morros, onde correm os rios Capibaribe, Beberibe e Tejipió, 
que possuem um mesmo estuário. Fazem parte ainda desta macrodrenagem 
os riachos Jiquiá, Curado, Morno, Camaragibe, Dondon e Moxotó. Nesse 
aspecto, existem 99 canais, totalizando 115.308m desse curso hídrico. Com 
relação à Microdrenagem, esta é composta por galerias e canaletas, apre-
sentando uma extensão aproximada de 1.580km. Muitos segmentos estão 
subdimensionados e não há cadastro desta rede de drenagem (PCR, 2015).

O PDDR procura atuar nos problemas de macrodrenagem e microdre-
nagem. Quanto à macrodrenagem, nas inundações desse sistema, contem-
plando corpos hídricos como rios, riachos, canais. Com relação ao sistema de 
microdrenagem, os alagamentos são mais frequentes no Sistema viário de cir-
culação e em 160 pontos críticos (Figura 186). Para tanto, o Plano apresenta 
11 produtos técnicos, dentre os quais se destacam: Diagnóstico do Sistema 
de Drenagem Atual; Relatório de Concepção (Estudo de Alternativas e Estudos 
Complementares); Minuta do Projeto de Lei do PDDR; Manual de Drenagem; e 
Proposta de Tratamento das Margens de Rios e Riachos.

Como revela Diniz (2022), o PDDR representa uma transição de para-
digmas na gestão de águas urbanas deste século XXI. Por um lado, mantém 
abordagens tradicionais, baseadas em soluções de cunho higienista, de natu-
reza “condutiva”, que tratam do escoamento das águas fluviais e de chuvas, 
com riscos de transferência do problema de inundações para áreas à jusante 
das intervenções de melhoria do sistema de drenagem. Por outro lado, ante-
cipam e indicam o potencial de emprego de soluções de convivência com as 
águas, como a coleta e armazenamento de águas pluviais para uso em fun-
ções, como rega de plantas e descargas sanitárias, contribuindo para retardar 
alagamentos. Entretanto, ressente-se o pouco avanço no sentido da partici-
pação dos cidadãos na gestão da drenagem urbana, aspecto central do urba-
nismo sensível à água.
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Figura 186
Pontos Críti cos de 

Alagamento na Micro-
drenagem. Fonte: Plano 

Diretor de Drenagem 
do Recife (2016).

2.7.2.3 Plano de Manejo das UCN

As Unidades de Conservação da Natureza (UCNs), fazem parte do 
zoneamento ambiental do Recife (Figura 187). Tratam-se de áreas naturais de 
grande relevância para a cidade, insti tuídas por lei pelo poder público muni-
cipal. Conforme a Lei nº 18.014/2014, que insti tui o Sistema Municipal de 
Unidades Protegidas (SMUP), as UCN têm por objeti vo "conservar as carac-
terísti cas ambientais, proteger a biodiversidade e contribuir para a manuten-
ção dos serviços ecossistêmicos e ambientais", a exemplo da “regulação de 
marés, sequestro de carbono, melhoria da qualidade do ar e provimento de 
alimentos” (PREFEITURA DO RECIFE, 2021). A lei municipal se enquadra nas 
diretrizes nacionais e estaduais que regem as Unidades de Conservação (UC) 
e seus sistemas. No Recife existem 25 Unidades de Conservação da Natureza 
e 02 Unidades de Conservação da Paisagem.

No plano local, em que pese a relati va densidade de ocupação urbana 
das disti ntas áreas ou bairros do Recife e a exiguidade de espaços livres ver-
des públicos, as UCN do Recife possuem o potencial de abrigar ati vidades de 
lazer e de contemplação, servindo de áreas de amenização ambiental e base 
para o desenvolvimento de ati vidades de educação ambiental. Essa atribui-
ção se arti cula e complementa a outras iniciati vas, como as desenvolvidas 
pela equipe do Laboratório da Paisagem da UFPE, que identi fi ca o potencial 
de se estabelecer um Sistema de Espaços Livres Públicos no Recife, com fi ns 
de promover a Conservação da Paisagem consti tuti va das Almas Patrimônio
e Ecológica da cidade (CARNEIRO, DUARTE, MARQUES, 2009) (Figura 187).

Ao estabelecer parâmetros para a proteção dessas UCN, dentre as 
quais se destacam fragmentos remanescentes da Mata Atlânti ca e ecossis-
temas a ela associados, os Planos de Manejo (PM) exercem um papel duplo: 
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sob a óti ca da conservação ambiental, eles se impõem como instrumentos 
de restrição à pressão da urbanização sobre áreas de interesse e incenti vam 
a recuperação ecossistêmica; do ponto de vista do estabelecimento de uma 
cultura de parti cipação, os PM fortalecem processos educati vos, esti mulam 
o protagonismo dos habitantes e usuários da UCN e faz com que estes se 
tornem corresponsáveis pelo processo de conservação em si, tomando parte 
ati va do plano de manejo. 

Um exemplo emblemáti co desse potencial é o desenvolvimento do 
Plano de Manejo da UCN Síti o dos Pintos (PREFEITURA DO RECIFE, 2021), 
realizado em colaboração entre a Associação Águas do Nordeste (ANE), a 
comunidade residente no bairro de Síti o dos Pintos e a Secretaria de Meio 
Ambiente do Recife. Condensado numa publicação ilustrada, de fácil leitura 
e difundida em meio digital, o Plano de Manejo é compreendido como uma 
conquista coleti va.

Figura 187
Mapa das Unidades de 
Conservação da Natu-
reza sobrepostas sobre 
os limites de bairros da 
cidade do Recife. Fonte: 
Prefeitura da Cidade 
do Recife (2018).
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Figura 188
Esquema gráfi co dos 

movimentos de re-ar-
ti culação da cidade ao 
ambiente natural. Das 

ações isoladas à necessi-
dade de ações integradas.  

2.7.3 Movimento 21: Por Desenvolvimento Urbano Estratégico

2.7.3.1 Metrópole Estratégica

O Plano Metrópole Estratégica (REYNALDO, 2005) promovido pela 
Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco (CONDEPE/
FIDEM), Insti tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Citi es Alliance/
Banco Mundial é um conjunto de metas estratégicas de desenvolvimento da 
Região Metropolitana do Recife (RMR). Apesar da construção deste plano ter 
sido liderada pelo órgão estadual CONDEPE/FIDEM (vinculada à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Social de Pernambuco), a estratégia não 
é um plano de governo, mas um referencial coleti vo da metrópole e seus 
atores - sociais e governamentais-, integrando diversas iniciati vas. Para ati n-
gir competi ti vidade e equidade na RMR, desenvolve-se uma perspecti va de 
longo prazo compreendida entre 2005 e 2015. Assim, extrapola-se o período 
de dois mandatos governamentais, de quatro anos cada, permiti ndo sinalizar 
mudanças a serem galgadas paulati namente no espaço e no tempo. 

A estratégia de Desenvolvimento da Região Metropolitana forma as 
bases para a consti tuição de um pacto metropolitano que mobilize e 
arti cule o governo de Pernambuco, os governos municipais e a socie-
dade metropolitana num conjunto convergente e complementar de 
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ações que implementem mudanças capazes de construir o futuro da 
região (REYNALDO, 2005, p.13).

Dividida em 16 estudos temáti cos, tal estratégia metropolitana apre-
senta os três grandes vetores de desenvolvimento (Figura 189): habitabili-
dade, competi ti vidade e sistema de gestão e planejamento, bem como indica 
de que maneira eles devem se arti cular e interagir, de modo a desencadear 
um processo de desenvolvimento sustentável, que combine crescimento 
econômico, qualidade de vida para a população e conservação ambiental, 
baseando nos ati vos locais com densidade para projetar o futuro da metró-
pole pernambucana. 

O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife 
(CONDERM), órgão deliberati vo e consulti vo composto pelos prefeitos dos 14 
municípios metropolitanos e por 14 representantes do Governo do Estado, 
que tem a Agência CONDEPE/FIDEM como secretaria executi va, encontra-se 
hoje esvaziado de suas atribuições de conduzir os rumos do desenvolvimento 
metropolitano sustentável. Apesar disso, de certo modo, pode-se inferir que 
o trabalho de elaboração do plano Metrópole Estratégica foi um dos esforços 
precursores do Estatuto da Metrópole (2015), conforme se pode apreender 
na apresentação desta lei.

Figura 189
Projetos estratégicos 
agrupados nos três 
vetores de desenvolvi-
mento. Fonte: REYNALDO 
(modifi cado) (2005).
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Esta Lei, denominada Estatuto da Metrópole, estabelece diretrizes 
gerais para o planejamento, a gestão e a execução das funções públi-
cas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomera-
ções urbanas instituídas pelos Estados, normas gerais sobre o plano de 
desenvolvimento urbano integrado e outros instrumentos de gover-
nança interfederativa, e critérios para o apoio da União a ações que 
envolvam governança interfederativa no campo do desenvolvimento 
urbano (ESTATUTO DA METRÓPOLE, Capítulo 1, Art. 1º, 2015).

2.7.3.2 Recife 500 Anos

O plano Recife 500 anos é fruto do contrato de gestão entre a Prefeitura 
da Cidade do Recife, por meio de sua Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
com o Núcleo de Gestão do Porto Digital (NGPD), por meio da Agência Recife 
para Inovação e Estratégia (ARIES). Foi durante o RXA - Recife Exchange Ams-
terdã (como explicado na Alma Sábia) que se identificou o fato de o Recife ser a 
primeira capital entre os estados brasileiros a completar 500 anos de fundação, 
data potencial para o estabelecimento de um marco estratégico. Assim, tendo 
como referência o dia 12 de março de 2037(data de aniversário da cidade), 
busca-se mobilizar os gestores e habitantes da cidade, para promover o engaja-
mento da sociedade para a urgência de retomar a cultura do desenvolvimento 
urbano de longo prazo.

O Recife 500 anos objetiva estruturar um plano estratégico para 
o desenvolvimento ordenado da cidade, sob a perspectiva da inclusão e 
do desenvolvimento humano, do desenvolvimento econômico, do espaço 
urbano e da mobilidade, da sustentabilidade e do meio ambiente. Para isso, 
o projeto inclui um diagnóstico da cidade no presente, estabelece uma visão 
de futuro comum e indica caminhos para se chegar nesse futuro. Dentre 
os resultados estão as guias para a definição de uma visão de futuro para o 
Recife, que se divide em sete atributos: cidade inclusiva; cidade com quali-
dade urbana; cidade da diversidade e civilidade; cidade do conhecimento; 
cidade resiliente e de baixo carbono; cidade ativa e democrática; e cidade 
integradora (ARIES, 2022). 

Quando completar 500 anos, o Recife será uma cidade parque inclusiva 
e sustentável, segura e com qualidade de vida, renda alta e baixa desi-
gualdade social, com espaços urbanos qualificados e mobilidade ativa; 
será uma cidade criativa, conectada e competitiva, com população edu-
cada, tolerante e organizada, governo eficiente e transparente. O Recife 
será uma cidade resiliente às mudanças climáticas, com meio ambiente 
recuperado e conservado, rios e canais revitalizados, num território 
com reduzida desigualdade social e entre as áreas formais e informais 
do tecido urbano (ARIES, 2022, p. 172).

Foram definidos, assim, quatro cenários alternativos para o Recife de 
2037, considerando tanto condições externas, definidas como favoráveis ou 
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desfavoráveis, quanto as posturas dos atores internos, de forma passiva ou 
ati va (ARIES, 2022).  A Figura 190 sumariza esses cenários:

Cabe destacar, ainda, que a população possui papel fundamental em 
todas as fases da sua elaboração, uma vez que a construção é realizada de 
maneira conjunta. A relevância dessa integração com os cidadãos fi ca clara 
na defi nição do método adotado para o plano, que baseia-se em três ti pos de 
saberes: sobre as cidades, sobre a cidade do Recife e o que emerge da parti -
cipação popular e sua respecti va elaboração técnica (ARIES, 2022).

2.7.3.3 Plano Diretor do Município do Recife (PDMR)

O atual Plano Diretor do Município do Recife (PDMR), objeto da Lei 
Nº 18.770/2020, traz em seu inciso primeiro que: "O Plano Diretor é o instru-
mento básico da políti ca de desenvolvimento urbano do Município do Recife, 
de cumprimento obrigatório por todos os agentes públicos e privados que 
atuam em seu território, sejam pessoas fí sicas ou jurídicas". Assim, o novo 
Plano contém um conjunto de regras para regular aspectos estruturais, eco-
nômicos, sustentáveis e sociais da cidade nos próximos 10 anos.

Em conformidade com o que reza a Consti tuição brasileira, de 1998, e 
o Estatuto da Cidade, de 2001, o Plano Diretor do Recife é uma Lei Municipal 
que deve ser desenvolvida de modo parti cipati vo, criada junto à sociedade civil 
para organizar o desenvolvimento e o funcionamento da cidade. Para a elabo-
ração do novo Plano Diretor, foram convocados representantes de todos os 

Figura 190
Futuros Alternati vos. 
Fonte: RECIFE 500 
ANOS (2022, p 159
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Figura 191 
Protesto popular durante 

processo de revisão do 
Plano Diretor do Recife, 

etapa do Plano de 
Ordenamento Territorial 
(POT). Fonte: Arti culação 

Recife de Luta (2018).

Figura 192
Esquema gráfi co dos 

movimentos pela ênfase 
ao planejamento. Das 

ações isoladas à necessi-
dade de ações integradas. 

segmentos sociais da cidade, em 30 eventos, entre reuniões, audiências públi-
cas, ofi cinas e seminários. Vale ressaltar que seu processo de revisão foi polê-
mico, uma vez que uma expressiva parcela da sociedade, especialmente a mais 
vulnerabilizada, não se senti u contemplada, avaliando que o processo carecia 
de maior aprofundamento parti cipati vo junto às comunidades (Figura 191).

O PDMR também trouxe riscos relati vos à possibilidade de restrição ao 
exercício de direitos conquistados ao longo de décadas. Um exemplo é a fl exi-
bilização dos parâmetros de proteção das ZEIS contra as pressões do mercado 
imobiliário. Isso se expressa claramente no art. 75 da lei, que permite que imó-
veis inscritos em ZEIS e lindeiros a eixos de transporte público dentro de Zonas 
de Reestruturação Urbana (ZRU) podem adotar parâmetros da ZRU - mais fl e-
xíveis e atraentes ao mercado imobiliário - desde que o Fórum Prezeis aprove 
essa mudança. Outro exemplo é a inserção de altos coefi cientes construti vos 
nas Unidades de Conservação da Natureza (UCN), que fragilizam sua prote-
ção. Não se encontra na base do plano políti cas relati vas ao enfrentamento aos 
desafi os globais, a exemplo do nível do mar, desafi o presente no Recife.
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2.7.4 Síntese Gráfi ca da Alma Políti ca

Observa-se que os Movimentos por Planejamento no Recife - Alma 
Políti ca28 - sinalizam a presença de um conjunto de planos para a cidade. No 
entanto o cenário resulta em ações isoladas, e por muitas vezes, sem conti -
nuidade e efi cácia. Por vezes o ímpeto da Alma Políti ca do Recife demonstra 
pioneirismo e inovação, é o caso das ZEIS, PREZEIS, Compaz, Metrópole Estra-
tégica, Recife 500 Anos. Porém, a Alma Políti ca prescinde de políti ca urbana 
com planejamento integrado que defi na estratégias de longo prazo com base 
numa visão transformadora da cidade. Portanto, de um Projeto de Cidade. 
(Figura 193). 

28  O termo "políti ca", usado há séculos no Ocidente, deriva exatamente do grego pólis 
(a Cidade-Estado grega), que expressa a dimensão políti ca presente nos espaços urbanos e 
signifi ca as ações sociais na esfera pública (PANIKKAR, 2005).

Figura 193
Necessidade de Polí-
ti cas Urbanas Integra-
doras para o Recife 
em Reinvenção.  
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No recorte da dimensão material, a explanação realizada na Parte II desta 
Tese identificou os seis sistemas físico-territoriais que antecedem o sétimo corpo 
do Recife - este último referindo-se ao período de três décadas, de 1990 a 2020. 
Assim, na tentativa de ilustrar de maneira esquemática e imagética, com base no 
resultado de percepções coletivas, apresenta-se abaixo um esquema do compor-
tamento dos componentes materiais, representados simbolicamente por cores - 
água (azul), vegetação (verde), terra (marrom), ar (transparência), ambiente cons-
truído (cinza), população não humana (laranja claro) e população humana (laranja 
escuro), em cada sistema físico-territorial identificado ao longo da história da 
cidade do Recife. 

Nessa perspectiva, o esquema de cores apresentado abaixo (Figura 194) 
caracteriza-se como um recurso ilustrativo para introduzir a análise dos corpos do 
Recife ao longo dos seus quase cinco séculos, bem como a reflexão sobre a rela-
ção dos projetos de cidade experienciados no território frente aos desafios que 
o Recife e outras cidades no mundo enfrentam neste início de século. Ele repre-
senta um esforço em demonstrar que a relação entre esses elementos resulta 
num sistema, consequentemente afetado por toda intervenção empreendida no 
território. Cada projeto de cidade terá, portanto, rebatimento nesse sistema. 

Nesta análise imagética percebe-se que o sistema físico-territorial do 
corpo Paranambuco Berçário D'águas demonstra acentuada representa-
ção dos componentes da natureza, numa relação oposta à representação da 
população humana e do ambiente construído, com baixa representatividade 
no gráfico. No período pré-colonial, em seu sistema físico-espacial prevale-
cia a natureza. No corpo Atenas Estuarina, aparece uma pequena alteração 
em relação ao Corpo anterior, com o aumento da população humana e do 
ambiente construído. Amsterdã nos trópicos, com seu sistema de bordas 
d'águas e transversalidades, procura alcançar um equilíbrio entre o ambiente 
construído e a natureza anfíbia do território. Lisboa nas Águas, com seu sis-
tema tradicional de ocupação em terras altas, como acontece em cidades 
portuguesas, com a reprodução do sistema de igrejas, pátios, ruas estreitas, 
tortuosas e casario, demonstra indiferença à dinâmica das águas, aterrando 
canais e ampliando as áreas construídas.

No esquema gráfico, a cor cinza se acentua em relação aos períodos ante-
riores. Paris Atlântica, com seu sistema de radiais e do projeto de reestruturação da 
cidade, interfere com mais intensidade no aumento da área construída (cinza), no 
entanto, resguarda a reserva de espaços verdes na cidade. Por outro lado, é evidente 
o desequilíbrio existente no sistema físico-territorial Manhattan Tentacular entre os 
componentes naturais e o ambiente construído, com sua verticalização, rodoviari-
zação, diminuição dos espaços públicos abertos, numa demonstração de desprezo 
pela meio ambiente e numa percepção coletiva de que o elemento representado 
pelo cinza está a dominar o território. Esse sexto corpo deixa explícito os desafios que 
o Recife enfrenta nessa mudança de milênio, quando os movimentos da sociedade, 
Alma do Recife, apontam reações, a exemplo de abaixo assinados, petições jurídicas, 
greves, ocupações, não raro a gerar paralisação de obras, revisão ou substituição de 
projetos, novas legislações - que resultam por projetar uma nova visão de cidade. 
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Sistema de anfiteatro natural em
semicírculo, definido por arrecifes na
frente marinha, planície estuarina e

morros com Mata Atlântica.

Sistema tripartite no território,
constituído pelas cidades de Olinda
como acrópole no alto , de Recife como
ágora no porto e pela várzea com os

engenhos para produção de açúcar.

Sistema de igrejas, pátios, ruas
tortuosas e casario estruturam trama
que se acomoda na topografia da

planície aquática.

Sistema integrado de natureza hídrica
com bordas d'água e transversalidades
compostos por canais, diques, pontes,
mirantes e parque zoobotânico que

estruturam uma cidade nas  águas.

Sistema de Parques Urbanos: Parque
Capibaribe + Parque Beberibe +

Parque Tejipió + Parque Marinho.

Sistema de vias radiais a exemplo de
Portas que redesenham o território com

base na criação de novos percursos .

Sistema tentacular que conecta Recife
às cidades da região metropolitana.
Processo de colapso com intensa
ocupação territorial, verticalização e

segregação sócio espacial .
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Com a visão geral deste esquema gráfico, percebe-se que, paulati-
namente, vai havendo uma redução das cores que representam os compo-
nentes água, vegetação, ar, terra e população não humana, ao passo que vai 
aumentando o cinza e o laranja escuro, que representam, respectivamente, o 
ambiente construído e a população humana. 

É importante destacar que a progressão no domínio do compo-
nente cinza, relativo às construções, e do laranja escuro, relativo à popula-
ção humana, é resultado de uma visão antropocêntrica, com suas políticas e 
projetos desenvolvimentistas, em que o homem, visto como centro de tudo 
e não integrado ao todo (desenvolvimento sustentável) domou a natureza, 
moldando-a em proveito próprio. 

Entretanto, ao passo que se nota essa inversão entre ambiente natural 
e construído no corpo do Recife, foram pontuados movimentos que represen-
tam acontecimentos significativos em prol de um objetivo que ocorre no atra-
vessar dos séculos na cidade. Com olhar mais específico aos últimos 30 anos 
- de 1990 a 2020 -, organizaram-se 7 Movimentos que revelaram expressões 
das 7 almas com base na campanha do The City We Need 2.0. Dessa forma, foi 
possível visualizar caminhos e um processo de Reinvenção. Nesse esforço de 
sistematizar, para o caso específico do Recife, qual seria essa cidade necessária 
e possível já em gestação, chegaram-se aos seguintes contributos:

1 - Os Movimentos Memória, próprio da Alma Patrimônio, relacionam-se com 
o Princípio 7 do TCWN 2.0 por uma Cidade Palimpsesto: que valoriza e sal-
vaguarda o jogo de tempos da cidade composta pelos seus 7 tempos - desde 
a origem indígena até o Recife do século XXI - com identidades partilhadas e 
senso de lugar. 

2 - Os Movimentos Educacionais, próprios da Alma Sábia, relacionam-se com 
o Princípio 10 do TCWN 2.0 por uma Cidade Educadora/Inovadora: que 
aprende e inova, se projetando a constante aquisição de conhecimentos, 
valores, crenças e hábitos, com métodos próprios, formais e informais, para 
seu desenvolvimento.

3 - Os movimentos por moradia, próprio da Alma Combativa, relacionam-se 
com os Princípios 1 e 2 do TCWN 2.0 por uma Cidade Inclusiva: que é propí-
cia para a comunidade viver e se desenvolver, socialmente inclusiva e engaja-
dora, bem como econômica, acessível e equitativa. 

4 - Os Movimentos Culturais, próprios da Alma Poética, relaciona-se com o 
Princípio 7 do TCWN 2.0 por uma Cidade Arte: que compartilha expressões, 
manifestações humanas, identidades e um pertencimento ao lugar.

5 - Os Movimentos Econômicos, próprios da Alma Empreendedora, relaciona-se com 
o Princípio três do TCWN 2.0 por uma Cidade Próspera: que é economicamente 
vibrante e inclusiva, com uso cíclico de recursos necessários à qualidade de vida. 
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Figura 195 a
Gráfico de correlação 
entre as 7 Almas e as 

respectivas 7 Cidades. 

6 - Os Movimentos Ambientais, próprios da Alma Ecológica, relaciona-se com 
os Princípios seis e nove do TCWN 2.0 por uma Cidade Saudável: regene-
rativa, resiliente, segura e promove o bem-estar da população - a Cidade 
Saudável se adapta, protege, conserva e integra intervenções físicas ao meio 
ambiente. 

7 - Os Movimentos por Planejamento, próprios da Alma Política, relaciona-se 
com os Princípios quatro, cinco e oito do TCWN 2.0 por uma Cidade Projetada: 
que é coletivamente gerida e democraticamente governada, desenvolvimento 
territorial integrado, bem planejada, caminhável e com mobilidade ativa. 

Assim, todas as sete Almas geram sete Cidades complementares e 
interdependentes que estabelecem conexões entre si. Dessa inter-relação 
entre movimentos, almas e cidades, deriva a alma mater do Recife, sangue da 
Cidade - suas ideias e ideais -, que não só anima, mas também transforma o 
corpo, organismo citadino, um organismo vivo. Simbióticos de alma-e-corpo, 
tais acontecimentos significativos em permanente movimento – a partir de 
conflitos, intersubjetividades e encontros de diferenças-, entram em integra-
ção e estimulam uma reinvenção que, consequentemente, tem como base a 
cidade como projeto (Figura 195).

Entretanto, é na constituição da Alma Política que se encontra o gér-
men da Alma Mater que deve promover os debates e conduzir a concepção e 
implementação das ações-intervenções constitutivas das demais almas que 
animam o corpo da cidade. Sob um ponto de vista estratégico, que considera 
a inserção do planejamento local-regional num contexto global, a Alma Polí-
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tica precisa se relacionar diretamente à maioria dos princípios do The City 
We Need 2.0 (UN-Habitat, 2016), segundo o qual, a cidade que precisamos:

1.	 é socialmente inclusiva e envolvente, abriga todos de modo equânime, 
associando sobretudo movimentos das almas Patrimônio, Sábia, Comba-
tiva, Empreendedora e Poética;

2.	 é economicamente acessível e igualitária, os custos de terras, imóveis e 
serviços é equilibrado, pondo em relação movimentos das almas Patri-
mônio, Sábia, Combativa e Empreendedora;

3.	 é economicamente vibrante e inclusiva, gerando dinâmicas ricas e distri-
buindo os seus ganhos, abrangendo em especial movimentos das almas 
Patrimônio, Combativa e Empreendedora;

4.	 é administrada coletivamente e governada democraticamente, acolhe a 
lógica do exercício do direito à cidade lato sensu a partir de movimentos 
das almas Sábia e Combativa;

5.	 promove o desenvolvimento territorial coeso, distribuindo investimentos 
e implementando melhorias de modo equilibrado e articulado, em todo 
o território, em movimentos ligados às almas Patrimônio, Combativa e 
Ecológica;

6.	 é resiliente e capaz de se regenerar de impactos de acidentes e desastres, 
frutos do processo de antropização e agravados pelas mudanças climáti-
cas, em sintonia com movimentos das almas Patrimônio, Combativa e 
Ecológica;

7.	 tem identidade própria e compartilhada, possui sentido de lugar e se 
reconhece, diferenciando-se dentre outras cidades por movimentos vin-
culados principalmente às almas Patrimônio, Sábia e Poética;

8.	 é segura, saudável e promove o bem-estar através de ações em torno das 
almas Patrimônio, Sábia, Poética e Ecológica.

9.	 aprende com suas experiências e gera inovações, potencializa seu pas-
sado e estrutura visão de futuro por meio de movimentos das almas 
Patrimônio, Sábia, Combativa, Poética e Empreendedora.

Ao notar que estes princípios se alinham com a Alma Política - e 
vice-versa -, podemos inferir que esta, aqui especificamente associada ao 
Recife, está imbricada com o desafio contemporâneo de todas as cidades 
globais. A partir desses filtros da NAU, a cidade que precisamos necessita 
ser participativa e pressupõe a dimensão da governança. Nesse sentido, 
"por uma cidade projetada" promove alianças eficazes com envolvimento 
ativo dos membros da sociedade - poder público, iniciativa privada e socie-
dade civil.
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No Recife, sobretudo em suas áreas centrais, o ambiente natural é 
um elemento substantivo e diferencial para qualificar sua condição especial 
e criar uma metrópole sustentável no futuro. Para alcançar um equilíbrio 
entre ambiente construído e natural na metrópole do Recife é indispen-
sável a implementação de ações que façam frente ao desafio de ordenar 
e tornar sustentável essa cidade de natureza essencialmente hídrica, atra-
vés de uma visão de totalidade sistêmica que a regeneração e resiliência 
ambiental exigem dentro de um desenvolvimento sustentável discutidos na 
Parte I desta Tese.
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O conceito de alma-e-corpo fundamenta, nesta Tese, o argumento da 
cidade entendida como organismo vivo. A adoção dessa imagem reforça a 
necessidade de pensar a cidade como parte de um grande sistema vivo que 
é o Planeta. 

Esta investigação constitui um exercício de reconhecimento das múlti-
plas interações que existem e existiram nesta cidade-organismo-vivo que é o 
Recife para, assim, poder revelar novas possibilidades. Daí poder-se abordar 
a cidade como um laboratório vivo, reconhecendo uma condição sistêmica 
de inseparabilidade entre sua geografia, sua história, sua gente, sua fauna, 
sua flora, sua cultura e sua territorialidade.

Reconhecendo a cidade como organismo vivo, em constante transfor-
mação, e observando o Recife e os seus movimentos nos últimos 30 anos – 
as suas Almas –, apresenta-se nesta terceira parte, o entendimento de cidade 
como projeto, ação coletiva de construção, uma visão de reinvenção, com a 
idéia de projeto como projeções num laboratório vivo que possibilita ser a 
cidade.

Como instrumento próprio de um processo projetual, propõe-se a 
criação de esquemas-síntese interpretativos do conjunto de movimentos de 
cada Alma, assumindo a importância da expressão e da exploração do pensa-
mento através da linguagem imagética, procurando compreender, sintetizar 
e expressar o potencial transformador desses movimentos.

Com o suporte dos três conceitos apresentados na Parte I desta Tese 
– a cidade como organismo vivo de alma-e-corpo; a cidade como projeto 
e a cidade como movimentos –, investigou-se o Recife enquanto Corpo 
(dimensão material) e enquanto Alma (dimensão imaterial), esta com foco 
nos últimos 30 anos. Dessa interpretação, e ao compreender a cidade como 
um sistema em permanente movimento e transformação, identificou-se uma 
simbiose entre a Alma e o Corpo do Recife, em que a primeira impacta o 
segundo e vice-versa, argumento suportado pelas referências conceituais de 
enquadramento da Tese. De forma mais específica, o Corpo do Recife foi reve-
lado em seis sistemas físico-territoriais distintos, identificados como signifi-
cativos e constitutivos da identidade da cidade, enquanto a Alma do Recife, 
foi evidenciada a partir dos diferentes movimentos da sociedade das últimas 
três décadas. Atualmente, no sétimo corpo, a cidade se apresenta em pro-
cesso de reinvenção. 

Em síntese, descreve-se aqui os seguintes corpos: Paranambuco  
Bercário d’Águas – sistema de anfiteatro natural em semicírculo, definido por 
arrecifes na frente marinha, planície estuarina e morros com Mata Atlântica; 
Atenas Estuarina – sistema tripartite no território, constituído pela cidade 
de Olinda, que se configura como acrópole, no alto, Recife como ágora, 
no porto, protegida pelos arrecifes e a várzea entrecortada por rios, ria-
chos e lagoas, onde se encontravam os engenhos para produção de açúcar;  
Amsterdã nos Trópicos – sistema de diques, pontes, canais, belvederes estru-
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turam uma cidade integrada a sua natureza hídrica; Lisboa nas Águas – sis-
tema composto por igrejas, pátios, ruas que acompanham a topografia da 
planície aquática; Paris Atlântica – sistema de vias radiais que redesenham o 
território com base na criação de novos percursos e promenades; Manhattan 
Tentacular – sistema de eixos rodoviários “tentaculares” que conecta Recife 
às cidades da região metropolitana e provoca intenso processo de ocupação 
territorial, verticalização, rodoviarização e segregação sócio espacial.

O conjunto dos seis sistemas físico-territoriais descritos na Parte II, 
quando traduzidos nos subsistemas que compõem a materialidade urbana – 
ar, terra, água, vegetação, população faunística, população humana e constru-
ção –, revela-se numa percepção coletiva de que o Recife, gradativamente, vai 
perdendo sua relação com a natureza ao longo do tempo. Dando as costas para 
os ambientes naturais que outrora constituíram suas características originais, 
a cidade foi perdendo sua relação com o azul das águas, com o verde da vege-
tação, com o marrom da terra na topografia original dos morros, da paisagem, 
do anfiteatro natural e com a transparência do ar, enquanto vazio representado 
pelas perspectivas abertas aos horizontes, ao céu, que permitiam a circulação 
das brisas marinhas no território urbano.

Numa metáfora representada por uma “paleta cromática urbana”, 
trazida na linha do tempo no final da Parte II, as componentes naturais per-
dem espaço na cidade do Recife para o cinza, que, com o laranja escuro – a 
representar a população humana que cresceu massivamente no século XX – 
parecem ocupar quase a totalidade do território, caracterizando um processo 
de colapso urbano. São exemplos que confirmam essa realidade: aterros 
sucessivos sobre áreas alagadas; ocupação de áreas de preservação ambien-
tal; poluição do ar e das águas; impermeabilização do solo; redução das áreas 
verdes urbanas; verticalização indiferente aos sítios paisagísticos; carência de 
espaços públicos, rodoviarização da malha urbana, privilegiando o transporte 
individual (automóvel) sobre o transporte coletivo e mobilidade ativa; agra-
vamento das desigualdades sócio espaciais e segregação com a disseminação 
de condomínios residenciais separados da rua por muralhas urbanas para 
acomodação de automóveis, desintegrando a dinâmica da vida privada da 
dinâmica da vida pública, promovendo territórios inseguros e propícios à vio-
lência urbana; e a emissão de carbono resultante do modelo de ocupação do 
território. Esse conjunto de exemplos, entre outros, acarreta consequências 
que rebatem em dimensões planetárias, como o aquecimento global a pro-
vocar o aumento na frequência dos eventos extremos – chuvas torrenciais 
e tempestades – e a elevação do nível do mar, ameaça à sobrevivência de 
cidades costeiras do planeta, entre elas o Recife.

A hipótese lançada nesta Tese é de que, enquanto a cidade do Recife mer-
gulha em um processo de colapso, como apresentado acima, simultaneamente 
emergem movimentos da sociedade a reivindicar transformações que buscam 
reverter esse processo. À medida que a cidade é afetada pelo processo emer-
gente de colapso, um conjunto de movimentos da sociedade se processa como 
reação (conatus) - instinto de preservação e sobrevivência – revelando a alma da 
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cidade, que clama pela reinvenção do corpo. Em analogia a um organismo vivo, 
confirma-se aqui que os conceitos lançados na fundamentação teórica desta tese 
estão presentes neste fenômeno enquanto processo de reinvenção urbana.

O estudo do recorte dos movimentos da sociedade do Recife nos seus 
últimos 30 anos é articulado aos movimentos globais tendo como referência 
principal a última Conferência Mundial da ONU Habitat (Quito, 2016), deno-
minada Habitat III, sob a ótica do The City We Need 2.0 (2016), da World 
Urban Campaign, manifestando dez princípios traduzidos na cidade do Recife 
em sete conjuntos de movimentos a revelar as sete Almas da cidade: 1) Movi-
mentos por memória a revelar a Alma Patrimônio; 2) Movimentos por uma 
cidade próspera a revelar uma Alma Empreendedora; 3) Movimentos por 
uma cidade inclusiva a revelar uma Alma Combativa; 4) Movimentos por 
uma cidade criativa a revelar uma Alma Poética; 5) Movimentos por uma 
cidade educadora a revelar uma Alma Sábia; 6) Movimentos por uma cidade 
saudável a revelar uma Alma Ecológica e 7) Movimentos por uma cidade 
projetada a revelar uma Alma Política.

Ao se constatar que os movimentos da Alma do Recife refletem os 10 
princípios do The City We Need 2.0, pode-se afirmar que a cidade está em 
processo de reinvenção. Na busca pelo desenvolvimento do quarto objetivo 
específico desta Tese – investigar a inter-relação entre as dimensões físicas e 
imateriais da cidade do Recife para revelar a ideia motora e as bases metodo-
lógicas para a sua reinvenção –, questiona-se:

1) sob que bases se assentam essa reinvenção e;

2) sob qual sistema o corpo em reinvenção está a se estruturar.

Ao se analisar as sete almas que compõem o Recife se pretende res-
ponder a primeira questão, reconhecendo-as como bases da reinvenção 
observada e defendida na Tese. Com o estudo dos movimentos da sociedade 
através de três casos relevantes representativos de cada uma das categorias 
das almas, numa visão sistêmica, se observam convergências para a constru-
ção de uma visão de futuro a revelar “a cidade que precisamos”. 

Esta investigação se propõe a demonstrar que é possível construir 
uma visão integradora da cidade e que na cidade do Recife uma visão urbana 
integradora da cidade já está em curso, e que é onde se assenta o processo 
de reinvenção aqui defendido. 

Portanto, a Parte III desta tese – Reinvenção – procura apresentar como se 
constitui a ideia de projeto como laboratório vivo, demonstrando como todo 
o universo apresentado nas partes 1 e 2 se interconectam, a comprovar que 
a cidade está em um processo de reinvenção. Quatro são as condições reco-
nhecidas nesta tese, organizadas em quatro capítulos, à partir de suas sete 
almas como processo e como projeto. Projeto e cidade refletem-se, simulta-
neamente, como um laboratório vivo do habitat.
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No primeiro capítulo, Como estão os movimentos a reinventar o Recife, ela-
bora-se uma síntese dos três movimentos signifi cati vos de cada Alma com o 
objeti vo de apontar o potencial que os três movimentos selecionados têm de 
transformar o Recife;

No segundo capítulo, Os movimentos das Almas: da teoria à práxis, busca-se 
costurar os elementos trazidos nas Almas do Recife com as bases teóricas 
adotadas na investi gação, a procura de demonstrar que as ideias conti das na 
fundamentação teórica sustentam as hipóteses desta investi gação;

No terceiro capítulo, O séti mo corpo: Sistema de Parques - Recife em rein-
venção, revela-se o modo como as Almas afetam concretamente o Corpo do 
Recife, evidenciando a relação entre o potencial transformador de cada Alma
e o sistema material em que se pode observar um impacto estruturante, 
tomando a experiência da concepção do Sistema de Parques como expressão 
desse processo de reinvenção;

No quarto capítulo, Recife Cidade Parque + IDEAS: Um projeto a revelar bases 
metodológicas, são identi fi cadas bases operati vas e as etapas para a constru-
ção de um projeto de cidade portador de visão sistêmica, tendo como suporte 
a interpretação do sistema fí sico-territorial intuído, a parti r dos múlti plos movi-
mentos e Almas do Recife, no processo de reinvenção da cidade.

7 ALMAS

Patrimônio 1
Empreendedora 2 

Combativa 3
Poética 4

Sábia 5 
Ecológica 6

Política 7

CONCEITOS

Recife em Reinvenção

Organismo vivo de alma-e-corpo
Cidade como projeto
Cidade como movimentos

LABORATÓRIO VIVO 
DO HABITAT

7º CORPO

Figura 195 b
Laboratório vivo do 

habitat em projeções.
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CAPÍTULO 1	 

COMO ESTÃO OS MOVIMENTOS  

A REINVENTAR O RECIFE
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Uma das hipóteses desta Tese é que a cidade do Recife, nos últimos 
30 anos, está a se reinventar com base nos movimentos significativos de 
sua Alma, partindo da visão da cidade como organismo vivo de alma-e-
-corpo, em que, numa relação simbiótica, estas duas dimensões se afetam 
mutuamente.

Como foi dito anteriormente, para melhor compreender a Alma do 
Recife, esta investigação sistematizou-a em sete diferentes representações 
que a constituem. Abaixo, será desenvolvida, separadamente, uma análise 
dos três eventos significativos de cada Alma para que se encontre uma síntese 
reveladora do potencial de cada Alma afetar o Corpo da cidade. Em seguida, 
desvendar-se-á efetivamente como este potencial afetou o Corpo do Recife 
nos últimos 30 anos, estimulando um processo de reinvenção da cidade.

2.1 Sobre a Alma Patrimônio na reinvenção do Recife

Os casos significativos selecionados para representar a Alma Patrimô-
nio revelam um movimento de preservação e de reconexão com a memória 
da origem da cidade, resgatam uma espacialidade com forte valor identitário, 
natural e cultural – lugar da fundação do Recife, enquanto porto natural da 
capital de estado mais antiga do Brasil. Os três movimentos identificados – 
Porto Natural, Porto Cultural e Porto Tecnológico –, simultaneamente, reco-
nhecem o passado e lançam bases para o futuro, impactando numa nova 
dinâmica urbana na cidade, construída sob camadas da memória urbana, 
onde se incorpora um parque de tecnologia digital que se propõe a revitali-
zar o território. O parque linear de esculturas, sobre os arrecifes, a Praça do 
Marco Zero, e o tecido urbano radial, no estuário – encontro das três bacias 
com o oceano – requalificam um espaço singular que transcende o aspecto 
físico da paisagem e reforça, no imaginário da população do Recife, o lugar 
como porta da origem da cidade nas águas.

Os movimentos da Alma Patrimônio, nas últimas três décadas, estão 
a reinventar o território portuário, que é ressignificado em relação ao seu 
papel de origem da cidade do Recife, simultaneamente como espaço cívico 
de convivência, ambiente de inovação tecnológica para o desenvolvimento 
natural, bem como vetor de valorização cultural e econômica. Porto Natural, 
Porto Cultural e Porto Tecnológico consolidam-se no imaginário como Marco 
Zero da cidade do Recife, com potencial de incitar a revitalização de outros 
territórios no seu perímetro urbano (Figura 196).
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Figura 196
Esquemas gráficos da 
Alma Patrimônio. 

Figura 197
Esquema gráfico síntese 
da Alma Patrimônio. 

Em que a Alma Patrimônio está a reinventar o Recife?

No potencial de transformar o território portuário em centro cultural, cívico 
e tecnológico da cidade (Figura 197).

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado? 

No processo de requalificação do centro histórico da cidade.

Porto Natural Porto Cultural Porto Tecnológico
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Figura 198
Esquemas gráficos da 

Alma Empreendedora. 

2.2 Sobre a Alma Empreendedora na reinvenção do Recife

Os casos significativos selecionados para representar a Alma Empreen-
dedora revelam um movimento que manifesta a vocação original do Recife 
como cidade-porto – lugar de circulação, entrada, saída, trocas –, onde inte-
gração e formação de redes, de diferentes naturezas, são características rele-
vantes da cidade.

Os três movimentos selecionados para representar a Alma Empreen-
dedora – Rede de cidades; Rede de Feirinhas Orgânicas e Rede de Serviços do 
Setor Terciário – clamam por um processo de reinvenção da cidade com base 
na criação de infraestrutura em redes articuladas em nível metropolitano, 
regional, estadual, nacional e internacional (Figura 198).

Nos últimos 30 anos, se observam movimentos de formação de redes, 
em diferentes escalas e especificidades, comprometidas com o desenvolvi-
mento econômico e articuladas à responsabilidade ambiental, social e cultural 
– como destacado nos casos das feirinhas orgânicas e do Observatório do Recife 
ou com projetos de infraestrutura, como a Transnordestina, o Arco Metropo-
litano e o processo de implantação do Porto de Suape. Tal fenômeno enfatiza 
a necessidade de consolidação de uma cidade que seja capaz de se estruturar 
em redes, reinventando Recife como hub desses diferentes sistemas.

Em que a Alma Empreendedora está a reinventar o Recife?

No potencial de transformar o Recife num hub – cidade em rede (Figura 199).

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado? 

Na implementação de algumas infraestruturas de integração identificadas 
na cidade.

Rede de Cidades Rede de Feirinhas Orgânicas Rede do Setor Terciário
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Figura 199
Esquema gráfico síntese 
da Alma Empreendedora. 

2.3 Sobre a Alma Combativa na reinvenção do Recife

No Recife, cerca de 53% da população vive em Zonas Especiais de Inte-
resse Social (ZEIS) e Comunidades de Interesse Social (CIS), territórios que 
abrigam 61% das moradias da cidade e distribuídos, praticamente, em todos 
os bairros, incluindo nas frentes d’água, beira rios e beira mar e áreas cobi-
çadas pelo mercado imobiliário. Boa parte dessa população vive em sub-ha-
bitações e em espaços sujeitos a risco ambiental, vulneráveis e insalubres, 
carentes de infraestrutura urbana. Este cenário reflete de forma concreta as 
desigualdades socioespaciais da cidade do Recife.

Os três movimentos significativos selecionados para representar a 
Alma Combativa do Recife nos últimos 30 anos – ZEIS/Beira-mar de Brasília 
Teimosa; Movimento Ocupe Estelita (MOE) e Beira-rio Graças – são exem-
plos emblemáticos que enfatizam a participação do cidadão na luta por voz e 
poder de influência nas decisões relativas à ocupação e ao destino da cidade. 
Estes embates revelam a busca dos diferentes estratos da sociedade por uma 
cidade inclusiva que incorpore as particularidades e atenda às demandas dos 
distintos territórios.

Pode-se interpretar os casos expostos como três tipologias urbanísti-
cas distintas de frentes d’água: a beira-mar de Brasília Teimosa, como frente 
marítima; o Cais José Estelita, como frente insular; e a beira-rio das Graças, 
como frente fluvial. Em comum, todos trazem, entre outras reivindicações, o 
direito ao meio ambiente e à paisagem. Além disso, clamam para que estes 
espaços sejam reprojetados de maneira a estabelecer relação e articulação 
com a cidade, resguardando os valores e interesses inerentes a cada território 
e dotando-os de infraestrutura que melhore a qualidade de moradia de todos.
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Figura 200
Esquemas gráficos da 

Alma Combativa. 

Figura 201
Esquema gráfico síntese 

da Alma Combativa. 

O entendimento do Recife desigual, onde o direito à cidade inclusiva 
está em confronto permanente com a lógica da segregação de classe e do 
mercado imobiliário, faz da Alma Combativa uma força motora que reivin-
dica uma cidade que respeite e valorize suas diferenças, tratando-nas com 
a equidade necessária ao compreender que a qualidade da moradia urbana 
deve estar em toda parte. Ou seja, em uma cidade desigual é estratégico o 
investimento nas suas áreas mais vulneráveis (Figura 200).

Em que a Alma Combativa está a reinventar o Recife?

No potencial de gerar territórios como moradias para uma cidade inclusiva, 
onde o meio ambiente e a paisagem são estruturadores (Figura 201).

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado? 

Na reestruturação de espaços públicos como parte da moradia nas diferentes 
frentes d’água.

Frente Marinha - ZEIS Brasília Teimosa              Frente Insular - Ocupe Estelita Frente Fluvial - Beira-rio Graças
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Figura 202
Esquemas gráficos 
da Alma Poética. 

2.4 Sobre a Alma Poética na reinvenção do Recife

Os três movimentos da Alma Poética do Recife – Carnaval Multicul-
tural; Manguebeat e Novo Cinema Pernambucano – têm como força motriz 
uma ética/estética que reconhece e reafirma elementos identitários da cul-
tura do Recife. O ponto de partida é o potencial criativo presente na perife-
ria, traduzido no Carnaval Multicultural pulverizado na cidade, nas temáticas 
abordadas no Novo Cinema Pernambucano e no Manifesto Manguebeat, 
que faz analogia à lama do manguezal, ecossistema característico da região – 
ambiente fértil, potência criadora e transformadora –, considerada uma das 
biotas mais férteis do mundo (Figura 202).

Esses movimentos estético-sócio-espaciais que ocorrem nos últimos 30 
anos na cidade do Recife, buscam alterar padrões culturais, transformando o 
que, aparentemente, é alternativo, em manifesto na defesa de linguagens que 
têm como ponto de partida expressões culturais processadas na periferia.

	O aspecto multicultural inerente à cidade do Recife, onde índios, brancos e 
negros, ao longo da história, depositaram seu imaginário nas manifestações e cele-
brações, forjou uma hibridização poética, permeada pela mescla de ritmos, dan-
ças, música, culinária, festejos que emergem essencialmente nos espaços públicos.

Pode-se dizer que os movimentos da Alma Poética do Recife clamam 
por uma cidade policêntrica, onde as forças culturais sejam valoradas a partir 
do conjunto de novas centralidades urbanas a redesenhar o território.

Em que a Alma Poética está a reinventar o Recife?

No potencial das expressões culturais das periferias fazerem emergir espaços 
públicos como novas centralidades urbanas na cidade (Figura 203).

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado? 

Manguebeat Carnaval Multicultural Novo Cinema Pernambucano
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Figura 203
Esquema gráfico síntese 

da Alma Poética. 

Na criação de polos artístico-culturais descentralizados no Carnaval 
do Recife, com projeção para implementação de espaços públicos culturais 
descentralizados na cidade.

2.5 Sobre a Alma Sábia na reinvenção do Recife

Os três movimentos selecionados por esta investigação para repre-
sentarem a Alma Sábia – Ensino, Pesquisa e Extensão Acadêmica: Recife 
Exchange (RXA, RXH e RXN); Pequenos Profetas e Rede de Bibliotecas Comu-
nitárias – agrupam-se em torno do saber e de sua aplicação à vida prática.

Na prática acadêmica desenvolvida por grupos de pesquisadores, no 
primeiro movimento apresentado (Recife Exchanges), no primeiro workshop a 
análise da rede hídrica do Recife revelou a imagem de uma cidade estruturada 
a partir das águas. A maneira como as águas se distribuem no território fez 
emergir a imagem da figura de uma árvore com suas raízes (frentes d’água), 
tronco (estuário), galhos (rios), ramos (canais e córregos), folhas, flores e frutos 
(pessoas e grupos sociais). A visão da cidade como Árvore d’Água lança uma 
nova ótica na compreensão do território da cidade com poder de reinventá-la a 
partir de sua estrutura ambiental. O segundo workshop se debruçou no estudo 
do estuário (tronco) e o terceiro, na frente marinha (raízes).

O movimento do terceiro setor, o Pequenos Profetas traz a luz conhecimento 
voltado para a transformação dos modos de vida, propondo ações pedagógicas com 
base nos conceitos de sustentabilidade, responsabilidade socioambiental, democra-
tização do acesso à produção orgânica e à gastronomia saudável para comunidades 
vulneráveis na beira do rio, nas palafitas (tronco da Árvore d’Água). A implementação 
desse processo pedagógico com a proposição do Telhado Ecoprodutivo e suas hortas 
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Figura 204
Esquemas gráfi cos 
da Alma Sábia. 

orgânicas exercem a função de laboratório de experimentações dessas novas práti cas 
e da proposição de uma nova relação com o meio ambiente.

Às margens do Rio Capibaribe, em trecho ocupado por comunidade 
de baixa renda, entre terrenos invadidos e ocupações desordenadas, mora-
dores constroem uma pequena biblioteca-parque comunitária. Espaço com-
posto por diferentes lugares com usos diversifi cados: leitura, parque infanti l, 
píer para atracação de pequenos barcos e área de confraternização. Neste 
movimento, a Alma Sábia está presente na iniciati va comunitária de implan-
tar uma pequena biblioteca na margem do rio (galhos da Árvore d’Água). 
Ponto signifi cati vo com potencial de se transformar numa centralidade 
urbana, revela uma nova relação da comunidade com o rio. Possibilidade de 
ser implementada em outros lugares da cidade, recriando-se com as parti cu-
laridades dos diferentes territórios.

Os três movimentos da Alma Sábia arti culam-se na proposição de 
colocar a natureza no centro de suas ações (Figura 204).

Em que a Alma Sábia está a reinventar o Recife?

No potencial de revelar o meio ambiente como protagonista na transforma-
ção da cidade, a exemplo do conceito Árvore d’Água, que em sua visão holís-
ti ca integra os saberes que emanam de ações como os Pequenos Profetas e 
a RioTeca na cidade.

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado?

Na compreensão de que o sistema hídrico é a base estruturante de um novo 
projeto de cidade.

Recife Exchange (RXA, RXH e RXN)          Rede de Bibliotecas ComunitáriasPequenos Profetas                      
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Figura 205
Esquema gráfi co sín-
tese da Alma Sábia. 

2.6 Sobre a Alma Ecológica na reinvenção do Recife

Os três movimentos signifi cati vos da Alma Ecológica do Recife selecionados 
nesta investi gação – Projeto Parque Capibaribe: por uma cidade-parque; Membrana 
Anfí bia: por uma cidade-membrana; e Reedição de Roteiro para Construir no Nor-
deste: por uma arquitetura e cidade-árvore – trazem o meio ambiente como centra-
lidade em suas propostas.

O Projeto Parque Capibaribe resulta do propósito de transformar a cidade 
a parti r da sua reintegração com as águas do Rio Capibaribe, com base no con-
ceito Recife Árvore d’Água (Workshop Internacional RXA, 2012), revelado pela 
Alma Sábia. A ideia traz consigo o movimento de fazer o Recife se voltar para para 
as frentes d’água, contrário ao que se sucedeu ao longo de parte de sua história, 
quando a cidade “dava as costas” para suas águas. O Projeto Parque Capibaribe, a 
parti r das qualidades naturais e paisagísti cas das margens do rio, defi ne uma Zona 
Parque que se arti cula com o tecido urbano da cidade, requalifi cando-o como um 
parque, espinha dorsal da cidade, com aproximadamente 30 km de margens. A 
aplicação dessa concepção às bacias do Rio Beberibe, ao Norte, e do Rio Tejipió, 
ao Sul, defi ne um sistema de parques a revelar uma visão do Recife Cidade Parque.

O segundo movimento da Alma Ecológica apresenta a visão de um 
projeto-manifesto de pesquisa para sensibilizar o Recife frente ao fato da 
cidade ser considerada a 16ª hotspot internacional pelas Nações Unidas 
diante da ameaça resultante do aumento do nível do mar. Em um alerta para 
que a frente atlânti ca do Recife seja tratada como desafi o urbanísti co, pes-
quisa aplicada lança a ideia de um sistema composto por três parques ecos-
sistêmicos no mar para conter o avanço das águas atlânti cas.
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Figura 206
Esquemas gráficos 
da Alma Ecológica. 

O terceiro movimento da Alma Ecológica é a reedição da publicação 
do Roteiro para Construir no Nordeste - Arquitetura como um lugar ameno 
nos trópicos ensolarados, manifesto que relança bases para a orientação de 
como projetar e construir arquiteturas e cidades integradas aos desafios do 
ambiente tropical – quente e úmido. Um conjunto de estratégias construti-
vas de como sombrear e ventilar é sintetizado na metáfora de uma “grande 
árvore”, capaz de produzir sombras altas e favorecer a ventilação natural 
para redução do calor e da umidade - princípios vernaculares que propiciam 
sensação de conforto ambiental e paisagístico.

A Alma Ecológica, representada nos três movimentos estudados, pro-
põe uma mudança de paradigma no que se refere às relações da cidade com a 
natureza. Assim como os ecossistemas, as cidades são compostas por sistemas 
dinâmicos e interconectados e podem ser compreendidas como parte do meio 
natural, como habitats (PURA, 2020, p. 6 ). O pensamento sistêmico surge como 
imperativo a contribuir na busca de soluções para os desafios urbanos. O Projeto 
Parque Capibaribe revela a possibilidade de um sistema de parques nas margens 
dos rios Capibaribe, Beberibe e Tejipió. Rios que se encontram no estuário retroa-
limentados pelas águas marinhas. O somatório do Parque Capibaribe + Parque 
Beberibe + Parque Tejipió amplia o conceito original dos três parques ao se junta-
rem na frente oceânica com o parque marinho. Os princípios expostos no Roteiro 
para Construir no Nordeste se integram à proposta sistêmica da Alma Ecológica 
e propõem, no sistema de parques, a construção de equipamentos urbanos res-
peitando os preceitos da “grande árvore” (Figura 206).

Em que a Alma Ecológica está a reinventar o Recife?

No potencial de revelar que a cidade do Recife começa a vivenciar processos 
integrados de implementação de pesquisas aplicadas e projetos urbanos com 
visões sistêmicas, em que o meio ambiente e os seus desafios contemporâ-
neos são pontos de partida no novo projeto de cidade.

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado? 

Na criação de um sistema de parques.

Cidade-Parque Cidade-Membrana Cidade-Árvore
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Figura 207
Esquema gráfico síntese 

da Alma Ecológica. 

2.7 Sobre a Alma Política na reinvenção do Recife

A Alma Política do Recife está representada nesta investigação em 
três conjuntos de movimentos por políticas públicas agrupados de acordo 
com três diferentes categorias. São eles:

Conjunto 1: Movimentos por políticas urbanas de combate às desigualdades sociais:

	͢ Plano de Regularização de Zonas Especiais de Interesse Social (PREZEIS)

	͢ Mais vida nos Morros;

	͢ Compaz.

Conjunto 2: Movimentos por políticas urbanas em defesa do meio ambiente:

	͢ Plano Urbanístico de Resgate Ambiental (PURA);

	͢ Plano Diretor de Drenagem do Recife (PDDR);

	͢ Plano de Manejo das UCN.

Conjunto 3: Movimentos por políticas urbanas de governança para o desen-
volvimento da cidade:

	͢ Metrópole Estratégica;

	͢ Recife 500 Anos;
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	͢ Planos Diretores.

 No primeiro conjunto da Alma Política, dos movimentos por políticas 
públicas de combate às desigualdades, o Plano de Regularização de Zonas 
Especiais de Interesse Social (PREZEIS), tem papel estrutural na cidade por ser 
um mecanismo legal que visa regulamentar a posse da terra nas ZEIS, garan-
tindo direitos referentes às infraestruturas urbanas e qualidade ambiental – 
plano pioneiro de garantia de direitos ao espaço urbano às populações mais 
vulneráveis da cidade. A segunda ação deste conjunto, Mais Vida nos Morros, 
pode ser observada de forma positiva como iniciativa que pode contribuir 
com a auto-estima dessas comunidades, e agir como ativação e sensibilização 
para futuras ações ou planos urbanísticos para o território. A terceira ação é o 
Centro Comunitário da Paz (Compaz), equipamento voltado para a oferta de 
oportunidades nas comunidades vulneráveis da cidade, através de atividades 
no campo da educação, cultura, esporte e serviços públicos para prevenção à 
violência. Busca valorar as características e necessidades particulares de cada 
comunidade. Espaço público com oportunidade para reprojetar o território 
na dimensão de uma nova centralidade urbanística a reestruturar o tecido 
urbano articulado à cidade.

Nas últimas três décadas no Recife, a exemplo do PREZEIS, Mais Vida 
nos Morros e Compaz, observa-se, gradativamente, uma ênfase de movimen-
tos do poder público na elaboração de projetos, programas, planos como 
políticas urbanas voltadas para o combate às desigualdades socioespaciais, 
em consonância direta ou indireta com movimentos globais em prol da inclu-
são social. Parece ser consenso na cidade que as desigualdades socioespa-
ciais estão na raiz dos problemas, e que as políticas urbanas, que têm escala, 
precisam estar à frente como protagonistas das transformações.

No segundo conjunto da Alma Política dos movimentos por políticas 
públicas em defesa do meio ambiente, o Plano Urbanístico de Recuperação 
Ambiental do Parque Capibaribe (PURA) consiste nas diretrizes para imple-
mentação do Projeto Parque Capibaribe. Documento integrado aos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável e a Nova Agenda Urbana, deve servir de 
base para estruturar uma política pública que garanta a implementação do 
Parque Capibaribe ao longo do tempo. A segunda ação em defesa do meio 
ambiente é o Plano Diretor de Drenagem do Recife (PDDR) que contempla 
a macrodrenagem, envolvendo os grandes rios e riachos que banham a 
cidade e a microdrenagem, composta por galerias e canaletas. É um plano 
que, por um lado mantém abordagens tradicionais de controle e canalização 
das águas urbanas e por outro, busca uma mudança de paradigma com a 
proposta de resiliência urbana, através de um urbanismo sensível às águas. 
A terceira ação é o Plano de Manejo das Unidades de Conservação da Natu-
reza (UCN) instituídas em 2014 pela Lei que regulamenta o Sistema Municipal 
de Unidades Protegidas (SMUP). O propósito de conservar as características 
ambientais e proteger a biodiversidade por meios legais permite que Recife 
tenha hoje 25 Unidades de Conservação da Natureza e 02 Unidades de Con-
servação da Paisagem. Os planos de manejo das UCNs estabelecem os parâ-
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metros de proteção dessas áreas e fazem a gestão do uso sustentável de seus 
recursos naturais.

Os três planos ambientais citados acima sinalizam o interesse, por 
parte do poder público e da sociedade civil, de estruturar políticas sensíveis 
ao meio ambiente, na defesa da preservação e da proteção dos ecossiste-
mas significativos da cidade. No momento em que se apresentam os grandes 
desafios ambientais do planeta, Recife desenvolve planos na direção de posi-
cionar os desafios ambientais com centralidade nas decisões urbanísticas, a 
exemplo do PURA (2020), levando em consideração o meio ambiente, seus 
ecossistemas e paisagens no planejamento da cidade.

No terceiro conjunto da Alma Política dos movimentos por políticas 
urbanas de governança para o desenvolvimento da cidade, o Plano Metró-
pole Estratégica, reforça o papel do Recife, núcleo estelar, como abordado 
na Parte II desta tese, no centro dos 14 municípios que compõem a Região 
Metropolitana. O plano é um documento que antecipa o Estatuto da Metró-
pole1. Aprovado em 2005 para um período de 10 anos, portanto mais do que 
duas gestões municipais, demonstra a necessidade de não ser o plano de, ape-
nas, uma gestão, a enfatizar a emergência do planejamento urbano de longo 
prazo. Sua estrutura tem como base três vetores para fomentar o desenvol-
vimento sustentável da Região Metropolitana, combinando desenvolvimento 
econômico, qualidade de vida e conservação ambiental. A segunda ação, o 
Plano Recife 500 Anos, com metas para 2037, tem como propósito estabe-
lecer estratégias que colaborem na transformação do Recife a partir de uma 
nova visão da cidade, que contempla a perspectiva da inclusão, da mobili-
dade urbana, do desenvolvimento econômico e da sustentabilidade do meio 
ambiente. A terceira ação é o Plano Diretor do Município do Recife (PDMR), 
aprovado em 2020. Instrumento que regula as ações relativas ao desenvolvi-
mento urbano do município e tem como marco temporal 10 anos. Plano que 
tem por determinação legal ser construído com ampla participação dos dife-
rentes setores da sociedade e, portanto, lugar onde afloram as contradições 
e os seus diferentes interesses. Neste último Plano Diretor, após polêmicas 
acirradas, não se observa o protagonismo da Região Metropolitana dos pla-
nos citados acima de dimensão metropolitana e de visão do planejamento 
estratégico do Recife 500 Anos.

As nove ações representativas da Alma Política, nos últimos 30 anos, 
agrupados em três conjuntos de acordo com temática de abrangência, 
demonstram a tentativa do poder público e, em alguns casos, da sociedade, 
de planejar a cidade a médio e longo prazos com intenção de combater as 
desigualdades sócio espaciais, tão acentuadas no Recife, bem como con-
trolar o crescimento desordenado do território, que tanto avançou e des-

1	  O Estatuto da Metrópole tem na sua estrutura o Plano de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado, que substituirá o Plano Metrópole Estratégica. No Recife, em 2022, o PDUI encontra-se na fase 
de diagnóstico. 
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Figura 208
Esquemas gráficos da 
Alma Política. Planos 
isolados que necessitam 
de integração em busca 
de uma visão de cidade. 

truiu o meio ambiente, ao longo dos anos. Os planos e leis que preconizam 
a preservação dos ecossistemas da cidade convergem para a necessidade de 
considerar, rigorosamente, o meio ambiente nos processos de desenvolvi-
mento urbano do Recife. Por fim, as legislações e planos mais genéricos, que 
se debruçam com abrangência nos desafios urbanos, parecem ainda trazer 
as contradições e evidenciar os diferentes interesses daqueles que habitam a 
cidade. Se observa que, para além dos esforços empreendidos em cada uma 
dessas ações, falta uma visão global de um projeto de cidade, consensuada 
e pactuada entre todas as esferas da sociedade. Apesar de existir uma estru-
tura legislativa para o planejamento da cidade, a falta de unidade em relação 
a uma visão de cidade acarreta em pouca integração e sinergia e, consequen-
temente, ineficácia ou resultados inferiores aos que a cidade precisa para 
resolver seus desafios (Figura 208).

Em que a Alma Política está a reinventar o Recife?

No potencial de promover políticas públicas urbanas com foco em temas 
urgentes, como desigualdade socioespacial e meio ambiente resiliente e 
regenerativo. Instrumentos legais que têm o poder de acomodar as diferen-
tes Almas da cidade em um pacto urbano em direção a uma cidade projetada.

Em que o Corpo do Recife em reinvenção já está afetado?

Em instrumentos legais que asseguram a existência das zonas de interesse 
social e ambiental, bem como equipamentos públicos que induzam a redu-
ção das desigualdades sociais.

Redução das Desigualdades Sociais Preservação do Meio Ambiente Desenvolvimento Urbano Estratégico
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Figura 209
Esquema gráfico síntese 

da Alma Política. 
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Quadro 9
Recife cidade em 
reinvenção. 

2.8 Síntese de como os movimentos das Almas estão a reinventar o Recife

ALMA DO RECIFE SÍNTESE GRÁFICA EM QUE A ALMA ESTÁ A REINVENTAR O RECIFE? EM QUE O CORPO DO RECIFE EM 

REINVENÇÃO JÁ ESTÁ AFETADO?

Alma Patrimônio No potencial de transformar o território portuário 

em centro cultural, cívico e tecnológico da cidade.

No processo de requalifi cação 

do centro histórico da cidade.

Alma Empreendedora No potencial de transformar o Recife 

num Hub - cidade em redes.

Na implementação de 

algumas infraestruturas de 

integração na cidade. 

Alma Combati va No potencial de gerar territórios como moradias 

para uma cidade inclusiva, onde o meio ambiente 

e a paisagem são estruturadores da cidade.

Na reestruturação de espaços 

públicos como parte da moradia 

nas diferentes frentes d’água.

Alma Poéti ca No potencial das expressões culturais das 

periferias fazerem emergir espaços públicos 

como novas centralidades urbanas na cidade.

Na criação de polos artí sti co-cultu-

rais descentralizados no Carnaval 

do Recife, com projeção para 

implementação de espaços públicos 

culturais descentralizados na cidade.

Alma Sábia No potencial de revelar o meio ambiente como 

protagonista na transformação da cidade, a exem-

plo do conceito Árvore d’água, que em sua visão 

holísti ca integra os saberes que emanam de ações 

como os Pequenos Profetas e a RioTeca na cidade.

Na compreensão de que o Sistema 

hídrico é a base estruturante de 

um novo projeto de cidade. 

Alma Ecológica No potencial de revelar que a cidade do Recife 

começa a vivenciar processos integrados de 

implementação de pesquisas aplicadas e projetos 

urbanos com visões sistêmicas, onde o meio 

ambiente e os seus desafi os contemporâneos são 

pontos de parti da no novo projeto de cidade. 

Na criação de um sis-

tema de parques..

Alma Políti ca No potencial de promover políticas públicas urbanas 

com foco em temas urgentes, como desigual-

dade sócio espacial e meio ambiente resiliente e 

regenerativo. Instrumentos legais que têm o poder 

de acomodar as diferentes almas da cidade em um 

pacto urbano em direção a uma cidade projetada. 

Em instrumentos legais que 

garantem a existência de zonas 

de interesse social e ambiental, 

e equipamentos públicos de 

redução das desigualdades sociais.
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A análise dos movimentos significativos das 7 Almas do Recife per-
mite observar que cada agrupamento de movimentos é capaz de gerar um 
potencial de transformação no corpo da cidade. Tal conclusão tem como base 
evidências concretas que se refletem nas mudanças físico-espaciais que têm 
ocorrido no Recife nos últimos 30 anos. A exemplo da centralidade que a 
zona portuária da cidade ganhou a partir dos movimentos de preservação, 
iniciados dos anos 90; do número de Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS) registradas na cidade; dos parques construídos nas margens do Rio 
Capibaribe, como o Jardim do Baobá e o Parque das Graças. Também através 
da constatação da existência de pesquisas, projetos urbanos, aparentemente 
isolados, legislação, políticas públicas que, mesmo elaborados de maneira 
desintegrada, parecem convergir na mesma direção.

É possível observar ainda a presença do meio ambiente no centro de 
movimentos em diferentes Almas: na Alma Patrimônio, com a preservação 
do Porto Natural; na Alma Combativa, nas lutas por meio ambiente e paisa-
gens associados ao direito de habitar; na Alma Sábia que tem revelado em 
pesquisas acadêmicas e no saber popular a urgência de projetar a cidade com 
base no meio ambiente, especificamente considerando a malha hídrica da 
cidade, revelada na visão do Recife Árvore d’Água; na Alma Ecológica ao pro-
jetar e iniciar a implementação do Parque Capibaribe margeando 30 quilô-
metros de suas margens, considerando os ecossistemas nele envolvidos e sua 
integração com os bairros adjacentes; na pesquisa e proposição de parque 
marítimo para enfrentamento do avanço das águas; e na perceptível posição 
em defesa do meio ambiente e adoção de visão sistêmica na concepção dos 
projetos urbanos; na Alma Política com a elaboração de instrumentos legais 
de regulação e controle para preservação dos ecossistemas da cidade e para 
ordenar seu desenvolvimento.

É certo que as Almas do Recife expressam anseios, expectativas 
e desejos de seus cidadãos enquanto habitantes de um território comum, 
mas é imperativo dizer que no mundo globalizado essas recebem influências 
externas e acabam por incorporá-las. Os movimentos das Almas, portanto, 
refletem de alguma forma o que se absorve dos movimentos que ocorrem 
no mundo e, não por acaso, os princípios do The City We Need 2.0, da World 
Urban Campaign, encontram rebatimento em tais movimentos no Recife.

Como já anteriormente mencionado, os 10 princípios do The City We 
Need 2.0 dialogam com o que propõem os acontecimentos significativos das 
Almas do Recife, o que torna plausível afirmar que Recife “clama” por trans-
formação - aqui nesta investigação denominada reinvenção. À medida que foi 
constatado que alguns desses movimentos foram implementados ou estão 
em processo de implementação, resultando em estruturas físico-espaciais na 
cidade, se pode afirmar que um processo de reinvenção está em curso. De 
maneira que, a resposta à questão 1) sob que bases se assentam essa rein-
venção? está nos potenciais extraídos dos movimentos de cada alma, identi-
ficados nesta investigação.
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O potencial que as Almas do Recife revelam como propulsoras de 
transformação da cidade é o componente que esta investigação define como 
essência na proposta de uma nova visão da cidade como projeto.

A fundamentação teórica exposta na Parte I dessa tese traz à luz con-
ceitos que embasam a ideia de considerar como objeto de estudo os movi-
mentos relevantes da sociedade em um determinado recorte de tempo, para 
então se construir um projeto de cidade, com base na cidade como laborató-
rio vivo do habitat.

Os movimentos da sociedade (alma) são fenômenos que “animam” 
a cidade. O conceito de Bergson pode ser aplicado para esse entendimento, 
quando ele afirma que elã vital é uma energia que garante a capacidade de 
movimentar e manter vivo um organismo que se reconstitui a cada nova 
ação, no caso, os diferentes movimentos da sociedade. Por sua vez, os neuro-
cientistas, Maturana e Varela, defendem que os organismos vivos são capa-
zes de se autogerar a partir de acontecimentos biológicos e de fenômenos 
sociais, visão que dialoga com o conceito de conatus, a qual enfatiza o esforço 
de preservação que os seres vivos praticam mesmo que não tenham cons-
ciência desse gesto. Todos estes conceitos podem ser aplicados ao entendi-
mento dos movimentos das Almas do Recife como propulsoras de estímulos 
que auto geram a transformação da cidade. A exemplo da Alma Poética, que 
lançou um movimento artístico-cultural, social e ambiental, como expressão 
estética, capaz de propor uma nova ética transformadora na cidade.

Quando as Almas do Recife brigam por uma visão ecológica, em que 
o meio ambiente deve ser preservado, nada mais é que entender a natureza 
como Corpo, e que, como Corpo é constitutivo do lugar, da cidade. Mendes 
e Nóbrega (2004), afirmam que o corpo “é nossa possibilidade de existên-
cia”, essa ideia somada aos conceitos expostos acima reforçam a hipótese 
da cidade como Alma e Corpo e reafirmam que movimentos como o Ocupe 
Estelita, da Alma Combativa, os movimento pelo Parque Marinho, da Alma 
Ecológica, pela preservação do sítio histórico, da Alma Memória são, em sín-
tese, a Alma da Cidade a reivindicar seu Corpo. Enfim, como afirma Morin: 
o ser humano é natureza e, por conseguinte, não superior. Possivelmente, 
aí está a resposta em relação ao caminho que as cidades precisarão tomar a 
partir dos desafios impostos no Antropoceno, quando urge a necessidade de 
projetar cidades com a natureza, onde o ser humano e os demais biossiste-
mas, juntos, precisam ser os protagonista da cidade a reprojetar-se.

Argan (2000) entende o projeto como fenômeno que ataca a causa 
geradora de problemas, e, portanto, assume o protagonismo de sua transfor-
mação à medida que propõe soluções para os desafios. Neste sentido, como 
ele afirma, o projeto passa a gerar alternativas de destinos para a cidade. 
Diante da noção de projeto como destino, é urgente uma abordagem ampla e 
democrática na sua aplicação, onde a co-participação da gestão pública e dos 
atores envolvidos, os habitantes da cidade, e os diferentes interesses refleti-
dos nas relações complexas de poder estejam incluídos no processo.
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Com base no conceito de alma-e-corpo, pretende-se compreender o 
que a dimensão imaterial da cidade aponta como desejo coletivo de destino. 
O conceito de projeto como destino parece demandar metodologias que pre-
cisam ir além de escutas à população.

Na seleção dos movimentos relevantes da Alma do Recife, foram reco-
nhecidos macro-ações, tais como: o conjunto de projetos de revitalização do 
centro histórico do Recife; as Zonas Especiais de Interesses Sociais (ZEIS); o 
movimento cultural Manguebeat; o Carnaval Multicultural; o Parque Capiba-
ribe; o Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental do Parque Capibaribe 
(PURA); o Plano Diretor do Recife; os Centros Comunitários da Paz (Compaz) 
e o Plano Metrópole Estratégica; o Plano Recife 500 Anos. Porém, como afir-
mam Wolfrum e Janson (2016), citados no referencial teórico, é preciso reco-
nhecer também as micro-ações e pequenas iniciativas locais, percebendo 
como suas estratégias criativas refletem as complexidades urbanas e acabam 
por ser incorporadas aos processos formais de projeto espacial da cidade. É 
preciso, portanto, valorizar os movimentos de co-criação encabeçados pela 
sociedade e facilitar a escuta ativa no processo projetual (AURELI, 2013). São 
exemplos de micro-ações significativas da Alma Sábia a ONG Pequenos Pro-
fetas e a biblioteca comunitária, Rio Teca, esta construída como centralidade 
de um pequeno parque na margem do Rio Capibaribe.

Segundo Aureli (2013), o projeto aborda um potencial de simulação 
futura, antecipação da realidade. Como foi trazido através deste teórico 
na fundamentação desta investigação: o projeto pode ser entendido como 
o momento em que as relações de poder presentes na sociedade podem 
ser vistas de modo mais estratégico. É a cidade como laboratório vivo dela 
mesma. Esta teoria acolhe e acomoda a proposta desta tese de investigar os 
acontecimentos significativos da sociedade na cidade do Recife, para extrair o 
potencial de cada um deles ao “propor” um projeto de cidade. Os movimen-
tos da sociedade no recorte dos últimos 30 anos no Recife são uma “anteci-
pação da realidade em si”, conceito trazido por Aureli.

Antecipação de realidade, revelando um processo de reinvenção como 
ocorre com a luta dos moradores das Graças para a construção de um parque 
e espaço de convivência na beira-rio do bairro, no lugar da construção de ave-
nida com três faixas para carros; no movimento Ocupe Estelita, em que parte 
da população da cidade protestou de forma contundente para conter a espe-
culação imobiliária e apropriação privada de paisagem na beira-rio insular; na 
elaboração e sanção da Lei que instaura as Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS), para garantir que populações de comunidades vulneráveis não fossem 
expulsas de seus territórios e estes fossem incorporados às áreas de especula-
ção imobiliária; na elaboração de projeto de revitalização da área portuária da 
cidade, que por anos estava em processo de degradação, transformando-a em 
área central do bairro histórico da cidade, onde se desenvolveu ambiente favo-
rável a promoção da cultura artística na cidade, com implantação de museus, 
espaços para artesanato, teatros, entre outros equipamentos culturais, assim 
como a valorização e resgate da paisagem natural e construída no território 
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onde se originou o Recife e onde natureza, patrimônio construído e tecnologia 
digital comungam do mesmo espaço; na visão da Árvore d’água, resultante de 
workshop e pesquisa acadêmicos com fins de encontrar soluções para uma 
cidade em processo de colapso; no Projeto Parque Capibaribe, com o desen-
volvimento de pesquisa e inovação urbana que teve como partido a visão do 
Recife Árvore d’água, onde sua malha hídrica é reconhecida como estruturante 
na espacialidade da cidade, projeto em curso desde 2013, com a inauguração 
do Jardim do Baobá em 2017 e, na sequência, com a inauguração do primeiro 
trecho do Parque das Graças (2021) e os demais trechos em processo de cons-
trução; na elaboração do Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental (PURA), 
planejamento para implantação do parque ao longo do Rio Capibaribe, respei-
tando os ecossistemas envolvidos, a exemplo da fauna e da flora presentes nos 
manguezais; na luta dos moradores de Brasília Teimosa para que sua orla marí-
tima permaneça como espaço público da comunidade; nos movimentos cul-
turais Manguebeat e Novo Cinema Pernambucano, que ganhou notoriedade 
no Brasil e no exterior – o Manguebeat foi reconhecido como ritmo inovador 
no campo musical nacional e internacional e foi conciderado o melhor album 
brasileiro dos útimos 40 anos, e o filme Aquarius, de Kleber Mendonça, foi des-
taque no Festival de Cannes em 2016 – ambos têm como baluarte o resgate da 
identidade da cultura local e da potência criadora e poética presente na perife-
ria; no projeto de pesquisa, Membrana Anfíbia, que investiga soluções para o 
avanço do mar na 16ª cidade mais ameaçada pelas águas marítimas do planeta, 
com a proposição de criação de parques marítimos que protejam a cidade do 
avanço das águas e resguardem os ecossistemas envolvidos nas águas dos rios, 
do mar e do seu encontro no estuário; na implantação dos Centros Comunitá-
rios da Paz (Compaz), equipamentos projetados para inclusão social e preven-
ção à violência, integrados espacialmente à comunidade, com oferta de espaço 
de convivência e oportunidade de atividades educativas, esportivas e culturais 
nos bairros vulneráveis da cidade, O equipamento foi premiado pela Oxfan, em 
2019, como melhor equipamento de combate a desigualdade social no Brasil 
e em junho de 2022, recebeu o Prêmio de Serviço Público do Ano das Nações 
Unidas, pelas práticas de gestão compartilhada entre suas Secretarias Munici-
pais; o Projeto Mais Vida nos Morros, que atua nas áreas de morro da cidade, 
com propósito de ativar os moradores e sensibilizar a sociedade que estas 
áreas são espaços vibrantes da cidade que necessitam infraestrutura urbana.

Os exemplos acima revelam que o potencial das Almas do Recife ante-
cipa um projeto de cidade. De acordo com a ideia de Aureli:

Um projeto é uma estratégia em cuja base algo deve ser produzido ou 
trazido à tona. O projeto aborda assim uma potencial simulação futura, 
mas ao fazê-lo, procura organizar os meios disponíveis para um fim pos-
sível [...] é exatamente uma antecipação da realidade em si (AURELI, 
2013, p. 16, grifo nosso).

 Esta afirmativa corrobora com a hipótese de que nos últimos 30 anos 
a cidade do Recife está a se reinventar quando se avalia as mudanças em curso 
na cidade provocadas por movimentos um tanto desordenados do ponto de 
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vista do planejamento urbano, porém concretos em relação às transforma-
ções físico-territoriais que estão a marcar a cidade neste recorte de tempo 
investigado. Portanto, pode-se afirmar que a cidade pode ser projeto dela 
mesma – a cidade como projeto. Jacobs reforça essa proposição ao defen-
der que as cidades são um imenso laboratório de tentativa e erro, fracasso 
e sucesso, em termos de construção e desenho urbano. É nesse laboratório 
que o planejamento urbano deveria aprender, elaborar e testar suas teorias, 
afirma ela (2011).

Jacobs (2011) defende que projetar tendo a cidade como projeto, 
enquanto laboratório de experimentações, permite o enfraquecimento do 
domínio de atores particulares e de instituições específicas de poder na con-
cepção do projeto de cidade, e o processo pode se desenvolver de forma mais 
democrática e assertiva, fazendo com que o planejamento urbano vá além de 
um urbanismo de caráter top-down ou bottom-up, sendo mais horizontal e 
cíclico. Neste sentido, é possível observar no recorte dado aos movimentos 
da sociedade, selecionados nesta tese, a diversidade de forças emergindo de 
camadas pressionadas por interesses adversos – é o caso da luta pela orla de 
Brasília Teimosa, em que seus moradores pleiteiam a territorialidade mari-
nha ou do movimento das Graças, na reivindicação por espaços verdes, de 
convivência comunitária e conexão com o ecossistema ribeirinho. Nos dois 
exemplos se fez necessário organização social para se obter representativi-
dade e força.

Por outro lado, as relações de força também estão presentes nos pro-
cessos de criação e implementação dos planos e legislações urbanas, como 
os representados nos movimentos das Almas da criação do Plano Diretor de 
Drenagem do Recife (PDDR), do Plano de Manejo das UCN, do Plano Metró-
pole Estratégica, do Plano Diretor do Município e do Plano Recife 500 Anos. 
E ainda, de projetos oriundos de ONGs ou da comunidade, a exemplo dos 
Pequenos Profetas e da biblioteca comunitária Rio Teca. E mesmo os movi-
mentos oriundos da academia, como o do Parque Capibaribe e os Workshops 
Recife Exchange. São ações que têm gerado transformações na cidade do 
Recife. O conjunto dessas ações ou movimentos envolve uma diversidade 
de atores, que, como dito acima, permite diluir a predominância de atores 
particulares e de instituições específicas de poder, como defende Jacobs. E, 
pode-se constatar, como citado na fundamentação teórica na visão de Aureli, 
que o projeto pode ser entendido como o momento em que as relações de 
poder presentes na sociedade podem ser vistas de modo mais estratégico.

Ações como a ONG Pequenos Profetas, feiras agroecológicas e biblio-
teca comunitária, são validadas pelos conceitos trazidos na fundamentação 
desta investigação, quando foi dito que o olhar dos cidadãos, principalmente 
por meio da compreensão do que representam suas iniciativas - que mui-
tas vezes acontecem como reação a problemas cotidianos e refletem conse-
quentemente no urbano -, seria uma das primeiras estratégias do conceito de 
cidade como projeto. Confirma-se com esses movimentos a teoria de Aureli, 
quando diz: A partir desse momento, eles começam a ser vistos como ati-
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vistas por causa da crescente busca por uma prática socialmente orientada, 
considerando as reais necessidades de cada lugar e suas vozes, ou seja, os 
cidadãos que usufruem diretamente do espaço urbano e para os quais o pro-
jeto de cidade deveria ser elaborado (AURELI, 2013). 

	Nesta investigação, o estudo dos diferentes sistemas físico-territoriais 
que marcaram o corpo da cidade do Recife, desde a chegada dos colonizado-
res, encontra fundamento teórico na afirmação de Corboz quando este diz 
que “o território é um acúmulo de processos ao longo do tempo”. Segundo 
Corboz (1983, p.28), é necessário um projeto de caráter investigativo no ter-
ritório, articulando-se às entidades física e mental a ele inerentes – “não há 
território sem o imaginário”, afirma. Corboz preconiza que o caráter investi-
gativo deve levar ao entendimento das dimensões materiais e imateriais da 
cidade – conceito aplicado nesta Tese. 

	Importante dizer que o conceito de território adotado leva em conta 
fatores como: a geologia, a topografia, a hidrologia, o clima, a cobertura 
florestal e os cultivos, as populações, as infraestruturas técnicas, a capaci-
dade produtiva, a ordem jurídica, as divisões administrativas, a contabilidade 
nacional, as redes de serviços, as questões políticas, defendida por Corboz 
como sendo essa a definição de território dos especialistas em ordenação 
(CORBOZ, 1983). O território do Recife, sob a ótica de Corboz, pode ser 
definido como território em palimpsesto. O corpo Paranambuco Berçário 
d’Águas, porto natural estuarino, representado pelo sistema hídrico através 
das águas marinhas e das águas do estuário é resgatado pela a Alma Sábia 
em 2012, quando, através de investigação revela a metáfora da Árvore d’Água 
do Recife. No espaço de tempo que separa o ambiente natural, no início do 
século XVI, onde nasceria o Recife, do momento que se revela a visão da 
Árvore d’Água, diferentes sistemas físicos deram forma à cidade ao longo de 
quase cinco séculos. Sistemas que não desapareceram de todo, mas se trans-
formaram e deixaram marcas no corpo da cidade.

	Sendo o Recife um território em palimpsesto, é compreensível, por 
exemplo, que sua Alma Patrimônio se manifeste nas lutas para resgatar as 
“camadas” existentes nas diversas estruturas urbanas que se sobrepuseram 
ao longo do tempo – Recife, por ser a capital de estado mais antiga do País, 
tem o patrimônio histórico arquitetônico como uma das marcas da cidade. 
Foi o que ocorreu quando esses movimentos inauguraram uma nova espa-
cialidade no Recife ao resgatar o porto natural e o patrimônio construído na 
sua zona histórica. Logo, alma e corpo se entrelaçam na tessitura urbana do 
Recife. 

Contribuindo com a perspectiva de projetar a cidade tendo ela mesma 
como base para o projeto, ou seja, a cidade como laboratório, Nancy Meijs-
mans (2010) propõe o conceito Project Based Approach, que ela define como 
uma abordagem mais próxima da realidade, que entende o território como 
um laboratório, resultando na necessidade de “uma investigação profunda, 
coletiva, situacional e reflexiva”. Conceito que, assim como o de Corboz, 
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valida a investigação da cidade como organismo vivo de alma-e-corpo, que, 
simultaneamente, segundo ele é processo, produto e projeto.

A investigação da Alma Empreendedora e os movimentos a ela asso-
ciados, tais como a rede de produção envolvida nas feirinhas orgânicas da 
cidade, que se conecta com as cidades produtoras do entorno, os desdobra-
mentos do Observatório do Recife, coletivo de empresários comprometidos 
com o desenvolvimento econômico articulado com as dimensões ambientais, 
sociais e culturais a estimular o fortalecimento das redes de serviços do ter-
ciário tradicionais na cidade, a exemplo do polo médico, do polo educacional, 
do polo tecnológico, do polo jurídico e os projetos de infraestrutura, como a 
construção da ferrovia Transnordestina, do Arco Rodoviário Metropolitano e 
do processo de implantação do Porto de Suape, na escala metropolitana, per-
mitem encontrar revelações que se aproximam com uma outra abordagem 
de Meijsmans, quando ela propõe que formas transversais e interdisciplina-
res de projetar as cidades, podem levar a intervenções urbanas para diferen-
tes escalas. Para ela o projeto é ferramenta-chave para o ordenamento em 
escala regional – intermediária entre a nacional e a local. É o que se revela 
com os movimentos da Alma Empreendedora, que refletem as caracterís-
ticas do Recife, enquanto cidade nascida do porto, e localizada em posição 
estratégica do ponto de vista geográfico. A cidade como projeto no Recife 
induz, consequentemente, Recife induz, consequentemente, a uma visão de 
cidade a partir de uma escala local articulada a uma escala regional, nacional 
e internacional.

Outro documento que esta investigação utilizou como referencial 
teórico foi a Carta da Paisagem das Américas (2018), cujo objetivo se volta 
para a luta pelo direito à paisagem, a promoção e conscientização sobre sua 
recuperação, e, mais especificamente, a proteção, o planejamento e a ges-
tão sustentável das paisagens. A carta traz na sua construção cinco extratos 
que apontam, como faróis, para dimensões que devem ser consideradas por 
serem constitutivas das paisagens e das cidades. Os cinco extratos 1) natu-
reza, 2) cosmovisão, 3) cultura, 4) ética e 5) americanidade, no sentido de 
identidade, tentam dar conta da imensa complexidade que é lidar com a pai-
sagem, nesta Tese, com a paisagem da cidade. O primeiro extrato, natureza, 
entendido como legado biológico assentado sobre o piso ecológico próprio 
de cada cidade é dimensão essencial para sua sobrevivência. No caso do 
Recife, se pode dizer que as bacias hidrográficas são as bases da cidade. Em 
um paralelo com as Almas do Recife o extrato natureza está presente em 
todas elas. O mesmo se pode afirmar em relação ao segundo extrato pro-
posto, a cosmovisão, entendido como o aspecto metafísico da cidade, que 
incorpora a espiritualidade, a sacralidade, os sentimentos da alma e a esté-
tica filtrada pela arte, o imaginário individual e coletivo dos povos originários, 
o misticismo. Em um paralelo com as categorias definidas para comportar as 
Almas do Recife, a cosmovisão dialoga com as diferentes Almas da cidade, em 
especial com a Alma Sábia, que revelou a Árvore d’Água do Recife.  O terceiro 
extrato, cultura, se refere ao que se superpõe no espaço e no tempo como 
um palimpsesto cultural - no caso do Recife, a cultura de seus povos origi-
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nários, dos europeus, dos povos africanos, de outros que chegaram e dos 
brasileiros de hoje, com todas as camadas que estas culturas acumularam. O 
quarto extrato, ética, demanda uma mudança de paradigma em contraponto 
à ideia de que a natureza é inesgotável – neste ponto, a ética ambiental está 
em jogo. Mais uma vez, o extrato dialoga com as Almas do Recife, que reivin-
dicam em seus movimentos o protagonismo da natureza no fazer da cidade. 
Por último, o quinto extrato, americanidade como identidade, mosaico de 
paisagens que articulam o continente do Polo Norte ao Polo Sul, onde, nesta 
extensão, o Recife se encontra na extremidade oriental do continente. A carta 
destaca que este extrato é a costura dos demais extratos, portanto é instru-
mento para a tecitura das Almas do Recife com seu corpo e sua identidade.

Numa visão geral do que foi trazido como conceitos da cidade como 
projeto nesta investigação, observa-se que os autores estudados Aureli, Cor-
boz e Meijsman, compartilham da concepção da cidade como laboratório 
vivo – Habitat. E a carta da paisagem traz uma visão holística ao classificar 
em diferentes extratos as dimensões materiais e imateriais constitutivas da 
paisagem, reforçando o conceito Alma e Corpo. Instrumento que possibilita a 
articulação dos diferentes fragmentos presentes nos territórios, contribuindo 
para o entendimento de que a cidade como projeto é, simultaneamente, pro-
jeto de paisagem.

Sob a luz dos conceitos base desta investigação – cidade como orga-
nismo vivo; cidade como projeto – e utilizando os referenciais do Habitat III 
das Nações Unidas, o manifesto The City We Need 2.0 (TCWN), a partir do 
estudo das Almas se consegue conhecer o potencial de transformação que 
cada uma traz consigo na reinvenção da cidade. E assim, finalmente, encon-
trar resposta para a questão: 2) Sob qual sistema o corpo em reinvenção está 
a se estruturar.
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CAPÍTULO 3	 

O SÉTIMO CORPO: SISTEMA DE PARQUES

- RECIFE EM REINVENÇÃO
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Na Parte II desta tese, foram apresentados os seis corpos do Recife ao 
longo de sua história. O sétimo corpo, que, segundo esta investigação, começa 
a se estruturar a partir dos anos 1990 do século XX, é o corpo em reinvenção.

No caso do Recife, no recorte de tempo dado, observou-se o interesse 
de diferentes grupos da sociedade em transformar o território. Cada um, na 
tentativa de solucionar os seus problemas e superar seus desafios, acaba por 
traçar uma teia de movimentos e ações que se projetam na cidade.

A Alma Política tem o papel de catalisar os sinais emitidos pelas dife-
rentes almas, ponderá-los, ordená-los, lançar uma visão integradora e, a par-
tir de então, lançar mão das condições de planejar a cidade com seus instru-
mentos efetivos. Os movimentos da sociedade e seus rebatimentos no Corpo 
da Cidade são projeções da cidade como projeto. Os planejamentos de longo 
prazo e políticas públicas – as únicas que têm escala – devem ser elaborados 
num contexto integrado e com visão colaborativa, com base numa visão de 
que cidade se deseja e se precisa chegar.

Ao analisar o rebatimento das almas no corpo da cidade, encontram-
-se elementos que podem ser tomados como diretrizes na condução de um 
caminho para a visão do Recife em reinvenção. Por exemplo, a Alma Sábia 
revelou que o sistema hídrico da cidade – suas bacias, rios e frente marinha 
– devem ser o ponto de partida para um projeto de cidade. Dessa forma a 
cidade deixará de “dar as costas” para seus rios, incorporando-os de forma 
planejada à paisagem da cidade e passará a enfrentar os desafios impostos 
pelo avanço das águas e a se estruturar, de maneira integrada, aos ecossiste-
mas que a constituem.

Ao mesmo tempo, a Alma Combativa deixou claro em suas lutas a 
necessidade de reestruturação das frentes d’água da cidade em articulação 
com seus territórios e a urgência em compreender que o direito de habitá-las 
é de todos – direito à paisagem. Realidade que reverte a relação da cidade 
com suas águas e regiões ribeirinhas, por tanto tempo campo de batalha 
e confronto com a cidade, seja na luta, que durou muitos anos, contra as 
enchentes ou no confronto permanente com as populações que ocupam as 
margens dos rios, em palafitas, por falta de condições de moradia. A Alma 
Combativa demonstra que é urgente a cidade estabelecer uma relação de 
resiliência com suas águas e de reconhecer que seu sistema hídrico é cons-
titutivo do território e do imaginário da cidade. É o que se observa na Alma 
Poética ao buscar afirmação identitária da cidade lançando mão da metá-
fora do mangue. O movimento da Alma Poética é um manifesto estético de 
resistência, de luta pela sobrevivência da cidade, entendendo esta como um 
organismo vivo, pulsante e denso do ponto de vista cultural e criativo.

Está intrínseca na reivindicação do Movimento Manguebeat a neces-
sidade de reconexão da cidade com sua natureza física – rios, mangues, lama, 
vegetação, fauna – e com a necessidade de se criar espaços públicos que 
permitam germinar o potencial criativo pulsante na cidade. Movimento, que, 
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não por acaso, surgiu nos últimos 30 anos, momento em que a Alma Patri-
mônio também se pronuncia ao reivindicar a revitalização da zona portuária 
do Recife, berço de nascimento da cidade, onde o mar se encontra com suas 
principais bacias hídricas e se define uma paisagem carregada de simbolismo 
e sacralidade. As Almas Poética e Patrimônio se complementam no clamor 
de reconectar o Recife com sua essência – de cidade nas águas e no mangue 
e patrimônio histórico-cultural.

A Alma Poética demanda, portanto, que se “abra espaço” para as 
manifestações criativas na cidade, e evoca, com contundência, na música, no 
cinema, na moda que estes espaços estão na periferia da “cidade formal”, nas 
vozes periféricas de seus habitantes – “na lama”. O movimento é um grito de 
inclusão que brota através de uma proposta estética para a cidade – estética, 
portanto, ética. A Alma poética propõe uma cidade com diversas centralidades, 
onde os diferentes territórios possam ter voz e expressão. E a periferia passe a 
ser centro de criação e potência de vida na cidade. Periferia e centro conecta-
dos devem transformar Recife numa “trama”, que resulta no que clama a Alma 
Empreendedora, quando, através de seus movimentos, reafirma o potencial 
da cidade porto estabelecer redes - ponto de chegada, partida, cruzamento e 
caminho que proporcionam compartilhamento, encontros e negócios.

Curioso observar que esses movimentos têm rebatimento direto na 
expectativa de antecipação de uma visão de cidade, elaborada coletivamente 
e que se manifesta de diferentes formas pelos movimentos da sociedade.

Por fim, a Alma Ecológica e a Alma Política apontam, concretamente, 
para um cenário que revela que a reinvenção do Recife está em curso. O 
Projeto Parque Capibaribe, movimento da Alma Ecológica, se soma ao Plano 
Urbanístico de Recuperação Ambiental do Parque Capibaribe (PURA), movi-
mento da Alma Política, e demonstra que a cidade do Recife vem sofrendo 
transformações estruturais no seu corpo nos últimos anos. Segundo o PURA:

O Parque Capibaribe prevê um sistema de parques integrados ao longo 
das duas margens do rio Capibaribe no Recife, totalizando 30 Km. O 
projeto busca revolucionar a forma como as pessoas vivem a cidade 
ao reconectá-las com as águas do rio, resgatando a bacia hidrográfica 
como espinha dorsal da cidade através de áreas de lazer, descanso e 
bem-estar. […] O Parque Capibaribe irá favorecer 42 bairros da cidade, 
beneficiando diretamente 455 mil pessoas. A iniciativa influenciará no 
modo como as pessoas se deslocam na cidade, proporcionando novas 
conexões entre os bairros. O projeto também irá viabilizar outras for-
mas de circular no Recife, por meio de ciclovias, píeres para pequenas 
embarcações e infiltrações – vias que conectam áreas de maior vitali-
dade urbana às margens do rio. O Parque prevê a implantação de 12 
passarelas, 45 Km de ciclovias e 51 Km de ruas-parque, ruas de acesso 
ao Capibaribe que serão otimizadas, recebendo o mesmo tratamento 
aplicado nas margens do rio. (PURA, Tomo 1, p. 2, 2020, p. 2).
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O Projeto Parque Capibaribe, com o potencial de transformação do 
território, demonstra ser o ponto de parti da para a reinvenção do Recife. Ao 
expandi-lo integrando ao processo as bacias dos rios Beberibe e Tejipió, e a 
frente marinha da cidade – com tratamento urbanísti co aplicado às margens 
e bairros adjacentes às suas diferentes frentes d’água –, a cidade do Recife 
ganha uma nova territorialidade e se transforma numa cidade integrada atra-
vés de um sistema de parques – uma Cidade-Parque.

Recife sofre ameaça de sucumbir com o aumento do nível do mar, e o 
sistema de parques, que se revela como síntese dos componentes fí sicos-ter-
ritoriais, motor da reinvenção, tem o parque marinho como ponto nevrálgico 
no enfrentamento de um dos maiores desafi os que a cidade enfrenta neste 
início de milênio frente às mudanças climáti cas do Antropoceno. O sistema 
de parques (Figura 210), que já se iniciou com o Projeto Parque Capibaribe, 
será reestruturador na dinâmica da cidade em reinvenção. Recife, cidade cos-
teira, nasceu no estuário, encontro das suas três bacias com o mar – berço de 
seu nascimento. Cidade que nasceu nas águas e pode nelas sucumbir. O que 
surge como ameaça pode ser oportunidade de transformação. E sua reinven-
ção, através dos parques fl uviais e marinho exigirá esforços para um projeto 
de cidade com planejamento de longo prazo. Ao mesmo tempo que enfrenta 
os desafi os do presente preserva a cidade para as gerações futuras.

Figura 210
Sistema de parques: 

1) Parque Capibaribe; 
2) Parque Beberibe; 

3) Parque Tejipió e 4) 
Parque Marinho.
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O sistema de parques parece criar condições para atender às deman-
das impostas pelas Almas do Recife – uma Cidade Parque que tem como eixo 
estrutural sua malha hídrica; se volta para o meio ambiente com visão rege-
nerativa e sustentável; devolve às pessoas e demais seres vivos sua relação 
com os rios; tem como marco zero o sítio histórico revitalizado; está conec-
tada e aberta às diversas possibilidades inerentes às conexões em rede; cria 
espaços públicos de encontros e inclusão ao conectar periferia e centro e 
fazendo surgir novas centralidades; e devolve aos pedestres a mobilidade a 
pé e cicloviária. Uma cidade onde o ambiente construído se integra com o 
ambiente natural para se transformar na “cidade que precisamos” (The city 
we need).

Imprescindível afirmar que a Alma Política tem papel fundamental 
na consolidação da transformação em curso. Vale lembrar que o Projeto Par-
que Capibaribe é resultado de convênio da Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE) com a Prefeitura, que, juntos, compreenderam a necessidade de 
transformação do Recife. O convênio permitiu que a Alma Ecológica revelasse 
um caminho para o planejamento da cidade, com o propósito de estagnar o 
processo de colapso e dar início a um processo efetivo de reinvenção, tendo 
como visão a meta de transformar o Recife numa cidade mais “inclusiva, sau-
dável, próspera e pacífica” ao atingir os seus 500 Anos, em 2037.

Para que isso se torne realidade é necessário que a visão da Cidade 
Parque seja pactuada entre a sociedade e o poder público e resulte em 
política pública, integradora das demais políticas necessárias para lhe dar 
suporte, como planos, códigos e leis que convirjam na realização de uma 
visão de Cidade Parque coletivamente construída.

Ao responder a segunda questão colocada no início desta Parte III da 
Tese, Reinvenção, 2) Sob qual sistema o corpo em reinvenção está a se estru-
turar, pode-se afirmar que o sistema de parques se configura como a estru-
tura que sustenta a reinvenção do Recife, tendo como base a cidade como 
projeto revelada nos movimentos de suas sete Almas (Figura 211).
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Figura 211
Movimento das Almas 

a reinventar o Corpo do 
Recife em um sistema 

de parques, confi gu-
rando a Cidade-Parque. 

Figura 211
Movimento das Almas 

a reinventar o Corpo do 
Recife em um sistema 

de parques, confi gu-
rando a Cidade-Parque. 
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Ao se chegar no cenário de desequilíbrio entre os componentes natu-
rais – águas, vegetação, ar, terra, população faunística e população humana 
– e o ambiente construído, como resultado de uma cidade em palimpsesto, 
com diversas configurações físico-territoriais que, ao longo do tempo, não 
levaram devidamente em consideração os componentes naturais do seu 
corpo, a resultar numa cidade em colapso, o Recife, num esforço de sobrevi-
vência, inicia um processo de reinvenção que tem como aporte fundamental 
a recuperação dos componentes naturais a partir do incremento das suas 
áreas verdes, da recuperação gradativa das águas e matas ciliares, do res-
gate dos ecossistemas faunísticos da cidade, que promoverão a reconexão do 
ambiente construído com a natureza, na busca do equilíbrio entre ambiente 
natural e construído (Figura 212).
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Figura 212
O Recife em reinvenção. 

Sistema de anfiteatro natural em
semicírculo, definido por arrecifes na
frente marinha, planície estuarina e

morros com Mata Atlântica.

Sistema tripartite no território,
constituído pelas cidades de Olinda
como acrópole no alto , de Recife como
ágora no porto e pela várzea com os

engenhos para produção de açúcar.

Sistema de igrejas, pátios, ruas
tortuosas e casario estruturam trama
que se acomoda na topografia da

planície aquática.

Sistema integrado de natureza hídrica
com bordas d'água e transversalidades
compostos por canais, diques, pontes,
mirantes e parque zoobotânico que

estruturam uma cidade nas  águas.

Sistema de Parques Urbanos: Parque
Capibaribe + Parque Beberibe +

Parque Tejipió + Parque Marinho.

Sistema de vias radiais a exemplo de
Portas que redesenham o território com

base na criação de novos percursos .

Sistema tentacular que conecta Recife
às cidades da região metropolitana.
Processo de colapso com intensa
ocupação territorial, verticalização e

segregação sócio espacial .
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O Projeto Parque Capibaribe propõe a criação de um sistema de par- 
ques em torno do Rio Capibaribe. A extensão do sistema de parques para as 
demais bacias, Beberibe e Tejipió, e para a frente marinha da cidade, terá a 
concepção original do Projeto Parque Capibaribe como referência, por ser a 
bacia central da cidade do Recife, um marco zero. O sistema que se revela na 
reinvenção da cidade, aplicado nas demais bacias e frente marinha, envol-
verá o território de praticamente toda extensão da cidade.

Projeto desenvolvido através de extensa pesquisa interdisciplinar por 
equipe composta de aproximadamente 300 pesquisadores, no período de 
2013 a 2020, resultou em diferentes documentos, entre eles o livro Parque 
Capibaribe (2019) e o Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental do Par-
que Capibaribe (PURA), de 2020, que poderão ser utilizados como base para 
o projeto de ampliação do sistema para os três novos parques propostos 
que tem o desafio de estruturar o Recife Cidade Parque. Debruçar-se sobre 
a concepção do Parque Capibaribe, adotando suas práticas de investigação 
e de desenvolvimento de projeto, contribuirá para que o planejamento da 
Cidade-Parque avance, tendo como base um projeto em implementação, e 
tornando possíveis ajustes e inovações nas bases metodológicas adotadas na 
sua pesquisa original, respeitando as diferenças inerentes a cada bacia e seus 
territórios, bem como aos novos desafios a serem encontrados na elaboração 
do projeto do parque marinho.

Uma vez revelado o sistema que está a estruturar a reinvenção do 
Recife – sistema de parques –, esta Tese se propõe a fazer uma síntese dos 
pontos norteadores que estruturam o Projeto Parque Capibaribe (PPC), como 
sistema de parques integrado em torno do Rio Capibaribe. Entende-se impor-
tante registrar aqui a concepção do projeto, como um modo de elucidar o sis-
tema de parques que se reconhece aqui como capaz de transformar a cidade 
do Recife numa Cidade-Parque, um modo de enfatizar que à partir do que já 
está acontecendo na cidade, ela se encontra em processo de reinvenção.  

Segundo o documento de 2019, "o Rio que nos une" é a proposição 
do Projeto Parque Capibaribe partindo do princípio de que sua presença na 
cidade é sentida como uma espécie de "alma líquida", que está apresente no 
imaginário da cidade, das pessoas, dos poetas, como João Cabral de Melo 
Neto, que constrói dele a imagem, de um "cão sem plumas", como os conta-
dores de histórias, os repentistas mais diversos. Capibaribe significa "rio das 
capivaras", na língua dos primeiros povos que habitaram a região, todavia, 
como observa Monteiro, Vieira e Montezuma (2019), 

Mesmo mergulhados nesse rico imaginário, o Capibaribe e seus afluen-
tes parecem ter sido esquecidos pela cidade. Prédios viraram as costas, 
as margens foram ocupadas, as águas receberam os restos, resíduos, 
dejetos, tudo aquilo que a cidade não quer ver. (MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA, 2019, p. 34).
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Assim, diante de tantos problemas, potencialidades e desafios, o Pro-
jeto Parque Capibaribe concebe o Recife como uma Cidade-Parque e constrói 
os seguintes propósitos em busca de contribuir para o processo de sua trans-
formação. Recife Cidade Parque precisa ser: 

a.	 INCLUSIVA

A cidade-parque é INCLUSIVA quando estimula o espírito comunitário 
for- mado nas identidades e nas diferenças. É uma cidade que ensina e escuta 
seus habitantes e incentiva o livre pensar.

b.	 SAUDÁVEL

Uma cidade-parque é SAUDÁVEL quando se reconecta com sua natureza 
e permite o acesso a potencialidades ambientais e condições de mobilidade 
ativa e de lazer. Ela garante o acesso de seus habitantes a saneamento, mora- 
dia, alimentação de qualidade e prevenção de doenças através de ambientes 
urbanos restaurativos e resilientes.

c.	 PRÓSPERA

Uma cidade-parque PRÓSPERA é aberta e com vitalidade, reinventa-se 
atra- vés da cultura e da tecnologia, gerando oportunidades econômicas para 
moradores, turistas e novos negócios. É uma cidade eficiente e justa, com qua-
lidade de vida que favorece a emergência de uma cidade mais feliz.

 d.	 PACÍFICA

A cidade-parque é PACÍFICA quando oferece lugares públicos de encon-
tro e oportunidades de sociabilidade. Através da interação e fricção social, pos-
sibi- lita condições de criatividade e civilidade. É uma cidade que se reinventa 
de modo sustentável pensando no futuro de suas gerações.

O Plano Urbanístico de Recuperação Ambiental do Parque Capibaribe 
(PURA) tem como objetivo desenhar um Plano para o sistema de parques em 
torno do Rio Capibaribe, que tem abrangência de cerca de um terço da cidade. 
Segundo definição contida em sua introdução:

 […] delimita em seu título o seu objetivo. Trata-se de um Plano, logo 
deve orientar ações futuras para o (re) ordenamento do território da 
Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe no Recife. Sendo seu teor Urbanís-
tico, visa a organizar intervenções que alterem a ordem física no espaço 
da cidade do Recife. Voltado à Recuperação Ambiental deste território, 
deve definir diretrizes para transformar as interações entre os vários 
sistemas (naturais, artificiais, econômicos, sociais) que condicionam o 
equilíbrio necessário ao desenvolvimento sustentável da cidade (PURA, 
p. 1, 2020).
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Essa Tese procura revelar, a seguir, uma base metodológica operativa 
para o desenvolvimento de um projeto de cidade, partindo da compreensão da 
cidade como projeto, isto é, da cidade como laboratório vivo – habitat urbano 
– e tendo o Parque Capibaribe como marco zero na reinvenção do Recife como 
sistemas de parques.

As bases operativas têm como pilares cinco ações interdependentes 
que, juntas, articulam as várias ações projetuais – Investigar, Desenvolver, 
Encantar, Ativar e Sustentar - IDEAS (Figura 213):

Como dito anteriormente, em setembro de 2013, um extenso corpo 
de profissionais de diferentes campos do conhecimento, a exemplo de urba- 
nistas, arquitetos, paisagistas, historiadores, biólogos, sociólogos, geógrafos, 
designers, psicólogos, economistas, engenheiros e advogados reuniu-se para 
conceber o projeto de um parque ao longo das margens do Rio Capibaribe.

A partir das informações contidas na publicação Parque Capibaribe 
(2019) e algumas contribuições retiradas do Plano Urbanístico de Recupera-
ção Ambiental do Parque Capibaribe (PURA), de 2020, será demonstrada, a 
seguir, a aplicação das diretrizes e ações propostas pelas bases operativas do 
IDEAS.

Figura 213
IDEAS 

Bases Metodológicas do  
Laboratório Vivo do 

Habitat,  
Sistema de projeções 

transversais  
da cidade como pro-

jeto. Fonte: Autor
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5.1 Investigar

Ao Investigar, o PPC não se restringiu aos conhecimentos apenas cien-
tíficos. Reconheceu e respeitou os saberes populares dando-lhes a mesma 
atenção.

 Como demonstrado nos anexos do livro Parque Capibaribe, no trecho 
intitulado “Desafios do conhecimento transdisciplinar” (MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA, p. 212, 2019), o projeto realizou ainda um conjunto de pes-
quisas, entre elas: investigações históricas1; investigações biológicas2 (Figuras 
214, 215 e 216); investigações psicossociais3; outra investigação construiu um 
Índice de Felicidade Urbana com o objetivo de vislumbrar o bem-estar dos 
recifenses na cidade4; investigações econômicas5; investigações morfológi-
cas6; investigações urbanísticas7; investigações de infraestrutura8; e investi-
gações legislativas9.

1	  Engenhos, trapiches e o caminho das águas (Grupo de pesquisa: Lattice – Laboratório de 
Tecnologias de Investigação da Cidade).

2	  Inventário Biótico do Rio Capibaribe – Flora (Grupo de pesquisa: Biodiversidade da Flora 
Terrestre e Aquática - UFRPE/UFPE e Inventário Biótico do Rio Capibaribe – Fauna (Grupo de pesquisa: 
Medicina e Biologia da Conservação - UFRPE).

3	  A Paisagem que Habito: a relação dos recifenses com o rio Capibaribe e a natureza (Grupo 
de pesquisa: Núcleo de Pesquisa em Epistemologia Experimental e Cultural NEC/UFPE); Índice de Feli-
cidade Urbana (Grupo de pesquisa: Grupo Integrado de Estudos e Pesquisa em Economia da Saúde - 
GIEPES) e Antevisões do Parque Capibaribe: percepções e atitudes dos moradores do bairro das Graças 
no projeto de espaço público (Grupo de pesquisa: Inciti/UFPE).

4	 Índice de Felicidade Urbana  (Grupo de pesquisa: Grupo Integrado de Estudos e Pesquisa em 
Economia da Saúde - GIEPES)

5	  Análise da Vulnerabilidade Social micro localizando condições de vulnerabilidade (Grupo de 
pesquisa: Inciti/UFPE).

6	  Estrutura Morfológica do Recife (Grupo de pesquisa: Inciti/UFPE).

7	  Vitalidade Urbana (Grupo de pesquisa: Inciti/UFPE) e Verticalização e Valorização do Solo 
(Grupo de pesquisa: Grupo Integrado de Estudos e Pesquisa em Economia da Saúde - GIEPES)

8	  Parque Capibaribe como Sistema de Drenagem e Tratamento das Águas (Grupo de pesquisa: 
Gestão De Recursos Hídricos/UFPE).

9	  Estudos de Legislação para a Conservação Paisagística do Rio Capibaribe.

Figura 215
 Distribuição da fauna 
silvestre no Rio Capi-

baribe - Habitat. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 

MONTEZUMA (2019).
pg. 280, 281.

Figura 214
 Distribuição da flora 
silvestre no Rio Capi-

baribe - Habitat. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 

MONTEZUMA (2019)
pg. 278, 279.
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Figura 216
Fauna e fl ora: mata ciliar, 

mangue e rio. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 

MONTEZUMA (2019).
pg. 282, 283.
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5.2 Desenvolver

Ao Desenvolver o projeto, espacializou-se a visão da Cidade Parque 
ao longo do território do Rio Capibaribe como sistema de parques integrados 
desde a chegada do rio na cidade até seu encontro com o mar.

Para desenvolver simultaneamente a ideia da visão projetual do con- 
junto e os valores da multi culturalidade dos espaços que envolvem o Rio 
Capibaribe, defi niu-se uma área de infl uência do projeto para além de suas 
margens em cerca de 500 metros (distância média da mobilidade ati va a pé).

Assim, nas análises realizadas pelo PPC, identi fi cou-se quatro regiões 
espe- cífi cas onde o rio se arti cula a outros sistemas naturais e limites geo-
gráfi cos (MONTEIRO, VIEIRA, MONTEZUMA, p. 126-131, 2019). Estas regiões, 
que receberam o nome de “portas”, possibilitaram a abertura e conexão do 
rio a esses sistemas ambientais e urbanos. A Porta do Rio, a oeste da cidade 
do Recife, marca a chegada do Rio Capibaribe aos limítrofes internos da 
cidade, onde encontram-se reservas fl orestais privadas da Mata Atlânti ca; a 
Porta da Mata, ao norte, é a área onde o Rio Capibaribe se conecta a reservas 
majoritariamente públicas de Mata Atlânti ca; a Porta do Mangue, na região 
sul da cidade do Recife, é uma das mais estratégicas para o PPC, onde um 
afl uente do rio encontra a Bacia do Rio Tejipió e juntos formam parte do 
estuário  que acomoda o manguezal da cidade do Recife. Finalmente, a Porta 
do Mar, ao leste, é uma região estuarina, onde os rios Capibaribe, Tejipió e 
Beberibe se encontram no estuário comum e desaguam no Oceano Atlânti co.  
(Figura 217).

Figura 217
Perspecti va de recorte 
da cidade do Recife. Em 
destaque, os territó-
rios das Portas e Águas 
identi fi cados pelo Projeto 
Parque Capibaribe. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 126, 127. 
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Entre as Portas definidas como grandes sistemas ambientais, o Projeto 
Parque Capibaribe identificou diferentes territórios batizados “Águas” - Águas 
do Saber, Águas da Natureza, Águas do Meio do Mundo, Águas do Mangue 
e Águas da Origem, descritas entre as páginas 132 e 145 do livro. Segundo a 
publicação, o conceito de territórios “Águas” foi utilizado no Projeto por ser a 
água o elemento ambiental que, simultaneamento, separa e unifica as duas 
margens opostas e as tratam como uma unidade. Esses territórios possuem 
diversas características ambientais, sociais e construtivas nos espaços urba- 
nos em sua área de influência.

As Águas do Saber, a oeste da cidade, foram assim denominadas por- 
que seu território abriga instituições privadas, municipais, estaduais e fede-
rais de ensino.  Desafio: Integrar urbanisticamente as diversas instituições de 
ensino que estão dispersas no território. 

As Águas da Natureza encontram-se no território onde o Rio Capiba- 
ribe pode se conectar com as reservas de Mata Atlântica original e remanes- 
centes. Desafio: integrar ambientalmente e socialmente os morros à planície 
e ao Rio Capibaribe. Transformar as reservas da Mata Atlântica num Com-
plexo Ambiental de Parques. 

As Águas do Futuro ocupam o território onde o Recife é mais desi- 
gual e segregado pelo Rio Capibaribe, pois enquanto a margem esquerda 
abriga bairros, predominantemente, habitados pela classe média, dotada de 
infraestrutura, a margem direita, que por sua vez é habitada, na sua maioria, 
pela população de baixa renda, sofre com a falta de infraestrutura urbana e 
se constituem por áreas de vulnerabilidade social e ambiental. Desafio: arti- 
cular as distintas margens do rio, onde as características do Recife Desigual 
são mais marcantes. 

As Águas do Meio do Mundo, abrigam em seu território parques, pra- 
ças, jardins, pátios, quintais e equipamentos históricos. Desafio: ampliar o 
potencial de integração das paisagens verdes com equipamentos consolida- 
dos e novos, como o Jardim do Baobá e a Praça Otávio de Freitas, já implanta- 
dos, e o Parque das Graças, em implantação. 

As Águas da Cultura, correspondem ao centro histórico expandido da 
cidade, onde encontram-se grandes equipamentos públicos e urbanos. Desa- 
fio: promover integração e complementaridades urbanísticas entre os vários 
equipamentos culturais e educacionais para maior vitalidade urbana. 

As Águas do Mangue receberam este nome pelo fato do mangue ocu- 
par um extenso território dentro de seus limites, em uma planície aquática 
responsável por filtrar a poluição e pela manutenção dos sistemas naturais 
do mangue e do rio. Desafio: construir parques e equipamentos baseados na 
rica biodiversidade das zonas de mangue e restinga. Engajar as comunidades 
e buscar interfaces urbanas que favoreçam a sua relação com a cidade for-
mal. 
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Por últi mo, as Águas da Origem envolvem o estuário comum aos rios 
Capibaribe, Beberibe e Tejipió, onde estes encontram os arrecifes e desem-
bocam no Oceano Atlânti co. Neste território existe uma forte interação com 
a paisagem do rio e percebe-se a dinâmica entre o patrimônio natural e o 
construído, as vitalidades urbana e humana. Desafi o: desenvolver requalifi - 
cações urbanísti cas e arquitetônicas cautelosas. Arti cular bordas d’água com 
transversalidades e garanti r a preservação do patrimônio paisagísti co. Conso- 
lidar o Bairro do Recife como Bairro Parque Tecnológico, Náuti co e Portuário.  
Planejar, com o PURA Parque Maríti mo, a frente oceânica da cidade.

A Zona Parque planeja 7.808 ha de área de infl uência em torno do seu 
território, com 140 km de ruas de infi ltração, se distribui em cerca de 30 km 
de extensão de margem, 230 km de rotas cicláveis, 12 passarelas para pedes- 
tres e comparti lhadas entre pedestres e ciclistas, benefi ciam 521.343 mil pes- 
soas e impacta, direta e indiretamente, 44 bairros, o que consti tui cerca de ⅓ 
da área da cidade do Recife (Figuras 218, 219 e 220).

Figura 218
A Zona Parque e as 
sete diferentes Águas 
identi fi cadas pela equipe 
de investi gadores no 
território do Parque 
Capibaribe. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 154, 155.
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Nas páginas 162 a 167 do livro Parque Capibaribe, no trecho inti tu-
ladso “Cinco verbos transformadorres” são elencados ações consideradas, 
pelos pesquisadores, transformadoras e que podem efeti var e tecer a relação 
da cidade com suas águas: Chegar, Atravessar, Abraçar, Percorrer e Ati var. Che-
gar é uma ação bidirecional. Para tanto, foram concebidos diferentes modos 
de chegada às margens do Rio Capibaribe. Atravessar signifi ca conectar, dimi-
nuir distâncias. Isso será possibilitado através de pontes de pedestres, traves-
sias de barcos ou qualquer outra forma que permita que as pessoas cruzem, 
em locais estratégicos, as margens direita e esquerda do rio.Abraçar remete 
às ligações afeti vas. Essa ação pode ser alcançada fazendo uso de espaços de 
permanência para ati vidades de lazer, encontros, convivência e contempla-
ção em todo o território, tanto em escala local quanto metropolitana.Percor-
rer signifi ca se deslocar ao longo do rio permiti ndo a fruição e conseguinte 
reconquista das diferentes paisagens do Recife, arti culando caminhos tanto 
para lugares próximos como para longas distâncias e possibilitando escolhas 
de mobilidade para o cidadão a exemplo de caminhada, bicicleta ou barco.
Ati var signifi ca criar uma ação imediata que permita vislumbrar a visão de 
futuro da cidade e de seus espaços, um convite ao engajamento em ati vi-
dades, eventos culturais e sociais capazes de esti mular a reapropriação dos 
espaços pelas pessoas.

Figura 219
A Zona Parque, as quatro 
Portas e as sete diferen-

tes Águas identi fi cadas 
pela equipe de investi -

gadores no território do 
Parque Capibaribe. Fonte: 

MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
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Figura 220
Planta geral do projeto 
urbanísti co no terri-
tório da Zona Parque. 
Fonte: PURA (2020).
pg. 95.
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5.3 Encantar

A fim de desenvolver uma consciência ambiental e fortalecer a von- 
tade da população, a força política e a existência de recursos para a concre- 
tização do Parque Capibaribe a longo prazo é preciso oferecer a experiência 
de uma nova visão de cidade e o impacto na sua qualidade de vida. A pôr em 
prática as construções teóricas nas quais o Projeto Parque Capibaribe assenta 
suas ideias, foi escolhida uma área piloto, estratégica do Parque, para receber 
projetos básicos desenvolvidos a fim de atrair recursos para sua viabilização.

A área escolhida foi batizada pela equipe de pesquisadores de Encan-
tamento e pretendia articular três grandes espaços públicos da Cidade: Par-
que de Santana, Parque da Jaqueira e Praça Derby através do percurso promo-
vido por um conjunto de espaços públicos propostos e existentes, iniciando a 
visão de um sistema de parques integrados em torno do Rio Capibaribe.

De modo a materializar, concretizar e implementar os verbos Che-
gar, Percorrer, Atravessar, Abraçar e Ativar, foram criadas 15 tipos de equi- 
pamentos urbanos adequados às áreas específicas de cada território do Par-
que Capibaribe (Figura 221 e 222): ponte de mobilidade ativa; mirante; píer; 
quiosques; parquinho infantil; fonte seca; refúgio da fauna; passarelas sobre 
o rio; passarelas sob pontes; bulevar; arquibancada para o rio; pergolado; 
academia de ginástica; praça de gastronomia; espaço de eventos..

A

C

B

D

Figura 221
Perspectiva 3D do 
Projeto Parque Capiba-
ribe. Fonte: MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTEZUMA 
(2019). pg. 156, 157
Com edições do autor.
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O território do Encantamento foi dividido em quatro trechos, descri-
tos abaixo:

5.3.1 Trecho A: do Parque de Santana à Praça Barão de Caiara

No trecho concernente ao Parque Santana até a Praça Barão de Caiara 
o Parque Capibaribe propõe um passeio arborizado e acessível comparti -
lhado com bicicletas (Figura 223).

Figura 222
Planta do Encantamento: 
a) do Parque de Santana 
à Praça Barão de Caiara; 

b) da Praça Barão de 
Caiara à ponte da Torre; 

c) da ponte da Torre à 
ponte da Capunga e d) 
da ponte da Capunga à 
Praça do Derby. Fonte:  

MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).

p. 178, 179.
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A Praça Antônio Maria será integrada às margens do rio com acesso a 
shoppings, supermercados e linhas de ônibus. Também adiciona um circuito 
de brinquedos e uma fonte seca com jatos de água. Iluminada, servirá como 
palco para encontros de moradores, visitantes e turistas (Figuras 224 e 225).

No canal existente propõe-se um jardim fi ltrante, exemplo de como 
despoluir suas águas através do uso da vegetação. Um píer para atracação de 
pequenos barcos, incenti vará a economia informal dos barqueiros no trans-
porte de passageiros. Esta região, com mangue e mata ciliar preservados, 
será manti da como santuário da fauna.

Em outra praça, a Praça do Vintém, estarão dispostos diversos quios-
ques de alimentação, incenti vando a prosperidade da economia da comuni-

Figura 223
Planta baixa do tre-
cho A e seus equi-
pamentos. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 182, 183.

Figuras 225
 Perspecti va da Praça 

do Vintém, com fonte 
seca, gramados, esca-

daria e mirante. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 

MONTEZUMA (2019).
pg. 189.
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dade do Vintém10. Propõe-se também a integração da rua com as margens do 
rio: a margem transforma-se então em um espaço para as pessoas, com um 
túnel de água, e uma plataforma para contemplação do rio, paisagem con-
vida à permanência. Ela se integrará ao espaço de lazer da comunidade do 
Vintém, localizada por baixo do viaduto, onde também haverá um ponto de 
travessia para ciclistas e pedestres até a outra margem. Existi rá, ainda, uma 
opção de infi ltração que seguirá o Canal do Parnamirim. 

10  Comunidade localizada no bairro do Parnamirim.

Figuras 224 
A Praça Antônio Maria se 
expande até as margens 
do rio com a reti rada da 
rua que as separa, com 
o píer fl utuante. Fonte: 

MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).

pg. 182, 183.
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Uma rua comparti lhada com lojas e cafés guia os pedestres até o Sho-
pping Plaza e ao novo conjunto habitacional da comunidade Lemos Torres. 
No trecho concernente à frente do Museu Murillo La Greca, propõe-se uma 
janela urbana para o rio com uma passarela criando um passeio isolado do 
trânsito de automóveis.

5.3.2 Trecho B: da Praça Barão de Caiara à Ponte da Torre

No decurso em frente ao Parque da Jaqueira, o passeio e a ciclovia 
deverão ser ampliados com a subtração de uma das faixas da rua que servia 
como estacionamento. Entre o Parque da Jaqueira e o Rio Capibaribe, o piso 
receberá tratamento para integração visual entre os dois elementos e para 
sinalizar a obrigatoriedade da diminuição da velocidade dos automóveis. A 
entrada do Parque da Jaqueira se confundirá com um bulevar implantado no 

Figura 226
Planta baixa do tre-
cho B e seus equi-
pamentos. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg.190, 191
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percurso do rio de modo que será possível caminhar até uma arquibancada 
que dá acesso às águas. Existi rá neste ponto a opção de atravessar o rio, cujo 
cais para atracação dos barcos propõe-se revitalizar (Figuras 227 a 229).

Figuras 227, 228 e 229
Parque da Jaqueira à 
direita; aumento da 
largura do passeio; 

e arquibancada para 
contemplação das águas 

e do pôr do sol. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 

MONTEZUMA (2019).
pgs. 192 a 195 
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Ao lado da Praça da Jaqueira, uma plataforma sobre as águas leva ao 
Jardim do Baobá, marco inicial do Projeto Capibaribe. Aos domingos, diversas 
ati vidades como meditação, piqueniques, comemorações ao ar livre, sessões 
fotográfi cas e muitas outras esti mulam e fortalecem, o encontro e o perten- 
cimento à cidade (Figuras 230). 

Saindo do Jardim do Baobá em direção à Ponte da Torre, passa-se por 
uma trilha ecológica no meio do mangue, trecho de forte potencial ambien- 
tal e espaço para reunião e convivência, com equipamentos lúdicos de água, 
quiosques com alimentação e banheiros internos. Neste ponto, o Parque se 
conectará a mais um passeio cultural, o do Museu do Estado de Pernambuco, 
ou o pedestre pode seguir caminho até chegar ao Parque das Graças.

5.3.3 Trecho C: da Ponte da Torre à Ponte da Capunga

Este trecho refere-se ao Parque das Graças, que teve sua primeira 
fase inaugurada em dezembro de 2021, nasce da conquista da Associação 
Por Amor às Graças12. O Parque arti culará percursos entre escolas, comércio 
e universidades com espaços de convivência (Figura 231).

Figuras 230
Gramado, equipamentos 
urbanos e ati vidades no 
Jardim do Baobá. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 196, 197
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O fl uxo interno do bairro será escoado por ruas e vias locais compar- 
ti lhadas com automóveis e ciclistas. Um espaçoso largo no início do parque 
abriga um refúgio para capivaras e outros animais silvestres. No entorno, há 
presença de mais um espaço para crianças e adolescentes, com equipamen- 
tos lúdicos e esporti vos (Figuras 232). 

Há também passarelas sobre o rio que percorrem as margens, barcos 
atracados em píeres e a possibilidade de travessia por mais uma nova ponte 
de pedestres e ciclistas ligando o bairro das Graças, na margem esquerda, aos 
bairros da Torre e da Madalena na margem direita (Figuras 222 e 234).

Figuras 231
 Planta baixa do tre-

cho C e seus equi-
pamentos. Fonte: 

MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).

pg. 204, 205

Figuras 232
Acesso arborizado ao 
parque no bairro das 
Graças. Fonte: MON-
TEIRO, VIEIRA, MON-

TEZUMA (2019).
p. 206
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Figura 233
Ponte para pedes-
tre e bicicleta. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 211

Figura 234
Corte e perspecti va de 
área de estar, rua com-
parti lhada e passarela 
sobre as águas. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 212.
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Figura 235
Planta baixa do tre-

cho D e seus equi-
pamentos. Fonte: 

MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019) 

pg. 214, 215.

Figura 236
Vista aérea do tre-

cho da Capunga com 
piso de vegetação, 

ponte de pedestres e 
ciclistas. Fonte: MON-
TEIRO, VIEIRA, MON-

TEZUMA (2019).
pg. 216.

5.3.4 Trecho D: da Ponte da Capunga à Praça do Derby

Neste trecho, entre a ponte da Capunga e a Praça do Derby, uma 
passarela permite o passeio sobre o Rio Capibaribe e através do mangue 
preservado atravessando as ruínas de um sobrado histórico. Uma praça de 
alimentação abarca a rede de comerciantes e vendedores informais que já 
trabalham nas proximidades (Figura 235).
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Aqui também haverá um píer e um gramado a convidar os estudan- 
tes a permanecerem no espaço aberto que também poderá ser uti lizado em 
grandes eventos e comemorações. O passeio conti nuará através de uma área 
ambiental de mangue, alternando entre passeio e ciclovia e passarela sobre 
o rio, margeando o Capibaribe e passando por jardins fronteiriços de edifi ca- 
ções públicas (Figura 237). 

Após a ponte do Derby, chega-se ao últi mo estágio do trecho do 
Encan- tamento do Parque Capibaribe, na margem esquerda. O espaço em 
frente ao Memorial da Medicina, comparti lhará a movimentação natural da 
Praça do Derby, área extremamente movimentada na cidade do Recife, pos-
sibilitando conexão com o centro da cidade e outros locais, inclusive a Região 
Metropo- litana do Recife, através do sistema de ônibus (Figuras 238).

.

Figura 237
Passeio comparti lhado 
com ciclistas defi ne o 
espaço gramado para 
usos múlti plos que 
margeiam o rio com a 
vegetação ciliar. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
p. 218, 219.
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5.4 Ati var

O Projeto Parque Capibaribe defi ne ati vação como um processo parti - 
cipati vo, colaborati vo e contí nuo que se inicia antes mesmo da concepção 
de um projeto urbano (MONTEIRO, VIEIRA, MONTEZUMA, p. 229, 2019), a 
fi m de promover engajamento das pessoas para apropriar espaços públicos e 
co-conceber suas transformações, dando aos atores sociais protagonismo no 
planejamento e gestão urbanos, desde a escolha das soluções a serem ado-
tadas, passando pela experimentação, avaliação de seu funcionamento até 
ajustes do projeto. Dessa forma, são realizados eventos culturais e sociais e 
prototi pagens urbanas, resultando na reestruturação de espaços públicos em 
polos de convivência para a sociedade e, simultaneamente, um laboratório 
de experimentações. O parque elencou e ati vou diversas ações, neste traba-
lho destacam-se três ações espacializadas: o Jardim do Baobá, a ati vação da 
Capunga e o Parque das Graças.

Figura 238
Projeto da Praça Otávio 
de Freitas já executado. 

Fonte: Valença (2020).
pg. 
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5.4.1 Ativação Jardim do Baobá

O Jardim do Baobá surgiu como uma espécie de “oásis urbano”, em 
uma extensão de terreno na beira rio que havia sido recuperada para uso 
público após a eliminação de um muro que separava do rio uma área utili-
zada como estacionamento. O jardim ganhou esse nome devido à existência 
de um baobá centenário (árvore nativa do continente africano) (Figura 239).

A ativação desse espaço ficou a cargo de dois eventos denominados 
Domingo no Baobá, com rodas de violão, brincadeiras, piqueniques, práticas 
de pilates, ioga e dança, serenatas, contação de histórias e comércio informal. 
As obras, iniciadas em 2016 e concluídas em 2017, contam com: mobiliários 
com desenhos especiais, passeio para pedestres e ciclistas, mesa para pique-
niques e confraternizações, gramado para descanso, bancos e um píer-janela 
para o rio (Figuras 240 e 241).

Figura 239
Baobá que deu origem ao 
nome do jardim. Fonte: 
Diário de Pernambuco.
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5.4.2 Ati vação Capunga

Na área da Capunga promoveu-se, em 2016, a Residência Capunga. 
Um evento que propôs diálogo com moradores, ambulantes e estudantes 
da universidade das redondezas. Em seguida, foram realizadas ati vidades 

Figura 240
Roda de Meditação. 

Fonte: MONTEIRO, 
VIEIRA, MONTE-

ZUMA (2019).
pg. 230.

Figura 241
Bicicleta estacionada 

próxima à mesa de 
uso coleti vo no Jar-

dim do Baobá. Fonte:  
MONTEIRO, VIEIRA, 

MONTEZUMA (2019)
pg. 235
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de lazer semanais com a realocação de ambulantes para a margem do rio. 
Nesse senti do realizou-se o Workshop Internacional de Prototi pagem Urbana 
(WIPU), em que foram desenvolvidas propostas para as margens do rio, exe- 
cutado com materiais descartados e reciclados, base para discussão com os 
atores envolvidos (Figuras 242 e 243). Figura 242

Montagem de protóti po 
no Workshop Interna-
cional de Prototi pagem 
Urbana (WIPU). Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 242.

Figura 243
Reunião para avalia-
ção das criações no 
Workshop Internacio-
nal de Prototi pagem 
Urbana - WIPU. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 242.
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5.4.3 Ati vação Parque das Graças

O Parque das Graças, trecho de cerca de 1 km, nasce de um movimento 
de contestação urbana da associação dos moradores do bairro das Graças 
(movimento da Alma Combati va) contra um projeto que estava em vias de 
ini- ciar um processo de licitação para construção de uma pista expressa de 
quatro faixas de rodagem sobre as águas. A associação levou como proposta 
o cance- lamento da construção das faixas e a incorporação da área ao Pro-
jeto Parque Capibaribe (Figuras 244 e 245).

Figura 244
Proposta de projeto para 

as Graças com quatro 
faixas de rodagem. Fonte: 

Prefeitura da Cidade 
do Recife (2020). 

Figura 245
Proposta de projeto para 

as Graças do Parque 
Capibaribe. Fonte: 

Prefeitura da Cidade 
do Recife (2021).
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A ati vação do pleito para que o Parque Capibaribe se estendesse a 
essa área envolveu uma série de eventos: protestos com queima virtual de 
pneus, barqueata, piqueniques, cafés da manhã em calçadas e reuniões com 
moradores do bairro para sensibilizar o poder público a encontrarem solu- 
ções urbanas sustentáveis e integradas ao projeto do Parque, nas suas mar- 
gens. Após muitos esforços, a associação saiu vitoriosa, conseguindo que a 
área fosse incorporada ao Projeto do Parque Capibaribe. As obras foram ini- 
ciadas em 2019 e sua primeira parte concluída em 2021 (Figuras 246 e 247). 

Figura 246
Evento de comemoração 
do Dia das Crianças no 
Jardim do Baobá. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019).
pg. 246.

Figura 247
Bandeira do Parque 
Capibaribe em bar-
queata organizada 
pela Associação por 
Amor às Graças. Fonte: 
MONTEIRO, VIEIRA, 
MONTEZUMA (2019). 
pg. 246.
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5.5 Sustentar

Sustentar é pensar o futuro com planos, projetos, prazos e metas con- 
catenados em ações de curto, médio e longo prazos. O PURA, no Tomo 5, 
página 92, procura responder esta demanda. Como exposto na Alma Política, 
é base para a criação de uma política pública urbana e ambiental que susten-
tará a realização da Cidade-Parque para além de uma gestão municipal.

Para sustentar a implementação de um Projeto da dimensão do Par- 
que Capibaribe – de 2016 a 2037, quando Recife completará 500 anos – é 
fundamental retomar a cultura do planejamento de longo prazo com suas 
ações concatenadas. Para isso, definiu-se distintas fases de implantação de 
estratégias com prazos e metas que sustentam a viabilização do Projeto: Fase 
1, Encantamento; Fase 2, Expansão; e Fase 3, Consolidação.

Importante destacar que o PPC executa uma nova hierarquia do terri- 
tório entre áreas públicas e privadas, em que os espaços públicos são prota- 
gonistas do espaço urbano, através da promoção de espaços de convivência 
coletiva que despertem no cidadão o pertencimento ao território.

5.5.1 Fase 1 - Encantamento

Recuperação urbanística e ambiental do Rio Capibaribe e de sua área 
de influência imediata. Prevista para acontecer entre os anos de 2016 a 2028. 
Teve início com o Jardim do Baobá, inaugurado em 2017, a Praça Otávio de 
Freitas, inaugurada em 2019 e o Parque das Graças, inaugurado em 2021. A 
previsão de implantação de vias requalificadas articuladoras do rio com o ter-
ritório, na Zona Parque do Rio Capibaribe, nesta fase, é de 52 km (Figura 248).

Ao tomar conhecimento da ideia de um Parque Marinho, em resposta 
à ameaça de aumento do nível do mar no Recife, 16º hotspot internacional, o 
PURA resolveu incorporá-lo ao sistema de parques para fortalecer uma polí-
tica ambiental em direção à Cidade Parque. Os estudos das bacias dos Rios 
Bebe- ribe, Tejipió e frente marinha estão previstos para iniciarem em 2023.
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5.5.2 Fase 2 - Expansão

Expansão das soluções de recuperação urbanística e ambiental para 
outras áreas do Rio Capibaribe e disseminação dos princípios da Cidade-Par- 
que para outras bacias (Beberibe, Tejipió e a frente marinha), articulando ter- 
ritórios e suas bacias pelo sistema de parques. Expansão, estabelecida entre 
os anos de 2029 a 2034. A previsão de implantação de vias requalificadas 
articuladoras do rio com o território, na Zona Parque do Rio Capibaribe, nesta 
etapa, é de 58 km (Figura 249). 

Foi previsto nesta fase decexpansão o desenvolvimento dos PURAs 
Parque Bebebeibe,  Parque Tejipió e Parque Marinho.

Figura 248
Fase 1 - PURA - Parque 
Capibaribe Encantamento. 
Fonte: PURA (2020).
pg. 100
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5.5.3 Fase 3 – Consolidação

Consolidação de uma Cidade Parque, como coluna central do 
desen- volvimento sustentável do Recife. Modelo de recuperação urbanís-
tico e ambiental adaptado e replicado nos municípios da Região Metro-
politana do Recife e nos municípios banhados pela bacia do Rio Capiba-
ribe. No final da fase 3 – de 2035 a 2037 – o Recife completará 500 anos. 
A previsão de implantação de vias requalificadas articuladoras do rio com 
o território na Zona Parque do Rio Capibaribe, nesta fase, é de 40km, 
somando ao todo 150 km de Zona Parque com as três fases (Figura 250). 

Figura 249
Fase 2 - PURA - Parque 

Capibaribe Expansão. 
Fonte: PURA (2020).

pg. 101.
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Demonstra-se no infográfico abaixo, a implantação do PURA a partir 
de uma linha do tempo com previsões de datas de início e fim de sua imple- 
mentação. O Plano foi entregue à Prefeitura em 2020, com a expectativa de 
tornar-se uma política pública. Sua leitura deve considerar o método aberto 
de planejamento adotado, que possibilita a flexibilidade dos marcos tempo- 
rais no alcance dos resultados do processo de Recuperação Ambiental do Par- 
que Capibaribe.

O conceito de recuperação urbanística e ambiental adaptado e repli- 
cado fora do município do Recife, através do percurso do Rio Capibaribe, até 
sua nascente, permite criar uma rede de cidades parque em torno de sua 
bacia, como demonstra o esquema (Figura 251).

Figura 250
Fase 3 - PURA - Parque 
Capibaribe Consolidação. 
Fonte: PURA (2020).
pg.102
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Figura 251
Linha do tempo para 

implantação do PURA. 
Fonte: PURA (2020).

pg. 94
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Esta Parte III da investigação demonstra que a cidade do Recife está 
a se reinventar. Suas 7 almas, conceito definido por esta tese para agrupar 
as diferentes categorias de movimentos da sociedade nos últimos 30 anos 
do Recife, são exemplares da dimensão imaterial da cidade. A maneira, aqui 
proposta, de apreender como se comporta a cidade do Recife através da 
sua dimensão imaterial encontra reflexo nas teorias expostas pelos teóri-
cos selecionados por esta investigação. A chave das questões propostas por 
esta investigação está na visão da cidade como organismo vivo de alma-
-e-corpo - conceito estrutural para determinar o formato de investigação 
proposto. Como organismo vivo composto de alma e corpo, a cidade é um 
sistema onde estes dois elementos se afetam transformando de maneira 
“orgânica” suas dimensões materiais e imateriais. Estas transformações 
permitem dizer que o organismo cidade tem uma dinâmica interna que a 
transforma ao longo de sua existência. 

Um Recife que se reinventa confirma a ideia de que uma cidade é 
capaz de elaborar o projeto dela mesma - a cidade como projeto. As Almas 
do Recife, portanto, ao longo dos últimos 30 anos anteciparam um projeto 
de cidade, em que Alma Patrimônio, Alma Empreendedora, Alma Comba-
tiva, Alma Poética, Alma Sábia, Alma Ecológica e Alma Política apontam 
para um destino - visão.

Um organismo não está fechado em si mesmo, muito pelo contrá-
rio, exposto também ao mundo externo, sofre seus impactos, se afeta e 
se transforma ao longo de sua existência. Os conceitos filosóficos trazidos 
nesta investigação, a exemplo de conatus, contribuem na compreensão do 
mecanismo de autodefesa a que a cidade está sujeita. A Alma Patrimônio 
da cidade do Recife, em permanente esforço para reconectar sua existência 
à essência que lhe constitui, demonstra movimento de se afirmar, de pre-
servar suas raízes e sua identidade. 

Seria difícil compreender os movimentos da Alma do Recife ignorando 
as marcas deixadas no seu corpo ao longo de quase 500 anos. Para apreender 
a cidade do Recife hoje, se fez necessário voltar ao passado, compreender 
de que maneira suas mudanças se sucederam e como elas se refletiram na 
materialidade da sua existência. Os corpos Paranambuco Berçário d’Águas, 
Atenas Estuarina, Amsterdam nos Trópicos, Lisboa nas Águas, Paris Atlân-
tica e Manhattan Tentacular estão entranhados nessa cidade palimpsesta.

O Recife que reinventa seu sétimo Corpo traz consigo a cidade como 
projeto para fazer frente ao processo de colapso que vem se desenrolando há 
muitas décadas. Seu efeito atinge a todos, amedronta e ameaça a existência 
da cidade. A posição de 16ª hotspot  mundial (IPCC, 2014) no ranking das 
cidades mais ameaçadas do planeta em relação ao aumento do nível do mar, 
se soma aos diversos fatores que fazem com que Recife clame por socorro, 
como no grito que dá início ao manifesto Manguebeat, movimento da Alma 
Poética: “Emergência! Um choque rápido ou o Recife morre de infarto!”.
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Não sem esforço, diversos movimentos entram em ação nos últimos 
trinta anos impulsionando a cidade a reagir ao seu colapso e disparar ações 
que permitam reverter os desafios e ameaças. As transformações em curso 
se comprovam na requalificação do centro histórico da cidade; nos planos de 
infraestruturas de integração; na reestruturação das diferentes frentes d’água 
articulando com os seus diferentes territórios; na criação de policentralida-
des artístico-culturais, no Carnaval, com a implementação de espaços públi-
cos descentralizados; no sistema hídrico como base estruturante; na criação 
de um sistema de parques e na implantação de políticas públicas para viabi-
lizar infraestrutura e equipamentos públicos integrados ao meio ambiente e 
inclusivos. A reconexão da cidade com sua natureza é a ideia central que está 
na base do sistema de parques revelado no corpo da cidade em reinvenção.

Movimento em processo que se concretiza no Corpo da cidade desde 
2017, com a inauguração do Jardim do Baobá, o Projeto Parque Capiba-
ribe (PPC) estrutura a transformação do Recife em um sistema de parques. 
Como contribuição para a realização desta visão de cidade, esta investigação 
revelou bases operativas estruturantes no PPC que têm como pilares cinco 
ações interdependentes: Investigar, Desenvolver, Encantar, Ativar e Sustentar 
(IDEAS), que tem como desafios, respectivamente os produtos:

	͢ Investigar: o conjunto das pesquisas realizadas;

	͢ Desenvolver: o plano urbanístico:

	͢ Encantar: a definição do território estratégico como piloto para as ações 
projetuais;

	͢ Ativar: o engajamento da sociedade no processo de co-criação;

	͢ Sustentar: articulação e implementação de planos e projetos com prazos 
e metas.

IDEAS, portanto, são as bases metodológicas da cidade como projeto, 
laboratório vivo do habitat. Onde processo, produto e projeto permitem arti-
cular ideias convergindo numa visão de cidade, que é uma ideia. Uma cidade 
como organismo de alma-e-corpo carrega em si própria uma ideia de cidade 
com potencial de se reinventar.
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IDEAS, sigla atribuída às ações Investigar, Desenvolver, Encantar, Ati-
var e Sustentar, sugerida para traduzir as bases operativas para o desenvol-
vimento da cidade como projeto, apresentada na Parte III desta investigação 
– Reinvenção – traz em sua grafia em inglês, o significado da palavra “ideias”, 
em português. E para introduzir uma reflexão no campo das ideias, apresen-
ta-se aqui a discussão que gira em torno de um célebre ensaio do pensador da 
história das ideias russo/britânico, Isaiah Berlin, O porco-espinho e a raposa. 
Em sua introdução, o autor cita um verso do poeta grego Arquíloco, que diz: 
“a raposa sabe muitas coisas, mas o porco-espinho sabe uma grande coisa” 
(BERLIN, 1988, p.43). À primeira vista, o teor do verso parece não dialogar 
com o que esta investigação se propõe discutir mas, é no campo das ideias 
e, em particular, das cidades, que parece estar a chave das grandes questões 
que se apresentam como desafio neste momento para os seres humanos, 
não humanos e os demais componentes dos sistemas biológicos presentes 
neste planeta.

Nestas considerações finais, mais do que conclusões, revisitam-se os 
caminhos desta investigação, procurando respostas, sempre provisórias e 
assumidamente abertas – em projeção –, às questões inicialmente traçadas. 

Cidades na urgência de se reinventar

Os grandes desafios que o mundo enfrenta hoje são resultado de rela-
ções assimétricas de exploração dos recursos e dos sistemas naturais, em que 
a produção social e econômica do urbano decorre de lógicas estruturalmente 
desiguais, concentrando a apropriação do valor e gerando movimentos de 
exclusão, fragmentação, desintegração e colapso, quer do ponto de vista 
social, quer do ponto de vista ecossistêmico.

A atividade humana é um processo que afeta a Terra, como sis-
tema, capaz de mover, transformar, desagregar e dissipar matéria e energia. 
Segundo a matemática e filósofa Tatiana Roque, as mudanças que estão ocor-
rendo no planeta, bem como sua magnitude e sua velocidade, são inéditas. 
Em suas palavras: “O ser humano se tornou uma força planetária macrofí-
sica.” E continua: “Para resumir, o sistema Terra está operando em um estado 
sem precedentes” (ROQUE, 2021, p. 230).

Segundo o documento das Nações Unidas, AR6 do IPCC, o Antropo-
ceno é assumido como uma realidade estabelecida. Sua concepção envolve 
diferentes campos da ciência:

A ideia de Antropoceno se difunde tanto em comunidades de ciências 
naturais como sociais, fazendo com que dois tipos de problemas convir-
jam: por um lado, as mudanças climáticas, a perda da biodiversidade, 
a poluição e demais questões ambientais; por outro, fatores sociais, 
como níveis de consumo, aumento das desigualdades e urbanização. O 
poder explicativo dessa noção está justamente em sua capacidade de 
unificar conceitos de áreas distintas a fim de mostrar que as condições 
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excepcionais do Holoceno – que favoreceram uma grande biodiversi-
dade e o florescimento da civilização – estão se esgotando. (ROQUE, 
2021, p. 232)

A relação estrutural do Antropoceno com as cidades coloca o foco nas 
interações entre sistemas sociais e biofísicos, entre humanos e não humanos. 
Além das importantes alterações climáticas, a extinção das espécies naturais 
e a modificação do uso do solo estão no foco da questão. “As cidades cons-
tituem os grandes palcos da transformação alargada das relações entre os 
sistemas humanos/sociotécnicos e os sistemas biofísicos” (FERRÃO, 2017, p. 
293).

Algumas questões são colocadas perante a magnitude histórica dos 
fatos e de sua capacidade de mudar as ideias que ordenam o processo civi-
lizatório atual. Há os que compreendem que estas mudanças são um cami-
nho sem volta, que os seres humanos terão a capacidade de se adaptar às 
transformações, por mais desafiadoras que possam ser. Outros discordam e 
afirmam que é necessário imprimir, com urgência, mudança nos paradigmas 
que regem a relação dos seres humanos com o planeta. “Mas será que o 
conceito de Antropoceno tem a força política necessária para gerar engaja-
mento, mobilizando as pessoas que terão suas vidas impactadas?”, pergunta 
Roque (2021, p.232).

Reforçando este pensamento, o físico e astrônomo Marcelo Gleiser 
reflete:

Vivemos numa época estranha. O que antes era confiável, agora é con-
testável. Falo da confiança que sempre tivemos do processo científico. 
A ciência funciona por consenso em que uma comunidade de especia-
listas julga hipóteses a partir de métodos preestabelecidos. A Beleza da 
ciência não está em sua infalibilidade, mas em seu poder de autocorre-
ção. (...) A ciência nos diz que estamos comprometendo nosso futuro. 
Forças econômicas e políticas contestam, fatos se tornam opcionais. 
Verdades escolhidas como convém. No entretanto, a terra esquenta, as 
florestas perecem, os peixes somem, as populações sofrem ainda mais. 
(GLEISER, 2021, Orelha do livro)

As cidades, onde se concentram a maior parte dos seres humanos são 
responsáveis por importantes impactos sobre os sistemas naturais e estão,  
particularmente, vulneráveis às transformações estruturais do ambiente. São 
precisamente as alterações climáticas globais as responsáveis por colocar 
Recife entre as cidades litorâneas mais ameaçadas no planeta pelo aumento 
do nível do mar. Desafios como esses, somados aos demais, descritos nesta 
investigação, apontam para uma cidade em processo de colapso e, portanto, 
com urgência em se reinventar.
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Das hipóteses à tese: um processo, um produto, um projeto

A partir das três hipóteses levantadas nesta Tese, percorreu-se uma 
trajetória de investigação em busca de experienciar caminhos e iluminar 
soluções para cidades que necessitam se reinventar. Ao fim de tal trajetória, 
chegou-se às seguintes teses:

Os objetos de estudo – Alma e Corpo do Recife – após levantamento, 
detalhamento, análise, cotejamento com bases teóricas e instrumentos 
norteadores, juntos, revelam que o Recife está a se reinventar, tendo como 
ponto de partida o Projeto Parque Capibaribe, um sistema de parques, que 
tem como estrutura físico-territorial o sistema hídrico da cidade, mais preci-
samente o Rio Capibaribe e sua bacia.

Outras diferentes revelações se somam a esta espinha dorsal da rein-
venção, são elas: a revitalização do centro histórico da cidade, zona portuá-
ria carregada de significado simbólico, não só por ser patrimônio natural e 
construído, mas por ser o berço que deu nascimento ao Recife; a reestrutu-
ração das diferentes frentes d’água a articular com os diferentes territórios 
na cidade; a elaboração de infraestruturas de integração da cidade; a criação 
de polos artístico-culturais descentralizados no Carnaval do Recife, com pro-
jeção para implementação de espaços públicos culturais descentralizados, e 

1 IDEAS
SÃO AS BASES METODOLÓGICAS PARA CIDADE COMO PROJETO.

2  A CIDADE COMO ORGANISMO VIVO DE ALMA-E-CORPO 
CARREGA EM SI PRÓPRIA O POTENCIAL DE SE REINVENTAR.

3  A CIDADE COMO LABORATÓRIO VIVO 
ARTICULA PROCESSO, PRODUTO E PROJETO. 
NO RECIFE CONVERGE NA VISÃO DA CIDADE PARQUE.

DAS HIPÓTESES À TESE

Figura 252
Das Hipóteses à Tese



335/370

Contributo

os instrumentos legais que garantem a existência de zonas de interesse social 
e ambiental, e equipamentos públicos de redução das desigualdades sociais.

Após revelar o processo de reinvenção do Recife, que surge como con-
traponto ao seu processo de colapso, esta Tese revela bases operativas que 
foram utilizadas no Projeto Parque Capibaribe. Sob as diretrizes implícitas nas 
ações Investigar, Desenvolver, Encantar, Ativar e Sustentar, a cidade como pro-
jeto pode ter o IDEAS, como possível ferramenta operacional que visa abraçar 
as diferentes dimensões da Alma e do Corpo da cidade e, ao mesmo tempo, 
potencializar as dinâmicas e processos de ação, tendo como finalidade ser 
uma base metodologia operativa de visão, ampla, aberta, orgânica. Entre as 
ações interdependentes do IDEAS, a ação Encantar, que consiste na definição 
objetiva do território estratégico para receber as intervenções, igualmente 
estratégicas, iniciais do projeto, ganha destaque na medida em que o Corpo, 
com seu potencial de “afetar” e encantar a Alma do lugar, como debatido 
nesta Tese, faz gerar movimentos positivos necessárias para potencializar e 
levar adiante o conceito do projeto. Na abordagem do IDEAS o encantamento 
que o Corpo edificado provoca nas pessoas tem papel fundamental no pro-
cesso de reinvenção, exatamente porque uma vez afetado positivamente o 
ser humano incorpora as mudanças e o processo de transformação ganha 
dimensão orgânica. É um processo de sublimação que se retroalimenta na 
simbiose constante entre o Corpo e a Alma da cidade.

Apostar no encantamento como estratégia no processo de reinvenção 
é pensar a cidade com base na visão sistêmica inerente à sua dinâmica: alma 
afeta corpo, corpo afeta alma, e assim sucessivamente, a cidade vai se movi-
mentando e se transformando. A ação de Encantar como estratégia de trans-
formação através do envolvimento da sociedade gera uma força que parte 
dos afetos e tem como componente estímulos sensoriais, estéticos, sagrados, 
que atuam no imaginário, no ânimo, no sentimento de pertencimento, entre 
outros. Assim, Encantamento é simultaneamente Produto, Processo e Pro-
jeto.

A experiência do Recife Cidade-Parque como visão integradora da reinven-
ção da cidade

Nesta investigação, foi observado que a Alma Política do Recife dá 
indícios de que várias ações pontuais propõem uma nova visão de cidade.  A 
proposição de instrumentos que envolveram planos, normativas, legislação, 
a vislumbrar aspectos referentes à preservação de seu patrimônio natural e 
construído, ao planejamento da cidade em longo prazo, a exemplo do Plano 
Recife 500 Anos, a implementação da lei que estabelece as Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS), e seu Plano de Regularização das Zonas Especiais 
de Interesse Social (PREZEIS), ou a implementação de equipamentos públicos 
de combate à desigualdade social e à violência, como o Compaz, cujas ideias 
fundadoras vêem o edifício como parte de espaços públicos, demonstram 
que o poder público se move sensível ao entendimento da necessidade de 
reinventar a cidade. Mas não é suficiente. O grande desafio é construir uma 
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política integradora das várias Almas (movimentos) da cidade com uma visão 
de cidade que seja uma política pública urbana. Para se alcançar os objetivos 
esperados até 2037, quando Recife será a primeira capital brasileira a com-
pletar 500 anos de   fundação, que praticamente coincide com a realização 
do Habitat IV, no final de 2036, aproximadamente quatro gestões municipais 
deverão estar à frente do projeto. 

Para tanto, a viabilização de planejamento com tamanha magnitude 
vai exigir que transcenda a natureza de um projeto de gestão para um projeto 
de estado, que exige a apropriação por parte da sociedade e de legislação 
que o torne política pública urbana de longo prazo a atravessar gestões. Este 
período é factível de acordo com a lógica da dinâmica das conferências da 
ONU-Habitat que prevê agendas globais com alcance de 20 anos. A lógica dos 
prazos para o planejamento das cidades precisa ser atrelada às questões sis-
têmicas globais as quais as cidades também estão inseridas. Por exemplo, as 
mudanças climáticas levantaram questões referentes ao tempo de medição 
das alterações do clima e das dinâmicas oceânicas com base em períodos de 
cem anos.

É importante destacar que o processo de reinvenção da cidade do 
Recife que já se iniciou com um sistema de parques em torno do Rio Capiba-
ribe, com a implementação do Jardim do Baobá, da Praça Otávio de Freitas, e 
do primeira trecho do Parque das Graças, traz consigo desafios que precisa-
rão ser enfrentados para atingir outras áreas da cidade, outras águas. 

A implementação do Projeto Parque Capibaribe está em processo 
desde 2013 e vêm se concretizando a partir de 2017 (inauguração do Jardim 
do Baobá), mas é imprescindível registrar que sua realização está atrelada a 
um aspecto fundamental e que será determinante para sua ampliação e sus-
tentação: o poder público.  Só as políticas públicas com efetividade poderão 
garantir a expansão e continuidade do processo de reinvenção da cidade. A 
sua presença até aqui, através de convênio da Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE) com a Prefeitura do Recife, foi decisiva para que o Projeto 
Parque Capibaribe e suas etapas pudessem se realizar.

Para implementar a Cidade-Parque, como sistema de parques, é 
necessário incorporar as bacias dos outros dois rios, Beberibe e Tejipió, assim 
como a frente marinha, que traz consigo a ameaça da cidade submergir às 
suas águas ainda neste século.

Na incorporação de outros territórios os desafios serão imensos, a 
exemplo da bacia do Beberibe, onde será necessário levar em consideração 
as Unidades de Conservação da Natureza (UCN), verdadeiras florestas urba-
nas residuais da Mata Atlântica que precisarão ser integradas em torno do 
sistema de parques da bacia. Diversos sítios que desenvolvem agricultura 
familiar no entorno do Beberibe precisarão ser estudados, assim como os 
morros, com ocupação densificada na Zona Norte e sujeitos aos deslizamen-
tos de barreiras. No caso do sistema de parques em torno da Bacia do Rio 
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Tejipió será preciso considerar a existência de um dos maiores manguezais 
urbanos do país, que exerce a função de filtrar as impurezas das águas e con-
servar um berçário de flora e fauna fluvial e marinha. Bem como viveiros de 
peixes e crustáceos existentes na bacia. Também os morros na Zona Sul da 
cidade, com enorme concentração demográfica, que somados aos demais 
representam, aproximadamente, um terço da população da cidade. Ambas 
as bacias concentram  palafitas em diversos setores de suas bordas, consti-
tuem bolsões de pobreza urbana desafiadores.

A expansão do sistema de parques para a frente marinha, que alimenta 
o estuário, possivelmente será a etapa mais desafiadora. Aproximadamente 
10 km, adentrando da costa para o mar, é onde se concentra a maior riqueza 
da fauna e flora marinha da região, decorrente do depósito de substâncias 
orgânicas lançadas pelo estuário. O aumento do nível do mar, o avanço das 
águas nos bairros da frente oceânica, os arrecifes e sua superfície de corais 
precisarão ser especialmente considerados.

A ampliação do sistema de parques terá que ser desenvolvida com 
base numa visão sistêmica e, portanto, interdependente. No decorrer do 
projeto os diversos ecossistemas envolvidos no território das três bacias e 
da frente marinha estarão sujeitos aos impactos de quaisquer intervenções. 
Projetar a cidade com o desafio de reconhecer, proteger e conservar os ecos-
sistemas envolvidos no território vai exigir novas sensibilidades.

Movimentos: forças a projetar uma visão de cidade

A compreensão dos movimentos da sociedade como forças capazes 
de projetar uma visão de cidade é central nesta investigação. É base para 
confirmação da hipótese de que a cidade, em permanente devir, a partir dos 
seus múltiplos movimentos revela a “cidade como projeto”.

É indispensável dizer que a proposta de entendimento da cidade como 
projeto e do projeto entendido como projeção partem do princípio que cada 
cidade tem Alma própria, isto é, a classificação dos movimentos da sociedade 
poderá ser diferente em cada cidade investigada. Também as transformações 
de seu Corpo, ao longo do tempo, possivelmente, revelarão sistemas físico-
-territoriais particulares.

A Alma Sábia do Recife, com o movimento Recife Exchange, em seu 
último Workshop, realizado em 2021, deixou como legado um manifesto inti-
tulado “Carta do Recife do Futuro para o Recife 2021" (ver Anexo). Escrita do 
futuro para os dias de hoje, em primeira pessoa, o Recife conta da sua natu-
reza “anfíbia”, dos males que a tormentam e do seus pesares, entre eles o de, 
por muito tempo, terem esquecido que as águas são sua essência, No texto, 
o Recife alerta que poderia ser a primeira cidade brasileira a sucumbir com 
o aumento do nível do mar, caso mudanças substanciais na forma de com-
preendê-la e reprojetá-la não acontecessem. O Recife do Futuro diz que  “(...) 



338/370

PROJEÇÕES ABERTAS

o grande desafio de todos foi aprender a pensar e agir de forma sistêmica”. E 
complementa:

Hoje, reconheço que minha reinvenção só foi possível quando as pes-
soas se organizaram em movimentos ambientais, econômicos, políticos 
e culturais na 	 construção de uma nova ética diante do mundo. Força-
motriz das transformações. Penso que a visão urbanística, traduzida 
em um projeto de cidade, sintetiza a materialidade e a imaterialidade 
presentes no clamor desses vários movimentos cidadãos, força motriz 
das transformações. (Carta manifesto lançada no RXN 2021. RECIFE 
EXCHANGES,  MONTEZUMA, 2022, p. 307)

A carta foi escrita por grupo de profissionais pesquisadores na busca 
de encontrar caminhos para as cidades enfrentarem os desafios contemporâ-
neos.  Definindo-se como laboratório de experimentações, o Recife do futuro 
diz ainda em sua carta:

(...) observo que a convergência dos saberes científicos e popula-
res 	 revela a 	essência de uma cidade. Imagino-me servindo como 
laboratório de experimentações e inovações, capaz de contribuir com 
o planejamento das futuras gerações, articulado com uma rede colabo-
rativa integradora do local com o global. E, assim, busco responder aos 
desafios de um mundo em convulção, onde cidades podem ser com-
preendidas como células de um planeta em reinvenção. (Carta mani-
festo lançada no RXN 2021. RECIFE EXCHANGES,  MONTEZUMA, 2022, 
p. 307).

E o Recife do futuro conclui sua carta:

Eu, o Recife anfíbio, sou a cidade dos corpos de água, célula do pla-
neta terra, planeta água, planeta-Mãe. Reaprendi a viver como sistema, 
entender-me como unidade e parte de um conjunto. Precisei reali-
nhar-me, alinhar-me com outras cidades e, sobretudo, com a natureza, 
razão da minha existência. Por me constituir essencialmente de águas, 
reconheço-as como patrimônio. É precioso consevá-las! 

Sou um corpo anfíbio e pulsante. Meu futuro depende de cada um de 
vocês no exercício contínuo do entendimento e respeito às condições 
do legado que a natureza nos deixou (Carta manifesto lançada no RXN 
2021. RECIFE EXCHANGES,  MONTEZUMA, 2022, p. 307).
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 Figura 253
Planeta de Cidades. 
Fonte: Google Earth 

com edições do autor.

Um Planeta de Cidades: luzes a iluminar mudanças ou a apagar esperanças

A visão do planeta Terra como sistema, e das cidades como subsis-
temas do planeta demonstram, nesse início de milênio, que a interligação e 
interdependência é imperati va nas transformações em curso. A cidade como 
organismo vivo pode ser entendida como tecido conjunti vo que arti cula seus 
vários componentes. O planeta, gigantesco organismo vivo, pode também 
ser entendido como tecido conjunti vo que arti cula as cidades. E tudo leva à 
compreensão que o que estará em jogo daqui para frente é que as decisões 
urbanísti cas precisarão, ainda mais, levar em conta a relação das cidades com 
os desafi os que o planeta enfrenta, sinteti zados no Antropoceno.

Como se apresentou, o processo de transformação na cidade do 
Recife, iniciado com o sistema de parques, dependerá de inúmeros fatores 
para que tenha conti nuidade. Entre eles, a necessidade de compreensão pela 
sociedade de que mudanças de paradigmas precisam estar nas bases desse 
novo processo em curso na cidade.

Os extratos elencados na Carta da Paisagem das Américas são exem-
plos do quanto é importante considerar os aspectos imateriais de um terri-
tório para melhor compreendê-lo. Dos cinco, quatro se referem à dimensão 
imaterial. Não por acaso este documento foi elaborado no início desse milê-
nio (2018), quando diferentes campos do conhecimento buscam se conectar, 
ou se reconectar, em diálogos para interpretar e agir no mundo contempo-
râneo.
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Na direção oposta à padronização crescente que o mundo tem assis-
tido com o fenômeno da globalização, a observação da alma e do corpo das 
cidades pode ser considerada um esforço de resistência, de “escuta”, privile-
giando o que é próprio, que carrega sentido histórico, que tem representação 
nas diferenças do local em relação ao global. É na cultura, nos modos de vida, 
nas ideias - identidade – que é possível extrair a alma das cidades.

A cidade do Recife propõe, ela mesma, um projeto de reinvenção atra-
vés dos movimentos da sociedade, a projetar uma visão sistêmica impregnada 
pelas dimensões imaterial e material. A cidade, portanto, vista como orga-
nismo vivo, está em permanente mutação. A compreensão de que a cidade 
se constitui neste sistema sutil parece ser indispensável neste momento em 
que enfrentam as ameaças inerentes aos processos de colapso.

Algumas experiências no mundo, a exemplo de Barcelona, Singapura, 
Medellín, comprovaram que a transformação de uma cidade pode ser feita 
em uma geração. Mas, para que aconteça é imprescindível que a sociedade 
esteja envolvida no processo – cidadãos, academia, empresariado, poder 
público – incorporando saberes vernaculares e científicos, precisam ter este 
entendimento compartilhado, de forma que os interesses sejam acordados 
em torno de uma nova visão de cidade.

As evidências levam a crer que se está vivenciando momento histórico 
de mudança de paradigmas, em que o ser humano começa a perceber que 
é necessário ter uma visão sistêmica – interdependente. Possivelmente, este 
início de milênio propõe uma nova ética, tendo como base a natureza.

Uma nova “experiência do tempo” começou a acontecer. E esta Tese, 
no campo do urbanismo, vai em busca dessa experimentação. O desafio para 
o Recife, assim como as demais cidades que clamam por reinvenção, prova-
velmente passará pelo campo das ideias. As bases operativas, IDEAS, reve-
ladas nesta investigação, são uma tentativa de captar as ideias (almas) da 
cidade.

ENCANTAR, ação operacional proposta no IDEAS é a síntese do que 
esta  investigação encontra como corolário das hipóteses aqui lançadas. Uma 
cidade a se reinventar, a partir de sua Alma, é uma cidade com ideias. E que a 
ação de ENCANTAR, na atividade projetual, pode ser a chave ou instrumento 
que afeta as Almas e estimula a dinâmica da cidade como organismo vivo. 
Uma cidade com Alma é uma cidade que carrega em si a potencialidade de 
ter esperança, desde que retroalimentada de ENCANTAMENTO. Encanta-
mento aqui entendido como os afetos que atingem a Alma e a fazem vibrar. 
Pode-se dizer que as ideias são a Alma da cidade. A Alma de uma cidade é um 
projeto de cidade - uma ideia em projeção.

No momento em que a humanidade precisa ter como base novos 
paradigmas o enfrentamento dos desafios dessa nova era parece implicar na 
substituição da equação:



341/370

Contributo

[…] cidades como lugares + economia como crescimento contínuo + 
tecnologias como solução + políticas estatais e negociações intergo-
vernamentais como resposta política’ pela equação ‘cidades como pro-
cessos + desenvolvimento baseado não no crescimento econômico + 
novos modos de vida e de consumo sustentáveis + processos de decisão 
ascendentes (bottom-up) (...) (FERRÃO, 2017, p.296)

O que acima se traduz em equação, na prática vai exigir mudança radi-
cal na maneira de ver e de estar no mundo. Uma nova ética precisará se 
estabelecer para que mudanças tão substanciais se concretizem. Retornando 
ao parágrafo inicial desta conclusão: é no campo das ideias e no território 
das cidades que estarão as possíveis saídas para a encruzilhada que todos 
estão envolvidos. No novo caminho que precisa ser trilhado, possivelmente 
as soluções estarão além das inovações tecnológicas. Será necessário que a 
humanidade incorpore novos valores, estes sim, capazes de mudar os modos 
de vida e finalmente a relação dos seres humanos com Gaia, mãe terra.

Para finalizar, retorna-se ao verso do poeta grego Arquíloco, lançado 
para reflexão pelo historiador das ideias, Isaiah Berlin: “a raposa sabe muitas 
coisas, mas o porco-espinho sabe uma grande coisa”. Nesse contexto, Berlin 
identifica como ideias associadas ao porco-espinho aquelas que trazem uma 
visão central, a partir de um sistema coerente e articulado, princípio único 
e universal. À raposa, associa as ideias multifacetadas, flexíveis, que perse-
guem vários caminhos, sem compromisso em seguir um percurso único, mui-
tas vezes sem relação mútua e, até mesmo, contraditórias. Neste momento, 
tudo parece indicar que para a humanidade superar e transcender as ques-
tões globais será necessário ser, simultaneamente, parte porco-espinho e 
raposa, para que, na seara do devir, seja possível a construção de uma nova 
forma de estar no mundo. E esta nova forma precisa começar nas cidades.

A Filosofia, a Ciência e a Arte são os grandes campos do conhecimento 
que a humanidade, com sua centralidade, contou para caminhar. Neste 
momento, diante dos desafios com que o planeta se depara, nomeadamente 
na multiplicação de eventos extremos, uma nova centralidade precisa ser for-
mulada. Uma centralidade onde Natureza e ser humano estarão juntos. Só a 
partir de então, os três grandes pilares do conhecimento, de maneira inte-
grada, poderão iluminar verdadeiros caminhos para a reinvenção.
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Sou a Cidade do Recife. Meu corpo tem história, repleto 
de marcas e memórias. Rio, mangue e mar foram os primeiros a 
me formar. Meu nome revela minha origem nas pedras dos arre-
cifes de arenito que brotam na soleira da porta do mar, ricas de 
corais, alguns deles só encontrados por aqui.

Sou a capital mais antiga do Brasil, aquela que implantou o pri-
meiro Plano Urbanístico das Américas, como missão pioneira dos 
holandeses, no século XVII. Em 2037 completei 500 anos. Mas 
esta não é a minha verdadeira idade como lugar. Antes de chega-
rem os europeus, os nativos já me habitavam e me frequentavam 
como viveiro de peixes que fui.

Nasci aquática, da mistura de águas doces, salgadas e salobras. 
Sou fruto direto da relação com meus cursos e corpos d’água. 
Entretanto, com o tempo, essa relação se inverteu e foram me 
transformando numa cidade de costas para os rios. As minhas 
águas doces foram esquecidas e se transformaram em espaços 
residuais. Nesse processo, minha planície encharcada foi aos pou-
cos secando pelos aterros recobertos de edificações. Esquecer das 
águas que me originaram trouxe grandes consequências. Eu seria 
a primeira cidade brasileira a sucumbir com o aumento do nível 
do mar, caso mudanças substanciais na forma de me compreen-
der, e consequentemente, replanejar, reconstruir e reprojetar não 
acontecessem. Eu, Recife, era a 16ª cidade mais vulnerável do pla-
neta, segundo o IPCC (ONU), em 2014.

Sempre carreguei uma feição hídrica, e alguns reconheciam isso. 
Não por acaso estudiosos como Josué de Castro e Valdemar de 
Oliveira, em meados do século XX, já me chamavam de “cidade 
anfíbia”. Embora algumas pessoas tivessem esse entendimento, 
era necessário que todos os meus habitantes se conscientizassem 
de que as águas são condição de minha existência, fazem parte 
de minha natureza e que, por isso, era necessário estabelecer 

I am the City of Recife. My body bears my story, 
replete with marks and memories. River, mangrove 
and sea were the beginnings of my formation. My 
name underlies my origins in the sandstone reefs 
that stand at the seagate threshold, rich in corals, 
some of which are unique to this place.

I am the oldest State capital in Brazil, the one that 
implemented the first Urban Plan in the Americas, 
during the pioneering Dutch mission of the 17th 
century. In 2037 I am 500 years old, but this isn't 
my real age as a place. Before the Europeans 
arrived, I was already inhabited by the natives, 
who frequented me as the fishing lagoon I once 
was.

I was born aquatic, from the blend of fresh, 
salt and brackish waters. I am a child of my 
watercourses and waterbodies. However, over 
time, this relationship reversed and I became a 
city with my back to the rivers. My fresh waters 
were forgotten and turned into leftover spaces. All 
through this process, my waterlogged plain was 
gradually dried out by the landfills covered with 
buildings. Forgetting the waters at the core of my 
origins had major consequences. In the absence 
of substantial changes in the way I understood 
myself and consequent replanning, rebuilding 
and redesigning, I would be the first Brazilian 
city to succumb to rising sea levels. I, Recife, was 
the sixteenth most vulnerable city on the planet, 
according to the 2014 IPCC (UN).

I had always carried the mark of the waters, and 
some recognized that. It was no accident that 
scholars such as Josué de Castro and Valdemar 
de Oliveira, in the mid-twentieth century, already 
called me an “amphibious city”. Although some 
people had this understanding, all my inhabitants 
needed to be aware that the waters were the very 
condition for my existence – for they are part of my 
nature – and that it was thus necessary to establish 
a harmonious coexistence, in which protection and 
adaptation would be essential for my survival.

CARTA DO RECIFE DO FUTURO
LETTER FROM THE RECIFE OF THE FUTURE
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uma convivência harmônica, onde proteção e adaptação seriam 
imprescindíveis para minha sobrevivência.

E foi pensando nas questões climáticas que várias discussões 
foram iniciadas e ganharam força nos anos 2000. Em 2011, um 
importante movimento chamado Recife Exchange Amsterdam 
(RXA), em que se reuniram profissionais do Brasil e dos Países Bai-
xos, deu um enorme passo quando, a partir de uma visão holís-
tica sobre mim, conseguiram me interpretar como Recife Árvore 
D’Água. Ao me observarem numa vista aérea revelou-se a forma 
de uma árvore, onde as raízes são o mar, o tronco é o encontro 
das bacias hídricas, os galhos são meus rios, e as folhas e frutos 
são as pessoas inseridas em movimentos sociais. A partir dessa 
visão, concluíram que eu deveria ser reinventada com base no 
entendimento de que a natureza – meus rios, mangues, córregos, 
mar e vegetação – precisava ser aceita e acolhida. Só a partir disso, 
então, poderia acontecer a minha verdadeira transformação.

Foi aí também que nasceu a ideia de me transformarem em Cidade 
Parque, começando por planejar o Parque Capibaribe, somado ao 
Parque Beberibe, Parque Tejipió e Parque Marinho, com a meta 
de em 2037 eu estar em pleno processo de reinvenção.

O segundo encontro, em 2019, chamado de Recife Exchange 
Holland (RXH), repensou meu Centro Histórico como centro da 
Cidade Parque. O terceiro, em 2021, denominado Recife Exchange 
Netherlands (RXN), elegeu o tema “Águas como Patrimônio: 
estratégias patrimoniais para os desafios das águas no Recife e 
nos Países Baixos”. Nesse caso, explicitamente, a emergência des-
ses encontros passou a conduzir as reflexões e estudos sobre o 
aquecimento global e o aumento do nível dos oceanos.  A par-
tir dos debates entre pesquisadores e técnicos dos dois países, 
passou-se a pensar em formas de me proteger e de me adaptar 
às águas que, historicamente, sempre me constituíram. As pes-
soas que aqui vivem começaram a se preocupar com o avanço 

And it was thinking about climate issues that 
several discussions began and gained strength 
through the 2000s. In 2011, an important 
movement called Recife Amsterdam Exchange 
(RXA), in which professionals from Brazil and 
The Netherlands gathered, took a huge step 
when, looking at me holistically, they managed to 
interpret me as The Recife Water Tree. Observing 
me from above revealed the shape of a tree, 
whose roots are the sea, whose trunk is the 
meeting of the river basins, whose branches are 
my rivers, and whose leaves and fruits are the 
people involved in social movements. From this 
vision, they concluded that I should be reinvented 
based on the understanding that nature – my 
rivers, mangroves, streams, sea and vegetation – 
needed to be accepted and embraced. Only from 
this starting point could my true transformation 
take place. My inhabitants realized that my waters 
were the condition for my existence and part of 
my nature, and that harmonious coexistence 
was needed, in which protection and adaptation 
would be essential for my survival.

It was also at this point that the idea of 
transforming me into a Park City emerged, starting 
with planning The Capibaribe Park, followed 
by The Beberibe Park, The Tejipió Park and The 
Marine Park, all with the goal of my process of 
reinvention being fully underway in 2037.

The second meeting, in 2019, called Recife Holland 
Exchange (RXH), reconceived my Historical Center 
as the center of the Park City. The third, in 2021, 
called Recife Netherlands Exchange (RXN), 
chose the theme “Water as Heritage: heritage 
strategies for the challenges of waters in Recife 
and The Netherlands”. Explicitly in this case, the 
emergence of these meetings began leading to 
reflections and studies on global warming and 
rising sea levels. 

From the debates among researchers and 
technicians from both countries, people began to 

TO THE RECIFE OF THE PRESENT

PARA O RECIFE DO PRESENTE
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dos mares e em como este fenômeno poderia afetar suas vidas. E 
assim, em plena pandemia da Covid-19, o mundo se viu forçado a 
repensar seus modos  de vida, o que exigiu profunda mudança na 
relação com o planeta.

Foi necessário me adaptar e me proteger. Mas para isso, meus 
habitantes tiveram que tomar algumas iniciativas. Consultei 
vários especialistas que estavam pensando em mim. Primeiro, 
entendi que as pessoas precisavam conhecer e compreender qual 
era o problema que me atingia. Um dos especialistas enfatizou 
que as mudanças climáticas são uma questão global, que traz 
consequências distintas para diferentes regiões do planeta, e que 
por isso, iniciativas precisavam ser tomadas de uma maneira sis-
têmica, respeitando-se as especificidades de cada região.

Pode-se dizer que o oceano funciona como um sistema de refri-
geração para a região tropical e de aquecimento para a região 
temperada, e o que faz as trocas térmicas são as correntes oceâni-
cas. O problema passou a existir pela desregulação desse sistema: 
retivemos mais calor, diminuindo o processo de transferência e, 
desta forma, sem controlar essa troca, o equilíbrio do sistema 
interconectado começou a falhar.

Uma particularidade é que estou localizada na região tropical, na 
borda oeste do Atlântico, num dos pontos chave em que se pode 
monitorar com mais exatidão o padrão de transporte de transfe-
rência de calor da região tropical para os pólos.

O que estava previsto para acontecer e o que vinha acontecendo, 
especialmente ao longo dos anos 2000, era a elevação do nível 
médio do mar e a ocorrência de chuvas extremas, que passaram a 
acontecer com mais frequência. O grande motor e a grande chave 
para resolver estas questões passam pelos oceanos. Não é à toa 
que a Organização das Nações Unidas considerou o horizonte 
2021-2030 a década dos oceanos. O entendimento sobre eles, 
assim como sua proteção e sua conservação, tem importância 
muito grande: 2/3 de nosso planeta é recoberto pelos oceanos. E, 
para mim, as últimas previsões anunciavam dois horizontes preo-
cupantes: que em 2050, o nível dos mares subiria cerca de 1,0m e, 
em 2100, essa cota de elevação chegaria a 2,0m, o que significava 
atingir toda a planície.

Entendendo minha situação, outros especialistas contaram quais 
seriam as possíveis soluções em curto, médio e longo prazo. Dis-
seram-me que uma das ações em curto prazo seria diminuir os 
impactos das mudanças climáticas pela redução das ilhas de calor. 
Como toda grande cidade gera ilhas de calor, isso poderia ser ame-
nizado com o plantio de mais vegetação, com a criação de mais 

think about ways of protecting and adapting me to 
the waters that have always been my constitution. 
People who live here began to worry about the 
rising seas and how this phenomenon could affect 
their lives. And then, in the midst of the Covid-19 
pandemic, the world was forced to rethink its 
ways of living, which required a profound change 
in humanity’s relationship with the planet.

I needed to adapt and protect myself, but to 
that end, my inhabitants had first to take some 
initiatives. I consulted several experts who were 
thinking about me. First, I understood that 
people needed to know and understand what my 
problem was. One of the specialists emphasized 
that climate change was a global problem, which 
has different consequences for different regions of 
the planet, and that initiatives therefore needed 
to be taken in a systemic manner, respecting the 
specific characteristics of each region. 

It can be said that the ocean works as a cooling 
system for the tropical region and a heating 
system for the temperate region, with the ocean 
currents carrying out the thermal exchanges. The 
problem came to exist because of the growing 
imbalance in this system: we began to retain more 
heat, reducing the transfer process and, with the 
consequent loss of control of this exchange, the 
balance of the interconnected system began to 
fail.

A particular feature is that I am located in the 
tropical region, on the western edge of the 
Atlantic, at one of the key points where the 
pattern of heat transfer from the tropical region 
to the poles can be more accurately monitored.

What was expected to happen and what had 
been happening, especially through the 2000s, 
was the rise in the average sea level and the more 
frequent occurrence of heavy rains. The great 
driving force and the big key to solving these issues 
relates to the oceans. No wonder the United 
Nations declared 2010-2020 The Ocean Decade. 
Understanding more about the oceans, their 
protection and conservation, is vitally important, 
since they cover two thirds of our planet. And the 
latest forecasts announced two worrying horizons 
for me: that by 2050, the sea level would rise by 
around 1 meter and, by 2100, this increase would 
reach 2 meters, which meant affecting my entire 
floodplain.

Understanding my situation, other experts 
proposed possible solutions for the short, 
medium and long terms. I was told that short-
term action would include mitigating the impacts 
of climate change by reducing heat islands. As 
every big city generates heat islands, this effect 
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espaços públicos arborizados, com a renaturalização de cursos 
d’água, com mais espelhos d’água para auxiliar a drenagem, bem 
como reduzindo a queima de combustível fóssil. Também seria 
importante não ocupar as margens dos rios, riachos e canais para 
permitir que as águas se espraiassem quando fosse necessário, 
além de não aterrar os manguezais, ecossistemas que ajudam a 
amortecer os impactos dos alagamentos. Tenho capilaridade com 
minha rede de rios, riachos, canais e solos ainda não impermea-
bilizados, condição que possibilitaria a minha adaptação. Mesmo 
assim, meu risco de submergir era real.

Sugestões estratégicas de longo prazo também me foram apon-
tadas: seria preciso devolver às minhas águas os espaços que 
antes lhes pertenciam; seria necessário planejar novas edifica-
ções, levando-se em conta os impactos que poderiam aconte-
cer com o aumento do nível do mar; também seria precisocriar 
mecanismos de adaptação e convivência com os alagamentos e, 
finalmente, seria necessário planejar rotas de fuga para o caso 
de eventos extremos. Foi muito importante saber que cientistas 
e técnicos estavam estudando sobre minha natureza e as condi-
ções de minha existência. E também conhecer essas alternativas e 
cuidados para que minhas águas fossem não só respeitadas, mas 
revitalizadas. Foi bom compreender que todo esse movimento 
ambiental estava apontando para o início de um processo de 
conscientização integrado aos movimentos de combate às desi-
gualdades sociais e a adoção de novos paradigmas econômicos, a 
exemplo da economia verde e circular.

A conversa com os especialistas me mostrou que estávamos em 
um momento em que não nos era mais permitido pensar de 
modo fragmentado, ou individual. Os acontecimentos revelaram 
que nossa responsabilidade tem dimensão global. Assim, as pers-
pectivas da minha existência também tinham dimensão global. 
O que implica afirmar que o que é feito aqui contribui para uma 
situação planetária e o que acontece no planeta tem reflexo aqui. 
O grande desafio de todos foi aprender a pensar e agir de forma 
sistêmica.

Hoje, reconheço que a minha reinvenção só foi possível quando 
as pessoas se organizaram em movimentos ambientais, econômi-
cos, políticos, culturais na construção de uma nova ética diante do 
mundo. Penso que a visão urbanística, traduzida em um projeto 
de cidade, sintetiza a materialidade e a imaterialidade presentes 
no clamor desses vários movimentos cidadãos, força motriz das 
transformações.

Diante disso, observo que a convergência dos saberes científicos 
e populares revela a essência de uma cidade. Me imagino ser-

could be alleviated by planting more vegetation, 
creating more wooded public spaces, restoring 
natural watercourses, with more waterbodies 
to aid drainage, as well as reducing the burning 
of fossil fuels. It would also be important not to 
occupy the banks of rivers, streams and canals, 
to allow the water to spread out when necessary, 
in addition to not landfilling the mangroves, 
ecosystems that help to cushion the impacts of 
flooding. I have capillarity with my network of 
rivers, streams, canals and land that remained 
unsealed, resources that enabled my adaptation. 
Nevertheless, there was still a real risk of my 
submerging.

Long-term strategic suggestions were also pointed 
out to me: it would be necessary to give back 
to my waters the spaces that had previously 
belonged to them; it would be necessary to plan 
new buildings, taking into account the possible 
impacts of the rise in sea levels; it would also be 
necessary to create mechanisms for adaptation 
and coexistence with flooding and, finally, escape 
routes would be needed in case of extreme 
weather events. It was very important to know 
that scientists and technicians were studying my 
nature and the conditions of my existence. And 
also to learn about these care alternatives to 
enable my waters not only to be respected, but 
revitalized. It was good to understand that this 
whole environmental movement was pointing to 
the beginning of an awareness-raising process 
integrated with movements to combat social 
inequalities and the adoption of new economic 
paradigms, such as the green and circular 
economy.

The conversation with the experts showed me that 
we had reached a time when we could no longer 
think in a fragmented or individual way. Events 
had revealed that our responsibility had a global 
dimension, so the prospects for my existence also 
had a global dimension. This implies that what is 
done here contributes to the planetary situation 
and what happens on the planet is reflected here. 
The big challenge for everyone was to learn to 
think and act in a systemic way.

Today, I recognize that my reinvention became 
possible only when people organized themselves 
in environmental, economic, political and cultural 
movements in the construction of a new ethics 
towards the world. I think that the urban vision, 
translated into a city project, synthesizes the 
materiality and immateriality present in the 
yearnings of these various citizens’ movements, 
the driving force behind transformation.

I can thus see that the convergence of scientific 
and popular knowledge reveals the essence of 
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vindo como laboratório de experimentações e inovações capaz de 
contribuir com o planejamento das futuras gerações, arti culado 
com uma rede colaborati va e integradora do local com o global. E 
assim, busco responder aos desafi os de um mundo em convulsão, 
onde Cidades podem ser compreendidas como células de um pla-
neta em reinvenção. 

Eu, Recife anfí bio, sou a cidade dos corpos d’água, célula do pla-
neta terra, planeta água, planeta  mãe; reaprendi a viver como 
sistema, me entender como unidade e parte de um conjunto. 
Precisei realinhar-me, alinhar-me com outras cidades e, sobre-
tudo, com a natureza, razão da minha existência. Por me consti -
tuir essencialmente de águas, reconheço-as como patrimônio. É 
preciso conservá-las!

Sou um corpo anfí bio e pulsante. Meu futuro depende de cada 
um de vocês no exercício contí nuo do entendimento e respeito às 
condições do legado que a natureza nos deixou.

Recife Exchanges, 15 de outubro de 2021

Recife do Futuro

Para acessar o texto da Carta do Recife do Futuro para 
o Recife do Presente, use este QR code.

a city. I imagine myself acti ng as a laboratory 
for experiments and innovati ons capable of 
contributi ng to planning for future generati ons, 
interlinked with a collaborati ve network that 
integrates the local with the global. And so, I seek 
to respond to the challenges of a world in turmoil, 
where Citi es can be understood as cells of a planet 
in reinventi on.

I am Amphibious Recife, the city of waterbodies, a 
cell of Planet Earth, The Water Planet, The Mother 
Planet; I relearned how to live as a system, to 
understand myself as a unit and part of a whole. I 
needed to realign myself, align myself with other 
citi es and, above all, with nature, the reason for 
my existence. As I am essenti ally made of water, 
I recognize my waters as my heritage. We must 
conserve them!

I am an amphibious, pulsati ng body. My future 
depends on each one of you in the conti nued 
practi ce of understanding and respecti ng 
the conditi ons of the legacy that nature has 
bequeathed us.

Recife Exchanges, october 15th  2021

Recife do Futuro
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